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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVD- N•215 QUINTA-FEIRA, 17 DE DEZEMBRO DE 1992 BRASfLIA- DF 

~--~--SENADO FEDERA 
Faço saber que.,. o -S~paC;iQ_ federal-ap_fovou, e eu, Mau~~-Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promúlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito externo, . 
com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD, no valor equiv11lente a até US$U9,000,000.00 (cento e dezenove· 
milhões de dólares norte-americanos), destinada ao financiamento parcial do Projeto de Quali­
dade e Controle de Poluição Hídricos (Bacia de Guarapiranga), na Região Metropolitana de 
São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizado o Governo do Estado de São Paulo, nos termos das Resoluções n•' 96, 

de 1989, 17, de 1992 e 36, de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédit.o externo junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -BIRD, com garantia da República Federa­
tiva do Brasil, no valor total equivalente a até US$119,000,000.00 (cento e dezenove milhões de dólares 
norte-americanos). . . .. .. . . . . . . .. . ··· 

Parágrafo único. A operaÇão -de crédito externo referida neste artigo destina-se ao financiamento 
do Projeto de Qualidade e Controle de Poluição Hí<!ricos (Bacia do Guarapiranga), na Região Metropolitana 
de São Paulo. ·- - · 

Art. 2• A operação será realizada sob as seguintes condições: 
a) mutuário: Governo do Estado de São Paulo; 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) valor: equivalente a até US$119,000,()()0.00 (c_ento e jlezenoy_~_milh_õ.es de dólares norte-ame-

ricanos); - -
e) prazo de utilização dos recursos; até 30-9-97; 
f) amortização: em parcelas semestrais no valor de US$5,950,000.00 (cinco milhões, novecentos 

e cinqüenta mil dólares norte-americanos), de 15-4·98 a 15-10-2007; 
g) juros: calculados pelo custo de captação semestral (ou t!ill!e_stral) do_lUJU),.mais spread de 

cinco décimos por cento ao ano, pagáveis semestrillmente, com o principal; .. . . . . . . 
h) comissão de compromisso: sere·nta e cinco _centésimos por cento sobre o principal não desem­

bolsado; 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado federal 

. AGACIEL DASlLVA_MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreaao 10b responsabilidade dl. Me:aa do Senado Federal 

. 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Direto% AdmiDiJtranvo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semesual ,. ......................................................... -··--·--·-·----·-·-- c..s 7o.ooo:oo-
Diretor Induaaial 
flWRIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tuagem 1200 exemplares 

i) autorização legislativa: Lei Estadual n' 7.863, de 3-6-92, alterada pela Lei n' 7.988, de 4-8-,92. 
Art. 3' O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de duzentos e setenta dias, 

a contar 'de sua publicaç-ão. 
Art. 4"' Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de dezembro de 1992.- Senador Mauro Benevides Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, itein.28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 84, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ampliar os limites fixados no art. 
3° da Resolução n? 36, de 1992, do Senado Federal e a conceder contra-garantia ao Tesouro 
Nacional, para a obtenção sua garantia à operação de crédito externo a ser contratada pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo- SABESP. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I.. É o Governo do Estado de são Paulo autorizado a elevar temporariamente os limites 

fixados no art. 3' da Resolução n"" 36, de 1992, do Senado Federal, nos termos do art. 8' da cítada resolução, 
com vistas a conceder contra-garantia ao Tesouro Nacional, para obtenção de sua garantia à operação 
de crédito externo a ser contratada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -= 
SABESP, junto ao Banco Inter americano de Desenvolvimento- BID. 

P"arágrafo úniCo. A elevação de limite-e a concessão de contra-garantias referidos no ~capu't deste 
artigo destinam-se à contratação de operação de crédito externo no valor de US$450,000,000.00 (quatrocentos 
e cinqüenta milhões de dólares norie-ameríCanos), destinada ao fiftancíamentó pardal do Plano de Despo-
luição do rio Tietê. . _ 

Art. 2"' As condições financeiras básicas de operação de crédito a ser garantida pela União e 
a ser realizada entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, e o 
Banco Interamericano de Dcsenvolvü;nento ~ BID, são as seguintes: _ _ _ _ __ _ __ 

de 1992; 
a) valor pretendido: Cr$2.880.000.000.000,00, eqiüvafente a US$450,000,000.00, em 30 de setembro 

b) prazo para desembolso dos recursos: até 15 de junho de 1997; 
c) juros: 112 (PCT) a.a. acima dos custos de Qualified Borrowings, cotados no semestre precedente; 
d) índice de atualização monetária: variação cambial; 
e) garantia: Tesouro Nacional; 
O destinação dos recursos: plano de despoluição do rio Tie"tê; 
g) condições de pagamento: 
- do princ :oal: e_m quarenta e duas prestações semestrais de igual valor, vencendo a primeira 

em 15 de junho de 1997 e a última em 15 de dezembro de 2017; 
-dos juros: semestralmente, a partir de 15 de junho de 1993. 
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Art. 3' A autorização concedida por esta resolução deverá ser exercida no prazo de quinhentos 
e quarenta dias, contado da data de sua publicação. . 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de dezembro de 1992- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal af'r()_v()u,e_!'u,_.M.a_uEoBenevicles,_Pre_sicleqte, _nQs_wrmos çlo _ 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 85, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, 2.537.216.271.494 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo 
- LFTP, destinadas à liqüidação da quarta parcela dos precatórios judiciais, de natureza 
não alimentar. 

O Senado Federal resolve: ------- --- - --- --
Art. 1·• É autorizado o Governo do Estado de São Paulo-, nos termos da ResoluÇão n' 3o; de 

1992, do Senado Federal, a emitir c colocar no mercado, através de ofertas públicas, 2.537.216.271.494 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP. 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos ad~_indosda_emissão autorizada _neste artig9 _ao pagamento 
do quarto oitavo de precatórios judiciais pendentes, de responsabilidade daquele Eshido. 

Art. zo A emissãO obedecerá as seguintes condições: 
a) quantidade: 2.537.216.271.494.LFTI'; - · 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma Taxa Referencial); 
d) prazo: até 2.543 dias; - -
e) valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro), nas respectivas datas-base; 
f) prevísãO de colocação e vencimento dos títulos a serem emitídos: 

Colocação Dalll-base Vencimento Quantidade 

Dez/92 . 30.:9-92- 15-9-99 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central; 

h) autorização legislativa: Lei n'-5.684, de2!f:5=E7~D-ecreios n~ 29.463;2-g_526T>0.261. de 29-12-88, 
18-1-89 e 16-8-89, respectivamente, e Resolução SF- n" 61, de 30-12-91. 

Art. 3' A presente autorização deverá ser exercida no prazo de cento e oitenta dias, a contar 
de sua publicação. · - · - · 

Art. 4•' Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. -
Senado Federal, 15 de dezembro de 1992c- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N' 86, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor total equivalente a US$117 ,000,000.00 (cento 
e dezessete milhões de dólares norte-americanos), destinada ao financiamento parcial do 
programa de Saneamento Ambiental da Região Metropolil:ana de Curitiba-- PROSAM. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizado o Governo do Estado do Paraná, nos termos das Resoluções n~ 36, de 

1992 e 96, de 1989, do Senado Federal, a contratar operação de crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução c Desenvolvimento - BIRD, com garantia da República Federativa do Brasil, no 

-- ... -·----------'-
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valor total equivalente a até US$117,000,000.00 (cento e dezessete milhões de dólares norte-americanos), 
bem como é autorizado o Governo Federal a conceder aval a esta operação. 

Parágrafo único. A operação de crédito externo referida neste artigo destina-se ao financiamento 
parcial do Programa de Saneamento Ambiental da Região Metropolitana de Curitiba - PROSAM. 

Art. 2' A operação será realizada sob as seguintes condições: 

a) mutuário: Governo do Estado do Paraná; 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução c Desenvolvimento- BIRD; 
c) valor: equivalente a até US$177,000,000.00 (cento e dezessete milhões de dólares norte-ame-

ricanos); 
d) prazo: quinze anos; 
e) carência: cinco anos; 
I) prazo de utilização dos recursos: até 30 de setembro de 1997; 
g) amortização: em vinte prestações semestrais iguais e consecutivas. vencendo a primeira em 

15 de fevereiro de 1998 e a última em 15 de agosto de 2007; 
h) juros: cinco décimos por cento ·ao. ano. acima do custo de Quafified Borrowings cotados no 

semestre precedente. semestralmente vencidos, em 15 de agosto de cada ano; 
i) comissão de compromisso: 0,75% sobre o montante não desembolsado, contados a partir de 

sessenta dias após a data da assinatura do contrato, semestralmente vencidos, em 15 de fevereiro e 15 
de agosto de cada ano; 

j) garantia: Tesouro Nacional; 
I) destinação dos recursos: Programa de Saneamento Ambiental da Região Metropolitana de Curi­

tiba- PROSAM; 
Art. 39 O prazo máximo- para o exercício· da presente autorização é de duzentos e setent:;l dias, 

a contar de sua publicação. 
Art. 4'' Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de dezembro de 1992. ~Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 87, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no valor total equivalente a 
US$145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), desti­
nada ao financiamento do Programa de Sanemaento Ambiental dos Ribeirões Arrudas 
e Onça na Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos da Resolução n' 96, 

de 1989 e da Resolução n' 3.6, de 1992, do SenadoFederal, a "ontratar operação de crédito externo 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com garantia da Repúbica 
Federativa do Brasil, no valor total equivalente a US$145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco milhões 
de dólares norte-americanos). 

Parágrafó-U.IüCo.- A_operação de crédito externo referida neste artigo destina-se ao financiamento 
do Programa de Saneamento Ambiental dos Ribcir6és Arrudas e Onça na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte- MG. · 

Art. 2' As condições financeiras da operação são as seguintes: 
a) mutuário: Governo· do Estado de Minas Gerais; 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD; 
c) valor pretendido: US$145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco milhões de dólares norte-ame-

ricanos); 
d) garantia: República Federativa do Brasil; 
e) juros: dez por cento ao ano, taxa arbitrária; 
I) índice de atualização monetária:variação da taxa de câmbio; 
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g) destinação dos recursos: Programa de Sanem_anto Ambiental dos Ribeirões Arrudas e· Onça 
na Região Metropolitana de Belo Horizonte- MG, 

h) condições de pagamento: 
-do principal: em parcelas semestrais, venc;eJ!dQ ~última no ano de 2009; 
-dos juros:em parcelas semestrais;_ _ ___ _ _ _________ . _ . _ . _ . __ _ 
i) autorização legislativa: Lei Esiádual n' -10.890, de 22 de outubro de 1992. 
Art. 3' O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de duzentos e setenta dias, 

a contar de sua publicação. 
Art. 4' Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de dezembro de 1992. ~-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO_ 

1992 
1- ÁTA DA 1• SESSÃO, EM 16 DEZEMBRO DE 

L-ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parec<res 

Referente à seguinte matéria: 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 84, de 1992 (n' 
79, de 1991, na Câmara dos Deputados) que aprova o 
texto do Tratado Sobre Registro Internaciona1 dé. Obí-as 
Audiovisuais, assinado pelo Brasil em 7 de dezembro de 
1989. que resultou da Conferência Diplomática sobre Re­
gistro Internacional de Obras Audiovisuais, realizado em 
Genebra. de 10 a 21 de abril de 1989. (Redação finaL) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 87, de 1992 (n' 
183, de 1992. na Câmara dos Deputados) que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e os Governos da República Argentina e da Repú~ 
blica do Chile para o estabelecímento da Sede do Tribunal 
Arbitral na Cidade do Rio de Janeiro. nas dependências 
do Comité Jurídico Interamericano, celebrado em Assun­
ção, em 30 de outubro de 1991. (Redação finaL) 

1.2.3- Requerimento 

- N9 957/92, de autoria do Senador Marco ·Maciel, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo 

- uÉtica e CaSsirios", de autoria de Dom Luciano Mendes 
--de Almeida, publicado no Jornal Folha de S. Paulo, de 

12 de dezembro corrente. 

- 1.2.4 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n' 439, de 1992 (n' 
904/92, na origem), solicitando, nos termos do art. 52, 
inciso V, da Constituição Federal, autorização para contra­
tar operação de crédito externo, com garantia da União, 
entre o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS e a AGROINVEST- Empresa de Comércio 
ExteriOr e de Empreendimentos para a Exportação, estabe­
lecida em Budapest, República da Hungria, no valor de 
dois milhões cento e trinta mil, oitocentos e quarenta dóla..: 
res norte-americanos, para os fins que especifica. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO CALMON-PreocupaÇões de S. 
Ex•, em garantir recvrsos à edu_cação no ajuste fiscal, em 
tramitação na Câmara dos Deputados. -Projeto de Lei do Senado n' 304. de 1991 que dispõe 

sobre a adição de substância atóxica, volátil e de odor 
aversivo ao benzeno, tolueno e xileno, seus derivados e SENADOR EDUARDO SUPLICY- Homena_gem 
compostos, e dá outras providências. (Redação final.) ao São Paulo Futebol Clube pela conquista do título mun· 

-Projeto de Decreto LegislativÇJ _n, 86,_ de t_?2?d.Jt: _ . dial de interclubes, em tóquio. Suspensão, para reestudo, 
105, de 1991, na Câmara dos Deputados), q-ue- ãprova 0 ~~do processo de privatização de empresas públicas, determi-
textodo Tratado de Extradição, celebrado entre 0 Governo nada pelo Presidente Itamar Franco. Acbrdo da dívida 
da República Federativa do Brasil e 0 Governo da Repú~ externa com os bancos credores. 
blica Portuguesa. assinado em Brasilia, em 7 de maio de SENADOR ESÍ'ER!DIÃO AMIN- Destinação de 
1991. (Redação finaL) verbas orçamentares para a duplicação da BR·!01, no Ire-

- Projeto de Lei do Senado n" 274, de 1991, que cho de Santa Catarina. Possível pedido de demissão do 
dispõe sobre o exercício da profissão de oceanógrafo e Ministro Gustavo Krause, da Pasta de Fazenda. 
dá outras providências. (Redação final). SENADOR HUMBERTO LUCENA, Como líder-

1.2.2 _ Oficio do Presidente aa Câmara dos Deputados Formal desmentido à notícia veic_ulada pelo Jornal de Bra· 
_ sília, de hoje, sob o título "PMDB pressiona Itamar para 

N9 1.545/92, comunicando a relação dos tlePutadO-S, que apeie o bloco progressista". 
que integrarão a Comissão Representativa do Congresso 
Nacional no período de 16 de dezembro de 1992 a 14 <!e 1.2.6- Requerimentos 
fevereiro de 1993, prevista no§ 4"do art. 58 da Constituição - N9 958/92, de autoria do Senador Júlio Campos, 
Federal. solicitando informações que menciona. 
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- N• 959192, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n" 11/91-Complementar. 

- N~ 960/92. de urgência para o Proje.to de Resolução 
n'' 94192. 

1.2.7- Leitura de projetos 

-Projetos de Resolução n~ 109, 110 e 112/92, de 
autoria da Comissão Diretora, que altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal e dá outras providên~ 
cias. 

-Projeto de Resolução n·1 111192, de autoria da Co­
missão Diretora, que transforma cargos efetivos, vagos, 
no Quadro de Pessoal do Senado Federal, e. dá outras 
providências. 

-Projeto de Resolução n~ 113/92, de autoria da Co­
missão Diretora, que altera o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal e reestrutura a Subscrctaria Técnica 
de Eletrônica e o Serviço de Telecomunicações. 

Projeto de Resolução n" 114/92, de autoria da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre a criação da Ass<::ssoria 
Técnica c Plan_os, Orçamentos P.úblicos_e fjsçaliz~ção; alte­
ra o Regulament_o Administrativo e dá outras providências. 

1.2.8 .. - Comunicação da Presidência 

-Designação da Comissão de Membros do Senado 
Federal que comporão a Comissão Representativa do Con­
gresso Nacional no recesso parlamentar. 

1.2.9- Apreciação de matérias. 

-Requerimentos n9s 59 e 960/92, lidos anteriormente. 
Aprovados .. 

1.2.10- Discursos dQ Expediente (continuação) 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Considerações a 
respeito de emenda apresentada por S. Ex>, ao ~rojeto 
de Lei da Câmara no 59/92, que regulamenta o arttgo 37. 
inciso XXI, da Constituição Feder~!. institui normas para 
licitação c contratos da Administ~ação -Pública e d~ ?Ut~as 
providências. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- i\lto custo dos 
financiamentos de custeio agrícola praticados pelo Banco 
do Brasil, denunciado pelo Presidente da Organização das 
Coo.pcrativas de Mato Grosso, Sr. Anton Hubl.!r. 

SENADOR JUTJ\HY Mi\GALHÃES- Resulta­
dos desastrosos da política econômica implailtada pelo Pre­
sidente afastado Fernando Collor. _ 

SENADOR JOSÉ _SARNEY- Transcrição da De­
claração Final da reunião ªnua! do Conselho_ de Integração. 
realizada em Querétaro. México, em maiO do corrente 
ano. _ 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Premência de 
um Plano Estadual de Educação articulado com planos 
municipais para que seja cumprido dispositivo ·-constitu­
cionaL 

1.2.11- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão ~xtraorpinária a realizar-se 
hoje. às 17 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 2• SESSÃO, EM 16 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 Requerimentos 

- N9 961/92; de urgência para os PrOjetos de Lei do 
Senado n'' 252, 243. 291, de 1991 e 69, de 1992, que trami­
tafrt-e"rrt c:onjunto. 

- N? 962/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n" 69192. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n•.o 862, de 1992, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do editorial do Jornal 
O Globo, edição de 26 de novembro de 1992, sob o título 
'"Desafio de gerações". Aprovado. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Requerimentos n'*' 961 e 962192, lidos ilo Expe­
diente da presente sessão. Aprovados. 

2.3-2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO 
Comparativo entre as verbas públicas aplicadas no Nor-
deste _e nas demais regiões do País, não se justifiCando 
campanha contra aquela região, no entendimento de S. 
Ex• 

2.3.3- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 17 horas e 15 minutos. com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 3• SESSÃO, EM 16 DE DEZEMBRO 
DE i992 . 

3.1- ABERTURJ\ 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Requerimentos 

- N'' 963/92, de urgência para o Ofício sn2, de I 992, 
da Prefeitura Municipal de Angelina (SC) solicitando auto­
ríz~ção para contratação de operação de crédito no valor 
de Cr$569.541.000,00. junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina S.A.- BADESC. 
· -N'' 964192, de urgência para o Ofício S/74, de 1992, 

da Prefeitura Municipal de Itajaí (SC) solicitando autori­
. zaçào para contratação de operação de crédito no valor 
de Cr$860.050.400,00, junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina S. A. - BADESC. · 

3.3-0RDEM DO DIA 
Requerimento n" 610, de 1992, de autoria do Senador 

Onofre Quinan, solicitando, nos termos artigo 172, inciso 
I. do Regime.nto Interno. a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei da Cãmara n" 56, de 1991 (n" 1.451188, 
na Casa de origem), que disciplina a criação do Banco 
do Desenvolvimento do Centro-Oeste. Aprovado. 
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3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Requerimentos n• 963 e 964/92, lidos no_ Expe-
diente da presente sessão. Aprovados. -

3.3.2- COmunicaçiío da PreSidência 

- Convocaçàõ- de sessão extraordinária~ reaJizar~se, 

autorização para contratar operação de crédito externo, 
no valor de dezoito milhões, setecentos e oitenta e dois 
mil e quinhentos e cinqüenta dólares, destinada a financiar 

-o Projeto de Desenvolvimento TecnoiOgico para o Pequeno 
Produtor em Área de Cerrado. __ 

hoje, às 17 horas e 19 minutos, com Ordentdo Dia que 5.3 -'-ORDEM DO DIA--

designa. Proposta de Emenda à Constituição n~ 9. de 1992, 
3.4- ENCERRAMENTO que dá nova redação ao art. 3e do Ato das Disposições 

- ----Constitucionais. Aprovado o prosseguimento de sua tramiM 
4- ATA DA 4• SESSÃO, EM16 DE DEZEMBRO tação. 

DE 1992 -- - -

5.3.1- Matéria aprovada após a Ordem do Dia 4.1- ABERTURA 
-Requerimento n<?967/92, lido no Expediente da pre-

4.2- EXPEDIENTE sente sessão. Aprovado. · 

4.2.1- Requerimentos 

-N·! 965/92. de urgência- pãra O'PiOjetõ d~ __ Ie('(fa 
Câmara n" 110, de 1992, que dispõe sobre a cessão de 
servidores ou empregados da administração direta, indireta 
ou fundacional da União, eleitos diretores de entidades 
civis de caráter cooperativo, social ou esportivo. que con­
greguem os respectivos servidores e seus familiares a estas 
entidades e dá outras providências. _ __ 

- N'-'966/92. de urgênciápar3 O Projeto de Resolução 
n" 54, de 1992. que protbe o uso 9o fu~9 _e S~l!~ d~r:ivaQ_Qs 
no recinto do plenário do Senado FederaL 

4.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n" 230, de 1991, que autoriza 
o uso do gás natural como combusttvel para automotores 
destinados ao uso no transporte urbano de passageiros, 
na segurança pública e no atendimento hospitalar. Apre­
ciação sobrestada, após parecer de Plenário favorável nos 
termos do substitutivo que oferece e abertura de prazo 
para-oferecimento de emendas. 

4.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Requerimentos nm 965 e 966/92, lidos no Expe­
diente da presente sessão. Aprovados. 

4.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Homena­
gem póstuma ao Coronel José SiZinO áa Rocha. -

4.3.3 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária.& re~Hzar~se •. 
hoje, às 17 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

4.4- ENCERRAMENTO 

s- ATA DA s· SESSÃó, EM 16 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

5.1 -ABERTURA 

5.2-EXPEDIENTE 

5.2.1 --Requerimento 

- N" 967/92, de urgência para o Ofício ri""S:77192. · 
através do qual o Governo do EstadO de Goiás solicita 

s.;z_ 7 -~~sur_~--~~ __ a_Qr~!ll_4Q_J)iª---­
SENADORA JÚNIA MARISE - Satisfação de S. 

Ex~ com a aprovação, pelo Senado Federal, de contratos 
de financiamento externo negociados por diversos estados 
brasileiros. 

5.3_.3 ~ Comqnicação da Presidência 

,.,.Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
às 17 horas e 45 minutos, com a Ordem do Dia que designa. 

H .::..ENCERRAMENTO .. 

6- ATA DA 6• SESSÃO, EM 16 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

6.1-ABERTURA 

6.2-EXPEDIENTE 

6.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

N• 440 a 443/92 (n·• 883, 887,888 e 889/92, na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

6.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de Resolução n" 115/92, de autoria da Comis­
são Diretora, que altera o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, transforma a Auditoria em Secretaria 
de Controle Interno, e dá outras providências. 

6.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n" 444/92 (n" 907/92, 
na origem), peJa qual o Senhor Presidente da República 
comunica que autqrizou o envio de vinte ob~ervadores mili- _ 
fares a Moçambique, a fim de participarem. a pedido do 

- --secretário-Geral das Nações Unidas. do processo para a 
criação de condições propícias ao desenvolvimento da ope­
ração de paz naquele País. 

-Recebimento da Mensagem n'' 445/92 (n" 910192. 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
--ª--.Qli_Cit.fl._ qu_e_ sejam ex:_~t~a9_os g.o __ dispos!ono art. __ 4n, pará-
-graTO -únko dã -Resolução n" 7/92. bem como no art. 4", 
IV, e seus §§ 1' e 2'. da de n" 82/90. ambas do Senado 
Federal, os contratos a serem c_elebrados pela U niâo Fede­
ral junto aos (joverno_~_ de: Pg.tísç~ c_r~dore~ e suas agências 
de-Crédito-. -
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6.2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 90/92, de autoria 
da Comissão Diretora, que- fixa, nos terrilos- do- disposto 

'no art. 49, VIII, da ConstituiÇão Fedeial para o exercício 
financeiro de 1993, a remuneração do Presidente e do Vice-_ 
Presidente da República e dos Ministros de Estado~ 

6.3-0RDEM DO DIA 

-Parecer n"' 446/92, da ComissãO- de __ Constituição, -
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n' 368192 (n' 730192, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
,submete à deliberação do Senado a escolha do Dr. José 
Anselmo de_ Figueiredo Santiago, Juiz do Tribunal Regio­
nal Federal da 1• Região, com sede em _BraSt1ia- DE, 
para exercer o_ cargo de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça, na vaga reservada a jUízes dos Tribunais Re_gio~ _ 
nais Federais, decorrente do falecimento do Ministro-Geral 
Barreto SobraL Aprovado. 

-Indicação de um dos membros do Conselho da Re­
pública, como titular, na vaga decorrente do falecimento 
do Sr. Severo_ Góm"es. Eleição adiada para audiência na 
Comissão de ConStitq.ição,-Justiça e Cidadania, nos-termos 
da questão de ordem, formulada pelo Sr. Carlos Patrocínio 
e deferida pela Presidência tendo_ usado_ da_ palavra os Srs. 
Carlos Patrocínio, Alfredo Campos, Chagas Rodri_gues, 
Jarbas Passarinho, Mário Covas, Esperidião Amin, Áureo 
Mello, Ronan Tito, Cid Sabóiã. de Carvalho, Nelson Car-
neiro e Amir Lando. -

6.3.1- Pronunciamento 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Pronta 
ação do Ministro dos TranspOrtes, Sr. Alberto Goldman, 
punindo os responsáveis e anulando contratos de obra fir­
mados pelo DNER no Espírito Santo, denunciados como 
irregulares por órgão da imprensa, conforme pronuncia­
mento do Senador Josaphat Marinho, na data de ontem. 

6.3.2 - Ordem do Dia (continuação) 

Parecer da COmiSsão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre a Mensagem n9 356/92 (n9 704/92, ria ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. LindoJfo Leo­
poldo Collor. Ministro de Primeírã-Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o __ cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Tunísia. Apreciado em sessão 
secreta. 

são 
6.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

6.4- ENCERRAMENTO 

7- MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERESDE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 

Ata da 1 a Sessão, e in 16 de dezembro de 1992 

53 Sessão Legislativa Extraordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM .SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . . 

Affonso Camargo - Álvaro Pacheco - Aureo Mello -
BeDi Veras -Carlos De'Carli - César Dias - Chagas .Jl.O<!ri­
gues - Cid Saboia de Carvalho - Dirceu Carneiro -' Elcio 
Alvares - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hum­
berto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior -Jarbas Passarinho-João Calmon -João Fran­
ça- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jose Fogaça- Jo­
sé Paulo Bisol --Jtilio Campos - Jtinia Marise - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - I.ouremberg Nunes Rocha - Magno Ba· 
celar - Mansueto de Lavor - Márcia LaCerda - Mauro Bene­
vides- Nabor Jtin!or- Nelson Wedekin -Ney Maranllâo­
Odacir Soares - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi -
Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista ·de 
, presença acusa o·comparecimento de 42 Srs. Senadores. 

Havendo nú.m_e_ro regimental, deClaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iníci<imos'hos-sos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente·. 

É lido_o_s~gui~te: . 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 478, DE 1992 
(Da Comissão Diretora} 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 84, de 1992 (n~ 79, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). ··· • 

A Çomissã,o Diretora ·apresenta a redação final do Projeto 
.de Decreto Legislativo n' 48, de 1992 (n' 79, de 1991, na 
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Câmara dos DeputadoS), que aprova o texto do Tratado sobre . DECRE:TQ J,.JõG ISJ,.AIJVQ N:·_. , DE 19~2 
Registro Internacional de Obras Audiovisuai.:.:, asSinado pelo Aprova 0 texto do Acordo entre o Governo da RepúM 
Brasil em 7 de dezembro de 1989, que r~~l}ltQ~--º-ª ÇQ_J!!er_ê_!1C~---- __ -blica Federativa do Brasil e os Governos da República 
Dij>lomátka sObre-RegiStro Iliiernaciona1 d_e Q_gr~s_ ~udioyi~ Argentina e da República do Chile, para o Estabele-
suais-. reã.Iizãdo em Genebra, de 10 a 21 de abril de 1989. cimento da- Sede do Tribunal Arbitral na Cidade do 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1992. Rio de Janeiro, nas Dependências do Comitê Jurídico 
- Mauro Benevides, Presidente - Mareio Lacerda, Relator lnteramericano, celebrado em Assunção, em 30 de outu-
- Beni V eras -- Dirceu Carneiro. _ -~- __ -,---- -~Q._ de 1_,~ 1. _____ ,--- ~---- _ _ _ 

ANEXO AO PARECER N" 478, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati~o 
n' 84, de 1992 (n~ 79, de 1991, na Câmara dOs- Depu­
tados). 

Faço saber que_o Congresso NaciOnal aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, Regirnerito Interno, promulgo-o _seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 -

Aprova o texto do Tratado sobre Registro Internacional 
de Obras Audiovisuais, assinado pelo Brasil em 7 d_e 
dezembro de 1989, qUe reSultou dS. Confer-êrlCiH Dip_lo­
mática sobre o Registro Internacional de Obras Audiovi­
suais, realizada em Genebra, de 10 a 21 de abril de 
1989. 

Art. I o Ê aprovado o texto do Tratado sobre o Registro 
IntemacionaLde_O_bras Audiovisuais, aSsinado pelo Brasil em 
7 de dezembro de 1989. 
_ Parágrafo único. Estão sujeitos à apfovaçãO-dOCO-ngiéSSO-­
Nacional quaisquer atos q'-:'e possam resultar em revisão do 
referido Tratado, bem como quaisquer ajUSteS cbilfplemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciso I da C~~nstit~içã? _ 
Federal, acarretem encargos ou compromissos_ gravosos ·ao 
património nacional. -

Art. 2~- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 479, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 87, de 1992 (n~ 183, de 1992, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Cori11SS3o-Dliefora apresenta a teClãÇãb ·nnãi d(d>rOjetO 

Art. 1" É aprovado o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa_ do_B:ra~il e osG_ov_errws da Re_pública 
Argentina e da Rcpúblir..-a do Chile. para o Estabelecimento 
da Sede do Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de Janeiro, 
nas Dependências do Comitê Jurídico Interameric.ano, cele­
brado em Assunção, em 30 de outubro d_e 1991. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
.referido Acordo, ~-e~~ como quaisquer ajustes complemen~ 
tares que, nos termos do art. 49, _incísõ I da ConStituição 
Federal, acarretem encargos ou cOmpromissos gravosos ao 
patrimõnio nacional. 
- Art. zo Es.te Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 480, DE 1992 

(Da COmisSão DiretO-ra) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n_1' 304, 
de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação.final do Projeto 
de Lei do Senado n'' 304, de 1991, que dispõ~ sobre a adição 
de substância at6xica._volátil e de odor aversivo ao benzeno, 
tolueno e xileno, seus derivados e compostos, e dá outras 
provfdências. 

-Sala de Reuniões da Comissão. 16 de dezembro de 1992. 
.........,. Mauro Benevides, Presidente - Mareio Lacerda, Relator 
- Beni V eras - Lavoisier Maia. 

ANEXO t\OPARECER N" 480, DE 1992 
RedãÇãO -fin~dO--PiOJefo-de-Lei dõ SenadO n9 304, 

de 1991. 
Dispõe sobre a adição de substância atóxica, volátil 

e de odor aversivo ao benzeno, tolueno e xileno, seus 
derivados e compostos e dá outras providências. 

de Decreto Legislativo n" 87, de 1992 (n° 183, de J9902~ qa O Congresso Nacional decreta; 
Câmara dos Deputados), que aprov~_o te:~~~--º9_Acor~o_e_~tr~~ ~ ________ Art. l_\' Substância atóXica, voláfil e de odor aversivo 
o Governo da RepU!:ilica Fedei-ã."tiva do BraSil e os Go_vemos seiá á:dfciOn'adi ao benzenO, -ao tolueno e _ao xileno puros, 
da República Argentina e da República do Chile para o Esta- ~_os pro~utos que contenham estes .solvente.s_e ao.s que a utili-
belecimento da Sede do Tribunar Arbitral na Cidade do Rio zem como matéria-prima. 
de Janeiro, nas Dependências do Co~itê J!lrídico ~nt~i"_am_e- _____ Parágrafo único. _o_ grau de odor aversivo da substância 
riCai:Jo, cetebf3do em Assunção, em 30 de outu(>ro de 1991~ a ser adicionada deverá ser suficiente para impedir a ihã.lação 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de diúiribi-0-de 1992. . intencionalmente abusiva do produto. 
-Mauro Benevides, Presidente -Mareio Lacerda, Rei~ to r Art. 2\' As indústrias instaladas no País, fabricantes dos 

Dirceu Carneiro- Beni V eras. produtos referidos no artigo anterior, tem o prazo de quatro 
ANEXO AO PARECER No 479, DE 1992 meses, a partir da vigéncia da presente Lei, para promoverem 

a adição da substância atóxica. volátil e de odor aversivo, 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 87, sob pena de terem apreendidos os lotes cujas especificações 

de 1992 (n1> 183, de 1992, na Câmara dos Deputados). contrariem essa exigência. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovo_u, e 
eu, , Presidente do, Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, -do Regimento Interr:t.o~ promulgo 9 se; 
guinte -- - - ----

Parágrafo único. A reincidência em não cumprir a exigên~ 
cia da presente Lei a,carretará nova_apreensão dos lotes irregu~ 
lares e a interdição das atividades da indústria por tempo 
indeterminado_, até que ela se apresente capacitada para iniciar 
a: adiÇão-d3 SUbstância 3oS Seus produtos. 

• 
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Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação.-

Art. 4" Revogam-se as disposiçõeS-em -contrário~ 

PARECER N• 481, DE 1992 

(Da Coniíssiio Diretora) 
Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 86, de 1992 (n' 105, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A ComisSão Diretora apfeserifa a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 86, de 1992 (n• 105, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto d_o !ratado de 
Extradição celebrado entre o Governo da R~pubhca Federa­
tiva do Br~il e o Governo da República Portuguesa, assinado 
em Brasília, em 7 de maio de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Márcio Lacerda, Relator 
- Dirceu Carneiro-- Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 481, DE 1992-

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 86, de 1992 (n' lOS, de 1991, na Câmara dos Depu~ 
lados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
, Presidente do, Senado Federal, nos termos 

do art. 48, item- 28, do Regimento Interno, pr?mulgo o se-
guinte - -

DECRETO LEGISLATIVO N> , DE 1992 

Aprova o texto do Tratado de Extradição, celebra~ 
do entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Portuguesa, assinado em Bra~ 
sflia, em 7 de maio de 1991. 

Art. 1• É aprovado o texto do Tratado de Extradição, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Portuguesa, assinado em Brast1ia, 
em 7 de maio de 1991. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido tratado, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciSo I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2<~ Este decreto legislativo entra-e~ vigor_-":a d~ta 
de sua publicação. 

PARECER N• 482, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 274, 

de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta: a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n"~274, de 1991, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de oceanógrafo e __ dá outra providências. 

Sala de Reuniões da Comtssão, 16 de dezembro de 1992. 
-Dirceu Carneiro,Presidente -Lavoisier Maia,Relator 
-Lucídio Portella - Rachid Saldanha Derzi. 

Anexo ao pãrecer- ri"' 482, de 1992 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado n• 274, 
de199l-

Dispõe sobre o exercício da proriSSão de oceanó­
grafo e dá outras providências. 

O Cóngresso N3cional decreta: ~-~"· · - ·-- _ · 
Art. 1? É livre o exercíCiO-da profissão de Oceanógrafo 

aos portadore~ de "diploma: 
I- devidamente registrado de bacharel em curso de 

Oceanografia, expedido por instituição brasileira de ensino 
superior oficialmente reconhecida; 

II -expedido por instituição estrangeira de ensino supe­
rior, revalidado na forma da lei, cujos cursos forem conside­
rados equivalentes aos mencionados no inciso I. 

Parágrafo único. É livre também o exercício da profis­
são de Oceanógrafo aos portadores de diploma de bacharel 
devidamente registrado, em curso de Oceãnologiã, expedido 
pela Fundação Universidade do Rio Grande. 

Art._ 2!> É igualmente_ assegurado o livre exercício da 
-ProfisSão de Oceánógrafo aos-que, embóra não 'h3bilitados 
na forma do artigo anterior, ptee-ncham as condições abaixo -
relacionadas:_ 

I- sejam possuidores de diploma registrado em curso 
superior de graduação em outras áreas de conhecimento liga­
das às geociênciaS, ciências exatas, naturaiS ou do- mar, ii1clu­
sive os diplomados pela Escola Naval, com aperfeiÇoariJ.erito 
em hidrografia·e-Que tenham exercido ou estejam· exercendo 
atividades oceanográficas pOf Um- período de chico anos, em 
entidade pública ou privada, devidamente comprovadas-pe-
rante órgão superior de fiscalização profissiOital. -- - -

Parágrafo" úitico~ Nas condições do inciso anterior, o 
registro deve ser requerido no prazo máximo -de cinco anos, 
a contar da data de vigência desta Lei. 

Art. 3"~ O saláriO nlínimo-do Oceanógrafo é a remune­
ração mínima obrigatória pOr serviços presta3os pelos profis­
sionais definidos nesta Lei. 

Art. 49 A jornada diária de oito horas de trabalho do 
Oceanógrafo terá remuneração mínima de C~$252.000,00 (~u­
zentos e cinqüenta e dois mil crUzeiros), Valores estes refe­
rentes ao mês de outubro de 1991. 

§ 1<~ No caso de jornada diária de trabalho superior 
a oito horas, a fixação do salário será feita tomando-se por 
base o custo da hora fixada neste artigo, acrescidas de cinqüen~ 
ta por cento as horas excedentes às oito hora~ diá~as. - _ -

§ 29 QuandO embarcados, a remuneração dos serviços 
prestados pelos_Oce?'móg~afo~ será fiuto de ~ontrato esp~cffiéO 
de ti"aba[fJO entre as partes interessadas. - _ 

Art. 5<~ __ Osj)c~a_nógrafos, seõ:I pfejuíZo do e:Xercfcio dãs 
misrn3s atividades por outros profissionais, igUalmente habili­
tados na forma da legislação vigente, poderão: 

I- formular, elaborar, executar, fiscalizar e dirigir estu­
dos, planejamento, projetos e/ou pesquisas ciêri_tíficis básic3s 
e aplicadas, interdisciplinares ou não, que visem o conheci~ 
mente e a utilização racion'al do meio marinho, em todos 
os seus domínios, realizando,_direta ou indiretamente: 

a) Ievantamen~0 1 proc_ess?-mento e interpretação das con­
diÇões físicas, químicas," biológicas e geológicas do meio mari­
nho, suas interações, bem como a precisão do comportamento 
desses parâmetros e dos fenómenos a eles relacionados; 

b) desenvolvimento e aplicaç~_o ge métodos, processos 
e técnicas de exploração, explotação, beneficiamento, írispe~ 
ção e controle dos recursos marinhos; 
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c) desenvolvimento e aplicação de métodos, processos PMDB 
e técnicas de preservação, saneamento, monitoramento e ge- Titulares: Derval de Paiva, Luiz CarlOs Santos e José 
renciamento do meio marinho; Thomaz Nonô 

d) desenvolvimento e aplicação de métodos, processos Suplentes: Euler Ribeiro, Neuto de Conto e Ubiratan 
e técnicas oceanográficas relacionadas às obras, instalações, Aguiar 
estruturas e quaisquer empreendimentos na área marinha. PDS 

11- orientar, dirigir, assessorar e prestar consultoria a Titulares: Aécio de Borba e Vasco Furlan 
empresas, fundações, sociedades e associações de classe, enti- Suplentes: Maria Valadão e Vitória Malta 
dades autárquicas, privadas ou do poder público; - PDT 

li- realizar perícias, emitir e assinar pareceres e laudos Titular: Vital do Rego 
técnicos; --- ------- - ---- -- ---- ----- -----------~suplente:-aovis--Assrs·-~-~-

IV -exercer o magistério, em qualquer nível, observa- PSDB 
das as exigências pertinentes; ---- ------ -- TitUlar: Sigmarfuga Seixas 

v- dirigir órgãos, serViçOs, -seções, grupos--ou -seto-res--- _-o-:-=-suplente:-osmânlõ- Pereira __ _ 
de oceanografia em entidades autárquicas, privadas ou do PT 
poder público. _ ::Iitular: Maria Laura. 

§ 1~' Para o disposto neste artigo são considerados per- Suplente: Jaques Wagner 
tencentes ao meio marinho, além dos oceanos, os ambientes BLOCO -z (PTR/PST) 
transicionais, isto é; ·a:s faixas--de transição entre água doce -Titular: B. Sá 
e salgada e que sofrem influência desta, a saber: _estuários, Suplef!te: Leopoldo Bessone 
deltas, mangues, lagunas, lagoas costeiras e baías. PDC 

§ 2~'-Compete igualmente aos oceanógrafos,_ ainda que Titular: Pedro Novais 
não privàtivo ou eXclusivo, o exercício de atividades ligadas Suplente: SérgiO Brito 
àlimnologia, aqüicultura, processamento e inspeção dos recur- PL 
sos naturais de águas interiores. 

Art. 6" Os infratores dos dispositivos- desta Lei incor-
rerão em pena de advertência, particular ou pública, em sus­
pensão do exercício profissional, até um ano, ou cancelamento 
do registro com a apreensão da carteira profissional. cumulada 
ou não com multa, segundo a natureza da infração, sua exten­
são e a intenção de quem a praticou, aplicada em dobro em 
caso de reincidência, oposição à fisCalização ou desacato à 
autoridade. 

Art. 79 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de sessenta dias contado a partir de sua publicação. 

Art. 8" Esta lei entra em vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 9" Revogam-se as disposições Cm ·contfá!ió. ---
0 SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­

diente lido_vai à publicação. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

SGMIP N' 1.545 
Brasília, 15 de dezembro de 1992. 

Titular: Valdemar Costa 
Supleilte: Diogo Nomura 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 957, DE 1992 

Nos termos do art. 210, do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Ariais-do Senado, do artigo "Ética e cassi­
-nos~\ de autoria de Dom Luciano Mendes de Almeida, publi­
cado no jornal Folha de S. Paulo, de 12 de dezell!bro de 
corrente. 

. -$ala das Sessões, 16 de de_zcm_b_ro de 1992. - S=en~dor 
Marco Maciel. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acorde 
com o art. 210 do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 
"--·---A--vreSidêncía·recebeu a Mensagem n" 439, de 1992 (n~ 
904/92, na origem), de 15 do corrente, pela qual o--Senhor 

Senhor Presidente, Presidente da República solicita, nos termos do art. 52, -inCiso 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que v d C · · - F d 1 · , a onstltUtçao e era , autonzação para contratar opera-

a Câmara dos Deputados em sessão realizada nesta data~_ele- ção com garantia da União, entre o Departamento Nacional 
geu, conforme relação anexa, os Deputados que integrarão de Obras Contra as Secas- DNOCS- e a AGROINVEST 
a Comissão Representantiva do Congresso Nacional no- perfo- - Empresas de Comércio Exterior e de Empreendimentos 
do de 16 de dezembro de 1992 a 14 de fevereiro de 1993, paraa-Exportação-,estabelecidaem Budapest, República 
prevista no§ 4"' do art. 58 da ConstitUição Federal. da Hungria, no valor de dois milhões, cento e trinta mil. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência ptotestos oitocentos e quarenta dólares norte-americanos, para os fins 
de apreço. -Ibsen Pinheiro, Presidente. que especifica. 

COMISSÃO REPRESENTATIVA DO CONGRESSO. -·-·--~-A-matéria $enl despachada à Comissão de Assuntos Eco-
BLOCO 1 (PFUPTBIPRNIPSC) ____ __ ··- _. -~· nôrnicos. (Pausa.) 

Titulares: Antônio Hollanda, Humberto Souto, Manoel -~-~~~-concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 
Castro, Nelson Trad e Odelmo Leão - . .Q SIL JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 

Suplentes: Aldir Cabral, Antonio Morimoto, Délio Braz, seguinte discurso.} -Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Plená-
Freíre Júnior e Osório_ Adriano _ _ __ _slo_!i(! __ !:ªID_an\__4g~Q~putados está prestes a apreciar matéria 
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da maior importância para a vida nacional, que é o Substitutivo 
do nobre Deputado Benito' Gama- aO Projeto de Emenda 
Constitucional n~ 48-A, de l99L A proposição iriclui um con­
junto de alterações ao sistema tributário, mais conhecido como 
"ajuste fiscal". Situadas como medidas indispensáveis ao equi­
líbrio financeíro do Estado, aquelas mudanças precisarão ser 
aprovadas,_ em dois turnos, por pelo menos 3/5 dos votos 
de cada Casa do Congresso Nacional. Trata-se, portanto, de 
uma votação expressiva já que a modificação da Lei Maior 
requer amplo grau de consenso e profunda ponderação. 

Essa exigência que a sensatez da Assembléia Nacional 
Constituinte escreveu no texto da Carta Magna ievã~me a 
apelar a todos os nobres parlamentares da Càmarae do Senado 
para que meditem sobre a questão. Não me aterei ao mérito 
do ajuste fiscal, embora não possa deixar de observar que 
o sistema tributário realmente necessita de reformas para que 
o Estado continue a funcionar e passe a ter um desempenho 
sensivelmente melhor. Como já declarei ante~, precisamos 
combater severamente a _evasão no pagamento dos tributos 
já existentes e simplificar as normas para facilitar o cumpri~ 
mente da Lei e a sua fiscalização. Infelizmente, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito que investiga a eVasão -fiscal, insta­
lada por iniciativa do nobre Senador FernandilienriqUe Car­
doso, tem enfrentado sérias dificuldades para se reunir, tendo 
à frente a figura admirável do Senador Ronan Tito e, na 
relataria, contando com a atuação incansável do nobre Sena~ 
dor Jutahy Magalhães. Não nos tem sido possível levar avante, 
com o alto grau de eficiência que seria iridfspensáve1, esse 
trabalho capaz de estarrcccr a Nação com a -reVdãção dos 
índices realmente escabrosos de sonegação de impostos fede­
rais, estaduais e municipais. 

Por mais de uma vez, neste plenário, tenho comentado 
o fato, já confirmado iriclusive pela então Ministra Zélia Car­
doso de Mello, de que, somente em São Paulo, a sonegação 
de impostos federais, estaduais e municipais é pouco Superior 
ao total da receita do orçamento da República. 

A tenho-me, neste momento, à preocupação da realização 
de um esforço de salvação nacional, que poderia receber um 
impulso altamente significativo através do "Imposto sobre 
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direi­
tos de natureza financeira". Essa iniciativa, que partiU do 
Deputado potiguar Flávio Rocha, sofreu uma série de modifi­
cações que a aprimoraram. Depois de amplas discussões no 
plenário e nas Comissões Tecnicas da Câmara a idéia foi final­
mente transformada_ em proposta de emenda constitudonal, 
que começou a tramitar na noite de _ontem na Câmara dos 
Deputados. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo um aparte ao nobre 
Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador João Calmon, 
em muito boa hora V. Ex" traz à Casá esse assünto de vital 
importância para a vida econômica e financeira da Nação. 
Tramita- creio que em fase final de votação- na Câmara 
dos Deputados a reforma fiscal. Estamos convencidos de que, 
se não houver uma injeção de recursos do Tesouro Nacional, 
o futuro próxfrilo- 1993- será incerto e trará-graves conse­
qüências para a Nação. Ficarão prejudicados os investiinentos, 
ficarão prejudicadas as soluções para a crise social que o 
Presidente Itamar tem priorizado com tanta ênfase._ Acredí~ 
tamos que não será possível que essa proposta seja analisada, 
em tempo hábil, pela Câmara e pelo Senado, a fim de ser-. I 

votada. Nesse caso, estaremos lançados a uma "_caixa preta", 
sem perspectivas de encontrarmos luz para iluminá-la. Paiece­
nos, então~ que precisa haver uma alternativa, uma saída 
para essa dificuldade. Apesar de estarmos convocaQQs_ até 
o dia 24, não acredito que a reforma fiscal possa ser Votada 
ainda este ano. Trata-se de matéria cqmplexa, com reper­
cussões para o bolso do contribuinte, para a economia nacio~ 
nal. Em não sendo votada a reforma fiscal, a saída para 
o GovernO seria aperfeiçoar, -o -maiçrapidamentc possíVel, 
a sua máquina arrecadadora, fiscalizadora. Com o aperfeiçoa­
mento desses instrumentos de fiscalização, a sonegação -
aproXimadamente 50%- diminuirá. Esse caminho não tem 
sido buscado; ao contrário, busca~se urna reform~ que- vai 
aumentar a tributação. O Governo quer aumentar o ·volume 
de recursos para o Tesouro Nacional, para fazer face às despe~ 
sas que já estão orçamentadas. Restará ao Executivo esta 
única alternativa: admitir pessoal, treinar a fiscalização, agili­

--zar o processo de arrecadação, priorizar a eliminação da 
sonegação fiscal, um dos responsáveis pelo estado de pobreza 
em que se encontra a Nação. Nobre Senador João Calmon, 
congratulo-me com V. Ex~ por trazer ao Senado da República 
essa preocupação, mostrando, com razoável antecipação, as 
angústias pelas quais haveremos de passar se não forem toma­
das providências. Parabenizo e louvo a iniciativa de V. Ex~ 

O SR. JOÃO CALMON - Eminente Senador Jonas Pi­
nheiro, a contribuição de V. Ex~ ao meu pronunciamento 
revest~~se de grande significação porque V. Ex~ focaliza, com 
grande objetividade, a extrema gravidade da Educação em 
nosso País e a necessidade de socorrê-la com recursos finan~ 
peiros ma_is substanciais. Neste ~O!ll~nto~ quando _já cogito 
aproveitar a oportunidade da revisão constitucional, que deve­
rá ocorrer no próximo ano, para tentar aumentar novamente 
o percentual de impostos federais dos atuais 18% para 20% 
ou,2_5_% e na área municipal, de 25% para 30%. -Procura-se 
desfechar um golpe contra a contribuição, que sempre deve 
ser majorada para salvar o Brasil da situação catastrófica em 
que se encontra a sua educação. 

Ao pretender tornar essa iniciativa já no próximo ano. 
sigo apenas a inspiração de várias unidades da Federação. 
Por exemplo, o Estado do Rio Grã.nde do Sul, pela sua Assem­
bléia Constituinte, decidiu majorar -o perCentual da receita 
de impostos para a manutenção e desenvolvimento do ensino 
de 25% para 35%; um aumento, portanto, de 40% sobre 
o mínimo estabelecido pela Constituição Federal. Outros Es­
tados, como São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso do 
Sul e Piauí aumentaram o percentual para a educação de 
25% para 30%. 

Esses fatos demonstram que a Nação já despertou para 
a necessidade de se dar prioridade máxima para a educação, 
porque só através desse instrumento inestimável é que podere­
mos ter uma sociedade com distribuição de renda mais justa_, 
mais humana e mais equitativa, sein as características atuais, 
em que a maior parte da renda do País está concentrada 
nas mãos de uma ínfima minoria de privilegiados. 

Fugindo à disposição constitUcional anteriOT~ O iiriposto 
sobre cheques, que agora tem o nome de Imposto sobre Movi~ 
mentação Financeira, não contribuiria para a educação nacio­
nal, de acordo com a Proposta de Emenda à Constituição 
n' 48-C, de 1991, de autoria do nobre Deputado Luiz Carlos 
Hauly. A justificativa é que se trata de imposto extraordinário 
e emergencial para atender ao resgate do principal da Dívida 
Pública Mobiliária Federal e para o custeio de programas 
de habitação popular e saneamento, entre outras finalidades . 
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O texto da Constituição Cidadã, como a chamava o inesR 
quecível estadista Ulysses Guimarães, refereMse à incidência 
de um percentual sobre impostos, sem levar em consideração 
se esses impostos são temporários ou permanentes. NãO há, 
portanto, a menor justificativa, minl.-a hora de grave carência 
de dinheiro para a educação, que está levando as universidades 
I?rasileiras à beira do colapso, a tramitação de uma inicíativa 
desse tipo, que teria efeitos catastróficos na sociedade do 
nosso País. 

Se a União se encontra em situação emergencial, também 
o está, talvez em situação pior, a educação. A CPI -da CriSe 
da Universidade, da qual tive a honra de ser o Relator e 
qQe foi urna iniciativa-·exttemamerife- feliz do Deputado Fede~ 
ral pelo Rio Grande do Norte, João Faustino, acaba de cons­
tatar a _situação quase desesperadora da área da educação. 

Ao invés de ter as suas necessidades atendidas, a União, 
em 1990 e 1991, reduziu significativa, abrupta e revoltan­
temente as suas despesas educacionais. Enquanto em 1988 
e 1989 a despesa na função "Educação e Cultura" ficou em 
1,9% do Produto Interno Bruto, em 1990 esta proporção caiu 
para 1,6% e, em 1991, para apenas 1,1%. Se consideramos 
a despesa do Tesouro Nacional nessa função de 1987 a 1991, 
o seu valor real caiu de 100% para "55,8%, -ou Seja;--qliãSe­
a metade, descontada a inflação, -enquanto a despesa do MEC 
se reduziu de 100% para 82,2%. 

Focalizando o último qiíinqüêníõ, CotlStata~Se Uni -eSfórçó 
crescente do Governo Federal no sentido de contemplar a 
educação, em 1987 a 1989, embora sua despesa total tenha 
crescido proporcionalmente mais que as despesas educacio­
nais. Nesse período, a função 'Educação e Cultura' situava-se 
em segundo lugar no co_njl,Jnto das despesas do Tesouro Nacio­
nal, passando ao terceiro lugar em 1989, ao quarto lugar em 
1990, e ao quinto lugar em 1991. Essa função foi superada 
em especial pelas funções Administração e Planejamento e 
Assistência e Previdência. Em 1991, diminuiu consideravel­
mente o peso da função Administração e Planejamento", mas, 
com cJ desafogo, cresceram os recursos para as funções Assis~ 
tência e Previdência, Desenvolvimento Regional e Saúde e 
Saneamento. Desse modo, a educação foi-"inequivocamente­
preterida da maneira mais revoltante. 

Os resultados se patenteiam na evasão de talentos, nas 
aposentadorias precoces, na obsolescência das bibliotecas, ofi­
cinas e laboratórios e, em última análise, na situação crítica 
a que foi reduzida a educação nacional. Como na ·velha histó­
ria, na hora da fome, resolv_e-se comer a galinha dos ovos 
de ouro, sem perceber que dela depende o futuro e que a 
simples capacidade de organização-do trabalho por um operá­
rio depende da educação básica. Que u..~ IécTiicO formado 
com equipamentos obsoletos representa um grande prejuízo 
para a coletividade. Que um profissional instruído com livros 
e periódicos de 1 O anos atrás vai representar um custo para 
se alcançar a transformação produtiva com a eqüidade que 
os tempos exigem do Brasil. Uma vez devorada a galinha 
dos ovos de ouro, quanto custarão os milhões de analfabetos 
e de pessoas subeducadas que terão menos meios de proteger 
sua saúde, de sustentar uma família, de exercer sua cidadania 
num sistema democrático ·e de trabalhar produtivamente no 
limiar do século XXI? 

Mais gritante que os dados oriundos dos _Balanços Gerais 
da União, que agora estou comentando, é o precedente que 
se cria, suspendendo um dos dispositivos constitucionais mais 
sagrados, exatamente o que garante o direito à educação. 
:p.!_reitos: sociais nada são qua.ndo se reduzem a declarações 

jurídicas bem intencionadas. É preciso dinheiro para que eles 
se concretizem para o povo. Conclamo, pois, os colegas paria~ 
mentares a meditarem profundamente_ sobre a paisagem da 
educação nacional, paisagem de campo de guerra, paisagem 
de terremoto, antes de votarem a referida proposta, cuja tra­
mitação começou na noite de ontem, no plenário da Câmara 
dos Deputados. 

Com mU_ita justeza, o substitutivo se preocupa com o 
pagamento da dívida pública, com a habitação popular e o 
saneamento. Nada mais louvável, criando, para tanto, vincula­
ções de receíta, mecanismos para reduzir essa avassatad.ora 
sonegação de impostos que existe no Brasil. 

A receita fiscal proveniente do contribuinte deve ser a 
ele devolvida sob a forma de benefícios e serviços eStabelecidos 
pela lei. A hahitação popular e o saneamento são setores 
que absorvem grande quantidade de trabalhadores e comba~ 
tem .o pobreza; gerando salários e erevando a_ quaHáa:ae -de 
vida. No entanto, a habitação e o saneamento nada fazem 
Sem a educaça.o pública de qualid3de. 

Conclamo, portanto, os nobres colegas do Senado Fede­
ral e da Câmara dos Deputados a consultarem suas consciên­
cias e a suprirriifem- do texto da proposta a referência ao 
-art. 212 da Carta Magna, que cria essas vinculações a partir 
de mn percentual mínimo da receita de impostos para a manu­
tenção e desenvolvimento_do.ensino_. __ A__e_duc_aç_ão_tem urgência 

·de ··aproveitãFIDelhor os escassos recursos disponíveis. 
Por meio de palavras e atos, tenho pregado obsessiva­

mente a avaliação educacional como meio de combater o des­
perdício e de melhorar a eficiência, a qualidade e a eqüidade 
dO ensino. Isso, porém, não significa --deixar a educação à 
míngua, no limiar de um colapso, que será, sem dúvida rlenhu­
ma, catastrófico. 

Ontem, no fim da tarde, em conversa com o eminente 
Ministro da Educação, professor Murí1io Hingel, recolhi a 
certeza de contar_ com o seu integral apoio, também, do_Presi­
dente em exercício, Itamar Franco, que tanto me estimulou 
em 1983, quando integrava o Senado Federal, a reapresentar 
minha proposta de vinculação de um percentual mínimo da 
receita de impostOs para a Educação. -
-~~-Aqui fica, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este meu apelo 
em tom dramático, para que mobilizemos os esforços de Depu­
tados e Senadores para o -torpedeamento desse-1mpatri6tkõ 
artigo que se pretende incluir no projeto de ajuste fiscal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga~ 
. do, (Muito be.m!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Mauro Benevides, Srs. Senadores, falarei hoje sobre a econo~ 
mia brasíleira, sobre a difícil situação que estamos vivendo, 
as decisões que envolvem o Presidente Itamar Franco e, parti­
cula_rmente, sobre a decisão que o Senado deverá tomar, em 
breve, em relação ao acordo com os credores externos. 

Sr. Presidente, antes de entrar no assunto que hoje me 
traz à tribuna, gostaria de prestar uma homenagem, um cum­
primento especial ao São Paulo Futebol Clube que conseguiu 
extraordinária façanha para o Bfasll, para o esporte brasileiro, 
quando, na madrugada de sábado para domingo, conquistou 

- -<>"tltulo de Campeão Mundial Interclubes. 
O São Paulo venceu o Barcelona por 2 a 1, na cidade 

de Tóquio. Trata-Se de extraordinária façanha que honra a 
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todos, em especial, o povo brasileiro, apaixonado do futebol 
Nós já fomos, por três vezes, campeões mundiais de futebol, 
como Nação, como País; pelo menos quatro times brasileiros 
já haviam c.onquistado o título de Campeão Mund1ãJ Inter­
clubes-, mas agora coube ao São Paulo Futebol Clube, com 
um desemp-enho simplesmente fantástico, dando um exemplo 
de garra e' técnica, com jogadas e gols extremaníente bonito-s, 
levando o povo brasileiro a vibrar com esse extraordinário 
desempenho. 

Quero, nesta oporturiidade, cumprimentar, portanto, to­
dos aqueles que conseguiram esse extraordinário título: O téc­
nico Telê Santana, os preparadores físicos Moracir Santana 
e Altair Ramos, o massagista Hélio Santos e, em- especial, 
o time, formado por Zeti, Vitor, Adílson, Ronaldo, Ronaldo 
Luiz, Pintado, Cerezo, Raí, Cafu, Müller e Palhinha. Em 
especial, quero cumprimentar o extraordinário desempenho 
de Raí, que marcou dois gols, fazendo vibrar, não apenas 
os paulistas, mas toda população brasileira. A nossa homena­
gem, portanto, ao São Paulo Futebol Clube, que, da mesma 
maneira como o Santos, em 1962/1963, como o Flamengo, 
em 1981, o Grêffiio, em 1983 -portanto, nove anoS_depois 
- novamente resgata para o futebol brasileiro o títulO de 
Campeão Mundial Interclubes. 

Estamos recebendo a notícia de que o Ministro da Fazen­
da Gustavo Krause entregou uma carta pedindo a sua exone­
ração como Ministro do Governo Itamar Franco. Significa 
uma decisão, para estar sendo divulgada, provavelmente com 
o sentido quase que de irrevogabilidade, não se sabendo ainda, 
entretanto, se o Presidente Itamar Franco está aceitando ou 
não esse pedido de exon[!ração. Afinal de contas, trata-se 
de um período de gestão muito curta, onde ainda não se 
tinha exatamente a noção clara de qual seria a diretriz do 
Ministério responsável pela área económica, ao lado do Minis­
tro Paulo Haddad, ao lado dos demais Ministros, como O 
Ministro do Trabalho, Walter Barelli, que tem tido a preocu­
pação de estar dialogando sobre a política econômica, enfim, 
qual seria a diretriz completa do novo Governo Itamar Franco, 
no que diz respeito à área econômica. 

O que se sabe é que esse pedido de exoneração se deu 
no dia segufnte ao anúncio de adiamento dos leilões do pro­
cesso de_desestatização, referente às emp-resas Companhia 
Siderúrgica Nacional, Poliolefinas, Petroféi'til e· Petroquímica 
União. 

Diante das notícias de que estavam surgindo indícios de 
irregularidades, indícios de cartas marcadas no leilão da CSN, 
houve por bem a Procuradoria-Geral da República, a direção 
do BNDES, o próprio Ministro Paulino Cícero, das Minas 
e Energia, e o Ministro_9o_Trabalho, WalterBarelli, recomen­
darem ao Presidente da República, que aceitou essa recoinen:.. 
dação, no sentido de se adiar o leilão de privatização dessas 
empresas, bem como resolveu o Presidente da República rede­
finir melhor o processo de desestatização, o processo de priva­
tização, ein particular tendo maior atenção para com a forma 
segundo a qual são adquiridas essas empresas. a forma segun­
do a qual títulos os mais diversos, muitas veZes denomina­
das Hmoedas podres", têm, em sua maioria, sido utilizados 
para a aquiSíção das ações dessas empresas. 

Quer o Presidente da República, e acertadamente, que 
mais moedas em cruzeiros, moeda efetivamente válida, sejam 
utilizadas neste processo de privatizaçãO. Ademais, há uma 
preocupação saudável, ontem colocada pelo Ministro do Tra­
balho, Walter Barelli, segundo o qual, na medida em que 
os trabalhadores dessas empresas têm íi:itei"esse-em se tOfml-

rem sócios das mesmas, então que haja um processo melhor 
refletido sobre como haverá a participação dos trabalhadores 
e de todos aqueles que, participando da administração dessas 
empresas, venham a ter direitos de participar das mesmas, 
na medida em que, de há muito, vêm trabalhando e colabo­
rando para o desenvolvimento do patrimônio dessas empresas. 
Mas, obviamente, há que se levar em conta de que se trata 
de um patrimôriió do povo brasileiro e não se pode estar 
incorrendo na distribuição de privilégios extraordinários a um 
pequeno grupo de pessoas que, muitas vezes, estão se articu­
lando com instituições financeiras para mariobras que certa­
mente_ demandaram a atenção da Erocuradoria-Gef31 da Re­
pública, do Consultor-Geral da República, da direção do BN­
DES e das autoridades governamentais. 

Ainda ontem, o Presidente Nacional do Partido dos Tra~ 
balhadores encaminhou ofício, que deixei em niãoS do Presi­
dente Itamar Franco, nos seguintes termos: 

"O Partido dos_Trabalhadores vem se solidarizar 
com as denúncias sobre as graves irregularidades no 
processo de privatização da Companhia Siderúrgica _ 
Nacional (CSN), cujo leilão público está marcado para 
o próximo dia 22 de dezembro. 

Saltam aos olhos fatos tais como a evidente subava­
liação da empresa, assim como o comportamento de 
seu presidente, Roberto Procópio Lima Neto, quer no 
que diz respeíto a ligações-cOm grupos econômicos-dire­
tamente interessados na aquisição da CSN, quer no 
que diz respeito ao controle que exerce sobre a -direção 
das entidades de funcionárioS da empresa, às quais 
intermediarão a aquisição, por -esses funcion3i"ios, de 
grande parte das ações da CSN. ----

Diante _desse quadro, solicitamos ao Excelentís­
simo Senhor Presidente da República: 

19 - a suspensão imediata do leilão marcado para 
o próximo dia 22; 

29-a substituição imediata do Presidente da CSN, 
bem como a dos diretores de sua confiança; 

3~- determinar a·realização de rigorosa auditoria 
sobre o processo de avaliação da empresa e fixação 
do valor de venda da CSN; 

49 - orientar a nova diretoria da empresa que 
assegure a~plo e democrático processo de eleição dos 
diretores das entidades de funcioiláiiOs que interme­
diarão a aquisição de ações pelos empregados da CSN. 

Por fim, reiferãmOs publicamente nossa posição 
de que o atual processo de privatização de empresas 
públicas deve ser imediatamente interrompido para 
uma ampla reavaliação, com a finalidade de enqua­
drá-lo numa estratégia de desenvolvimento econômico­
iridi.tstrial para o País, bem como para- Se eiiminar ex­
crescências tais como a possibilidade de utilização de 
"moedas podres" para aquisição das empresas públi­
cas. 

Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente Nacional do 
Partido dos Trabalhadores.'' 

Em meio à audiência com o Presidente Itamar Franco, 
quando estávamos discutindo a questão do acordo com os 
credores internacionais, na medida em que há, também, cláu­
Sulas desse acordo que envolvem a possibilidade de instituições 
financeiras, particUlarmente credores, ou bancos br3.sileiros, 
de adquirirem açõeS rio processo de desestatização com títulos 
que-poderiam ser utilizados no seu valor de par, então, como 
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a Resolução n~82 do_ Senado diz, com clareza, que iSSo_ nãO ·segundo a avaliação que faço, úmdO o Governo reCorrido 
poderià-se{ permitídO, quando- nós leVaniãmOs essa questão em larga margem ao endividamento interno e à senhoriagem, 
- e falo nós porque tive audiência junto ao Presidente da ou seja, a expansão da base monetária, para fazer frente aos 
República, acom-p-anhado do econOmista- P:ã.utO Nogueirà Ba- cOmpromissos iinpoSsíveis de seiem enfreritados Com os resul-
tista Júnior- o Presidente Itamar Franco nos informOu que, tadós de um supeiàvit priiná-rio inS:ufícierite-:- NoV-ainente-, 
dentro de instantes, os Ministros-Walier- Barelrr e- Paulino qu-ã~d? o Góvemõ;.-nC?S_pri~~~~~S--~~S~~ ~e}?9?, __ s~li~~!C!u 
CíCero--eStariam- ariúildarido a sUsPensão, por 90--di3S, dÕS que o Senado aprovasse o acordo com o Clube de Paris, 
leilões, tanto da CSN, como das três empresas mencionadas, apresentou estimativas muito otiniiSfãs para 6 SUperávít Primá~ 
o que, acredito, constituiu decisão acertada, o que certamente riO, o endividamento interno e- a sehhoriagem, que eram res-
levará a um processo de maior cuidado nessa questão da deses- pectivamente de 3% e 1,5% em relaçªo ao ProdlltO Interno 
tatização. Bruto. Já, agora, as próprias estimativas goverllamentaís, en-

Mas, junto ao Presidente Itamar Frànco, procUrei exter- caminhadas a rilim pelo negociador da dívida, Pedro Sampaio 
?~r ~ambé;rt a pre_S!cu:paçã_o co~.~ df?~i~ão -~-~ -~~~~aordin~r!! Malan, apontam que o superávit ·primário, ·se--Existii, ·será 
nnportânc1a que nOs, aqui no Senado, iremos tomar sobre --põr·vona âe-1,7% (pela primeira vez ·em dois anos e meio, 
o acordo da dívida externa. registrou-se déficit na contabilidade financeira -do TeS-õuro 

o· que teril a ver- a- díVida externa coin a dificuld3de de NaGional_,_e_m nov_e_mbro ú_ltimo, e as_ últimas notícias dão con-
retoma·rmos· o crescimento, melhorarmos a distribUição da ta de que faltam i-ecursos ao Governo para completar o paga-
renda, erradicarmos a pobreza e conseguirmos a estabilidade mentó do funcionalismo em dezembro); que o endividamento 
dos preços? Na medida em que os compromissos assumidos interno será da,ordem de 6,3%, quatro vezes maior do que 
pelo Brasil de pagar os serviços· da dívida, isto é, o fuoritarite o previsto no início do ano; e a senhoriagem da ordem de 
de juros e o principal, suplante a nossa capacidade de paga- 1,8%, mi estimativa oficial preliminar, roas provavelmente-
menti), em especial a do setor público, artifícios ·acabam sendo em torrio de 2,5%, em vista dos indicadores-de crescimento 
criaâos, ·que juSiariümte ·confribi.ie-rii para eSfan-car" a atlvid3.de dã base rit"onetári3. e da inflação até outubro de 1992. 
econômica e impulsionar ainda mais a inflação. - -- ----·cabe assinalar que, quando não se consegue superávit 

Em 1988, graças ao empenho do_Senador Severo Gpmes J)rírüário-ádequado, a compra de divisas externas acaba sendo 
e de outros Srs. Senadores, a Constituinte estabelece-u, com realizada através do endividamento interno e da senhoriagem. 
precisão, no seu art. 52, que caberia ao Senado Fed·e·rai a:i.liõ-- ·o-pnmerro stgnmca-â éfuissãO de- títiüos que sao Veõdídos 
rizar (J,uafsquer compróiTiiSsoS queõ GOVerno fir-asih~lio iSSu~ ~ ~ no--·m:efÇãdo interno, _oferecendo-se taxas de juros suficien­
misse com os credores internacionais. Esse artigo foi regula- temente ãfrativas e, pOrtanto; altas. Taxãs de juros altas ten­
mentado pela Resolução n"' 82, de 1990, que estabeleceu condiM· dem a âíficultar a retomada dos investimentos produtivos e 
ções para a renegociação da dívida externa. do crescimento. O segundo significa a expansão da base mone-

No biênio 1991/1992, pefa quai-t3 Vez-, o SenadO Federal" tária ou a emissão da moeda, o que se cOmpatibíliza com 
está sendo chamado a apreciar um protocolo de acordo do :ttm:lor ill_fl~_ç_~Q do que a desejada. Assim, ao invés de_ termi-
Go.verno brasileiro cOm os cre.:dores:_ o primeiro foi sobre.Os - nárinõS~õ ano COrri- taxa mensal inferior a 5%, cOmO-previsto 
jt:tros-·-arroas_3dos de 198911990; O seguiiâo; como-Clube de pelo Ministro Marcílio Marques Moreira, no in:fcio_d_o ano, 
Paris; o terceiro, relativó ao perdão em 50% da dívida- clã aO FMT, õóSetV3nios· qUe difidlriterite Será irlfêl-ioi" à -20% 
Polônia com o Clube de_ Paris, do qual o Brasil faz parte;. n~ste mês de dezembro. Neste ano, optou o Governo também 
e, agora, o quarto, relativo à reestruturação da dívida externa por acumular reservas em larga escala. o que contribuiu para 
de médio e longo prazos do setor pUblico junto a0s-6ari.c0s um-maior endividamento interno. 
comerciais~ Trata-se de examinar os termos de acordo de alta . Ora, para 1993, o GOverno pretende fazer frente aos 
complexidade, com a duração prevista de até 30-anos, envolw compromissos decorrentes do acordo de reescalonamento em 
vendo a soma de 57 bilhões de dólares, o maior já considerado exame, prevendo um superávit primário da ordem de 4% 
pela União. , .Q._Q_PlB~,_ um endividamento interno que terá uma variaçãO 

Quando do exame dos acordos sobre os juros atrasados negativa de 2% e uma senhoriagem de 1%, em relação ao 
com os países membros do Clube de Paris, prriciui-ei aterl:ar PIB. Obviamente, o superávit primário depende da reforma 
para o fato de que as previsões governamentais sobre a capaci- tnõutária, ora em trainítaçãono Congresso Nacional, de resul-
dade de pagamentos do setor público estavam muito ~otimistaS, tado ainda incerto a esta altura. Aprovar os compromissos 
~ __ q1!~_9)?~~il~Q.f_~d~J:~J_~st-ªya_p_e_~!tiri9c;i_umajp.tefpr~taçã0: - decorrentes desse acordo com tal grau de incerteza so.bre as 
muito elástica do que era a definição desse conceito. Sijas·_-COPSeC:itiêildãi-para·á-eCO-Oõrrihi é Um passo· teinerário, 

Diz a Resolução n"' 82, de 1990, em seu art. 29, que "o equivalente a assinar um cheque em branco sem ter a certeza 
montante de recursos em moeda nacional destinada à aquisi- de que teremos como pagá-lo. _ 
ção de divisas para saldar os compromissos da União junto ----rrãque·salientar ainda que o acordo de reescalonamento 
à comunidade financeira internacional será restl-íto à""capaci~ da dívida sob exame contraria o art. 5" da Resolução n"' 82, 
dade interna de pagamento, salvaguardadas as necessidades do Senado Federal, o qual estabelece que os créditos externos 
de financiamentos não inflacionários do crescimen"to econó- do setor p-úblico somente poderão ser utilizados na aquisição 
mico"~ O § 19 define que, por capacidade interna de paga- de ações do Programa Nacional de Desestatizaçào Se sofrerem 
menta, entende-se "a diferença positiva entre as receitas e deságio pr~vio, através de mecanismos de mercado. 
despesas da Administração Pública Federal Direta e Indireta, O acordo impõe o compromisso de aceitação de títulos 
excluídas ~ das instituições financeiras federais''. desvalçHi~ados _sem descontq e concede tratamento preferen-

Já durante o ano de 1991, _quando se registrou um acrés- ciaf às agências e subsidiárias de bancos brasileiros no -exterior; 
cimo de 95% nos pagamentos do setor público aos-· credores põis,- si5güiiCiti o" acOrdo, poderão esses utilizar seus créditos 
externos, passando de 5,5 bilhões para 10,9 bilhões de dólares, nO Progrãffia Nacional de Privatização Sem' ofetecer qualquer 
o limite de nossa capacidade de pagamento foi ultrapassado, ~eságio e sem aportar dinheiro novo. 
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MaiS prudente será o Senado Federal-ãdiãr a- aPredaÇãõ · 
~desse protocolo de acordo, ainda que já aprovado pela Comis~ ' 
são de Assuntos EconôrrliCôs pOf dezessete votos a quatro, 
para após a aprovação da reforma tributárià e cOm- a-inclusão 
de cláusulas que impeçam qualquer desrespeito aos limites 1 

de nossa efetiVa capacidade de pagamento. 
Corri vistas a esse propósito; estou encaminhando aos · 

Srs. Líderes dos diversos partidos seis propostas de emendas 
ao Projeto de Resolução, aprovado pela Comissão de Assun­
tos Econômicos, que- jUstamente viSam- a dar maiores garan­
tias, não apenãs ao Congtésso Nacional, mas ao Governo 
brasileiro, enfirii~ ao Brasil, para que possamos; na hora de 
realizar esse acordo com os credores internaclótiais; g_ara:htir -
que, efetivã:merite, esteja cumprida a Res.olução n11 82 do Sena­
do Federal, cumprida a capacidade de pagamentos do País, 
cumprida a diretriz, segundo a qual não poderemos prejudicar 
o crescimento da economia brasileira, pagando além do que 
seria a nossa capacidade. 

Gostaria de registrar, neste mome_nto em que· pOde estar 
havendo uma substituição do Ministro responsável pelas dire­
trizes econômicas-; MinistrO GustaVo Krause--:- que apreSentou 
sua carta de demissão, mas que ainda está por ser aceita 
ou não pelo Senhor Presidente da República, que nós, do 
Senado Federal, deveremos refletir sobre qual tipo de política ' 
econôniica que vamos adotar. 

O Presidente Itamar Franco coloca as suas preocupações 
no sentido de termos uma polítiCa que garanta a retOmada 
do crescimento, diferente daquela iniciã.da em março de 1989, 
que também diZia: -que iria retomar o crescimentO. Na verdade, 
passamos quase três anos vivendo tal expectativa, m-as conti­
nuamos com a recessão. 

T6dos os países que conseguiram urilã Iil:aneiia de sair 
da hiperinflação, na verdade a conseguiram c:ompatíliilizando 
crescimento com estabilidade de preço. É preciso que haja 
a coragem de inovar, a ·coragem de cha~ar a sociedade Prasi­
leira, a coragem de chamar trabalhadore~ e empresários para 
efetivamente termos uma saída diferente- do- <}ue fOi-arri as 
tentativás dos anos 80 e do início ~dos anos 90. É preciso 
que -caminhemos- ria -direção-de-uma -politica-econômica-tle 
bom senso, na direção de uma política econômica civilizada, 
que leve em conta valores que não são uniCamente os valores 
de se garantir aos ~r~dor~s _ internacionai_~, àqueles que na 
forma como se distribui a renda e a riqueza no mundo são 
dos mais privilegiados, de se atribuir a eles _a prioridade de 
pagamento enquanto o Brasil começa a se envolver naquilo 
que alguns já estão caraCterizaild_o como um·a verdadeír·a guer-
ra ciVil nas grandes cidades brasileiras. o _ _ 

Precisamos ter a cóiigem de enfrentar a errãdicação da 
pobreza, a erradicação da miséria, que-se tõrilàrá muito- rila:TS 
fácil, obviamente, à medida em que retomarmos o crescimento 
debelando a inflação. Claro que será necessária uma foi-ma 
criativa; IDaS o BraSil será capaz de enfrentar esse desafio. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR- EDUARDO SUPLICY- Ouço V. EX' com muito 
prazer. 

O Sr. JoSaphat Mafiriho ____:: Estou de acordo com V. 
Ex• na observação-genérica queTaz_é lembrava que é condição 
essencial Para isso que se mude a mentalidade que até bem 
pouco vinha dominando a política OfiCial brasileira de se redu­
zir o Estado ao _mínimo. Se não_ assegurarmos- a-o_-- Estado, 
não a condição _çle árbitro_, mas de efetivo reievp. __ -_na_- díieção 
dos negócios eri:t -geral, inclusive da cor~eção das desigualdades 

SoCíais e· ecÕnôiiilcáS, 'nàõ têi-eihós" OOiidiçõeS de-- Sã.ir" da reces­
são para O clima de desenvolvimento. 

O SR- EDUARDO SUPLICY -:Agradeço o seu aparte 
e, concluindo, gostaria de ressaltar que avalio como sendo 
possíVel termos a retomada de crescimento e baixa na taxa 
de juros, mas se.::á ii;nportante que tenhamos um enfoque dife­
rente até mesm_o na fqrma de nos relaçionapnos com os credo­
res internacionais. 

Em verdade, uma nova conjuntura política se delinea, 
pois no próximo dia 22 obviamente teremos uma decisão im­
portante a nível de Senado Federal, mas ao se confirmar a 

_ expectativa de definição sobre o processo de impeachmeot 
do Presidente Fernando Collor de Mello, em seguida assumirá 
defiilitivainente o Presidente Itamar Franco. E em janeiro 
próximo assumirá, -nos Estados Unidos, o Presidente Bill Clin­
ton, que teve por plataforma exatamente a defesa de uma 
política econômica_ não recessiva, a defesa de uma política 
.econômica que, acredito, poderá coiilcidir com propósitos 
mais adequados para o nosso desenvolvimento. 

Não precisamos estar dependendo das decisões do gover­
no norte-americano, mas quero ressaltar que poderá se confi­
gurar uma conjuntura favorável a novas .diretrizes que, acre­

. dito, poderão ser estabelecidas. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex• uma nova 
intervenção, nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY--' Com muita honra, Sena­
dor. 
····o si'. Jilsapliat Marinho- Permíta que lhe pondere que 
não basta nem o julgamento, aqui, do Presidente afastado, 
nem a assunção, nos Estados Unidos, do novo Presidente. 
É preciso _que haja uma nova mentalidade. 

O SR- EDUARDO SUPLICY - De há muito a venho 
dMendenâo, prezado Senador Josaphat Marinho. De há muito 
nós, inclusive, do Partido dos Trabalhadores, defendemos que 
outros valores que não simplesmente o interesse próprio, o 
lucro máximo como Objetivo rei, devam prevalecer. 

Mas, obviamente, -se o interesse próPrio-existe, também 
há que se pensar no interesse próprio das pessoas numa visão 
mais civilizada. 

Até mesmo para aqueles que têm posses relativamente 
maiores do que outros, se quisermos viver num pafs com 
melhor saúde econômica e financeira, melhor saúde social, 
temos que enfrentar o problema da erradicação da miséria 
com muita coragem, mas compatibilizando a estabilidade dos 
preços com o crescimento da economia e a melhor _distribuiçã_o 
da renda. 

Era o_ que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

-Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­

-- dência que é ocupada pelo Sr. _Rachid Saldanha Derzi, 
3"' Secretário. 

O SR- PRESIDENTE(!Úchid Saldanha De"!i) - Con: 
cedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
(Pausa.) 

S. Exa.~ no momento, não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao· nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguin-te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo 
ocupar a tribuna para, neste m~mento que antecede a votação 
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do Orçainen1o, ·deixar conSignado, de público, um protesto­
e um apelo concernente a uma ·reivindicação muito especíál 
do meu Estado, que está mobilizando a sociedade catarinense, 
que trata da duplicação da BR-101, que no trecho catarinense 
é conhecida como a estrada da morte e que não·e-stá contem­
plada na proposta orçamentária de 1993, apesar das obras 
já terem sido iniciadas. Obra esta que, mobilizando a socie­
dade catarinense, exige~- do conjunto dos representantes do 
meu Estado, uma postura muito clara a respeito da indicação 
do quanto vamos lutar para que esta obra não fique de fora 
do Orçamento de 1993. 

Para ilustrar este meu rcg!~tro, vou ped-ir à Taquigr~fia 
para que anexe um panfleto produzido pela Associação Cata ri· 
nense de Engenhei_roS, pela OAB·Seção -de Santa Cátaríria, 
pela Federação das Indústrias do Estàdo de Santã-Càtãflúà 
e p_e}a Associação Catarincnse de Medicina, que_ resume o 
legitimo protesto, o legítimo clamor do meu EstãàO. Pãfa 
que se tenha uma idéia, os númerOs referenteS áOSO"UttiiTúls 
10 anos indicam que houve 2:720 mOttos em -addeótes de 
trânsito, -21.886 feridos, 27.231 acidentes de trânsito na 
BR·l01, no trecho catarinense, com preJUíiOs de 500 milhões 
de dólares/ano, não ·sendQ justo, portanto, que um EstadO 
que é modelo para _o Brasil fique desassistido, ainda que a 
representação catarincnse que, coletivamente, já nó -ariC> pas:-­
sado, quando esse expediente não era áihda regulamentado, 
subscreveu emendas e, neste- anCJ; no'Vamente, subscreveu 
emendas para dotar essa estrada de um mínimo de recursos 
para a sua execução. 

!3sta era_ a_ miilha intenção e este deveria ser o_rneu pro· 
nunClamento, para-o qual peço a atenção e o apoio não- apenãs 
dos meus colegas catarincnses mas, também, de todos_ os Srs. 
Senadores c~ particularmente, _do Sr. Senador Mansueto de 
~vor, com quem o fórum catarinense -16 Deputados Fede· 
ra1s e 3 Senadores - deveremos nos alistar no fim da tarde 
de hoje. 

Mas este pronunciamento, na verdade, perde um pouco 
do seu sentido, quanto à oportunidad_e, quando somos infor· 
mados do pedido de demissão do Ministro da Fazenda. 

Não tenho procuração para deferi_der o meu amig~-Õus­
tavo Krause. Fui um daqueles que aplaudiu a sua nomeação, 
aplaudiu o gesto de coragem do Presidente Itamar Franco, 
quando nomeou alguém fora do chamado eixo Rio --São 
Paulo, fora do eixo bancário; enfim, por afrihuir à-uril}Cnl'eril 
com experiência como prefeito, como governador, _como se­
cret~rio da Fazenda, essa missão delicadíssima; e sempre ergui 
a mmha voz para, pelo menos, atribuir-lhe confiança. 

Não ouvi ainda de _qualquer fonte do Governo a infor­
mação sobre a carta de demissão _e sobre a sua conseqüéhcia, 
e_ durante esta semana recrudesceu a sensação de que os res­
ponsáveis pela política econôniica-convivlám: com--a.s""i:nquie-­
tações estruturais da economia brasileira, agravadas pela in· 
tranqüilidade conjuntural do chamado processo de oitiva que 
está desenvolvendo o Presidente Itamar Franco, quanto a 
soluções alternativas para a economia. 

O quadro econômico brasileiro já era um qüadro instável, 
quando do anúncio do pedido de demissão, agora confirina­
do pelo Senador Eduardo Suplicy, que ocupava a tribuna 
e que, pelo que dizem os jornais ~a Folha de S. Paulo, 
por exemplo- esteve ontem apresentando sugestões de natu­
reza .econômica ao Presidente da Repúhlica; ou seja, foi levar 
a proposta do PT de qual seria o plano alternativo no campo 

·econômico; e ele próp;io confirm-ou, d_a tribuna_, que já existe 
uma carta de demissão. 

- Õ Si'~ .losaPiiat Maririho-:..: Pei--ni.ite-me uffia infOfffiação­
apenas? Assisti há pouco pela televisão, em notícia especial, 
o anúncio desse pedido. 

_O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O anúncio do pedido, 
sem a sua conclusão, sem a sua conseqüência:· oü Seja~ Se 
foi aceito ou não. 

Por essa. razão, _repito, pãra -formar um- jUízo~ -preTirO­
tomar conhecimento desse resultado através do Líder do Go· 
verno, nosso prezadíssimo amigo, Senador Pedro Simon. 

Mas o que desejo aqui externar, corno juízo de valor, 
é qUe tOda a imprensa está veiculando, no curso desta semana, 
o chamado processo de fritura. Aí o jornal, Folha de S. PaulO, 

- com sua principal manchete, onde se lê: "Plano Munhoz pro· 
põe pré· fixaç-ão". Na página 5: ''Plano Munhoz -Economia 
de Munhoz assustou TancredQNeves_'~._Na página 4: "Itamar 
estuda plano para -pré·fixar preços e salários. Equipe econó· 
mica é _contra. O autor é o economista DérCiO Garcia: Mu­
nhoz", cujo perfil é até de um homem digno, sem dúvida 
alguma --e-- não estamos aqui a_ questionar a sua dignidade 
ou 1fSU.a competência. 

. O que desejo é traduzir, em meu nome, já que--não plide 
ouvu a bancada do meu Partido aqui no Senado aem na 
Câ~ara, que a críse brasileira não precisa deste tempero, 
ela Já é suficientemente grande, já tida por alguns como incurá· 
ve_l, para dispensar agravantes de contestação dentro do pró­
pn_o Governo. P_or quê? Não foi omeu partido quem se atri· 
butu competência para indicar minístroS: à área ecoriômica. 
Quem se atribuiu essa prerrogativa e publicamente a exerceu 
foi o PMDB, estabelecendo a sua cota de participação em 
cinco ministérios. - --

-O meu partido -o Senador Jarbas Passarinho é testemu­
nha disso -.-quando chamado pelo Presidente, lá compa­
receu. Inicialmente por nosso intermédio, o Senador Jarbas 
Passarinh~ e eu. Depoi~ da nossa participação, por sugestão 
nossa, com um telefonema do P_residente em exercício Itaffiar 
Franco ao Presidente do nosso partidO, Sr. Paulo Maluf. O 
presidente do PDS ainda não se avistou com Sua Excelência, 
tendo lhe dito por telefone que o nosso Partido deseja apoiar 
e respaldar essa transição difícil com o máximo de serenidade; 
Dãó -com a· concordâocia-"íncondicional, mas com o máximo 
de serenidade para não desordenar o quadro de transição, 
tumultuado pela sua própria natureza, prejudicado pelos fato· 
res estruturais da nossa economia, agravados esses cenários 
pela circunstância da transitoriedade. 

Então, repito, não desejo externar qualquer juízo de valor 
sem o conhecimento oficial do que está acontecendo, de que 
carece a sociedade, no caso, __ o Senado, da parte de quem 
fala pelo Governo. Trata-se de um amigo que prezo muito: 

-o Senador Pedro Simon. Mas não posso deixar de deplorar 
o curso dos acontecimentos durante esta semana, com a apa­
rência de "fritura" de ministros que não foi desmentida por 
qualquer dos partidos que integram o núcleo do poder. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~V; EX~ me permite uffi apa-rte-,-
Senador EsperidiãC? Amin? - --- - -- - -- --

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois não, Excelência. 
- O Sr. Jutahy Magal~ães - Quanto a essa questão da 

"fritura", discordo de V. Ex•. Quando se "falou num Conselho 
de NOtáveis para auxiliar o Presidente _no _âmbitQ_da políÚc8. 
econômica ---foi até levantada_ a _tese __ de_que seria criado 

esSe Conselho- ouvi muitos· aplausos a esse respeito, desde 
que fossem notáveis. O que é ser notável? Quando o PreS"i·~ 
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dente procura ouvir inforinaçõeS de política econômica, acre·­
dito que não seja obrigado a aceitar sugestões; acredito, até, 
que levante essas opiniões para discutir, na área ecoriômica, 
com os respectivos ministrOs. Sei que há argumentos tais como 
"acho que o ministro deveria partlc1pã.r do encontro como 
o Sr. Dércio Munhoz", por exemplo. É uma tese, poderia 
participar Ou rião. Mas ach_Q que as sugestões que fossem 
apresentadas, seja pelo Sr. Dérdo Munhoz, seja pelo Senador 
Eduardo Suplicy ou por quãlquer outro notável na economia 
brasileira, seriam transmitidas aOs m.iníStrõs· da3:rea e discu: 
tidas com eles. Logicamente, existe um pensamento do Presi­
dente da República de qual caminho Sua Excelência quer 
seguir. E aí cabe aos ministios d3. área económiCa, se-cOnside­
rarem que esse caminho não é o mais adc!.quado, saírem. Mas 
não creio que, poi' eXemplo, o Ministro Paulo Haddad, pelas 
informações, teria ·conversado sobre esse assunto. Quanto ao 
Ministro Krause, na realidade, as informações qUe chegam 
a todos nós é ã de que já teriá e-ncaminhado a carta, e esta 
teria sido entregue ao Pre~dente. E com relação ao Ministro 
~use, faço minhas as paíavra~ de V. Ex~ quanto aos eiogios 
dtspensados a ele, pois o Ministro é uma pessõã que todos 
consideramos capaz de executar um bom trabalho à frente 
do Ministério da Fazenda, saindo daquela área exclusiva de 
que o Ministro da Fazenda ou os ministros da área económica 
têm que ser do Sul, principalmente de São Paulo. S~ Ex~ 
daria uma demonstração de que os_filhos do Nordeste também 
têm capacidade de exercer esses cargos. 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN - Senador Jutahy~ Maga­
lhães, agradeço-o aparte de V .-Ex~, que ilustra, e até respalda, 
o conteúdo da minha manifestação. Não_ estou formalizando 
aqui um protesto contra o Governo, e muito· menos um pro­
testo pela demissão, porque não sei se ela ocorreu. Nem mes­
mo de solidariedade pela demissão posso oferecer. Mas posso 
ser solidário corii u-m parlamentar, um homem sério, que deve 
ter questionado -como eu questionaria- o fato de sugestões 
de natureza econômica,-- contráriãs, de crítica - de crítiCa 
explícita - aos procedimentos que ele conduzia - e, no 
caso da comparação, ·eu estivesse conduzindo - sem que 
tal ocorresse com a minha presença. Ou pelo menos com 
o meu conhecimento. Creio que o-Presidente pode conversar 
com quem quiser. E tornara que converse com o maior número 
possível. E, se Deus permitir, com a maiS variegada, com 
a mais diversificada gama de pensamentos, dentro do plura­
lismo de idéias que a democracia enseja. 

Agora, tudo isso ocoiTer numa evi~ente contestáÇã.o a 
quem já era contestado na sua origem, por preconceito, eU 
deploro. Esta circunstância eu deploro, independente do des­
dobramento, porque se o Ministro Krauze não sair - eu 
gostaria que se S. Ex~ ficasse- que tal não voltasse a ocorrer; 
e, se S. E~ sair, que iSs-o·nao venha a acontecer com um 
MinistrO que o PMDB nomeie, ou que o PSDB nomeie, ou 
que o PT nomeie, porque o PDS certamente não nomeará. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. EX' me permite um aparte? 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN - Ouçó~~o aparte dó- nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho- Apenas urna observação, no­
bre Seni3.dor. Diante do enunciado pedido de demissão do 
MiníStró-Krauze, conclui-se claramente que S. EX~ seittiu que . 
a fritura não era em fogo brando. - - --

O SR- ESPERIDIÃO AMIN - Exatamente. É o que 
fica evidenciado. V, Ex• resumiu a charada, se essa é a questão 

que temos diante de nós. Se existe uma carta de demissão, 
ela tem um fato público; a não ser que tenha um fato sigiloso, 
que nós vamOs conhecer daqui a pouco, mas o fato público 
está aqui nos jornais. Aliás, é o fato econômico da semana. 
Existe, sendo desenv!Jlvida publicamente pelo Presidente dã 
República, uma sistemática coleta de opiniões para qué? Opi~ 
niões a se contraporem àquilo que está sendo feito pelo seu 
auxiliar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Eu concordo com o Sena­
dor Josaphat Marinho, quando diz o seguinte: parece que 
não era em fogo brando- isto aí já é uma dedução subjetiva 
sua, com a qual concordo - deve ter sido muito __ quente, 
a ponto de precipitar a·carta; e eu lamento, Senador Josaphat 
Marinho, é a indiístria d~sse fogo quente, porque não surge 
por combustão espontânea, trata-se de um processo industrial 
que já ganhou tecnologia no Brasil há algum tempo. 

Socorre-me em boa hora o Senador Jarbas Passarinho 
(>ois eU estava desassistido por S. Ex~., que recomenda a aplica~ 
çâo de óleo de d_eiidê e de outras atitudes e o __ uso de _ingre­
dientes energéticos, como aqu-ela grande reserva natural do 
Maranhão, o babaçu, que dá um bom carvão. 

O Sr- Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR- ~ ESPERíDIÃO AMIN - Ouço o ~obre S~nador 
Jonas Pinheiro e, em seguida, o Senador Jutahy Magalhães._ 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador Esperidião Arniit 
quero-inicialmente referir-me à prirrieira parte do seu pronun: 
ciamento, em que V. Ex~ faz urna denúncia e um apelo. A 
denúncia diz respeito ao trecho da BR-101 que dá ac&So 
a Santa Catarina, já conhecido como "Rodovia da Morte" 
V. Er citoU núrileros impressionantes de quase três mil vid~ 
perdidas, ceifadas por acidentes provocados não por imperícia 
mas em conseqüência do estado calamitoso daquelas estradas~ 
O apelo que- V. Ex~ faz certamente terá a solidariedade de 
todos os seus pares, especialmente do Senador Mansueto de 
Lavor. Esperamos que esse apelo seja atendido a fim de 
que sejam incluídos no Orçamento da União rec~rsos para 
fazer face à recuperação-daquele trecho, para que não conti­
nuem ocorrendo prejuízos incalculáveis coin a-mOrte de tantos 
brasileiros. A segunda parte do pronunciamento de V. E~ 
é essa que, mais uma vez, dá-nos conta do pedido de demissão 
do Ministro __ Gustavo Krause. Participo das preocupações de 
y. E~~ e creio que esse er~ o momento_ miis inoportunO- paTa 
tsso vrr a ~conte.cer, no momento em que nem sequer se decidiU 
sobre o tmpedtrnento ou náo do Presidente Collor, no mo­
mento em que a política está, de certa forma, indefinida, 
no momento em qu·e o- Presidente em exercício, Itamar Fran­
co, não delineou o plano de GOverno, no momento em que, 
parece, estamos â deriva. A imprensa, os jorn3is, vêm- nos 
dando conhecimento, ao longo desta semana, da possibilidade 
de o sistema de "fritura" estar implantado, de um entrechoque 
de idéias conflitantes entre a equipe econômica que está-no 
Governo e outro pensamento antagônico às suas idéias, e 
colocadas em debate, o Presidente ao ouvir separadamente 
a sua equipe•nomeada e uma o11tra equipe de assessoramento 
não-nomeada. O _Senador Jutãhy-Magalhães observou, corno 
um senso _de oportunidade, que o Presidente Itamar Franco 
ao assumir a Chefia de Governo, havia esbo_çado a idéta d~ 
fazer um Conselho de Notáveis. Realmente, todos nas lembra­
mos disso, mas também nos recordamos que houve protesto 
da equipe econômica do Ministro Gustavo Krause e do MiniS-
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tro Paulo Haddad, que se manifestaram contrariam-erite -à eSsã de aditivo para uma crise que convive com a transitoriedade 
espéciedecolegiadonoqual,naturalmente,sesentiriamcomo do Governo, que, de minha parte, tem representado a mais 
um corpo estranho. Creio mesmo que a audiência que Sua rigo_tosã. compreensão! NUnca, na minha vida pública, fui tão 
Excelência, o Presidente em exercício, Itamar Franco, conce- compreensivo com· o Go_vern.o, e vou confínuái" sendo com 
deu ao Dr. Munhoz e ao Presidente do Banco .. do Brasil, ~i~- período sumamente delicado da vida nacional, em que 
Alcyr Calliari, que o vem ouvindo freqüentemente, te_I_!_l!a, O de~tino - e nós, parlamentares ~coloca nas ~ãos d~ 
realmente deixado de lado a equipe e o confronto das idéias. - Presidente da ·República em exercício resporisabilidades tão 
Uns, contrários à queda dos juros, outros, favoráveis à política delicadas. 
de pré-fixação de preços e salários. Creio que af es.tã o ··éeme· A minha vontade de ajudar é tanta que, a respeito do 
da questão. Penso que, talvez, pela manifestação, pela tempe- assunto que estava sendo debatido há pouco pelo Senador 
rat.urachamada à cena pelo ilustre SenadorJosaphat Marinho, Eduardo Suplicy, a respeito do acordo da dívida externa, 
a combustão deve ter sido em conseqüência da prevalência vou dizer algo que até contraria o meu princípio -de autodeter-
do pensamento dos assessor.es em relação à equipe nomeada. minação própria: vou seguir o· Líder do Governo ·na· hora 
Isso me preocupa sobremaneira, porque a conseqüência disso de votar, vou votar de acordo com a orientação do Líder 
é imprevisível. Se for verdade que isso se deveu à vitória do GoVeii:iô. 
dos que apregoam a pré-fixação de preços e salários, já in-qUie- Já conheço bastante o assunto, fui sub-relator e relator 
ta o mercado, a Bolsa de Valores já está reagindo e creio de acordos d_a dívida externa aqui e vou votar seguindo o 
que, a esta altura, o empresariado já está pensando num cho- vQio do Líder_ do Governo P~dro Simo_n._ Port(!nto~ gostaria 
que, que é a coisa pior que poderia acontecer neste momento, que isso fosse -interpretado como uma demonstração do meu 
.com remarcação e conseqüente subida da inflaÇão. Creio, apreço por S. Ex~ e do meu desejo de apoiar o GOverno: 
nobre Senador Esperidião Amin, que este momento era o se o Governo quer que aprove, voto favoravelmente; se quer 
mais inoportuno para a ocorrência desse fato, num m"orileritó que rejeite, assim o farei. - -- -- -
de tanta sensibilidade, de uma demissão na equipe de Governo__ _Is~p é _s_Q para deixar bem claro o quanto considero delica-
que ainda está procurando bases, diretrizes para formar um do este momento da vida pública nacional. 
plano de Governo. _______________ _g~~çm _ai2D~4q __ I!l_ãp_clp_ll),~Q -~JJ:§P_ gn!~-·--~--~lguf!S até 

OS J tah M aJb- p "t V E a t ? exageram na sua avaliação, para demonstrar o quão delicada 
r. u Y ag aes- ermt e~me · X· um apar e· é a situação do País. Ora, se a situação- é tão- delicada assim, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Antes de conceder o a par- não podemos ~gravá-la com "fritura". desse tipo. 
te ao Senador Jutahy Magalhães, que neste momento está, qu~:o detxar c~ar~ o meu respetto a t?das as corren~es 
juntamente com o Líder do PMDB, procurando informações de opmta~, mas prmctpa_l~ente q~e~o detxar claro aqm o 
junto a fontes credenciadas do Palácio do Planalto e_9~~Lide- I!leu re_sp~tto ao ge_st_o pohttco do Mtmstro Gustavo Krausel 
rança do Governo, gostaria de comentar o aparte de V. E~. Ouço o Senador Jutahy Magalhães, que, certamente, tem 
primeiro, agradecendo a solidariedade e, antes de fazer chegar informações preciosas que chegaram da parte da Liderança 
à Taquigrafia, vou lhe pedir que leia este folheto muito bem do Governo e estamos todos ansiosos para ouvir. 
produzido pela Associação C3tarinense dos Engenheiros_ e _ o Sr. Jutahy Magalhães -V; Ex~ não terá de mim essas 
outros órgãos representatívos, inClusive a OAB, em que ·se informações, mas do Líder do Governo. Estou aqui na minha 
resume o problema com esta afirmação. --- cadeira de sempre, na minha posição de sempre. O Líder 

O custo da duplicação da BR-101 é de duzentos e doze do Governo está no Palácio conversando sobre_ esse assunto, 
milhões de dólares, e quinhentos milhões de dólares é o pre- o que é natural e compreensível. Não concordo com es.sa _ 
juízo anual que tais acidentes representam. Peço a V. Ex~ questão de "fritura" nem com azeite de dendê, nem com 
que artalise o folheto, antes de pedir à Taquigiafia que o pãO de queijo, nem com cOisa "algUnia. 
reproduza, dentro do possível, agradecendo a solidariedade 
que V. E~ traz à minha gente, ao meu povo de Santa Catarina, 
neste momento. 

Quanto às suas observações, elas vêm rigoroSamente ·ao 
encontro do que é o o_bjeto do meu pronunciamento. Não 
estou aqui querendo censurar ou cingir o direito·e a liberdade 
do Presidente de ouvir, nomear e demitir. Nomear e demitir 
auxiliares é prerrogativa: indeclinável do Presidente da Repú­
blica, e ouvir é prerrogativa do cidadão, antes de ser do Presi­
dente. 

Mas '"processo de fritura" é outra coisa. Nós já temos 
uma tecnologia quanto a isso. Conlbustíveis, indrier3dores 
já foram desenvolvidos. Em matéria de .. fritura,., há formas 
e formas de ouvir opinião. Uma forma de ouvir despresti­
giando é esta: ouve-se alguém que pensa diferente do _que 
pensam os meus assessores, isto vai a público e eu torno 
a ouvir. 

Não quero nem mesmo mencionar o conteúdo eventual­
mente heterodoxo dos enunciados do Sr. Décio Munhoz., Não 
vou fazer um julgamento com base em informações tão s~p~r­
ficiais, embora a imprensa hoje tenha at~ atentadas matérias 
a respeito do assunto. O que deploro é o que isso representa 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nem de babaçu substi­
tuindo o carvãO? 

O Sr. Jutahy Magalhães- O babaçu é um combustível 
muito forte, realmente. É natural, num governo, haver diver­
gências de opiniões; não é natural o que aconteceu no ínício, 
quando as divergências eram públicas. Agora, é mais natural 
que haja discussão e pensamentos conflitantes até dentro da 
mesma área. Mas, quando o Governo tomar a decisão, depois 
de se recolher as infOri:naçõeS necessária:s para que esta seja­
tomada, aqueles que julgarem que não podem aceitá-la, certa­
mente irão se afastar. V. Ex• pode ter a certeza de que o 
Ministro Gustavo Krau_se_ .está sain_do por uma razão, que 
não conheço, não li a carta, que será publicada, certamente, 
para todos nós tomarmos conhecimento. Mas a informação 
que tenho é que, realmente, S. Ex• sai num momento em 
que entende que pode ser mais útil ao Governo no Congresso 
Nacional do que na posição que estava ocupando. S. Ex~ 
~aj -~~-~_tr() ele UII)._ e0:tendim~nt~ _perfeito com _C? President~ 
da República. Não há nenhuma divergência de ordem pessoal. 
Pode haver divergência de ordem conceitual. mas não há ne-
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nhuma divergência de ordem pessoal com Õ Presidente -da 
República. · 

O SR. ESPERIDIÁO AMII\l. - Senador· ":tiiiahy Maga· 
lhães, estou falando de política e não de problemas pessoais. 

O Sr. Jutahy Magalhães- S. Ex• pode ter uma questão 
conceitual e julgar que uma linha que está sendo seguida 
ou que o Presidente pretenda segq.Jr não tenha. 

O SR. ESPERIDIÃO À~IN- V. Ex• me perdoe, mas 
o processo de "fritura" passou a existir no momento etn que 
a imprensa o fez. 

' O Sr. Jutahy Magalh,ães - Mas é lógico, é o papel da· 
imprensa fazer especulação. É natural! 

O. SR...ESPERIDIÁO AMIN - ·Principalmente especu-
1.lação fundamentada. 

O Sr. Jutahy Magalbáes - Quantas vezeS Ouvi a respeito 
que certo Ministério ou certo Ministro" iria ~cair tal dia. Isso 
é especulação! V. Ex~ pode dizer, como disse; que o Dr .. 
Décio não deveria ter sido ouvido sem a presença dos Minis­
tros das áreas econômicas! É uma maneira de se colocar a 
questão, mas creio que obter informàções ·não desprestigia 
ninguém. Lógico, se o Ministrq corisidero~ qUe aquela linha 
a ser seguida não era a sua, S. Ex~ tem raz_ão em sair. Não 
&(:i se- este é o motivo, de.sconheço-o! - -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Na verdade, nenhum de 
nós o conhece. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Agora, o ·que sei é gue o 
Ministro Krause é uma pessoa capaz e mostrou isso! É uma 
pessoa séria, que merece o respeito de todos nós, e se consi­
derou que o mpmento era de retornar ao Congresso, todos te­
mos que respeitar essa posição. A sua Saída não foi solicitada, 
foi um ato espontâneo. Os motivos, se for o caso, S. ·'Ex~ 
haverá de apresentar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Desejo agradecer a V. 
Ex• pelos seus enunciaqos conceituais, ·Sena~Or Jutahy Ma:g~­
thães. Sempre os respeitei e continuo respeitando agora, mas 
divirjo da expressão "especulação". 

Especulação em torno da "fritura" é lastreada no fato 
público não contestado. E o fato público'-não contestadO-tran­
sita em julgado; no caso, está ~ransitandO em julgado desde. 
o começo da semana, ininterruptamente. 

O Sr. Affonso Camargo- Pennite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre­
sidência solicita ao nobre orador que não conceda mais apar­
tes, porque o seu tempo j~ se esgotou. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN .,.- Sr. Presidente, sabe V 
Er que não sou useiro e vezeiro em ultrapassar os prazos. 
Por essa razão, peço a V. Ex• que me permita ouvir os apartes 
dos Srs. Senadores Eduardo Suplicy e Affonso Camai"go. 

Ouço o aparte do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Serei breve, nobre Senador 
Esperidião Amin. GOstaria de reiterar o meu apoio à constru­
ção, em via dupla, da BR-101, no Estado de Santa Catarina, 
no trecho a que se refere V. Ero, onde ocorre acidentes graves 
com freqüência, mtiitã.s-vezes ocasionando mortes. Há alguns 
meses, eu trouxe o tema ao debate, porque, tendo visitado 
Santa Catarina, soube que o próprio DepartamentoNãefonal 
de Estradas de Rodagem, bem como o Governo do Estado 
de Santa Catarina, verificou que havia um certo sobrepreço 

;naquCla Õbra, que à época estava por ser oootratada. Agora. 
.como naquela ocasião, considerei fundamental a construção 
-~da estrada, portanto, venho reiterar o apoio à urgência da 
duplicação de toda a BR-101, em Santa Catarina. Em relação 
~o Ministério da Fazenda, gostaria de registrar a importância 
de se ter a definição das diretrizes de política econômica com 
ampla discussão junto à sociedade brasileira. Gostãrla que 
as medidas mais importantes a serem adotadas pelo Presidente 
Itamar Franco fossem produto não de algo elaborado em 
laboratório e, de uma hora para outra, simplesmente revelado 
à Nação, mas que fossem o resultado de um processo de 
discussão com os segmentos da sociedade. O Congresso Nacio­
nal deve dialogar em profundidade com as autoridades econô­
micas e com o Governo. Nesse sentido, procurei alertar -
faço-o novamente_ agora- o próprio Presidente da República 
ça do Governo sobre os efeitos desse_ acordo da dívida externa. 
Diferencio-me uln pouco da atitude de V. Exa porque procuro 
ressaltar ao Líder do Governo, Senador Pedro Simon, os cui­
dados que devemos ter na apreciação do acordo da díVida 
externa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Sena­
dor Esperidião Amin, o tempo de V. Ex+ já está terminado 
há muito tempo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- V. Ex' vai permitir, certa­
mente, que eu conclua a minha p~rticipação na sessão de 
hoje e acuse o recebimento _do aparte do Senador Eduardo 
_Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE(Rachid Saldanha Derzi)- V. EX' 
pode responde~. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Agradeço ao nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy. a manifestação de solidaríedade auaóto~ 
a BR-101. . 

Em relação às questões de natureza eco nó mica, digo que 
3. observ_ação de V. Ex~ em nada difere da minha_. Penso 
que ninguém é dono da verdade. Conhecer o maior número 
possível de alternativas para algo cuja solução não se tem, 
é elementar. 

No que tange ao acordo da dívida. V. Ex• sabe qJe, 
ainda sem uma assessoria tão erudita - talvez tão profícua 
-quanto à do PT e à de V. Ex• • tenho estudado o assunto. 
Já me referi ao tema na Comissão de Assuntos EconômiCos­
ao dizer que esse acordo é apenas um passo, não a história 
toda. Por isso, depende do que o Governo quer com e.le. 
se- for um passo para uma caminhada nesse sentido. não i~ei 
.aegar o meu voto, como não o fiz nas duas oportunidades 
anteriores- a dos juros atrasados e do Clube de Paris. !V~ 
E~, ao contrário, foi contra J?-aS _duas veze.f!: ·creio que'_eftá 
sendo coerente ao, mais uma vez, alertar, com base em núme­
ros que prospectou e detectou. 

_Quero ressaltar que o meu voto é o mesmo: será dado 
de acordo com o que o Líder do Goyerno enunciar corho 
sendo o seu propósito. 

Suponho que o Líder do PMDB tenha conseguido, jut1_!o 
ao Presidente da Mesa, o aparte. Ouvirei o Líder do PMD~. 

O Sr.,. Humberto LUcenã- O Preside:rlte há de compreen­
der que V. Ex~ aborda um assunto da maior importância n!ão 
só para o seu Estado, como para a política nacional. Além 
disso, estamos numa sessão extraordinária sui geneds- n~o 
temos Ordem do Dia -, razão pela qual o Sr. PreSideD.te 
pode ter maior tolerância. Nobre Senador Esperidião Amin, 
ouço· com atenção o pronunciahi.éntó de V. Exa Em primeiro 
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lugar, diria que tem V. Ex• todo o apoio da minlia Bancada fieira etapa resultou o afastamento, determinado no dia 29 
quanto à justa reivindicação do se~ Estado _no ___ sentido_ cJa de s.etembro, do Presidente Fernando Collor de,Mello" basta-
duplicação da BR-101. Santa Catarina merece, piais do ___ que ria isso para nos comprometer, Eu próprio disse ao Presidente 
qualquer outro Estado, o financiamento dessa obra, que é da República em exeq::fcio, Itamar FranGQ, _gue __ rne qonside-
também de vital importância para a e~omia !l.aci(!n3l:_Quari- ravª-. r~f~fl;t, -Qa .. Qecisão que a Câmara havia torilado, refém 
to ao mais, gostaria, cómo Líder do meu Part_id.-º, de esclarecer __ no bom sentido_ da palavra, de um processo de julgamento 
um ponto do pronunciamento de V. Ex~: ti-ata-se da versão que exige serenidade política. Ê em função dessa serenidade 
de que o PMDB teria imposto ao Presidente Itamar Franco que estamos procurando construir, acredito que os demais 
uma cota de cinco Ministros-. Essa informação, riobre Líder, partidos também, o que deploro, um processo de "fritura" 
~&o se baseia na realidade. O PMDB, em nenhum momento, que a imprensa tornou público. Não fui eu quem-tornou públi­
reivirtdicou a indicação de um só Ministro. Pelo contrário: co. E, tendo sido tornado público, passou a ser um fato políti­
convidado pelo Presidente Itamar Franco, logo no início da co, porque o que torna um fato político é a su~ publicidade, 
sua interinidade, o Presidente Orestes_Quércia esteve no Palá- e o que o faz transitar em julgado é a sua não contestação. 
cio do Planalto, acompanhado dos Líderes no Senado e na r contestado, o fato político desta semana está sendo _confir­
Câmar-a, para ouvir o Chefe da Nação. Nessa reunião foi esta- mado pela propalada - repito~ também não li - __ c~rta de 
belecido que o PMDB nada reivindicava e não ti11:haqualquer demi~sãodo Ministro_ da Fazenda, Gustavo Krause. 
nome a indicar para cargos do primeiro ou do segundo esca- Vejo o SenadOrBeni V eras me distinguir alçando o mic_ro­
lão_. Ficou também determinado que o Presidente da Repú- fone. Quero lhe alertar, Senador Beni V eras, que o nosso 
blica, que insistia na partiCipação do Pl\-IDB no seu Gov~rno, Presicl.ente está irado comigo. O Presidente Saldanha_Dex:zi 
estaria livre para convidar quem ele quisesse q~e fo~s~ .dos já.qui~_me "fritar" .a.qui ao microfone, de_sorte .. que eu tenho 
quadros do PMDB para integrar a sua administração. Foi a convicção de que vou ter a minha palavra cassada e não 
essa exatamente a decisão tomada a nível de cúpula de Partido, gostaria de estender essa "fritura" a V. Ex~, que eu muito 
ouvidas as Bancadas no Senado e na Câmara -e está aqui prezo, e ao Senador Ronan Tito, que também admiro. 
o nobre Senado:f Ronan Tito, que poderá testemunhar esse ,.Mas concedo o aparte, com a anuência generosa do Presi-
fato. Se o Presidente. Itamar Franco tem hoje, no seu M_inis- dente Ra_chid Saljjanha Derzi, ao Senador Beni V eras. 
tério, ministros do PMDB, tOdos eres foram convÍdadosespon­
taneamente por Sua Excelência; nenhum foi indiciido pelo 
Partido. Ademais, se tivesse ou não ministros; OPMDB estaria 
dando apoio parlamentar no Congresso Nacional ao Presi­
dente Itamar Franco. E dissemos a Sua Excelência que 1 até 
por um dever cívico, achávamos que _todas as forças políticas 
que contribuíram para o afastamento do Presidente Fernando 
Collor, hoje envolvido num processo de impeachment, não 
poderiam deixar de dar, nessa fase, o apoio indispensável 
para que Sua Excelência tivesse-condições de gove_rn~9jliçi_a_9~. 
Trago a V. _Ex~ esses esclarecimentos, para que a posição 
do nosso Partido fique bem registrada nos Anais :do Senado. 
Muito obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -O que ensejou o aparte 
do Líder do PMDB foi uma observação de passagem. Mas, 
diante dos esclarecimentos que contestam a minha afirmação, 
devo fazer dois registros. Primeiro, acho -~mporta_n_te que a 
ítnprensa brasileira retifique tudo que publicou a respeito des­
sa questão. E não foi" pouco. Publicou bastante, muitas infor­
mações, muitas notícias. Publicou notícias relativas à partici­
pação do PMDB no primeiro e no segundo escalão. Só para 
relembrar, não foi diferente do que aqui falei todo o noticiário 
a respeito da nomeação do Superintendente da .Súdene~- S_ó 
para dar um exemplo. O noticiário foi esse. Entendo que 
não é a minha afirmação que está sendo retificada pelo Líder 
do PMDB, mas todo o noticiário que a irilprerisa nacional 
consagrou, sem uma·contestação tempestiva:-Mas-fici o regis­
tro da contradita do Líder do PMDB, repito, sobre um assunto 
mencionado por mim que, de minha parte, não pret~t;tdo reti-
ficar. -

Quanto à postura dos partidos que tenhãiD -c;u Dã-O-partici­
pação direta no Governo, concordo em gênen~, número e 
grau. Essa foi a posição do meu Partido. O meu Partido, 
tanto por intermédio do Presidente, agora· Prefeito eleito de 
São Paulo, Paulo Maluf, quanto por intermédio da minha 
pessoa, se empenhou nos aspectos concernentes à CPI e a 
nível de Câmara dos Deputados, no sentido da busca da verda­
de~ com o compromisso perante à sociedade. E se dessa pri-

OBR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nobre 
Senador, V. Ex~ já passou em 40 minutos o tempo de que 
dispunha. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -~Tenho certeza de que 
a compreensão de V. Ex~ é muito mais larga do que isso. 

O Sr. Beni V eras - Nobre Senador EsperidiãO Amin, 
acompanhei esse processo de "fritura" do Ministro Gustavo 
Krausé. E 1wje uma notícia de jornal, que me chamou a 
atenção, ínformava.que o Presidente da República estava reu­
nido com vários assessores e iníriistros ·da área eConómic~ _ 
para tratar" de assuntOs- ecoriômicos, pãra cü}â reúnião nãO 
fo_i convidado o Ministro Gustavo Krause. Trata-se de-uma 
forma indelicada de _tratar a_questão, pois um homem com 
a biografia, a história e o valor do Ministro Gustavo Krause 

_precisa ser levado em consideração. O Presidente não foí 
gentil com o Ministro Gustavo Krause, que fez bem em renun­
ciar, porque não ~eria outra a atitude de um homem val~nte 
como S. Ex", que não se apega a cargos, mas que ace1tou 
a indicação com o único objetivo de servir ao País. Portanto, 
a questão foi mal encaminhada e o Presidente da República 
não agiu corretamente com o seu auxiliar, que merecia uma 
_atenção maior. Sua atitude foi digna, renunciando ao cargo. 

O SR. ESPEIUDIÃO AMIN -Nobre Senador, quero~ 
registrar que-digno é 9 aparte- de-V. EiÇ(iue-tem eiu:iquecido 
esta Casa com a vertiÇalidade dos seus pronunciamento~. Essas 
palavra honestas e francas,_ segt nenhum sentido destrutivo 
ou Corrosivo; pelo contrário, construtivo, engalanam o meu 
despretensioso pronunciamento. Não estamos aqui querendo 
detratar ninguém, muito. menos o Pr(!.s~~ente 9a. República._ 
Mas Õ que ocorreu não está certo. E foi isso que procurei 
dizer, deplorar, na condição de brasileiro, preocupado com 
um mínimo de serenidade para o País. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex8 um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com prazer. 
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O Sr. Ronan~ Tito - Senador Esperidião Amin, quando 
o meu Partido foi chamado à colação por V. Ex• e muito 
bem respondido, respondido exatamente pelo Líder Hum­
berto Lucena, V. Ex' disse que fica com a versão e não com 
o fato. Devo dizer a V. Ex\ que é não só um parlamentar 
brilhante, mas um político atuante e qq.e tem conhecido muitas 
vezes a versão e o fato, que fomos surpreendidos, dias atrás, 
com uma reportagem de ~ma revista que- irititulou de maneira 
desairosa um colega nosso, o qual todos respeitamos pela 
sua seriedade e competência, e S. Ex• rião_teve como desmentir 
a afirmação. Um colega nosso foi chamado de mafioso. Sab~­
mos que se aqui, no Congresso Nacional, há mafiosos, não 
seria esse parlamentar que foí cit3do pela revista Veja como 
mafioso. No entanto, V. Ex• prefere ficar cOm a versão do 
fato e não com o fato.- V. Ex• conhece esse parlamentar há 
muitos anos. V. Er também viu_que num determinado mo­
mento o PMDB veiO- Publicamente dizer que não jndicava 
cargos. Discutimos uma noite inteira, após sermos chamados 
pelo Presidente Itamar Franco, pedindo que indicássemos car­
gos, e a posição do Partido foi essa e foi pública. Entretanto, 
se os jornais que V. Ex~ lê não di~seram isso_, V. Ex~ vãi 
continuar ficando com a versão e não com o fato: Mas o 
fato foi esse. O PMDB não indicou um só ministro: Ft:>ram 
pinçados pelo Presidente da República, a seu talante, a seu 
critério, aqueles que Sua Excelência queria, quando já haViã. 
sido dada ao Presidente da República uma definição pelo 
Presidente do meu Partido, junto com os dois Líderes, de 
que "não queremos participar do Go_verno". O Presidente 
achou que aquilo era menosprezo, menoscabo, e disse: f3.ço 
questão que o PMDB participe do Governo. Então, foi dito 
o seguinte ao Presidente da República: fique Vossa Excelência 
livre para escolher, dentro das fileiras do PMDB, oS-ministros 
que desejar. Mas em nenhum momento, o PMDB reivindicou, 
dizendo que queria esse ou aquele ministério. Devo dizer, 
Senador Esperidião Amin, que isso_ são fatos. Agora, se V. 
Ex~ prefere fica:r com a versão, não nos resta nen_huma outra 
alternativa, embora prezemos muito a sua opinião. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN -Eu prezo muito, também, 
a opinião de V. Ex" a respeito da minha opinião. Mas não 
sou eu quem quer ficar com a versão, e sim o PMDB. 

O PMDB não_ desmentiu o proCesso de nomeação do 
Ministro- da Agricultura; o PMDB não desmentiu que isso 
fora um atendimento a um governadorseu-este, não expulso 
-;o PMDB não desmentiu o processo de nomeação do MiniS­
tro dos Transportes, pelo contrário. O PMDB, pOrtanto, me 
deu a versão, o que já é um grande presente, porque é uma 
deferência a um representante de um: -partido de pequeno 
porte, como é o PDS. 

Eu nem pedi a versão e muito menos os fato..s. mas quem 
deu essa versão à sociedade brasileira foi a ação do PMDB, 
não corrigindo aquilo que V. Ex~ chama de versão. 

O Sr. Ronan Tito --Eu gostaria de registrar o meu abso-
luto protesto, porque nada disso_ é verdade. --

0 SR- ESPERIDIÃO AMIN - Ainda que não tenha 
sido um aparte a intervenção de V. Ex~, Senador Ronan Tito, 
eu não pretendia dar a esse assunto muita impórtância, além 
da importância periférica que tem, poique estamos falando 
de algo que está tumultuando a vida brasileira hoje. Temos 
aqui uma versão: o Ministro Gustavo Krause pediu demissão, 
e não se sabe o porquê. Temos outra versão: é um processo 
de escritura. Não existe processo de escritura. É isso que 
estamos querendo ouvir aqui. - - -

Fico com a versão que não é desmentida, Senador Ronan 
Tito-, quando é confirmada pela sua reiteração e não desmen­
tida; fico com ela por amor à verdade e por amor à coisa 
pública. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senadór Esperidião Amin, 
V. Ex~ com inteligência, argúcia e perCÚciência ... 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) (Fazendo 
soar a campainha.) -Nobre Senador Esperidião Amin, o 
seu tempo já ultrapassou em uma hora do permitido. Há 
outros oradores inscritos e, por isso, faço um apelo a V. Ex• 
para que conclua a sua intervenção~ 

O Si-. ROnan Tito - ... sabe que a imprensa brasileira 
_ colocou durante mQitos anos o Presidente do seu pa,rtido, 

hoje Prefeito de São Paulo, como ladrão. Nunca o considerei 
como ladrão. Só o consideraria como ladrão, no dia em que 
alguém provasse junto à Justiça ·que era ladrão. Agora, quer 
ver a repercussão desses fatos, Senador? Esses dias ouvimos 
o Governador do Ceará dizer que teni nojo da classe política. 
Mas por quê? Será que nãO damos essa contribuição? Serã 
que ao nos desgastarmos, principalmente pelas versões, acaba­
mos por emprestar nojo a um político? Porque, queira ou 
não, ele está sentindo nojo dele também. É um político que 
eu via com todo o otimismo, achava que era um dos valores 
com que o Brasil poderia contar neste momento da vida nacio~ 
nal. Sabe V. Ex' que o processo ditatorial foi amargo com 
as lideranças políticas deste País. Alguma liderança que pu-. 
desse surgir deveria ser vista pelos políticos e pelos brasileiros, 
como da maior valia para o futuro deste País; ou este País 
será governado por políticos ou por quem? Quem vai dirigir 
a coisa pública? Na medida em que vamos tirando uma ponti­
nha dali, Uma Versão ·daqui, forçando os fato§, nós me~mos 
colocamos a nu as nossas mazelas. Não estou dizendo que 
todos os políticos são santos.- Apenas somos um corte vertical 
da sociedade brasileira, 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN :::-Não tenho nada a contes­
tar ~este _aparte de V. Ex~, aÍ.é porque ainda não cheguei 
à mesma conclusão a respeito do Presidente do seu partido, 
s_obr_e o qual se diz a mesma coisa. Não cheguei a essa conclu­
são ainda. muito embora tenha requerido, junto a uma comis­
são presidida por V. Ex~, a apresentação das declarações de 
bens e_ ainda nãQ tenha recebido a resposta de V. E r. 

:--- Pedi que_ fosse. apresentada a declaração de bens do Sr. 
Orestes Quércia para preservar a reputação dele, praticando 
o mesmo gesto que pratiquei em relaÇão a mim. Quando 
pediram para ver as declarações, entreguei todas à Assembléia 
Legislativa de São Caetano. Sabe_para quê? Para defender 
a minha reputação. E para defender a reputação do Presidente 
do seu partido, pedi o mesmo e não recebi até agora uma 
decisão. 

Mas não é ess.e o assunto do dia, Senador. Não val]los 
polemizar em torno de uma questão periférica. · 

O Sr. Ronan TitO- senadO~ -deixei de faZir uma reUnião, 
porque V. Ex~ estava viajando e não queria dar a ~inha 
resposta sem a sua presença. V. Ex• estava no exterior e 
eu não quis me pronunciar sobre o assunto, porque V. Ex• 
não estava presente. Por isso deixei de fazer uma reunião. 

O SR. ESPEJUDIÃO AMIN - Fico desvanecido com 
a atenção que o nobre amigo, ·mais uma vez, demonstra por 
este seu par, que muito o adrriira·. Mas esse assunto, repito, 
não_ era nem o núcleo nem o fundamen~o do meu pronuncia­
mento. Ele veio à baila, suscifado, legitimamente, pelo Líder 
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dÕ -PMDB e por- V. Ex~, e· eu nã_o_ quero fuglr,-3té-põiqUe 
dele eu não tenho po'r que me afastar. 

Eu desejo deixar caracterizado aqui que, acima de ttido, 
prevalece o propósito de colaborar com este molriento difícil 
que o Governo,liderado pelo Presidente em exercício Itamar 
Franco, enfrenta e, ãcima de tudo, exercer o mandato paria~ 
mentar, zelando pela serenidade, pela tranqüilidade, pelo res­
peito às autoridades, que todos nós devemos_ tez: como _m~ta, 
como objetiVo e como exercício. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (M_uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
·cedo a palavra ao nobre Senador Humbeno Lucena, que falará 
romo Líder. S. EX' dispõe de cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB_= PB, Como 
Uder, pronuncia o seguinte disCufso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores~ venho trazer um fonnaJ desmentido ao noticiário 
publicado, hoje, no Jornal de Brasflla, sob o título: "PMDB 
pressiona Itamar a apoiar Progressistas", onde se lê: 

"A cúpula do PMO.B - dirigentes do partido. 
governadores e nrinistros:......: decidiu~ ontem, pressionar 
o Presidente Itamar Franco, para que apóiê ã-Chãpa 
a ser lançada pelo bloco progressista para o comando 
da Câmara." -

E mais adiante: 
"0 Presidente do PMDB, Orestes QuércYa, afir~ 

mou que seu partido não abre mão de continuar diri­
gindo a Câmara e mandou um ·re:cado_ a9 Presi_dente 
Itamar Franco: "Trata-se, é-6om não se esquecer, da 
escolha do Vice-Presidente da República." 

E por fim: . _. . . 
"O Gõveritado~r de-Sio Pa1,1lo, Luiz Antônio Fleu­

TY~ fOi encarregadO J}elã cúpula do PMDB de transnlitif 
os recados do partido ~ Ita~ar F ranço." 

Sr. Presidente e Srs._Senadores, participei, desde o início, 
dessa reunião infonna.I. na re.sidência do Presidente Orestes 
Quércia, quando ele ofereceu um almoço de confraternização 
de fim de ano à executiva do partido, da qual fazem parte 
os lideres na Câmara e no Se~ado, e aos governadores do 
PMDB, e em nenhum momento esse assunto foi tr~tado. 

p-ortanto, essa infonnatização chegou â imprensa -trun­
cada e, certamente; partiu de alguém que não estava em condi­
ções de transmiti-la aos jornais. Até porque não seríamos 
nós, do PMDB, sUcedâneos do MDB, que fomoS-vãnguar­
deiros da luta pela democratização do País - inclu~ve na 
linha de frente de oposição, não apenas aos governoS, mas 
ao regime militar, ao longo de mais de yint~ an_o_.s_=-:--::que 
iríamos hoje assumir uma postura dessa natureza, reiViridi­
cando do Senhor Preside_!lt~ da República, em exercício, uma 
interferência indébita em assuntos da economia inte-frioi da 
Câlnara -dos Deputados ou do Senado Federal. 

O Sr. jos8j)hat Marinho- Permite-me V. Er um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. EX' 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Líder Humberto Luce­
na. a leitura dessa notícia causou-me hoje, confesso-lhe, e 
ao Senado Federal enorme estranheza. Tanta que não me 
pareceu cortês comentá-la sem lhe dar notída dela e esperar 
o seu desmentido. Como acaba de ocorrer - ou está ·ocor­
rendo- o desmentido, não tenho n~nhum comentário a fazer 
senão o de felicitá-lei pelo e~clarecimento, qu~ honra as _rafzes 
do PMDB~ Quando no MDB, nós dois combatíamos a inter-

veriçãô.-IDêfébíiã -do poder militai nos assUiftos priva"iivos dO 
Congresso Nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA..:... Grato a V. Ex•, nobre 
Senador Josaphat Marinho. . . 

Foi justamente por sua cortesia que estoU- nã- tribuna~ 
V. Er. Senador emérito, de uma educaçã_o política acima 
do comum, foi quem me abordou hoje, pessoalmente, ao 
trazer-me este recorte do Jornal de Brasflia, onde se lê a 
noticia que acabo de desmentir. Realmente, o meu Partido 
-·-que- ·no- passado foi o MDB - teve a honra de ter nos 
seus .quadros a gqmde liderança que V. Ex~ representa, a 
nível nacional, janiais poderia assumir ·essa ·posição. 
- --Sr •. ~resíde~te, é preciso que fique claro que em nenhum 

momento _qualquer governo, seja a nível federal, estadual 
-ou--itfu-nldpal, pode ou deve ter o mínimo de interfeféricia 
na eleição das Mesas Dire~otas das Casas Legislativas. Esse 
é um assunto, -repito, de absoluta exclusividade do Poder Le­
gisla_tivo. ~Cabe a nós, aos partidos representados no _Senadp 
Federal e na Câmara dos Deputados, decidir, soberaname"Ilte-, 
sobre o assunto. 

COMPARECEM MAIS OS Sli$. SÉNAJJORF:S: ~·· ~·.' 
Albano Franco - Alfredo Campos -~Almir Gabriel 

- Amir Laudo -Antonio Mariz -Aureo Mello - Bello 
Parga - Carlos Patrocfnio - Divaldo Suruagy - Eduardo 
Suplicy - Esperidião Amin -Eva Blay - Garibaldi Alves 
-JoãoRoclta-JoséSarney-JutahyMagalhães-Lourival 
Baptista - Lucídio Portella- Luiz Alberto - Marco_Maciel 
- Marluce Pinto - Meira Filho 

. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Sobre 
a mesa, requerime_nto que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 958, DE 1!192 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2~> da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216 do Re~ento Interno, 
sejam prestadas pelo Ministério da AeroDáutica as seguintes 
informações: _ 

1'---' Quais as <azões que teriam deterininado o atr3so, 
até esta data, na regulamentação do texto legal referente à 
utilização dos recursos arrecadados com o Adicional de Tarifa 
-Aeroportuária, objeto de Lei n9 8.399, de 7 de janeiro_ Qo 
corrente ano de 1992? 

2~>- Qual o montante arrecadado com a cobrança do 
Adicional referido, onde e como está depositado, e quais 
os critérios adotados para sua adequada correção? 

3' -Houve alguma parcela da arrecadação de que trata 
a Lei n' 8.399/92 sido utilizada para. finalidades outras que 
náo as previstas no mencionado diploma legal? Houve con­
sulta ou parecer autorizativo de algum órgão competente, 
favorável a tal prática? 

4"'- Tendo em vista a obrigatoriedade _de_ aplicação nos 
Estados, de 20% (vinte por cento) dos recursos decorrentes 
do Adiciona,) de Tarifa AeropOrtUária, em aeroportos e aeró­
dromos de interesse_ regional ou estadual, bem como na conse­
cUção de seus planos aeroviários, coostituirido suporte finan­
ceiro de um. J;>rograma Federal de Auxílios e Aeroportos, 
quais os critérios quç presidirão a escolha _Qe _prioridades e 
seleção de projeto e programas em cada Estado da Federação. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1992. --Senador 
Júlio c-pos. 
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• O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso _m, do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 959, DE 11192 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, -alínea e, 

do Regimento Interno, para o PLC 11, de 1991- Comple-
mentar. _ _ 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1992. -.HUmberto 
Lucena - EdlUII'do Suplicy - Esperldião Amln - Jonas Pi­
alteiro- Marco_ Maciel - Jutahy Maplhães. 

REQUERIMENTO N• !160 DE 1992 

Requeremos urgência, nos __ terinoS do art. 336., illínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n• 94192. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992.- Humberto 
Lucena - Joaas Pinheiro - Ney Maranhão - Amazonino 
Mendes -:- Jutahy Mogalhães - Marco M11<1el. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Os 
requerimentos lidos serão. apreciados após a Ordem do Dia, 
na forma do art. 340, inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1~" Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

RESOLUÇÁO N• 109, DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' A Subseção VIII da Seção VII do Título li do 

Regulamento Administratívo do Senado Federal, relatiVo à 
estrutura da SubSe'cretaria de BiblioteCa, -passa-a-Vigõ·rai caril 
a seguinte redação, renumerandoMse o que for necessário: 

"Art. _. À Subsecretaria de Biblio_tc;i:ça Compete planeM 
jar;co-ordenar e controlar as atividades de inform~ção vincuM 
ladas ao acervo bibliográfico do Senado Federal e~ gerenciar 
o Subsistema de Administração de Bibliotecas (SABI). 

Parágrafo U.itíCo. São órgão da Subsecretaria_ c;le BiblioM 
teca: - -

I-Gabinete 
li -ServiÇo de GerenciamentCi da Rede de Bibliotecas 
Iii -Seção de Administração -
IV- Seção de Seleção e Registro de Material Biblio-

gráfii;"o 
V -Seção de Processos T écnic<fs ~­
VI -Seção de Periódicos 
yn - Se.çã9 de Indexaçã~ 
VIII --Seção de Referência 
IX -Seção de Circulação 
X- Seção~de Materiais Especiais 
XI --Seção de Análise de Documentos EspeCiais 
XII- Seção de Reprografia · 
XIII --Seção de Conservaçâo-e RestaiJ.ração de Doeu-_ 

mentes 
Art. Ao Serviço de Getericiamento da Rede cte BiM 

. ~liotecas, compete coordenar a alimentação dos Bancos de 

Dados BIBR, PER!, VCBS e AUTR, pelas bibliotecas que 
integram a rede do Sistema- de Informação do Congresso -
SICON, sob os aspectos de qualidade e integridade das infor­
maÇões; propôrcionar aos Usuários alimentadores treinamento 
pata -entrada de dados, quando do ingresso na rede SICON 
e sempre que se fizer neceSSãrio; promover reuniões perió­
dicos e extraordinárias com_ representanteS das bibliotecas aliM 
mentadoras do SICON; manter e controlar os bancos de dados 
AUTR (padronização de autores) e VCBS (Vocabulário Con­
trolado Básico); manter atualizadas as tabelas do Subsistema 
de Administração de BibliotecãS- SABI; autoriZar e contro­
lar "'passwords" e níveis de acesso no SABI; redigir e manter 
ã.iuãlizados os manuais relativos aos bancos_ de dados AUTR 
e VCBS; manter atualizados--Os manuais de entrada de d~dos 
e de recuperação dos bancos de dados BIBR e PERI; colabo­
rar na revisão das bibliografias e boletins bibliográficos: ou 
quaisquer outras publicações que- venham a ser editadas pela 
Subsecretaria de Bibliotecas; executar outras tarefas correM 
latas. 

Art. A Seção de Administração compete receber, 
controlar e distribuir o expediente da Subsecretaria; requisitar, 
controlar e distribuir materi.al; re_çeber, informar e e!}caminhar 
ptócessos; redigir a correSpondênCia e eXecutar o serviço dati­
lográfico da Subsecretaria; arqUivar e rilabter registro da corM 
respondência realizada; organizar a consolidação dos datlos 
estatístivos; proceder ao controle interno do pessoal da SubseM 
cretaria; e executar outras tarefas correlata$. 

- A:rt. X SeçãO de Seleção e Registro de Material Si~ 
bliográfico compete definir e àplicàr' a pólítica de seleção,. 
aquisição e descarte de livros, periõdicos e outros_ documentos 
gráficos, reprográficos e audiovisuais, inCluSive ·as publicações 
oficiaiS brasileiras, préMcatalogar, registrar e cont(olar o mate­
rial adquirido por compra, doação ou permuta, mantendo 
atualizado o respectivo catálogo; realizar, petiodicàmente, o 
inveritário do material adquirido; colaborar na atualização 
do Catálogo de Publicações Oficiais Brasileiras quanto às pu­
blicações editadas pelo Senado Federal; controlar as duplicatas 
e manter intercâmbio desse material com outras Bibliotecas; 
manter o arquivo dos catálogos de editores e livrarias; manter 
os Cadastros de Fornecedores, Editores, Entidades Doadoras 
e Entidades Permutadoras; implantar e manter atualizados 
os documentos componentes_ do Banco de Dados de MonoM 
grafias e Periódicos no que se refere às aquisições; e executar 
outras tarefas correlatas. 

----;-:- -- Art. A Seção de ~rgcesso~ TéCnic_qs colnpete cataloM 
gáf, cla:SSifiCat e indexar os livros. folhetos, mapas e materiais 
especiais do- acerVo da Subsecretaria de Biblioteca; mantera­
tüãlizados os catálogos manuais de autor, título, assunto, topaM 
gráfico e sistemático; identificar externamente os- docUmentos 

-para colocação nas estante_s e enviáMlos à Seção de Çonser~ 
vação e Restauração, quando necess"ádo; preparar os liVroS 
para empréstimo-; promover a edição do catálogo impresso 
do acervo de livros e folhetos; e executar outras tarefas ·correM 
latas. 
·- Art.. A Seção de Periódicos compete colaborar na 
política de seleção e descarte de periódicos; registrar e contro­
lar o_s periódicos adquiridos e encaminháMlos para processa­
mento; organizar as coleções nas estantes; realizar periorida­
mente o inventário das coleções; manter atualizado o Banco 
de Dados de -"Periódicos no que ·se refere ao controle das 
coleções; providenciar a encadernação dos volumes; fornecer 
os dados da coleção de Periódicos para o Catálogo Nacion!l 
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de Periódicos; promover a edição do Catálogo impresso da 
coleção de periódicos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. A Seção de Indexação compete aplicar a polí-
tica de seleção de periódicos e assuntos que serão objeto 
de análise para indexação; indexar os artigos -selecionados; 
manter atualizado o Banco de Dados de Periódicos no qu-e 
se refere à indexação de artigos; manter atualizada-s as listagens 
de consulta às referências bibliográficas indexadas; promover 
a edição de boletins bibliográficos na área de ciéncias sociais; 
e executar outras tarefas correlatas. _ 

Art. À SeçâO de Referência compete 3t6ndef as D.e-
cessidad_es de informações dOS- Pã.i-failúúlütres~ SeiVIáores do 
Congresso e do público em geral, orientando-os e auxilian­
do-os na utilização doS recursos rnfOrmaciona!SeXistentes; 
realizar buscas bibliográficas nas bases de_ dados alimentadas 
pela Rede do Sistema de Informação do Congresso -SICON; 
elaborar pesquisas bibliográficas; Colocar à disposição o setvi­
ço de Disseminação Seletiva aa Informação; Sugerir ffiUlos 
de publicações; manter intercâmbio de informações coni bi­
bliotecas e outras íilStituíÇdes; sugerir a realização de biblio­
grafias especializadas; promover exposições; fornecer -cópfas 
de textos para c~onsultas; e executá.r outras tarefas correl_a_tas._ 

Art. A Seçãod e Circulação compete controlar o 
empréstimo, devolução, renovação, e reservas do material 
bibliográfico; registrar e cobrar as obras em atraso ou extravia­
das; efetuar a ordenação sistemática do acetvO, zelar pela 
sua manutenção e conservação, enviando, quando necessário, 
o material bibliográficO Qanificado para restauração; e execu­
tar outras tarefas correlatas. 

·· Art. À Seção de Materiais Especiais compete regis-
trar e controlar a coleção de jornais, arquivar mapas, inierO­
formas, discos, slides, manter atualizado o arquivo de recortes 
e recuperar as informações nele contidas; prestar atendimento 
às consultas relativasa materiais especiais; e executar outras 
tarefas_ correlatas. _ __ _ __ _ 

Art. À Seção de Análise de Documentos Especiais 
compete aplicar à política de seleção de jornais e outro-s mate..: 
riais especiais, definindo os assuntos que serão objeto de aná­
lise para indexação; indexar artigos de jom_;:tjs s_elecion~do_s 
e materiais espeCíais; ãlimentar o banco de dados Jornais -
JORN; efetuar o controle da linguagem de indexação utiliza­
da; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Reprografia compete executartrá-
balhos de reprodução de texto e outras tarefas correlatas. 

Art. À SeçãO de" ConSetvaçãó é Réstã.uiiçãb âe Do-
cumentos compete conservar, preservar e restaurares livros 
e documentos de interesse para os trabalhos legislativos do 
Senado Federal, de acordo com os processos técniCOs' espeCJ- -
ficas; e executar outras tarefas correlatas. •• 

Art. 2' O iteni III do Acordo do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem como a tabela de distri­
buição de Funções Gratificadas da Subsecretaria de Biblioteca 
passam a vigorar acre-sci_das das seguintes funções gratificadas 
ora criadas. 

OI (um) Chefe de Serviço- FG-1 
03 (três) Chefe de Seção~ FG2 
11 (onze) Auxiliar de Controle de Informações- FG3 
16 (dezesseis) Auxiliar de Biblioteca- FGl! -
Art. 3' O parágrafo único' do art. 201 do Regulamento 

Administrativo do Senado Federal passa a- vigorar com a se­
guin_te redação: 

"Art. 20!.. ......... ·- ..... -- ................... -........... . 
I - .......... -....... -..... , ............ "~''·" .. ~'•''·•-' .. 

I I - oc .. ,,, .• oc.T-"·' •·. ·'·'·"·•·'·"-~c ·'~··••-···••"•~•---••"•-
IH- , .. _ .. _,," .............................. --··-··"---•----
IV --... , .. -.... -,,c •. oo~• .... o ......... -.......... ,_. __ ,~,-·- . 

V -Seção de Controle de Atos do Mercosul; 
VI -Serviço de Gere.nciaJ.IIento da Rede'' 

Art. 4' A Subseção VIII da Seção VII do Capítulo 11 
çio Tíüdo 11 do Regimentoi Administrativo do Senado Federal, 
relativo à estrutura da Subsecretaria de Análise, passa a vigo­

'tar-acreSCida dOs-segUTrites a-rtigoS,- i€!nUMerando-se os demaiS: 

"Art. 205 .. ÀcSeçãode Cgntrole dos atos do 
MERCOSUL .:cõmpete, _em- e-SffeítO felã_dóname-rito 

-- ---oom a- ComisSão Pariamentar Conjunta dO ME R CO~ 
$UL, a manutenção, controle e difusão de baSes de 
-dados com o acervo de atos executivos e legislativos 
emanados dos órgãos componentes do Mercado do Co~ 

·neSul (MERCOSUL), bem como de legislação selecio­
nada dos Países_ membros.:· 

Art. 206. · Ao ServiçO de G~reriaciam~nto_ da-Re­
de compete, em estreito relacionamento com o setor 
responsável do centro de Informática e_ Processamento 
de Dados_do_Senado Federal, PRODASEN~ acompa­
nhar, controlar e desenvolver as tarefas reladori3das 
às atividades dos órgãos alimentadores_ das_ bases de 
dados gerenilcüldas pela Subsecretaria ·de ÃnáliSe~ ,-, 

Art. 5' O item III do Anexo do Regulamento Adminis­
trativo do Senado FeQ~ral, Qem como a tªi?~l~ de distribuição 
de FuriÇões Gratificadas cJ_a)~ubsecret~ria ~e ~Ii~Hs~. passam 
a vígorar acrescidas das segUintes funções gratificadas ora cria­
das: 

OI (um) Chefe de Serviço- FG-1 
OI (um) Cliefe de Seção- FG-2 
03 (três) Assistentes de Pesquisa-'- FG-3 
03 (três) Auxiliares de Controle de Informações-'- FG-3 
Art. 6" O item IH do Anexo li do Regulameiu6 Admi-

nistrativ_o do Senado Federal, bem como a Tabela de Distri­
buição das Funções Gratificadas da Subsecretaria de Arquivo, 
passam a vigorar acrescidas das seguintes funções gratificadas, 
ora criadas: -

04 (quatro) Auxiliares de Controle de Informação -
FG-3 

_94 (_q_uatr<?) Aux~liar~~ ~~ C<?ntrole I!!tei_no - :f9_:A ______ _ 

Justificação 

A_presente pr9posta tem por objetivo atualizar a esfiUtura 
admillísiiatiVa da Subsecretaria de BiblioteCa. 

Pretei:ide-se com este trabalho, adequar- a Biblioteca ao 
projeto_ôe_- modernização __ do Senado federal,_propQsto_ pela 
atual MeSã Diretora, dentro de uma nõ-va realidade, visando 
sObretudo, melhorar cada vez mais o atendimento aos nossos 
usuárioS~ -_- -- -- -

A_ estrutura exi~te_nte _da_ BiQlio_t~_~ _ _(or_g_a!lizacional e de_ 
pess_oal)~ enCOntra-se aquém das grandes funções que ela vem 
desempenhando. 
~~ _A_~~~-;::a __ fill!, df!_ cqrr_iiir -~Ssª ~y~_riiu~_Cd~f~~agem; piO­
põem-se cOm este documento as_seguintes medidas: 

___ 1 ~)-criãÇâ9 ·9q SerVjço de GeranÇiamento da Rede, o qual 
ainda nao formalmente deSCrito nà estrutura ofgariizaciom~.l, 
-é-fUndamental para o gerenciamento, controle e manutenção 

. ~a~ ~fof!!!ªÇ-ª~~ ~liiilei!_~~Ii~s-~las_ ~iQJjQ!_egi_s participes -dos 
!)ancos de,clªci9§..,It!Il$,~-P~ERI e_f>LÇ_QN._ 
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2~") desmembramento da Seção de Materiais Especiais; 
criando-se, a partir dessa subdivisão, a Seção de Análise de 
Documentos Especiais, tendo em vista o surgimento de novas 
funções e a impossibilidade de as Seções então existentes assu­
mirem tãis atribUições, por serem incompatíveis; 

3•) desmembramento da Seção de Referência Bibliográ­
fica, criaildo-se a Seção de Circulação, tendo em vista que 
a acumulação das atividades de atendimento ao público e 
controle de empréstirrio bibliográfico atualmente desempe­
nhadas por uma única Seção, provocou um estrangulamento 
no fluxo _de trabalho, que só pode ser definitivamente equacio­
nado mediante a divisão de tarefas. 

4"') criação da SeÇão_de Con~rvação e Restauração de 
DOCUmentos, o ·qual se encontra em pleno funCionamento, 
apesar de não formalmente Qescrito na estrutura 9r_gailiza_- _ 
cio-nal, e é de grande importância para a Biblioteca e o Senado 
Federal. 

Com essas medidas a Biblioteca, certamente, atingirá de 
maneira mais racional as mestas a que se propõe-e-cumprirá 
seus elevados objetivos. 

Art. À Subsecretaria d~ Biblioteca compete planejar, 
coordenar e controlar as atividad~s de informação vinculadas 
ao acervo bibliográfico do Senado Federal~ gerenciar o subsis­
tema de Administração de Bibliotecas (SABI). _ 

Parágrafo único. São órgãos-da Subsecretari~ çJe Biblio-
teca: 

I - Gabinete _ 
II -ServiçO de Gei"encüimento· da Rede de Bi!Jliotecas 
III - SeÇão de Administração - - _ 
IV- Seção de Seleção e Registro de Material Biblio-

gráfico_-

V -Seção de Processos Técnicos 
VI -Seção de Periódicos . 
VII- Seção de Indexação 
VIII - Seção de Referência 
IX - Seção de Circulação 
X -Seção de Materiais Especiáis 
XI -Seção de Análise de Documentos Especiais 
XII - Seção de Reprografia 
XIII -Seção _de Conservação e Restauraç_ão_ de Pocu· 

mentes 

Art. Ao Serviço de Gerericfamento- tia R~Qe de Biblio­
tecas compete coordenar a alimentação dos Bancos de Dados 
BIBR, PER!, VCBS e AUTR, pelas bibliotecas que integram 
a rede do Sistema de Informação do Congresso=sJCON, 
sob os aspectos de qualidade e integridade das iriforril_ações; 
proporcionar aos usuários alimentadores treiriã"merito para en­
trada de dados, quando do ingresso na rede SICON-e sempre 
que se fizer necessário; promover reuniões periódícas e ex­
traordinárias com representanteS das bibliotecas alimentado­
Tas do SJCON; manter e controlar os bancos de dadq_s__1:\UTR 
(padronização de autores) e VCBS (Vocabulário Controlado 
Básico); manter atualizadas as tabelas do Subsist~l');la çl_~ Adrp.i­
nistração de Bibliotecas- SABI; autorizar e contrOlar "paSs­
words" e níveis de -acesso no SABI; redigir e mant~! ªtuali­
zados os manuais relativQs aos bancos de dados AUTR e 
VCBS; manter at~alizados oS ~ânuais de e-rltrada_ de dados 
e de recuperação dos bancos de dados BIBR e PERl; colabo­
rar na revisão das bibliografias e boletins bibliográfícos, ou 
quaisquer outras publicações que ve-nham a ser editadas ,pela 

. Subsecretaria de Biblioteca; executar outras tarefas correlatas. 

1 
3 
4 

FG-1 
.FG-3 
FG-4 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Chefe de Serviço 
Auxiliar de _Controle de Informaçoes 
Auxiliar de Biblioteca 

Art. À Seção de Materiais EspeciaiS compete registrar 
e controlar a coleção de jornais, arquivar mapas, microformas, 
discos, slides, manter atualizado o arquivo de recortes e rec_u­
perar as informações nele contidas, prestar· atendimento às 
consultas relativas a materiais especiais; e executar Outras 
tarefas correlatas.~ _ _ . _ . . . 

· Art. À Seção de Análise de_ Documentos_ Especiais com­
pete aplicar a política de seleção de jornais e outros materiais 
especiais, definindo os assuntos que serão objeto de análise 
para indexação; indexar artigos de jornais selecionados e mate­
riais especiais·; alimentar o banco de dados Jornais ~JORN; 
efetuar o controle da linguagem de indexação utilizada; e 
executar outras tarefas c-orre_Iatas. 

1 
3 
4 

FG-2 
FG-3 
FG-4 

FUNÇÓES GRATIFICADAS 

Chefe de Seção 
. AúXiliar de Controle de InformaÇOes 
AUXIliar de Biblioteca - ·· -

Art. A Se:ção de Referência compete atender '!-S necessi­
dades de informações dos Parlamentares, servidores do Con­
gresso e do público em geral, orientando-os e auxiliando-os 
na utilização dos recursos infomiacionais eXistente-s; realizar 
buscas bibliográficas nas bases de dados alimentadas pela Re­

·ae-do Sistema de Informação âo Congresso'- SICON; elabo­
rar pesquisas bibliográficas; colocar à disposição_ tJ serViÇO 
êle Dissemin?-ção Seletiva da Informação; sugerii títulos de 
publicações; manter intercâmbio de- informações -com -biblió­
tecá.s-~e oUtras institlliç>ões; sugeri f a realização de bibliografias 
especializadas; promover exposições; fornecer c6piãs de textos 
para consultas; e ·executar outras tarefas correlatas. 

Art. A Seção de Circulação compete controlar o emprés­
timo, devolução, renovação e reservas do material bibliográ­
fico; regiStrar e -cobrar as obras em -atras9_ ou extravia_9a~; 
d~tuar a OrdenaçãO sistemática do acer_vo; zelar pela sua ffia­
Quienção e conservação, enviando, quándo necessáriO, o ma­
terial bibliográfico danificado. para restauração; e executar 
óutras tai:-~fas c~"rrelata~.--- - - -

1 
3 
5. 

FG-2 
F'G:3 
-FG-4 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Chefe de seÇao · . . . 
Auxiliar de. Controle de InformaÇOes 

· AUxiliar de Biblioteca 

Art. A Seção de Periódicos compete colaborar na política 
de seleção e descarte de periódicos; registrar e controlar os 
periódicos adquiridos e encarninh~-los para processamento; 
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organizar as coleções nas estantes; realizar periodicamente 
o inventário das coleções; manter atualizado o Banco de Da­
dos de Periódicos no que se refere ao controle das c_oleções; 
providenciar a encadernação dos volumes; fornecer os dados 
da coleção de Periódicos para o Catálogo Nacional de Perió­
dicos; promover a edição do Catálogo impresso da coleção 
de periódicos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção Indexação compete aplicar a política de 
seleção de periódicos e assuntos que serão objeto de análise 
para indexação~ indexar os artigos selecionados; manter atuali­
zados o Banco de Dados de Periódicos no que se refere à 
indexação de artigos; manter atualizadas as listagens de con­
sulta às referências bibliográficas indexadas; promover a edi~ 
ção de boletins bibliográficos na área de ciências s-Ociais; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Processos_ Técnicos compete catalogar, 
classificar e indexar os livros, folhetos, mapas e materiais 
especiais do acervo da Subsecretaria de Biblioteca; manter 
atualizados os catálogos manuais de autor; título, assunto, 
topográfico e sistemático; ideritificar eXternamente os docu­
mentos para colocação nas estantes e enviá~Ios à Seção de 
Conservação e Restauração, quando nc_cessário; preparar os 
livros para empréstimo; promover a edição do catálogo im~ 
pressa do acervo de livros e folhetos; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. À Seção de Conservação e Rcstuaraçáo de Doeu~ 
mentes compete conservar, preservar e restaurar os livros 
e documentos de interesse para os trabalhos legislativos do 
Senado Federal, de acordo com os processos técnicos especí~ 
ficas; e executar outras tarefas correlatas. 

1 
2 
3 

FG-2 
FG-3 
FG-4 

FUNÇ0ES GRATIFICADAS-

Chefe oe Seçlto 
Auxiliar !le Controle de Inlbl'lÍiaÇOes 
Auxiliar de Biblioteca · 

Justificação 

A Subsecretaria de Análise, criada através da Resolução 
58, de 1972 do Senado Federal, tem entre suas competências 
formais a de manter e controlar bases de dados nas áreas 
da legislação, jurisprudência, pronunciamentos paralmentares 
e de uma linguagem documental para indexação e acesso aos 
registros existentes- não só nos arquivos acima mencionados, 
mas também nas bases de dados através das quais se acam~ 
panha o andamento dos projetos originários tanto da Câmara 
dos Deputados como do Senado Federal. 

O desenvolvimento dessas importantes tarefas tem sido 
efetivado através da montagem e consolidação de uma rede 
de usuários alimentadores que localizam~se em pratícamente 
todos os Ministérios, nos Tribúriais Superiores-e em algumas 
Assembléias Legislativas. Corri esses usuários a Subse_cretãria 
mantém uma estreita relação através da qual fornece treina~ 
menta em indexação, acompanhamento na implementação 
das tarefas documentais, controle da qualidade dos registros 
e provisão de orientação tecnológica e contextual que se faz 
necessária. 

Esse trabalho resultou na estruturação de um dos bancos 
de dados mais completos e volumosos os existentes na área 
jurídica, além de ser parâmetro para sistemas desenvolvidos 

no Brasil e em outros Países, e que atualmente contém mais 
de um milhão de registros referenciais e em texto integraL 

Entretanto, o ato que criou a Subsecretaria de Análise 
__ nã_º= previu no órgão a existência fórmal de um setor cCirnpe­

tente responsável por atividades de manutenção e controle 
de rede de usuários alimentadores, as quaiS se caracterizam 
cçH_no de maior importância entre as desenvolvidas pelo órgão, 
já' f:Júe refletem~se na própria capacidade do Poder Legislativo 
em ter acesso a informações e dados de tamanha relevância 
para suas atividades. Assim, é da maior necessidade instítuCío­
nalizar, através de Resolução, um Serviço de Gerenciamento 
da Rede para a Subsecretaria e Análise bem como dotá-la 
de instrumental administrativo que possibilite a correta capaci-
tação do_ setor. · 
- Dutra importante setor a ser criadq na Subsecretaria de 
Análise diz respeito à criação de uma infraestrutura informa­
cional que permita ao Sen-ado Federal ter acesso e controle 
sobre atos, decisões e legislação relacionados ao Mercado 
do_ Cone Sul (Mercosul) bem como à elgislação seleciona~a 
de seus países membros. O acesso e o conhecimento dessa 
documentação, bem como a correta atualização da mesm_a, 
é ~imPerativa paia a operadonalizaçãO do Tratado bem como 
para o estudo dos impactos sociais e econômicos da integração. 
A Subsecretaria de Análise, com a criação de uma Seção 
especializada, poderá desenvolver as tarefas necessárias, aná­
loga~ às já desenvolvidas para a legislação nacional, para a 
manutenção, controle e difusão de uma base de dados bilíngue 
composta com atos relacionados ao Mercosul e a seus países 
membros. 

Assim, propõem-se a criação, na Subseéfeúiriâ de Aná­
lise, de uma Seção de Controle de Atos do Mercosul, a qual 
instítuciohalizaria o apoio informativo é de sistematização ne­
cesSário às atividades relacionadas ao Mercosul e em especial 
às desenvolvidas pela Comissão COnjunta-do Mercosui; enti~ 
dade com a qual a nova Seção manterá um estreito relacio~ 
namento. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1992.-Mauro Bene­
vides- Carlos DeCarli- Dirceu Carneiro - Márcio Lacerda 

Rachid Saldanha Derzi. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 110, DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

-0 Senado Federal resolve: 
Art. 1' O parágrafo únioo do art. 65 do Regulamento 

Administrativo do Senado Feqeral passa a vigorar acrescido 
do iriciSo IV com a seguinte redação: 

"Art. 65. ••••••••••••u....-•••••••••••••••••••••••••·"··~"•·~ 

Parágrafo único. São órgãos da Representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro: 

I - ................................ , ......................... . 
I! - ..................................................... "----
III- ...................................................... ~- --
IV -Seivíço de Apoio AéroPortuál-io". 

Art. 2' A seção V do capítulo li, do título II, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes artigos, -renumerandq-se os -4emais: 

Art. Ao Serviço de Apoio Aeroportuário compete a 
coordenação, orientação, cOntrole dos trabalhos referentes 
a assistência às autoridades do Senado Federal no embarque 
e desembarque nos aeroportos da cidade do Rio de Janeiro, 
e nos trabalhos de desembaraço de ~agagens e encomendas 
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nos terminais de carga c junto aos órgãos alfandegários, quan­
do procedentes do exterior; manter perfeita interação com 
os Gabinetes dos Senadores e com._os SerVíÇóS Au-xiliares 
para melhor desempenho dos serviços de sua_ competência; 
e executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do serviço de apoio Aero-
portuário: - - --

1-Seção de apoio Administrativo; 
11 - S_eção de apoio Operacional. 
Art. A Seção de Apoio Administrativo compete receber, 

controlar e distribuir o material de expediente do serviço; 
executar trabalhos datilográficos. organizar a consolidação de 
dados estatísticos;_ proceder ao controle interno -e- escalas do 
pessoal de serviço; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Apoio Operacional compete a execução 
dos trabalhos referentes a assisténcia às autoridades do Senado 
Federal no embarque nos aeroportos da cidade do Rio de 
Janeiro executar os trabalhos necessários ao desembaraço de 
bagagens e encomendas nos terminais de carga e junto aos 
órgãos alfandegários quando procedentes do exterior; e execu­
tar outras tarefas correlatas. 

Art. O item III, do Anexo 11 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, bem como a tabela de Distribuição 
das Fuções Gratificadas da Representação do Senado Federal 
no Rio de Janeiro passam a vigorar acrescidos das s_eguintes 
funções gratifcadas_, ora criadas: __ . 

I (um) Chefe de Serviço FG-1; 
2 (dois) Chefe de Seção FG-2; e 
5 (cinco) Auxiliares de Controle Interno FG-4. 
Art. 49 A Subsecretaria de Administraçâo de Pessoal 

republicará o Regulamento Administrativo do Senado Federal 
a fim de compatibilizá-lo com o disposto nesta Resolução. 

Art. 59 Esta Resolução entra em vgor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições-em contrário. 

Justificação 

Por sugestão do Exm" Sr. Senador Saldanha Derzi, é 
submetida ao exame desta Comissão; minuta de Projeto de 
Resolução em que se propõe criar, na Representação do Sena­
do Federal na cidade do Rio de Janeiro, o Serviço de Apoio 
Aeroportuário. _ _ _ _ __ _ - -

A proposta tem por objetivo organizar, na estrutura for­
mal daquela representação,as tarefas de apoio aeroportuário 
que efetivamente já vêm sendo prestadas no Aeroporto Inter­
nacional do Rio de Janeiro, às autoridades do Senado Federal. 

Trata-se, portanto, de_ se formalizar pela v.ia legislativa 
um serviço prestado de longa data e favoravelmente avaliado 
pelos seus usuários, razão por qUe opinamos seja submetido 
ao Plenário. 

Senado Federal, em 16 de dezembro de 1992. -Mauro 
Benevides - Carlos DeCarli - Beni V eras - Mareio Lacerda 
- Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva. - -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• II1, DE 1992 

Transforma cargos efetivos, vagos, no Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ficam transformados em cargos da Categoria 

Funcional de Técnico Legislativo - Área de Telefonia, 12 
(doze) cargos -efetivos, vagos, da Categoria Funcional de Téc-
nico Legislativo- Área de Artesanato. ---- -

Art. zo A Categoria Funcional de Técnico L~gislativo 
- Área de Telefonia e a Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo - Área de Artesanato passam a vigorar com 27 
e com 260 cargos, respectivamente. 

Art. 3" A Subsecretaria de Administraç~o 4t:= _P~ss~al 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado_ Federal C}HI) .~s 
alterações_de_çorrente df;sta Resolução. . _ . _ 

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data_ _de sua 
publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 16 de dezembro de 1992._-Mauro Bene­

vides - Dirceu Carneiro - Márcio Lacerda - Rachid Salda­
nha Derzi - Meira Filho - Lavoisier Maia - Beni V eras. 

Justificação 

. -·Trata o presente Projeto de Resolução da transformação 
de cargos efetivos, vagos, da Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo -Área de Artesanato para a Área de Telefonía. 
-· Não haverá aumento de despesa, já que não se cogita 
da criação de cargos. 

A área de telefonia do Senado Federal conta co~ um 
número de servidores aquém das necessidades da Casa~ apenas 
15 cargos, enquanto que-a área de artesanato possui 272 car­
gos, suficientes para atender a presente transformação. 

O Senado Federal. em convênio com a Universidade O.e 
Brasília·, iealizou concurso- públic-o para a área de telefonia_ 

-e nomeou 8 (oito) dos candidatos habilitados e, se aprovado 
O pres:e-ilte Proje-to de Resolução, nomeará, entre os·-_concur­
sados, outros 12 (doze). 

Diante do exposto, submetemos ao exame e aprovação 
dos dignos pares o presente Projeto de Resolução. 

Sala da Comissão Diretora, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• II2, DE 1992 -

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I" A Subseção 11 da Seção VII do Título 11 do 

Livro I do Regulamento AdminiStratívo do Senado Federal 
passa a vigorar "com as seguintes alterações: 

"SUBSEÇÃO 11 
Do Centro de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos do Senado Federal 

Art. 81. 
Art. 82. 
Art: 83. 
Art. 84. 
Parágrafo único. 
I- Gabinete; 

São 6rg_!ios da Diretoria Executiva: 

11- Coordenação de Planejamento c Avaliação; 
III- Coordenação de Desenvolvimento Organizacional; 
IV- Coordenação de Execução de Treinamento; e 
V--Coordenação de Administração. 
Art. 85. 
Art. 86. ··········"'"''''"'''' .................................. .. 
Parágrafo único. São órgãos da Coordenação de Plane­

jamento e Avaliação: 
I- Seção de Acompanhamento e Avaliação; 
li- Seção de Elaboração de Projetos de Treinamento; 
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III-Seção de Elaboração de Meios lnstrucionais de En­
sino. 

Art. À Seção de Acompanhamento e Avaliação com-
pete elaborar instrumentos que permitam aferir a- aprendi­
zagem dos treinandos e o desempenho dos instrutores_ e/ou 
. institUições promotoras de programas de treinamento; promo­
ver acompanhamento do desempenho dos servidores egressos 
de programas de treinamento em seus órgãos de origem; e 
executar outras tarefas correlatas. -~ ___ _ 

Art. À Seção de Elaboraç~o de Projetos de Treina-
mento compete identificar as necessidades de treinamento 
nas áreas legislativa e administrativa do Senado Federal; pla­
nejar, a partir das necessidades detectadas, programas de de­
senvolvimento de recursos humanos; elaborar projetos de trei­
namento definindo objetivos, conteúdo programático, meto-· 
dologia, carga-horária, instrumento de avaliaçãu; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Elaboração de Meios Instrucionais 
de Ensino compete promover estudos, pesquisas sobre meios 
instrucionais de ensino; elaborar, em conjunto com a _seção 
de Apoio e Acompanhamento Técnico-lnstrucional,_da Coor­
denação de Execução de Treínam-eOto, apostilas, álbuns seria­
dos, planejamento de cursos, planos de aula e demais meios 
necessários à execução de cursos de treinamento; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 87. . .............•....... ··············--········~~« ........ . 
Parágrafo único. São órgãos da Coordenaç-ãude Desen-

volvimento Organizacional: -
I- Seção de Análise e Pes_quisa; 
II- Seção de Planejamento, Execução e Avaliação de 

Desenvolvimento Organizacional; 
III- Seção de Desenvolvimento Gerencial. 
Art. À Seção de Análise_e Pesquisa compete elaborar 

pesquisas na área gerencial e organizacional, manter atuali­
zado os dados referentes ao processo de Desenvo~\'~ento 
Organizacional e Gerencial; mant"er atualizadOs os dados refe­
rentes à literatura atual na área gerencial e organizaciOnal; 
manter intercâmbio com outras organizações que utilizem de~ 
senvolvimento organizacional e/ou gerencial; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. A Seção de Planejamento, Execução e Avalia-
ção de Desenvolvimento OrganizaCional compete dar -consul­
toria na elaboração dos diagnósticos organiúlciOrüi.is, n-a elabo­
ração dos projetos de Mudança Planejada, no acompanha­
mento e avaliação de equipes de trabalho; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. À sessão de Desenvolvimento Gerencial com-
pete desenvolver e implementar programas de Desenvolvi­
mento Gerencial; elaborar, j"untanl.ente éom os órgãos de trei­
namento planos de treinamentos gerencial, dar consultoria 
na área gerencial, programas, seminários na área organiza­
cional; e executar outras tarefas correlatas. 

Art, 88. . ......... : ......... ,.: .......................... ~ ......... ~ 
Parágrafo único. --São 6rgãos da Coqrdenação d~_ Execu-

ção de Treinamento: 
I-Seção de Treinamento -Interno; 
H -Seção de Treinaméntõ Externo; 
III -Seção de Apoio e Acompanhamento TécniCo_ 
Art. À Seção de Treinamento Interno compete recru-

tar, dentre os servidores_da Casa, instrutores para desenvolver 
programas de treinamento interno; manter cadastro atuali­
zado de servidores que desempenhem ativídades de instru­
toria; elaborar cronograma ·de _utilização das salas de aula; 

elaborar e controlar ficha de freqüência dos treinandos; emitir 
relatórios inerente a cada programa de treinamento realizado; 
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Treinamento Exteino compete man~ 
ter cadastro atualizado de entidades, públicas e privadas, pro­
motoras_ de treinamento; manter cadastro atualizado de espe­
cialistas autónomos para exercer instrutoria nos programas 
de treinamento no Senado Federal; promover o encaminha­
mento de servidores para treinamento fora das dependências 
do.S-en3do .Federal, de acordo com a regulamentação vigente; 
acompanhar e controlar -O andam~nto dos servidores que se 
encontrem em treinamento e/ou missão de estudos, fora do 
Senado Federal, inclusive aqueles que participem de cursos 
e/ou missão de duração superior a 6 (seis) meses, no País 
ou no Exterior, de acordo com a regulamentação vigente nos 
casos específicos; emitir relatório inerente a cada programa 
de treinamento realizado; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Apoio e Acompanhamento Técnico-
Instrucional compete prestar orientação técnico-pedagógica 
aos instrutores; elaborar, em conjunto com a Seção de Elabo­
ração de Meios Instrucionais de Ensino, da Coqrdenaçáo de 

-Planejamento e Avaliação, apostHas, álbuns seriados, planeja­
ment_o _de cursos, planos de aula e demais meios necessáiios 
à execuÇão de cursos de treinamento; analisar e opinar sobre 
proposta de treinamento interno e- externo; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 89. . ............................ ~ .. ···················-······· 
Art. 90. . ......................................................... .. 
Parágrafo. único. São órgãos da Coordenação de Adffií~ 

nístração: 
I- Seção de Controle; 
11- Seção de Planejamento de Concursos; 
III -Seção de Execução_de Processos Seletivos; e 
IV- Seção de Administração. 

Art. À Seção de cqntrole, compete elaborar relatório 
semestral/anual do órgão; controlar, através de projeções, 
os dados estatísticos das atividades desenvolvidas; elaborar, 
consolidar e controlar o orçamento do órgão; controlar os 
processos de cursos, seminários; congressos e palestras, no 
País e no Exterior. 

Art. À Seção de Planejàmento de ConcU.isos compete 
, elaborar instruções e programas de concursos internos e exter­
nos; baixar editais fixando locais e datas de realização, identifi-' 
caÇão e vistas de provas; determinar. mediante análise _de 
atribuições dos cargos do Senado Federal, requisitos mínimos 
indispensáveis para elaboração de provas; artiCUlar-se com 
os órgãos competentes quando da elaboração das instruções 
de concursos, com o objetivo de fazer cumprir as exigências 
legais ou regulamentares atinentes ao exercício de determi­
nadas atividades profisSíOnais; estudar e Sugerir a-conveniência 
e oportunidade de prorrogação dos prazos de validade de; 
concursos; sugerir e convocar examinadores para a organl~ 
zação, execução e julgamento 'de provas; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Execução de Processos SeletivoS 
compete executar os. concursos de provas;. e-.:títulos; manter 
registro atualizado do processamento dos concursos, em suas 
diversas fases; divulgar as datas de abertura de inscrição, reali­
zação-, identificação e vista de provas, ·os resultados parciais 

I e finais dos concursos_ e abrir, encerrar. aprovar e cancelar 
-inscrições, baixando os respectivos editais; orientar os caiidi- -
datas no sentido de que a inscrição se processe cOrri ~ obser-
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vância das respectivas instruções; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. À Seção de Administração compete controlar 
a assinatura do ponto do pessoal, requisitar, receber, distribuir 
e controlar material de .expediente; executar serviços datilo­
gráficos e rnecanográficos em geral; recebere controlar proces­
sos; controlar bens patrimoniais; providenciar assinaturas de 
jornais e revistas especializadas na área de recursos humanos; 
proceder ao controle interno do pessoal do órgão; encaminhar 
informações ao SiStema de ProCC:Ssamento de Dados, de acor­
do com os manuais de procedimento pertinentes; e executar 
outras tarefas correlatas." 

Art. 2Q Inclua-se a Seção seguinte após o art. 286 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal: 

"SEÇÃO ... 
Dos Chefes de Coordenação 

Art. Aos Cbe_fes de Coordenação incumbe coqrdena_r 
e controlar a execução das atividades compreendidas nas li~ 
nhas de competência de suas unidades administrativas; manter 
informado o Diretor_ imediat_o _sobr~ as atividades c1;a. Çoor9-e:­
nação; observar e fazer observar as det.erminações.do_ Riretor 
imediato; comunicar ao Diretor imediato os problemas admi­
nistrativos dos servidores imediatamente subordinados; e de­
sempenhar outras atividades peculiares à funÇão." 

Art. 3~ O art. 432 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal passa a vigorar com o seguinte áciésdmó_:· · 

"Art. 432. ••••-•~·--~-----••v•~··-•·-.-··~·•• 
I - ,,,,,,,,,,,,,, . .,_.., ..................... ....; ..... , ..... ,~·•••«•-~·~--· .. 
'O' <O o~~·-' O'' o O .. O..-,. O o o o''"' o O H~· o o• O o·o·o• o O'"" o_,.-- O' •.··~~·.·---·-=•-•• 

Vlll - ..... , ...................... --............................. . 
VliiA- Gabinete do Diretor Executivo do.CEDESEN: _ 
1 Assistente Técnico - FG 1 
2 Secretários de Gab_inçte- FG~2 . , .. 
.2 Auxiliares de Controle de lnfu.rroações -:- FG-3 
2 Auxiliares de Gabinete - FG-4 
2 ContínuoS 
IX-······"~···· .. ·······~---··"·~ .. ~~~~-············ 

Art. 49 A Tabela de DistribuiÇão das Funçõe$ Gfafifi~ 
cadas, constante do item III do Anexo II do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, passa a vigorar com os 
seguintes acréscirri_ós_;_ -

"11-06.00 Centro de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos do Senado FederaJ 

26 Auxiliares de Controle e Informação- FG-3; 
18 Auxiliares_ de Gabinete - FG-4 
1 Assistente Técnico - FG~ 1 
2 Secretários da Diretoria Executiva - FG-2 
4 Che[es de Coordenação - FG·l 
13 Chefes de Seção - FG·2" 
Art. s~ A Subsecretaria de Administração de Pessoal 

republicará o Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral. compatibilizando-o com as disposições desta resolUção. 

Art. 6'-' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7n Revogam~se ·as diSposições em-contrário. 
Senado Federal, 16 de dezembro de 1992.....: Mauro Bene· 

vides- -Carlos De'Cadi- Dirceu Carneiro- Márcio Lacerda 
- Meira Filho - Iram Saraiva - Lavoisier Maia - Rachid 
Saldanba Derzi. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 113, DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral e reestrutura a Subsecretaria Técnica de Eletrô­
nica e o Serviço de Telecomunicações. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 A Subsecretaria Técnica de Eletrônica -_SSTEL, 

passa a denominar~se Subsecretaria Técniça- de Eletrônica e, 
Telecomunicações, englobando o Serviço d~ Telecumuni~~ 
ções do Senado Federal, e ficando _subordinada à Secretaria 
de Serviços Especiais. 

Art. 29 O art. 263 _do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal passa a vigorar com a seguinte redação, renu­
múando~s_e os demais: 

Art. 263. À Subsecretaría-TécQica de Eletrônica e Tele­
comunicaç_ões compete a execução, coordenação, operação 
e manutenção em todo o sistema de som, imagem, telefonia,· 
telex e telefax do Senado Federal, elaborar estudos e projetos 
para atualização do Sísterna e aquisição de novos equipa­
mentos. 

Art. 3? O parágrafo único do Art. 263 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal passa a vigorar acrescido 
dos incisos V e VI, com a seguinte r~dação:_ _ _ ___ _ 

Prágrafo único. São órgão~ da Subsecretaria Técnica ele 
Eletrônica e Telecomunicações: 

l-Gabinete 
II -:Seção de Controle de Instalações e Projetos 
111......:.... Seção de Administração- - -
IV- Serviço Técnico. de Produções de Vídeo 
V -Serviço 'i'éCníCõ-ae Coordenação de-Áudio · 
vr- Serviçg Técnico de Telecornuriicaçôe_s _ -
Art. Ao Gãbinete da SubSecretaria TécniCa- de E1etrô~ 

-riiCa e Telecomunicações compete providenciar sobre O expe­
diente,_ as audiências e a representaÇ.ãõ de seu titular; executar 
ãSfar'efas de suporte -adminiStratiVo e-téCnico \ifnCUlada á com­
petência do órgãO; auxiliar e assessorar o seu titular no desem­
penho de suas atividades. 
___ ~:-Art. À Seção de Controle de Instalações e Projetos com­
Pete elaborar projetos de instalação, modificaÇãO ou exp3.-fisãÕ 
dos sistel!las de Audio, Vídeo e Telecomunicações; promover 
à a"tiia:lizã.ÇãO dos equipamentos; emitír pareCeres téCnicos-; 
prestar suporte técnico à manuténçao -dos equipamentos inSta­
ladC?s_; estabelecer ~orn:tas de procedimentos operacionais e 
de manutenção dos equipamentos de todo o sistema; Iõrriecer 
especificações técnicas parã a elaborãç-ão de Editais de Con~ 
cotrência; atualizar plantas e diagramas das instalações eletrô­
nicas e· telefônicas da Casa. 

Art. À Seção de Administração compete coordenãf as 
atividades de apoio administrativo do Departamento, bem 
como receber, distribuir e controlar o material de expediente; 
organizar dados estatísticos; preparar relatórios e a progra­
mação financeira do Departamento; preparar escalas de plan­
tões.e férias; preparar e encaminhar mensalmente a frequência 
de pessoal; encaminhar informações ao sistema de processa­
mento de dados de acordo com os manuais de procedimento 
pertinentes e executar outras tarefas correlatas. 

_ ~rt. Ao Serviço Técnico de Produções de Vídeo compete 
a produção, transmissão e distribuição das gravações de vídeos 
de todas as atividades parlamentares do Senado Federal, bem 
com a operação e a manutenção dos equipamentos constantes 
do sistema de vídeo. __ _ 

Parágrafo único. São óigãoS do Serviço Técnico_de Produ­
ções de Vídeo: 
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I - Seção de Administração 
li - Seção de Almoxarifado 
III- Seção de Operações de Vídeo 
IV- Seção Técnica de Produção 
V - Seção de Engenharia 
Art. À Seção de Administração compete receber, con­

trolar e distribuir o material de expediente do serviço; executar 
os trabalhos datilográficos; organizar a consolidação dos dados 
estatísticos; proceder o controle interno do pessoal do serviço 
e estabelecer escalas de plantões e demais tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Almoxarifado compete atender aos ser­
viços de produção de vídeo, no que se refere à guarda, cadas­
tramento, distribuição e controle de material elétrico-eletrô­
nicO de reposição e corisunio; efetuar O contfole do estoque 
de material; realizar o balanço anual do material estocado 
e utilizado e o levantamento físico-fin8.nceifo mensal; prever 
as aquisições neCessáriaS; fazef ãrmazenam-entcfem -condições 
de temperatura e umidade controladas do material gravado; 
compilar o ·arquivo de som e imagem dos eventos historica­
mente relevantes da Casa e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Operações de Vídeo compete elaborar 
e controlar a escala de plantão de operadores; solicitar e provi­
denciar transporte, credenciamento, alimentação e hospeda­
gem, quando for o caso, para o peSsõál envolvido iia cobertura 
técnica· de eventos extetnos; atender as nessecidades técnicas 
de edição da área de jornalismo; veicular a programação forne­
cida pela produção no sistema de distribuição de vídeo dos 
gabinetes e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção Técnica de Produção compete programar 
os eventos de produção como mesas-redondas, entrevistas 
e pronunciamentos; efetuar a produção de vídeo dos eventos; 
produzir informativo, gravar e fornecer cópias de programas; 
programar e produzir periódico de acordo com os interesses 
da Casa; promover as condições técnicas- e de pessoal para 
produção; tais como iluminação do estúdio, operação de câme­
ras, direção de imagens, operação de áudio e geração de carac­
teres, recorrendo_a áreas competentes e executar outras tarefas 
correlatas. _ 

Art, À Seção de Engenharia compete efetuar a manu­
tenção corretiva e preventiva dos equipamentos eletrônicos, 
elétricos e de refrigeração do Serviço Técnico de Produção 
de Vídeo, instalados ou Cstocados; providenciar suporte técni­
co e logístico âs necessidades da produção, programação e 
operação em eventos gerados ao vivo, para a cobertura do 
externa Plenário de grande suporte e outras; manter em per­
feitO_ funcionamento _o sisterria de distribuição de vídeo dos 
gabinetes, o sistema de recepção de satélites os elos'de ligação 
desse sistema com o Controle de Produção; providenciar a 
eventual distribuição de sinal à Embratel ou a emissora de 
"broadcasting••; promover à atualização de equipamentos; 
emitir pareceres técnicos; írtüiistrat cursos de adestramento 
específico e estabelecer normas de procedimento operaciónal 
e de manutenção dos equipamentos e executar tarefas corre­
latas. 

Art. Ao Serviço Técnico de Coordenação de àudio com­
pete promover a execução das .atividades de sonorização e 
gravação -do se:ruido-Feâerar e--manter- em perfeito -runclc,-rü:t.: 
menta os respectivos e·quipameritos eletrônicos; elaborar pro­
gramas para atualização do sistema de som e efetuar estudos 
para aquisição de equipamentos. . 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço Técnico de Coor­
denação de Àudio. 

I -SeÇão de Administração; 
11- Seção de Manutenção; 
III -Seção de Operações; 
IV- Seção de Material; e 
V- Seção de Projetos e Instalações Eletrônicas. 
Art. À Seção de Administração compete receber, con­

trolar e distribuir o material e o expediente do Serviço; execu­
tar os trabalhos datilográficos; organiZar a consOlidaç-ão --âos 
dados estatísticos; proceder ao controle interno-do pessoã.l 
do Serviço e estabelecer escalas de plantões; encaminhar infor­
mações ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo 
com os manuais de procedimento pertinentes. e executar ou­
tras tarefas correlatas~ 

Art. À Seção de Manutenção compete manter em per­
feito "funcionamento os equipamentos eletrônicos de Vídeo 
e Áudio instalados na Casa; proceder a manutenção preven­
tiva no sistema de som e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Operações compete controlar as opera­
ções e o material em serviço. arquivar as fitas gravadas para 
fornecimento aos órgãOS têcnícos da Casa e aos Senadores; 
verificar a qualidade das gravações, das operações e transmis­

sões e executar outras tarefas correlatas. 
Art. À Seção de Material compete guardar, cadastrar 

e distribuir o material permanente e de consumo do órgão, 
manter estoque máximo e mínimo do material, encaminhar 
ao Chefe do Serviço, o-balanço anual do material estocado 
e utilizado, prever as aquiSiçõeS necesSáifas e exeCutar Outras 
tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Projetos e Instalações EletróniCaifcoln­
pete desenvolver projetos; promover a atualização dos equipa­
mentos de áudio; emitir pareceres técnicos; efetuar medição 
de circuitos eletrônicos; prestar· apoío técnicO de manutenção 
àoficiria técnica; elaborar normas e procedimentos para manu­
tenção de equipamentos; fornecer' especificações técnicas paia 
a eleboração de Editais de ConCOrrência; atualizar plantas 
~- di~gramas das instalações eletrônicas da Casa. 

Ãrt: Ao Serviço Técnico de TelecoinunicaÇões compete 
receber e transmitir, de acordo com normas estabelecidas pela 
Comissão Diretora, mensagens por intermédio do Sistema 
de Telex, Telefax e Telefonia; mariter -o co"ntrole das mensa~ 
gens recebidas e expedidas; controlar e executar ligações tele­
fônicas; proceder a manutenção dps serviços e coordenar as 
atividades de sua competência, como manter contato com 
as Empresas Públicas de Telecomunicações e executar outras 
tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos ôo Servíço TéChico de Tele~ 
comunicações: 

I --Seção de Administração; 
II -Seção de Telefonia; 
III- Seção de Telex; 
IV- Seção de Transmissão; e 
V - S,eção de Engenharia e Projetos. 
Art. A Seção de Administração compete receber. con­

trolar e distribuir o material e o expediente do serviço;-execu­
tar os trabalhos datilógráfos; organizar a consolidação dos 
dados estatísticos; proceder ao controle interno do pessoal 
do Serviço; estabelecer escalas de plantão e distribuição dos 
locais de trabalho; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Telefonia compete a execução e controle 
d_e toda a rede interna e externa da Casa, bem como as instala­
ções de ramais, controlando as comunicações telefônicas e 
e3:ecutando outras tarefas correlatas. 
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Art.- A Seção de Telex compete a execução e controle 
das comunicações de telex, o controle dos operadores da Cen­
tral, das máquinas de telex, transmissores e máquináStelefó­
nicas, bem como a manutenção dessas máquinas e executar 
outras tarefas correlatas. _ , 

Art. A Seção _de TransmiSsão cOmpCte a manutenção 
da Centrãl Telefônica e o controle por meio de medidas de 
todos _os equipamentos em poder das telecomunicações do 
Senado Federal e .executar outras tarefas correlatas. 

Art. À SeçãO de Engenharia e Projetos compete -projetar 
e controlar a- execução de todas as instalações realizadas e 
a realizar no Senado Federal, mediante supervisão e coorde­
nação das atividades das diferentes Seções do Serviçó, efetuan­
do a previsão e o controle dos serviços de engenharia neces­
sários à instalação, -modificação ou expanÇâo das instalações 
e equipamentos exiSfeõ.tc-s c exeCutar outras tarefas correlatas. 

Art 4" O Cargo de Diretor da-Subsecretaria Técnica de 
EletrôniCa e Telecomunicações, código SF DAS-1013, fica 
transformad_o em código SF DAs-101.4 

Art. _5_"_ A tabela de distribuição de funções gratitificãdas, 
constante do_ Anexo II do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, passa a vigorar acrescidas das seguintes fun­
ções gratificadas: 

11 04 04 Su"""""'taria Técnica de 
EletrOõlca e TelecomunicaÇoes 

N" de Função Denominação 

01 
01 
14 
06 

Assistente Técnico 
Ghefe de Seçao 
Auxiliar de Contr. de Informação 

- Auxiliar de Controle Interno 

Sfmbolo 

FG-1 
FG'2 
FG-3 
FG-4 

Art. 6' A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicará o Regulamento AdminiStrativo do Senado Fede­
!31, compatibilizando-o ~9_!!1 ó d_isposto nesta ~_esolll:ção. _ 

Art. 7" Esta Resolução entra em vigor_ na dat~ ~e sua 
publicação 

Art. 89 Revogam-se a_s_ dispOsições em ~n~rá!"~o. 

Justificação 

Visa o presente projeto dinamizar a co_mposição da Subse­
cretaria Técriica de_Eletrónica, corrigindo distorções e desvios, 
formalizando a estrutura de fato existente, en_fim-, dõtando 
o Senado Federal de. um setor técnico m_a_is ~p-restativo, ágil 
e eficiente. Tenta adequar as atuais necessídades Çe comuni­
cação interna e externa da CaSa, melhorando a qualidade 
dos serviços de áudio, vídeo e telefonia, ag11izando, moderni­
zando e racionalizando dessa forma os meios _de _ _çQ_munj~ção 
e informação do Senado Federal. 

A estrutura_dess_a Subsecretaria renlonta ao ano de_l988, 
quando através da Resolução n" 191188_ atribuiu_:-se vig~ncia 
à presente organização. Hoje, sua disposição está conij)oSta 
dos seguintes setores: 

I -Gabinete; 
II- Seção de Administração; 
III ~Serviço Técnico de Produção de Vídeq; e 
IV - Serviço lécnico de Coo-rdenação de Áudio. 
Devido a velocidade do desenvolvimento tecnológico na 

área de eletróriica, necessário se faz adequar -e dotar esse 

setor técnico com um supoi:'"te _que dê segurança e fundõri3- -
lidade a todo o sistema. Assim entendemos sensato e positivO 
integrar à estrutura supracitada o Serviço Técnico de Teleco­
municações. Isto porque, sendo ambos os setores eminen-

- temente técnicos, e-specializados na área de eletrônica, não 
se justifica mantermos no_Se_nado Federal dois setores distintos_ 
dese:mpenhando, resguardadas pequenas peculiaridades, a·s 
mesmas atividades. 

Não é plausível termos orgãos técnicos diversos, comple­
tamente desvinculados e independentes, para atuar em área 
comu_m. _ 

A unificação da Subsecretaria-Técnica de Eletrórlfea com 
o Serviço- de Telecomunicações, justifica-se acima -de tudo, 
p_ela necessidade de;: c~t:üraHzar em _ll:!P órgão técnico, e alta­
mente especializado, a execução, operação e manutenção dos 
sistemas de comllnicação e de informação do Senado Federal, 
abrangendO-de uma só Vez-todOs os sistemas de Áudio, Vídeo 
e telecomunicações. Sua nova estrutura seria a seguinte: 

I-"'""""" Gabinete; 
11 -Seção de Controle de Instalações e Projetos; 
III- Seção de Administração; 
IV -Serviço Técnico de Produções de Vídeo; o 

-v:.......: SerViÇO Técilicõ de Coordenação de ÁUdio;- e 
VI- SerViço_ Técnico de Telecomunicações ... 
Vale ressaltar que os dois órgãos estão inStalados pratica­

illente no mesmo espaço físico, havendo uma grande interação 
entre o pessoal técnico das duas_áreas. 

Desta forma, seria criado nesta CaSa Um órgão- especial­
mente técnico responsável pela operação e manutenção de 
todos os equipamentos eletrônicos envolvidos nas atividades 
de_sonorizaçã.O- e grãvação dO Se-nadO-Federal; pela Produção, 
transmissão e distribuição- das. gravaçOes de_ víde_o de todas 
as ativi9ades parlamentares desenv_olvidas; e também, da_ ope­
ração e manutençclo de todo o sistema de telefonia, telex 
e telefax. E para operacionalizar todas essas atribuições, que 
podem ser visualizadas através dos 4.100 pontos de som, que 
necessitam de manutenção, espalhados estrategicamente por 
todo o Senado Federal, _ou dos sistemas de sonoriz_ação e 
gravação dos diversos plenários-, estúdios e auditórios· desta 
Câmara Alta; -Ou ainda, dos 2.500 ranlais telefônicos e 840 
aparelhos que atendem a todos os seus s_etores, é necessário 
um coeso e eficiente corpo téciliCó -para lidar com toda e_ss_a 
maquinaria eletrônica, que está distribuída por toda a ca-sa.--

Essa necessidade de afinado gerenciamento em recursos 
humanos já provocou uma reestruturação informal na Subse­
cretaria -Técnica de Eletrônica, justificada pela impotência 

-eineliciênda do modelo existente: Modelo esse, que provoca 
_ (l insatisfaçáõ e _o_ desinteresse ·pela atividade exercida por 
seus_ técnicos, que'' asSumem responsabilidades incompatíveis 
com as funções exercidas. 

Situação semelhante experimentam outros setores da Ca­
sa;- ·que por permanece-rem atados a organizações arcaicas e 
ultrapassadas, labutam com as mesmas dificuldades, e seguem 
o mesmo caminho da SSTEL. Como exemplo recentíssimo, 
temos a Subsecretaria de_ ,ft.s_sis!ência .Méclica_e Sç.cial - __ 
SSAMS, que foi reestruturada por idênticaS razões. Portanto 

_.a. própria Alta Administração desta Casa Legislativa também 
já reconhece esta necessidade. 

A criação de funções gratificadas justifica-se pelo próprio 
funcionamento dessa futura. estrutm::a, que cqny~r~ com apro­
ximadamente 160 servidores ~_ny_olviQ.o~,_A.t_ual:rne_Q.:t~Jara 
um perfeito funcioname:ntb, existem várioS setores infOrmal­
mente criados como por exemplo; cabine de som do Plenário 
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da Casa, cabine de som das safas de Comissões, ·atendimento 
a serviÇos de sonorização e gravação externas~ operação do 
setor de cópias de gravação que atende a TaqU:igra_fia- é _a 
um grande números de-Senhores Senadores, operação no estú­
dio de gravação da Voz do Brasil, operação na cabine de 
som do Auditório Petrônio Portella, etc., que logicamente 
necessitam de responsáveis e técnícos especializados para oee­
ração e manutenção dos cquipanienlos eletr~nicos sob ·sua 
guarda. Desta forma, corrigiremoS--desvios_ de furição ~ntre 
aqueles que exercem atividades dcsass_ociadas de suas legíti­
mas funções. Resolveremos um problema atual e comum nessa 
administração que é a figura da "responsabilidade delegad~", 
onde o servidor assume responsabilidade ex~r_avag_~!lt~, 9_1}. 
seja, além daquela para a qual foi contratado, e da qual não 
percebe a correspondente e justa remuneração. . o 

Pelo exposto acima somos pela aprovaç~9 do presente 
Projeto, o que com certeza, acarretaria uma grande melhora 
funcional c operacional aos serviços técniCos especializadoS, 
prestados por estes dois Órgãos da Casa aos trabalhos desen~ 
volvidos pelos Senhores Senadores. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1992. -Mauro Bene­
vides - Meira Filho - Carlos De 'Carli - Márcio Lacerda 
- Iram Saraiva- Lavoisier Maia- Beni V eras. 

PROJETO DE RESOLUÇÁON• 114, OE f992 

Dispõe sobre a criação da Assessoria Técnica a Pla­
nos, Orçamentos Pnblicos e Fiscalização; altera o Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

O Seriado Federal resolve: ~ _ ~~ ~· ~ 
Art. 1"' É criada, na estrutura adminiStrativa do Senado 

Federal, a Assessoria Técnica a Planos, Orçamentos Públis:o_s 
e Fiscalização. - - - -- - - - -

Art. 2o O art. ~. do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte r6da"çá0: 

rior: 
"Art._ 9" São órgãos de Assessor_aft!ent~ Sup~-

I -Secretaria-Geral da Mesa; 
li -Assessoria; 
III- Secretaria de Corriui'licaçâo Socfal; 
IV- Consultoria~Geral; 
V - Auditoria; 
VI -Assessoria Técrüca a- Planos, Orçamentos· 

Públicos e Fiscalização.'' 

Art. _3_o Após o art. 47, fica o Regulamento Adm_inis- _ 
trativo acrescido dos seguintes. artigos, renUriteraTidco-$_e os 
demais: -- -

"Art. À Assessoria Técnica a Planos, Orçamentos Públi~ 
cos c Fiscalização compete o assessoramento técnico na área 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, à Mesa, àS 
Comissõ_es _e_ aos SenadOres, no desempenhO, no âmbito do 
Congresso Nacional, das suas funÇões legislativa, parlamentar 
e fiscalizadora, consistindo na elaboração_ de estudos técnicos 
sobre matérias de interesse institucional do Senado Federal 
e do Congresso Nacional, na prcparaçãotle proposições, r_ela­
tórios c documentos t~cnicos atinentes ao exercício das funções 
constitucionais do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Art. São órgãos da Assessoria Técnica a Planos, Orça-
mentos Públicos c Fiscalização-: -

I- Gabinete; 
11- Serviço de Apoio TécnicO; 

ITI ~ServiçO de Apoio AdmínistnúíVó. 
Art. Ao Gabinete compete providenciar sObre o expe­

diente, as audiências do titular, e _ituxiliá~lo _no_ exercício das 
atlibuições e no desempenho das atividades inerentes à sua 
representação. 

Art. Ao Serviço de Apoio Técnico cOmpete Oriernar, 
coordenar, controlar e promover a realização de atiVidades 
de _análiSe e acompanhamento de dados orçamentários e a­
execução de suporte técnico e sistêmico necessários à realiza­
ção dos trabalhos de assessoramento técnico de que trata o 
art. 3"' desta Resolução. 

Art. São órgãos do serviço de Apoio Técnico: 

I-Seção de Normas e Legislação"; 
11 ·--Seção de Análises e Acompanhamento dos Dispên~ 

dios Públicos; · 
111 -Seção de Análise e Acompanhamento dos Recursos 

Públicos. 
Art. À Seção de Normas e Legislação compete coletar, 

organizar e preparar normas, legislação e elementos informa­
tivos específicos da área e necessárias às atividades de assesso~ 
ramento a planos, orçamentos públicos e fiscalização. 

Art. Á Seção de Análise e Acompanhamento dos Dis-· 
pêndios Públicos compete coletar, organizar e preparar ele~ 
me]ltos informati~os para a análise e acompanhamento dos 
dispêndios p!l.blicos, necessários â execução dos trabalhos de 
assessoramento técnico; 

Art. À Seção de Análise e_Acompanhamento dos Recur­
sos Públicos compete coletar, organizar e preparát elementos 
informativos pafa a análise e acompanhamento dos recursos 
públicos,_ necessários à_ execução dos- trabalhos dé assessora-

- melitO= técniCO: -- · 
Art. Ao Serviço de Apoio Adlninistrãtivo compete 

orientar. coordenar, controlar e executar as atividades de 
apOlo ãdrTlinistradvo. publicações e informações técnicas e 

-de recursos humanos necessários à execução dos trabalhos 
-de assessoramento de que trata o art. 3o desta Resolução 
e dos dernai~ órgãoS da Assessoria Técnica; e, -

Art. À Seção de Administração e Recursos Humanos 
compete providenciar a execução de programas de treina­
mento e aperfeiçoamento dos servidores da Assessoria Técni­
ca, dar apoio a seminários, simpósios e everitos. semelhantes, 
além de executar outras tarefas correlatas, observadas as nor­
mas e diretrizes do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Hum~nos do Senado Federal- CEDESEN; receber, contro­
l~r e djstribuir_o material e o expediente do serviço; proceder 
(lQ_-conJ,r_ole_ioterno_ do pessoal da Assessoria Técnica; esi:lbe~ 
!t?Ce! es_c_~as=e distrjbuiç~9 d_ç locais de trab_a_l_ho; 

Art. À Seção -ele Mecanign;fia e Reprografia compete 
executar os trabalhos datilográficos e oS- de reprodução de 
textos e executar outras tarefas correlatas." 

Art. 4"' São criados 10 (dez) cargos de Assessor de Pla­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, SF-DAS-102.4, de 
provimento em comissão e 1 (um) cargo de Diretor-Adjunto 
da Assessoria Técnica a Planos, Orçamentos Pllblicos e-Físcaii­
zação, SF-DAS~l01.4, de provimento em comissão, na. parte 
permanente do Quadro de Pessoal do Senado Federal, e vincu­
lados à Assessoria Técnica a Planos, Orçamentos Públicos 
e Fisc~Iização. 

P_arágrafo único. O cargo em comissão de Direfor da 
Subsecretaria- de Apoio Técnico a Orçamentos Públicos, SF~ 
DAS~101.4, fica-trãnsformado em cargo em comissão de Dire-
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tor da Assessoria Técnica de __ PlanoS, OrÇamentos Públicos_ 
e FiscalizaÇão, SF-DAS-101.5. c·.-. 

Art. 5• Após o art. 286, fica o Regulamento AdmmiS­
trativo acrescido dos seguintes arts~ renulherando-se os de-
mais: 

"Art. Ao DiretOr da Assessoria Técnica_a_ :Plan_os, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização iricuni.be planejar, supervisio­
nar e controlar a execução de atividades compreendidas nas 
linhas de competência do órgão e de suas unidad~s adminis­
trativas; designar servidor para participar de atividades de 
treinamento ou aperfeiçoamento .de recursos humanos; firmar 
contrato, quando autorizado pelo Presidente do Sena?o Fe~e­
ral em caráter excepcional, para assessoramento técmco espe­
cídco na área de planos, orçamentos públicos e fiscalização, 
com entidades ou pessoas; opinar sobre o provimento de car­
gos em comissão de Diretor-Adjunto da_ P---ssessoria Técnica 
a Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e A~~s~o_res 
de Planos, Orçamentõs Públicos e Fiscalização; sohct~ar ao 
Prinl.eiro-Secretário _a designação ou dispensa de servtdores 
do exercício de função gratíficada e ao Diretor-Geral a lotação, 
nos servíços de_as_s_es.soda_de orçamentos públicos, de ser~i­
dores de sua escolha; observar e fazer observar, no âmbito 
das unidades administrativas do órgão, as determinações da 
Comissão Diretora-~ âO Presidente e do Primeiro-Secretário; 
impor p-enalidades nos limites do Regulamento ~?ministra­
tivo do Seilado Federal, e desempenhar outras·attvtdades pe­
culiares ao cargo, de inicíalíva:-própria ou de ordem superior. 

Art. Ao Diretor-Adjunto da Assessoria incumbe super­
visionar as atiVidades administrativas do órgão e exercer outras 
furições que lhe sejam atribuída~ pelo DiretOr da _ _Assessoria. 

Art. Ao Diretor-Adjunto da Assessoria Técnica a Pla­
nos, Orçamentos PUblicas e Fiscalização i.ncu~b~, auxiliar_ o 
titular na supervisão das atividades admimstrattvas·do órgao 
e exercer outras funções que lhe sejam atrib'-;lídas pelo Regi­
mento Interno do órgão ou pelo titular da Assessoria Técnica. 

Art. Ao Assessor de Planos, Orçanientos_Públicos e Fis­
calização compete o assessoramento à ComiSsão Mista Perma­
nente de que trata o § 1 ~ do art. 166 da Constituição Fede~al, 
bem como à Mesa, às Comissões Permanentes e Temporánas, 
aos Senadores, às Lideranças e demais órgãos do Sen_ado Fede­
ral e do CárigresSá Nacional, quando sollcitados; e_laboração 
de estudos opinativos_ e informativos,-e-na-preparação de escla­
recirrientos técnicos, atinerites ao exercidO âaS-fUnções consti­
tucionais do Senado Federal e d.o COrigiesSo Nacio9al, sob 
a orientação e superVisão do titular da Assessoria TéCnica.',' 

Art. 6~> -A tabela de Fnnções GratifiCãdas di Assessoria 
Técnica a Planos, OrÇamentOs Públicos e Fiscafu;_ação, po.r 
transformação e aproveitamentO da Tabela de Funções Grah­
ficadas da Subsecretaria de Apoio Técnico a Orç3rifentos Pú­
blicos da Assessoria do Senado Federal ~extinta na data de 
promulgação desta resolução, passa a ter a seguinte estrutura 
organizacion~l: - -

15' Assistente de' Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali: 
zação ... FG-1 

2 Chefe de Serviço ... FG-1 
5 Chefe de Seção ... FG-2 
2 Secretário de Gabinete ... FG-2 
2 Encarregado de Pesquisa ... FG-2 
2 Auxiliar de Gabinete ... FG-4 
5 Mecanógrafo-Revisor ... FG-4 . . . . 
Art. 7~ Após o art: 297, fica o Regulamento Adminis~ 

trativo acrescido do seguinte artigo, renunierando-~e os de­
mais: 

"Art. Ao Assistente de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização incumbe auxiliar Q Titular e o Diretor-Adjunto 
da Assessoria Técnica a Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação; na área _de sua e~pecialidade prestar assistê_~ci~s _aos 
A-ssessores de Orçamento no desempenho de suas atnbmçoes; 
promover a realização_ de pesquisas e auxilia~ ?s órgãos da 
Assessoria Técnica no desempenho de suas ahvrdades, e de­
sempenhar outras atividades peculiares à função, sob a orien­
tação e supervisão do titular da Assessoria Técnica." 

Art. 89 O funcionamento da Assessoria Técnica a Pla­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscaçização será estabelecido 
pelo seu Regimento Interno, aprovado por Ato da Comissão 
Diretora, obedecido o disposto nesta Resolução e compatível 
com o funcionamento da Comissão Mista Permanente-de que 
trata o § 1• do art. 166 da Constituição Federal. 

§ 1~ O assessoramento técnico far-se-á por áreas temá­
ticas, ficando os Assessores d_e Pl_ªnos, Orçamentos Públicos 

-e Fiscalização vinCulados diretamente ao titular da Assessoria 
Técnica ã Planos, Orçamentos Púb1fcos e FisCalização. 

§ 2~' Os cargos de Diretor e' Diretor-Adjunto da Asses­
soria- Técnica a Planos, OrçamentoS Públicos e Fiscalização 
são privativos de servidores de nível superior do Senado Fede­
ral que possuam comprovada experiência na área de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. _ _ 

Art. _9~- _O provimento dos_ cargos em Comissão de As­
sessoramento de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
dar-se-á por Ato do Presidente do Senado Federal, dentre 
os servidores do Senado Federal, que possuam formação supe­
rior adequada: à área de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação e comprovada experiência. 

Parágrafo _únicO. _Fica o Centro Gráfico _9o Senado Fe­
deral- CEGRAF e o Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN autorizados 
a criarem na estrutura administrativa de cada órgão; ouvido 
o Conselho de Supervisão respectivo, até 3 (três) eargos de 
ASsessor de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, pro­
vidos na forma estabelecida no caput deste artigo e· com as 
atividades constantes do artigo desta resolução. 

Art. 10. A Tabela de Distribuição de Cargos em Comis­
são do Grupo Direção e Assessor_ame_nto Superiores (Anexo 
I!) do Quadro de Pessoal do Senado Federal::- Parte Perma­
nente, passa a vigorar com a segumte alteraçao e acréscimos: 
1 Diretor SF-DAS-101.5 
1 Diretor-Adjunto SF-DAS-101.4 _ 

-iú Assessor de Planos de Orçamentos Públicos e Fiscalização 
SF-DAS-102.4 . 

Art. 11. A Tabela de Distribuição das Funções Gratifi­
cadas (Anexo II) do Quadro de Pessoal do Senado Federal 
- Parte Permanente, passa a vigorar acrescida do ~ódigo 
11.06.00, com aS seguintes funçOes, suprimindo-se o códigO 
06.02.00: 

· 2 Chefe de Serviço FG-1 
15 Assistente de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
FG-1 
5 Chefe de Seção FG-2 
·z Secretário de Gabinete FG-2 
2 Encarregado de Pesquisa FG-2 
2 Auxiliar de Gabinete FG-4 
5. Mecanógrafo-Revisor FG-4 

Art. 12.- O Parágrafo úllic.o do- art. 79 _dQ Regulamento 
Administrativo do Senado Federal passa a vigorar com a se­
gUinte alteração: 
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"Art. 79. ··~-·-··································--·~·'-···ü-··--": .. 
Parágrafo único. São órgãos da Diretoria-Geral: 

V -Serviço de Administração. 

Art. 13. O art. 101 e seguintes do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, passam a vigorar com as seguin­
tes redações: 

"Art. 101. Ao Serviço de Administração incuffibe as 
atividades de apoio administrativo do Gabinete do Diretor­
Geral; controlar, receber, ~.distribuir o material e o expediente 
da Diretoria-Geral; encaminhar informações ao Sistema de 
Processamento de Dados; organizar a consolidação dos dados 
estatísticos; pi-eparar, com o apoio da Assessõri"ã da-OiretOriã­
Geral, o relatório anual das atividades administrativas do Se­
nado Federal, executar os serviços relativos à obtenção de 
passaportes, ao controle e distribuição das requisições de pas­
sagens aéreas, à emissão e controle de cotas de correspon­
dências, inclusive de encomenda urgente, e à hospedagem; 
proceder o· controle interno do pessoal do órgão; executar 
os trablaho datilográficos e de reprografia, e outras tarefas 
correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Adminis-
tração: 

I-Seção de Apoio Administrativo; e 
li-Seção de Atendimento Externo e Expedição. 
Art. A Seção de Apoio Administrativo compete receber, 

controlar e distribuir os processos administrativos da compe­
tência da Diretoriã-Geral; eilcaminhar informações ão sistenia 
de Processamento de Dados, de acordo com os manuais de 
procedimento pertinentes; organizar e controlar os arqurVos 
e o estoque de material de expediente; o despacho e a procu­
ração dos documentos administrativos; executar os" trabalhos 
datilográficos e de reprografia do Gabinete, e outras tarefas 
correlatas. 

Art. À ~eção de Atendimento Externo e Expedição com­
pete receber e conferir a documen~ação necessária para requi­
sição da emissão e revalidação de passaportes, diplomáticos 
e de serviço; preparar e encaminhar os expedientes ao Minis­
tério das Relações Exteriores para a obtenção de passaporte 
e das competentes anotações diplomáticas; providenciar a ob­
tenção de visto junto às representações diplomáticas; rrià.ótêr 
as fichas de dados pessoais dos Senhores Senadores e familia­
res permanentemente atualizadas e a guarda de documentos 
pessoais que lhe forem confiados~ preparar e distribuir as 
requisiç6es de passagens aéreas dos Senhores Senadores e 
as que forem determinadas pela autoridade competente; con­
ferir e atualizar os preços das cotas de passagens aéreas emiti~ 
das e a emitir; proVidenciar as reservas para a hospedagem 
dos Senhores Senadores e familiares, em Brasília, bem como 
das autoridades e convidados que forem determinadas _pela 
administração competente do Senado Federal; erriitif-ã.s-aU:to­
rizações para a expedição de correspondências e encomendas 
urg~ntes, bem como exercer o controle diário de saldo de 
quotas; conferir e atestar as faturas referentes às despesas 
postais do SenadO Federal e preparar relatórios mensais; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art."104. . ................ «•••••••·• .. ·•·•···················-"--·· 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Protocolo . 
Administrativo: - - -- -

III - Seção de Administração. 
".' .... • • • •"" • • • • • • •,. •• • •"" • • • • •" • • •• • ~ ~•<> • • • ••-• • • •""' •• •• o·rr~·~- rrr:-•~•• 

·--Art. 106. À Seção de Controle e Recuperação de Infor­
mação compete ementar e autuir os processos administra­
tivos; manter o controle atualizado da movimentação dos do­
cumentos administrativos; bem como acompanhar a sua trami­
taç_ã9- nos vários órgãos da administração, e _exequtar outr~s 
tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Adrnistração compete re_ceber, contro­
lar e distribuir o material e o expediente do Serviço; remeter 
documentos,_devidamente relacionados, após encerrado o seu 
trâmite adminisfrativo ao órgão competente; proceder O levan­
tamento e preparar relatório dos processos administrativos; 
orientãr e assistir o pessoal dos 6rgãos da adminisúaÇiío para 
o acesso e a utilização do Sistema de_ Controle e Acompa­
nhamento de Documentos; enviar inforrnaçõ~s ao Sistema 
de Processamento _de Dados, de acordo com os manuais de 
procedimento pertinente; organizar e consolidar dados estatís~ 
ticos; proceder o 'controle interno do pessoal do Serviço; exe~ 
cutar trabalhos datilográficos, e executar outras tãrefaS corre­
latas." 

Art. 14. O Capftulo I, do Tftulo III, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, fica acrescido da seguinte 
Seção: 

SEÇÃO 
Do Chefe de Gabinet~ do Direfor-Geràl 

Art. Ao Chefe de Gabinete do Diretor-Geral incumbe 
diiigir, controlar e coordenar as atividades administrativas 
do gabinete e dos órgãos a este vinculados; supervisionar e 
coordenar os trabalhos da Asssessoria da Diretoria-Geral; 
exercer outras funções que lhe sejam atribuídas pelo Diretor­
Geral; e desempenhar outras atividades peculiares ao cargo. 

Art. 15. Os art. 296 e 308 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, passam a vigorar, respectivamente, 
com as seguintes redações: 

"Art. 296. Aos Assessores da Diretoria-Geral incumbe 
auxiliar o titular do órgão no estudo dos processos e assuntos 
administrativos de sua compêtência; atividades de assessora­
mento em matéria adminiStrãtiva, juiídica e eConômíca-fi­
nancei~a; analisar, permanentemente, a organização e o fun~ 
cionamento dos serviços e atividades do Senado Federal e, 
desigmidos pelo Díretor-Geral, examinar quaisquer proble-­
mas, propondo medidas tendentes a aumentar a eficiência 
e produtividade dos trabalhos administrativos -do Senado Fe­
deral com a adoção de novos métodos; consolidar o relatório 
anual; e desempenhar outras atividades peculiares ao cargo, 
que lhe sejam atribuídas pelo Diretor-Geral." 

"Art. 308. Ao Secretário do Conselho de Administra­
ção incumbe executar as tarefas de apoio adminis_tra_tiy_o ao 
órgão, providenciar sobre o expediente; e desempenhar outras 
atividades peculiares à função." 

Art. 16. A Tabela de Distribuição de Cargos em Cornis~ 
são do Grupo Direção e Assessoramento SuperioreS (Ariexo 
11) do Quadro de Pessoal do Senado Federal -Parte Perma­
nente, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: 

-4 (quatro) Assessores da Diretoria-Geral 
_ D_AS-102.3 . . ~ 

-1 (um) Chefe de Gabinete do Diretor-Geral­
DÀS-101.4 

Art. 17. A Tabela de Distribuição das FunçÕes Gratifi­
cadas (Anexo 11) do Quadro de Pessoal do Senado Federal 
-: P~rte Permanente, passa a vigorar, na parte indicada, com 
a seguinte redação: 
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"11.00.00 Diretoria-Geral 

1 Subchefe de Gabinete- FG-1 
2 Assistente TécnicO- FG-1 
3 Chefe de Serviço - FG-1 
10 Chefe de Seção- FG,2 ... 
2 Secretário de Gabinete -.FG-2 . ...d • 

6 Auxiliar de Controle de Informações - FG-3 
8 Auxiliar de Gabinete~ FG-4" 

''11.01.00 Secretaria Admini!óitrativa 

1 Chefe de Serviço - FG-1 
1 Assistente Técnicó - FG-1 
2 Secretário de Gabinete ~- FG-2 
3 Chefe de Seção - FG-2 · . -_ , 
8 Auxiliar de Controle e Informação - FG--3 
4 Mecanógrafo-Revisor- FG-4 
2 Auxiliar de Gabinete - FG-4'~. . . . 

Art. 18. O Inciso VIII do art. 432 passa a VIgorar com 
a seguinte redaçãq: 

"Art. 432. .. ..................................................... .. 
Vlll -Gabinete do Diretor-Geral: 

1 Chefe de Gabinete .do Diretor'Gerid- DAS-101.4 . 
'1 Subchefe de Gabinete -FG-1 

2 Assistentes TécnicOs- FG-1 
2 Secretários de Gabinete -' FG-2 
3 Cheies de Serviço- FG-1 
10 Cbefes de Seção - FG-2 · . 
6 Auxiliar de Controle de Informações - FG-3 
8 Auxiliares de Gabinete - FG-4 
4 Contínuos 
2 Motoristas" 

Art. 19. A função de Encarregado de Secretaria cons­
tant~ das Tabelas de Gratificações do Anexo li, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, passa a denominar~se "Secre­
tário do Conselho de AdminiStração", Símbolo FG-1. 

Art. 20.- As funções gratificadas de Oficial d"e Gabinete 
e de Auxiliar de Gabinete têm os seus s(rilbolos retributivos 
alterados, respectivamente. de FG-3 para FG-2, e de FG-4 
para FG-3. o_ • • 

ParágrafO" único. ---A lotação dos Gabinetes do Presiden­
te, do_s Membros da Mesa Diretora, dos Líderes, dos Vice-Lí­
deres e dos Senadores, fica acrescida de 2 (dois) função gratifi-
cada de Oficial de Gabinete - FG-2. _ 

Art. 21. A função de Mecanógrafo passa a ser retri­
buída com o símbolo FG--4, e a integrar e a lotação dos Gabi­
netes estabelecida no art. 432do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal. 

Art. 22. A lotação dos Gabinetes dos órgãos constantes 
nos Incisos VIII a XVI do art. 432 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal ~ FG-4, vigorando, igualmente, 
a alteração prevista no art. 10 desta Resolução, para o Auxiliar 
de Gabinete. -

An. 23. O Serviço de Sele_ção e Recrutamento de Pes­
soal e as Seções de Planejamento de Concursos, d: Execuç_ão 
de ProcessOs S~letivos e de Treinamento e Aperfeiçoamento, 
constantes dos artigos 122, 124, 125 e 126 do Regulamento 
Administrativo passam a integrar a estrutura do Centro de 
DesenvolvimentO de Recursos Humanos _9o Senado Federal 
-CEDESEN. . _ 

Art. 24. A Seção de Avaliação de Desempenho. cons­
tahte do art. 123" do Regulamento Administrativo passa .a 
integrar o Serviço de Cadastro Funcional da Subsecretaria 

de Administração de Pessoal, com a mesma competência 
atual. 

ArL 25. O Serviço de Registro da Subsecretaria de Ad­
ministração de Pessoal, constante do an. 113 e parágrafo úni­
co, do Regulamento Administrativo, fica transformado no 
Serviço de Apoio Parlamentar, com a seguinte competência 
e-estrutura: 

Art. 113. Ao Serviço de Apoio Parlamentar compete 
organizar os assentamentos individuais dos_Senadores; expedir 
documentos e_caneiras de identificação de Senadores; elabo­
rar atos de nomeação _e de dispensa do pessoal de apoio parla­
mentar; promover o cadastramento do pessoal de _assessora­
mento técnico e de s_ecretariado parlamentar dos gabinetes 
dos Senad9res; ma:nter o registro e controle dos servidores 
requisitados; e executar outras taref;is correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Apoio Parla-
mentar: 

I-Seção de Cadastr_o Parlamentar; 
_li- Seção de Controle de Pessoal de Apoio; e 
III- Seç3.o de Registro e Con-trole de Pessoai _Requi.: 

sitado. 
Art. À Seção de Cadastro Parlamentar compete ·orgaó.i~ 

zar, atualizar e controlar os assentamentOs individuais dos 
Senadores; confeccionar e controlar a expedição de carteiras 
de identidade de Senadores; __ preparar e atualiza~ fichas de 

-- dados individuais dos Senador_es; preparar certidões e declara­
ções; manter atualizado o registro de freqüência, preparar 
alterações destinadas a elaboração das folh~ de pagamento; 
encaminhar informações ao Sistema de Processamento de Da­
dos, de acordo com os manuais pertirientes_;_e executai outrãs 
tarefas correlatas. - - - - -

Art. À Seção de Controle de Pessoafde Apoio compete 
promover o cadastramento dos dados curriculares dos _Asses­
sores Técnicos e Secretários Pada-rile"ritares; Cadastrar e manter 
atualizados os dados funcionais; prestar informaçõeS quarho 
aos documentos necessários e os demais procedimentos com 
vistas a nomeação e dispensa do pessoal de apoio parlament~; 
informar processos-de férias e de abono pecuniário; provi­
denciar o registro e controle da concessão de direitos e vanta­

--gens regulamentares do pessoal de apoio parlamentar; prepa­
rar alterações destinadas a elaboração das folhas de paga­
mento; encaminhar informações ao Sistema de Processamento 
de Dados, de acordo com os_ manuais pertinentes; e executar 
Outras tarefaS correlataS. -

. Art. À Seção de Registro e Controle de Pessoal Requi­
sitado compete manter atualizado o registro dos servidores 
requisitados de outros órgãos; datilografar ofício~ de solic~­

·tação de requisição de servidores de outros órgãos; encami­
nhar. mensalmente, declarações de freqüência de pessoal re­
quisitado; examinar e inStruír ofícios e processos de servidoies 
requisitados e_ outros órgãos; fornecer informações aos demais 
da Subsecretaria de Administração de_ P~ssoa.J; tnanter 1 em 
arquivo própriO, pastas de_ documentos referentes a servidores 
requisitados de outros órgãos; encaminhar informações ao 
Sistema de Processamento de Dados, de acordo com os ma-
nuais pertinentes; e executar ciutras tarefas correlatas. _ 

Art. 2õ. A Seção de Administração da Subsecretaria 
de Administração de Pessoal, constante do art. 131 do Regula­
mento Administrativo, fica transformada no Serviço de Apoio 
Administrativo, com a seguinte competência e estrutura: 

Art. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete 
orientar, coordenar e controlar as atividades de provimento 
d~. s~rviços e materiais necessários à ·ex~cução dos trabalhos 
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dos demais serviços e aõ funciona-mento- da Subsecretaria; 
executar trabalhos datilográficos e de reprografia; expedir car­
teiras e crachás de identificaçã_O funcional; proceder ao con­
trole interno do pessoal da Subsecretaria; controlar, distribuir 
e acompanhar os processos que tramitam na Subsecretaria; 
manter e controlar a recepção e expedição de ofícios e docu­
mentos recebidos na Subsecretaria; assistir ao Diretor da Sub­
secretaria no encaminhamento de solicitações rehi.tivas aos 
processos de compras, obras e serviços; encaminhar informa­
ções ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo com 
os manuais de procedimento pertinentes; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço d_e ApoiO Admi~ 
nistrativo: 

I -Seção de Administraç_ão; e 
II- Seção de Mecanografia, Reprografia e- Expediente. 
Art. À Seção de Administração compete receber, con~ 

trolar e distribuir o material e os serviços necessários aos 
trabalhos da Subsecretaria; organizar e consolidar os dados 
estatísticos; proceder ao controle interno dQ pessoal da Subse~ 
cretaria; proceder à distribuição, os registros e acompanha­
mento no CAD, da tramitação dos expedientes e processos 
sobre assuntos da administração de pessoal; manter e controlar 
arquivo de documentos e normas administrativas gerais e in~ 
ternas do pessoal do Senado Federal; encaminhar informações 
ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo com os · 
manuais de procedimentos pertinentes; e executar outras tare-
fas correla!as. ___ _ _ _ _ __ __ _ _ __ __ _ __ _ ____ _ 

Art. A Seção de Mecanografia, Reprografia e Expedien~ 
te compete executar trabalhos datilográficos e de reprografia; 
manter arquivos e controle da recepção e expedição de ofícios 

·e documentos; preparar minutas de ofícíos a serem eXpe-didOS; 
expedir, controlar e manter arquivo de fichas e documentos 
de carteiras e crachás de_ identifiçaç_ão funcional; encaiPinhar 
informações ao Sistema de Processamento de. Dados, de acor-. 
do com os manuais de procedimento pertinentes; e executar 
outras tarefas correlatas. ~ . _______ . . ·-

Art. 27. Em decorrência da transformação do ServiÇo 
de Registro, passam a integrar a estrutura de outros órgãos 
da Subsecretaria de AdministraçãO -â"e Pessoal, as seguintés 
Seções: 

I- Serviço de Cadastro Funcional: 
Seção de Controle de Lotação; 
Seção de Apostila de Títulos. 
II - Serviço de Instrução Processual: 
Seção de Elaboração do Boletim do Pesso:ll_. 
Art. 28. Fica transformada em Seçao de_E.egistro, da 

estrutura do Serviço de Cadastro Funciona\. a,_Sç_ção ç)~ _A_p_9s­
tila de Títulos, com a seguinte competência: 

Art. À Seção de Registro compete providenciar otegis:.:. 
tro de gratificação adicional por tempo de serviço; controlar 
e manter atualizado o cadastro de concessão de fériiti; in(or.­
mar processos de solicitação de férias e d~ aborw pecuniário; 
providenciar o registro de concessão de salário-família e de 
outros benefícios regulamentados; preparar alterações desti~ 
nadas à elaboração das folhas de pagamento; encaminhar in­
formações ao Siste_ma de P_rocessamento de Dados, de acordo 
com os manuais de procedimentos pertinentes; e executar 
outras tarefas_ correlatas. .. . _ ... -· ..... ···~·-

Art. 29. Fica ci-iada, na estrutura do Serviço _Qc;_ Çada~~­
tro Funcional, a Seção de Controle de Programas Sociais, 
com a seguinte competência: 

Art. À Seção de Controle de Programas Sociais compete 
promover o controle da concessão de auxílio~creche, auxílio~a~ 
lirnentação e auxfiio~tn\nsporte dos Servidores do Senado, ca­
dastrar e manter atualizados os dados referentes aos servidores _ 
beneficüidos pelos progrãmas sociais e do Senado; prestar 
informações quanto às solicitações dos aUxilias; encaminhar 
ao Serviço de Administração de Pagamento de Pessoal a reta~ 
ção dos servidores beneficiados; e executar outras tarefas cor~ 
relatas. 

Art. 30. Fica criada, na estrutura do Serviço de Con­
trole de Inativos e Pensionistas da Subsecretaria de Adminis~ 
tração de Pessoal, a Seção de Revisão de Proventos e Altera­
ções, com a seguinte competêOcia: · · -­

- - Art. À Seção de ReviSão de Proventos e Alterações com­
pete efetuar os cálculos dos proventos; informar, organizar 
e encaminhar ao Tribunal de Contas da União e à Auditoria 
do Senado Federal, os processos_de revisão de aposentadoria; 
inforinar e organizar Processos Oevolvidos ein -diligêncía pelo 
Tribunal de Contas da União; manter atualizadas as infoima~ 
ções do banco de dados'através da.Seção de Cildastro; preparar 
as alterações destinadas à elaboração das folhas de pagamento; 
e executai- outras tãrefas correlataS. 

Art. 31. Ficam criadas, na eStrutUra do Serviço de Ad~ 
ministração de Pagamento de Pessoal da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, as Seções de Pagamento de Pessoal 
de Apoio Parlamentar e a de Pagamento de Pensionistas, 
desmembrada da Seção de Pagamento ·de Pessoa_L_!na_tivo! 
com a segUinte cOmpetência: · --

Art. À Seção de Pagamento de Pessoal de Apoio Parla­
mentar compete elaborar a folha de pagamento de pessoal 
de assessoramento técnico e de secretariado parlamentar; 
rriãnier- õs registrOs- fín3nCeíros;_ e:ncaffiinhar informações a() 

--Sistema de Proct!sSaineitto de-bãdO-s, de acOrao-com·os-m:a--­
nuais de procedimentos pertinentes; e executar outras tarefaS 
correlatas. _ _ 

Art. À Seção de Pagamento de Pensionistas compete 
calcular os pagamentos i-ela ti vos às pensões; registrar as altera~ 
ções de caráter financeii:O; encaniinhar informações ao Siste­
ma de Processamento de Dados, segundo oS maituais de proce-:. 
dimentos pertinentes; e execUtar outras tard3s correlatas. _ 

Art. 32: Fica incluído no Regulamento Administrativo, 
-após· o art. 107, parágrafo único, ren~~erando os demais: 

Art. Ao Gabinete compete providenciar -sobre o exPe­
diente, as audiências e a representação do se_u titular, ex_ecuta_r 
as tarefas de suporte administrativo viriculadas à competência 
do órgão auxiliar no desempenho de suas atividades; e exec_u~ 
tar outras tarefas correlatas. 

Art. 33. A Tabela de Distribuição das Funções Gratj(!­
cadas (Anexo II), na Parte da Subsecretaria de Administração 
de Pessoal, código 11.01.01, passa·a Vigorar com óS- següihtes 
acréscimos: -

2 Assistentes_ Técnicos FG~l; 
1 Chefe de Serviço FG-1; 
4 Chefes dê SeÇão FG-2; 
6 Assistentes TéCbfcos de _Controle _de Pessoal FG~2; 
12 Assistente de Administração de Pessoal FG~3; 
20 Auxiliares de Administração de Pessoal F0~4; 
6 Contínuos. 

Art. 34. As atuais funções gratificadas de Assistente 
de Controle Interno- FG~3 e de Auxiliar de ContrQle Int~rno 
:.__:FG~4 da Subsecretaria de Administração-de Pessoal, ficam 
tr8.nsíorm3.das em funções gratificadas de Assistente de Admi~ 
nistração de Pessoal- FG-3. 
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Art. 35. Ao Título -111, Capftuio I,- são acrescidas as 
seguintes Seções: 

SEÇÃO. 
Dos Assistentes Técnicos 

Art. Aos Assistentes TécniCos incumbe aSsistir o titular 
do órgão no e:xãme dos assuntos de sua competência, prestar 
assistência em matéria legislativa, administrativa_. jurfdíca, 
econômica e financeira; propor-medidas tendentes a aumentar 
a eficiência e produtividaÇe dos trabalhos com a adoção de 
novos métodos; e desempenhar outras atividades peculiares 
à função. -

SEÇÃO 
Dos AssisteDtes Técnicos de Controle de Pessoal 

Art. Aos Assistentes Técnicos de Controle de Pessoal 
incumbe assistir o titular da unidade no estudo dos processos 
e assuntos administrativos, na Supervisão dos serviços afetos 
às seções; examinar quaiSquer assuntos referentes a pessoal; 
prOpor medidas tendentes a aumentar a eficiência e produti­
vidade dos trabalhos; responder pelo expediente das seções, 
quando solicitado pelo chefe do ServiçO; desempenhar outras 
atividades peculiares à função. 

SEÇÃO 
Dos Assistentes de Administração de Pessoal 

Art. Aos Assistentes de AdminiStração- de- Pessoal in­
cumbe auxiliar o titular do órgão no ~t_udo _de processoS e 
assuntos administrativos de sua coinpetêncfa; piesiàr assistên­
cia em matéria administrativa e jurídica; analisar a organização 
e o funcionamento dos serviçós da Subsecretaria; propor medi­
das tendentes a aumentar a eficiência e a p·rõautivídade dos 
trabalhos; er ~xecutar outras tarefas correlatas. 

SEÇÃO 
Dos Auxiliares de Administração de Pessoal 

Art .. Aos Auxiliares de Administração de Pessoal incum­
be executar as tarefas de apoio administrativo; pesquisas solici­
tadas; implantar e autualizar informações no Sistema do pro­
cesso de .dados; operar equipamento sob a sua respõnsabi­
lidade; executar trabalhos datilográficos_ e de digitação; e de­
sempenhar outras tarefas correlatas." _ 

Art. 36. AS -d·e-spesa"s decorrentes da execução desta 
Resolução correrão à conta das dotações próprias do Senado 
Federal. 

Art. 37. A Subsecretaria de Administração de Pessoaf 
republicará o Rcgulainento Administrativo do Senado Fede­
ral, com as alterações nele introduzidas por esta Resolução, 
renumerando os artigos, seções e subseções modificãdas e 
atualizando o número e a distribuição das funções gratificadas 
ora criadas e transformadas. 

Art. 38. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. . . --. 

Art. 39~ Revogam-se as dispisiçõeS enl-Cõõtfário, espe­
cialmente o artigo 34 do Regulamento Administrativo-do Se~ 
nado Federal, aprovado pela Resolução n' 58, de 1972 e § 
49 do art. 5fO~Contido no aft. 1~ da Resolução n9 210, de 
1988. 

Senado Federal, em 

Justificação 

As modificações que- apresente Resolução pretende in­
- t~c:'duzir ao Regulamento Admin!strativo do Senado Federal, 

de natureza estrutural, fazem parte de um conjunto de medi­
dà.s com finalidade de atender a crescente exigência adminis­
trativa da Casa. 

- Nesta etapa, visulizou-se a necessidade premente de sanar 
pontos críticos da atividade funcional de apoio administrativo, 
ora transformando encargos, corrigindo desfunções e departa­
mentalizando setores, noutras preenchendo lacunas e omis­
sões. 

Não tem esta proposta a pretensão de corrigir conjunto 
de distrações organizacionais oriundas da estagnação e que 
a evolução do processo legislativo permanentemente exigia. 
Ela resgata pontos de estrangulamento, setores saturados que 
estão a comprometer o desempenho da atividade parlamentar. 

Numa avaliação desatenta, a teor e dirnensção do texto, 
pode-se suscitar dúvidas e discussões que o cotidiano, o exer­
cício das atividades, responde prontamente. 

O" presente Projeto de Resolução, que a Comissão Dire­
tora encaminha à apreciação do Plenário do Senado Federal 
decorre, também, da necessidade de adaptar a estrutura admi­
nistrativa do Senado Federal no que diz respeito ao assessora­
mento técnico específico à ComissãO Mista Permanente de 
que trata o § 1~ do art. 166 da Constituição Federal. 

O Senado Federal apesar de contar com uma Assessoria 
q-ue atende àS diversas ComisSões do Senado Federal e do 
Congresso Nacional, não passui nessa estrutura um corpo téc­
nico específico a orçamentos Públicos, muito embora conte 
com pessoal com formação e experiência comprovada na área 
que efetivamente vem desempenhando as atribuições de asses­
soramento à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, sem o amparo-regulamentar de de uma estru­
tura formal e com funções estabelecidas que dêem aos referi­
dos servidores o respaldo institucional, o que muitas vezes 
tem criado situações de embaraço e constrangimento aos mes­
mos no desempenho de tarefas em conjunto com outros servi­
dores da Câmara dos Deputados que prestam o mesmo tipo 
de assessorâmento téCiiíco. 

A presente Resolução visa sanar a Ínexis~ênci~_ ~e u~a 
estrutura administrativa de assessoria técnica específica e nos 
mesmos níveis existentes na Câma·ra dos Deputados, que pos­
sibilite um assessoramento equâriiiile aos Senhores Senadores 
no que diz respeito aos Planos, Programas, Orçamentos, Cré­
ditos Adicionais e demais matérias relacionadas com as áreas 
de polfticas públicas e de aplicação de recursos dos Orça­
mentos da União. 

Assim sendo, submetemos esta proposta ao exame e à 
aprovação urgente dos dignos pares como forma, ainda que 
modesta, promover a reorganização administrativa que nos 
proPomos em nome da modernidade _do Poder Legislativo. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1992.-Mauro Bene­
vJdes - Carlos de Carli - Dirceu Carneiro - Mareio Lacerda 
-_Rachid Saldanha Derzi- Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Os 
pr_ojetos de resolução que acabam de ser lidos permanecerão 
Sobre a mesa durante cinco sessões ordinárias, a fim de recebe­
rem emendas, nos termos do§ 1~ do art. 401 do Regimento 
Interno. Findo esse prazo, serão remetidos à comissão compe­
tente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) --.,.A Pre­
sidência informa à Casa que, na sessão de ontem, foram eleitos 
Senadores que integrarão a Comissão Representativa do Con­
gresso NacionaL Hoje, a Presidência recebel:' a relação dos 
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integrantes da. Câmara dos Deputados. Fica, assim, con~ti­
tuída a referida comissão: 

Os Si:s. Senadores-que ·o ap-rOvani qoeíiàm permanecer 
sentados. (Pausa.) 

COMISSÃO REPRESENTA TIV A_DO 
CONGRESSO NACIONAL 

Aprovado. 
A matéria a qUe se-refere figurará na Ordem do Dia 

'cla-Se-giindá seSsão ordiàária Subseqüente. 
REPRESENTANTES DO SENADO FEDERAL O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Há 

oradores inscritos. 
Titulares 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Odacir Soares 
Aureo Mello 
Valmir Campelo 
Magno Bacelar 

Suplentesi PMDB 
Iram Saraiva 
Irapuam Costa Júnior 
PFL 
Dario Pereira 
PRN 
Ney Maranhão 
PTB 
Affonso Camargo 
PDT 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 
(Pausa.) 

S.Ex~ não se encontra presente em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisi_er Maia. 

(Pausa.) 
S.Ex• não se encontra presente em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

. (Pausa.) 
S.Er não se encontra presente em plenário. 

Pedro Teixeira 

REPRESENTANTES DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT -DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 

Titulares 
Antonio Hollanda 
Humberto Souto 
Manoel Castro 
Nelson Ttad 
Adelmo Leão 
Derval de Paiva 
Luiz Carlos Santos 
José Thomaz Nonô 
Aércio de Borba 
Vasco Furlan 
Vital do Rego 
Sigmaringa S~íxas _ 
Maria Laura 
B.Sá 
Pedro Novaes 
Valdemar Costa 

Suplentes _ _ _ ___ _ _ Srs. Senadores~ como o meu Partido, o PDT, está em dieta 
BLOCO 1 (PF'!-/!T~~RNIPS_C) _governamental, evidentemente não estamos muito preocu-
Aidir Cabral - pactos com as 'frituras' das autoridades, porque não temos 
Antonio Mo_x:imQtQ___ _as nossas banhas para passar por essas manobras e alquimias 
Délio Braz culinárias sobre as quais vimos aqui discutindo: POr outro 
Freire Júnior lado, temos a preocupação do homem magro, o homem mais 
Osório Adriano sofrído, que não tem banhas para fritar- porque já fritaram 
PMDB todas as suas banhas- e que precisa ser tratado com carinho. 
Euler Ribeiro Foi nesse sentido que hoje, pela mallhã, na Comissão 
Neuto de Conto de Constituição, Justiça e Cidadania, te-ntávamos introduzir 
Ubiratan Aguiar- uma emenda que pudesse vir ao encontro das necessidades 
PDS do homem mais humilde e mais carente. É sobre essa emenda 
Maria Valadão que verso o nosso pronunciamento. 
Osório Malta Sr. Presidente, Srs. Senadores. os benefícios sociais que 
PDT as empresas participantes de licitações· públicas apliCassem 
Clovis Assis em prol de seus empregados e dependentes seriam conside-
PSDB r_~dq~ elemep.tos signific~tivo} parã avaliaçãO do julgamentO 
Osmânió Pereira _4as propostas. 

PT A valorização do homem passaria a ter melhor atenção 
Jaques Wagner _da& grandes empresas, como no caso da emenda que apresen-
BLOCO 2 (PTRIPST) tamos esta manhã à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
Leopoldo Bessone dania do Senado tivesse sido inserida no Projeto de Lei da 
PDC Câmara, com substítutivo do Senador Pedro Simon, que esta-
Sérgio Britto belece normas gerais sobre licitações e contrato administra-
PL tivo. 
Diogo Nomura 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldada Derzi) - Não há 
Salientamos, na oportunidade, que não enconr-râvam.os 

no projeto original ou no substitutivo nenhuffia emenda que 
tives~e o hom,_em_como essência, não obstante os textos legais 
referenciados já tenham avanços substanciais, em especial pa­
ra se evitar manobras escusas de todas as naturezas, em espe­

_cj.al ~uperfaturamentos e outros pontos que póssam ensejar 
a· corrupção, a concortêncià desleã.l e fatos dignos de sus­
peição. 

matérias a serem apreciadas na Ordem do Dia_,_ -
Passa-se à votação do_ Requerimento n~ 960/92, de urgên­

cia, lido no Expediente, para o Projeto de Resolução n"' 94, 
de 1992. 

Em votaçãO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figUrará ria Ordem do Dia 

da segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas­
sa-se à votação do Requerimento nQ 959192, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n"' 11, de 
1991. 

Em votação. 

Nossa emenda não se vinculava diretamente_ ao objeto 
·da licitação, mas sim como mero elemento de avaliação. 

Os benefícios sociais a se considerar são ta"rribém exten-
- sivos aos dependentes dos empregados. na forma de habita­

ção, escolas, creches e muitas outras modalidades de assistên­
cia social, que, a nosso ver, não só merecem cõmo devem 
ser incentivadas e estimuladas pelo poder público. Dessa foi­
ma, aquela empresa que se tivesse preocupado com urna condi­

_-Çâó de vida çijgna para se~s ~mprega~os e suas_ famü~as teria 
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que ter esses fatos considerados pela comissão julgad_ora nã 
avaliação das propostas apresentadas. 

A emenda mencionava que as empresas que se dedicam 
a atividades, tais como _desenvolvimento florestal, cultura da 
seringueira, informátiCa, pecuâi'iá-téin ou já tiveram incen~i\,_ós 
ou benefícios por parte do Estado~ com a f!nalidade de estimu­
lar aquelas atividades. 

Frisamos que grande fcm sido a at~nção dos legisla~ores_, 
quando o objetivo primordial da lei se volta para o estflnulo 
à produção, e à geração de riquezas quase s_empre mal distri­
buídas. 

E O Homem, Sr. Presidente"? Achamos injusto_que o 
homem se torne o ·eterno esquecido; ele, que nas palavras 
do grande filósofo francês, Teilhard de Chardin, é o "eixo, 
é a flecha da evolução". "Não há o mesmo tratamento por 
parte do Estado no sentido de estimular tal procedimento." 
Acrescenta o autor da emenda, para concluir, "asseverando 
que o nosso ordenamento trata a questão social como um 
mero encargo imposto, sem nerihurita contrapãrtida''. 

Na verdade, na assentada da discussão, o que pretenw 
díamos - ainda que fôssemos deixar mera pista, mero resí­
duo, para depois, através de legislação específiCa, regu1amenw 
tarmos ____;. é que também o homem contasse ponto na hora 
de uma concorrência pública. Neste Brasil, investewse no boi, 
na pecuária, -no reflorestamento; para tudo isso~ há incentivo; 
não o há, na hora de se investir no homem. 

Felizmente encontramos, naquela comissão, uma sensibiw 
lidade por parte do eminente Relator Pedro Simon. S.EX' con­
siderou que, por uma questão de estrutura, essa emenda não 
deveria ficar inseríáa naquele contexto, no que contou com 
o aplauso e O- apoio dos eminentes Sena~ores _Cid Sabóia 
de Carvalho e Josaphat Marinho_. 

O mais imporfante de tudo é" que estamos preocupados 
com o capital social da empresa, com o poder aquisitivo, 
com obras construídas. Porém, nunca pensamos se você ou 
a empresa tem algum bepe_fício social, ou se tuc;Jo é por conta 
do Estado? 

Não estávamos querendo, na verdade, que isso pesasse 
especificameritc na hora de deteririinar a matéria sem efeito: 
Pode haver apenas um estreitamento com a questão. Contudo, 
vamos supor que houvesse um empate entre duas empresas 
que estivessem pleiteando o mesmo objetivo; a empresa A 
com uma preocupaçãc:r-de ter escolas, colégios, hospitais, en­
quanto a empresa B não tivesse essa- inquietação s6ciâ.l. Por 
que não estimularmos as empre~as que também se preocupam 
com o mais humilde e com o mais necessitado? 

Sr. Presidente, acabamos retirando a emenda, mas na 
certeza de que, através de uma legislação própria, contando 
com os subsídios dos luminares que ali nos aconselharam, 
poderemos atentar - c· esta Casa, também - para O fato 
de que o ''homem é a essência de tudo_". E relembrando 
aqueles ve~hos refrões: "Estava nu e me vestiste, estava enfer­
mo e me visitaste, estava com sede e me deste de beber. 
Todas às vezes que fizeste isso a um dos: meus pequeninos, 
a mim o fizeste". 

É preciso cuidar do homem pequeno; é preciso que aquele 
que ganha legítima e justamente também sejã. incentivado_. 

Não se trata de investir somente na cultura e na pecuá.ria, 
mas também no princip:il, ou seja, no homem. nos seus depen­
dentes e na sua própria felicidade. Assim o fazendo, por certo, 
desobrigaríamos o Estado de ficar envolvidO em-tantas ques­
tiúnculas, que as próprias empreSas teriam, talVez, até o prazer 

de fazê-las, para esse_ intercâmbio do bom relacionamento 
entre o empregador e o empregado. 

Esse _é o QO$SQ ~pelo, Sr. Presidente. Voltaremos à maté­
~ja através de Ufll: projeto comum. 

Pedimos que seja inserido nos Anais -conforme c_ópia 
que _entregaremos à taquigrafia - o- teX~o da nossa emenda 
para que-façã parte do presente pronunciamento.- - --

Era O que-nós tfnharilos a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO 
TEIXEIRA EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
. N' 59, DE 1992 

(Senador Pedro Teixeira) 

Dessa forma, aqu~la _empresa que tenha se preocupado 
com uma condição de vida mais digna para os seus empregados 
e suas famílias terá que ter esse fator considerado pela Comis­
são Julgadora na avaliação das propostas apresentadas. 

Sob ou_tro aspecto, as empresas que se dedicam a atividaw 
des, tais como_,_ o desenvolvimento florestal, a cultura de serin~ 
gueira, a- exportação de produtos manufaturados, a informá­
tica e a automoção, têm ou já tiveram incentivos ou benefícios 
por parte do Estado com a finalidade de estimular aquelas 
atividades. _ 

Como se vê, grande tem sido a atenção do legislador 
quando o objetivo primordial da lei se volta para o estímulo 
à produção e à geração de riquezas_,. estas quase sempre mal 
distribuídas. 

No entanto, quando se investe diretamente _no homem 
-este que nas palavras do gr~nde filósofo francês. _Tei_lhard 
de Cardin, é o "eixo e flecha da Evolução"_-- _não há o 
mesmo tratamento por parte do Estado no sentido de estimu­
lar tal procedimento. Pelo contrário, o nosso ordenamento 
trata a questão_ social como um mero encargo imposto sem 
nenhuma contrapartida, comO a que ora propomos, por inter­
ffiédio da presente emenda. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 59, DE 1992 

(Senador Pedro Teixeira) 

Acrescente-sei: § 19 , renumerando-se os demais, ao art. 
43 do Projeto de Lei _da Câmara n" 59, de _1992, com a segui_nte 
redação: 

"Art. 43. . ............................................... . 
§ 19 A concessão de benefícios sociais· pelas em~ 

presas concorrentes, aos seus empregados e dependen­
tes desses, será, da mesma forma, considerada fator 
de avaliação das propostas no julgamento das licita­
ções." 

Justificação 

O caput e os inc_i;os do art. ~B do ProjetO de J_.ei da 
Câmara ncy 59, de 1992, tratam dos fatores: relativos ao objeto 
da licitação, a serem levados_ em consideração no julgamento 
das pr~postas.. 

Ao propormos o acréscimo de parágrafo primeiro ao art. 
43 do pro_jeto. temos em vista ser levado em consideração, 
pela Comissão de Julgamento das licitações, mais um fatOr 
de -~vali_ação das_ propostas, sem relação direta, todavia, com 
o objeto da licitação. 
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Trata-se dos benefícios sociais concedidos j)elas erripfeS3s 
licitantes áos scu-s·empreg'ados e dependentes desses, na forma 
de habitação, escolas, creches e muitas outras modalidad_es 
de assistênda social qúe, ao nosso ver, naõ só merecem co_r:no 
devem ser incentivadas e estimuladas pelo Poder Público. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Dúzi) :.._. Con­
cedo_Jl_palavra o nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB.::.. Mi". Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"~ e Srs_. Senadore~, 
transformou-se trufsmo afirmar que a agricUltura-brãsileíra 
é penalizada, razão por que o Brasil, país de dimensões conti­
nentais, ainda não rompeu a barreira da pr<?_d~-~~? _a_~ual de 
?O milhões de toneladas. Efetivamente, embora reconheçamos 
que a agricultura é o único sctoi da economia em condições 
de dar resposta a· curto prazo, nenhum governo, até hoje, 
revelou a necessária sensibilidade para estabelecer uma polí­
tica agrícola consistente. 

Desestimulado, o nosso produtor rural, em sua maioria 
de pequeno e médio porte, é obrigado a enfrentar todo tipo 
de dificuldades para garantir razoável produção e sobreviver. 
O custo dos financiamentos continua muito ã.lto para uma 
atividade de alto risco como é a agricultura. Agora mesmo, 
acabo de receber notícia do presidente da Organização das 
COoperativas de Mato-Grosso. Anton Huber, que quando 
da assinatura dos contratos de pré-custeio, as taxas pactuadas 
eram de 18,6%, ainda que seu custo tenha se reduzido para 
12% quando da definição dos Valores Básicos de Custeio .. 
Na verdade, o Banco do Brasil, para surpresa dos produto-res 
ruraiS, nãO vem pratic"artdo aquela redução. 

Como bem adverte o presidente da entidade represen­
tativa das cooperativas de meu Estado, Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, 12% já é uma taxa altíssima-qiiãndo 
se trata da produção de alimentos. Causa estranheza que o 
Banco do Brasil não esteja advertido de que a cobrança da 
taxa de 18 6% _inviabilizar:á a produção de alimentos através 
das coope;ativas. Se há uma experiência que ffierece-ria fado 
o amparo governamental é o da cooperativa, instru-mento de 
defesa de estímulo aos pequenos e médios produtores. 

Vale a pena recordar que, enq_uanto o Brasil_ trata tr~d~­
cionalmente com pouco caso a agncultura, esta e um~ ativi­
dade altamente protegida pelos países desenvolvidos. Os Esta­
dos Unidos, a Europa Ocidental e o Japão criaram vários 
incentivos para aumentar a sua _prodUção agropecuária, de 
tal modo que a atitude intransigente adotada por seus Gover­
nos tem comprometido os esforços de uma negociação na 
Rodada Uruguai, do GA TT (Acordo Geral de Comércio e 
Tarifas). · -

Os especialistas sustentam que o Brasil tem potencia­
lidades para produzir, a curto prazo, três vezes mais do que 
produz, desde que revele capacidade e competência para fixar 
uma política agrícola consistente e de longo prazo, a qual 
estabeleça mecanismos de estímulo aos produtores rurais. Nu­
ma fase de recessão econômica perversa como a que vivemos, 
que conjuga ínflaçãi:falta com estagnação econômica, desem~ 
prego e arrocho salarial, a agricultura-- é o Ú!lico setor em 
condições de responder a medidas de estímulo. 

Os agricultores são penalizados não apenas pelo alto custo 
do dinheiro·, -que amplia os perigos de uma atividade notoria­
mente de alto risco; Segundo comunicado subscrito pelo presi­
dente da Organização das Cooperativas de Mato Grosso, os 
produtores rurais não têm acesso -â ímportaÇão- de adiiOOS . 

-rosfatãdos mais baratos porque a indústria naciorial preSSiona· 
o Governo contra a redução nas alíquotas, que deveria ter-se 
situado em torno de 10% em o~tubro,_mantendo-se, até hote, 
effi-torno de f5%. _ 

_Os f<ibricantes de matérias-pdmaS nacionais estão empe­
nhados em uma grande campanha com o objetfvo de- elev~r 
as alíquotas de importação para 25%-, o qUe -c-onstitUi uln 
absurdo. Envolvem-se nesse conflito de interesse três-grandes 

__ grupos, ~cada qual apresentando legítimas razões - os fabri­
cantes de matéria-priniã-pã.ra- fertilizantes, as indústrias mistu­
radoras de adubo e a classe produtora rural. Só a indústria 
de matéria-prima assume posição contrária à redução das alí­
quotas de importação, segundo se depreende de documento 
que a Organização das Cooperativas de Mato Grosso recebeu 
do SINDIADUBOS (Sindicato da Indústria de Adubos e Cor­
retivos do Paraná). 

Este setodndustrial argumenta que necessita de vultosos 
investimentos para promover sua adequada modernização, 
etapa que- tem sido in viabilizada em face da forte retração 
de consumo provocada pela recessão eCOflômica que castiga 
o País, aliada às altas taxas de juros praticadas pelo sistema 
bancário. Alega, ainda, que a atual produção agrícola brasi­
leira, em torno de 70 milhões de toneladas, deveria dobrar 
ou triplicar para que as indústrias brasileiras, não apenas de 
fertilizantes, como dos demais insumos, máquinas e imple­
mentes agrfcolas tivessem escala de produção e de comercia-
lização para competir no mercado internacional. _ _ __ 

Lembra o presidente da Organização das Cooperatrvas 
do Estado de Mato Grosso, Anton Huber_, que a classe produ­
tora está atravessando sérias dificuldades, trabalhando pratica­
mente com déficit, não tendo condições de suportar a conces­
são de mais subsídios à indústria de base, ainda que não con­
teste a necessidade de proteção a esse importante segmento 
do nosso parque fabril. Se o Governo julgar que, do ponto 
de vista estratégiCo, é convenh~nte subsidiá-lo, que o faça 
com outros recursos, que não arrancados aos sofridos produ­
tores rurais. 

St. Presidente, Srs. Senadores, manda o bom- senso que 
se lembre a necessidade de que todos os interessados neste 
assunto de tamanha impo-rtância para o País se sentem em 
volta de uma ·mesa para negociar com transparênCia e objetivi­
dade as linhas fundamentais de uma política agrícola que seja 
abrangente e consistente para o país. Se o Governo instituiu 
uma câmara setorial para tratar dos problemas_ da indústria 
automobilística, por que não dedica a mesma atenção ao des­
prezado setor agrícola? 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Con­
cedo a palavra ao nobre_Senador Jutahy Magalhães~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB- BA Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Sr+i_ e Srs. Senadores 
não tomei conhecimento de nenhuma pesquisa de opinião 
que tenha sido realizada, pelo menos nos últimos seis meses, 
procurando registrar a avaliação popular sobre a política ec:o­
nômica do governo Fernando Collor. Não sobre os efeitos 
dessa política, pois eles estão aí, sentidos e sofridos por todos 
os brasileiros, de todas as clas~es sociais e em todos os s_etores 
de atividade. Refiro-me aos objetivos da políttca econômica. 

Para que essa recessão brutal? Para que a impoSição de 
sacrifícios tão pesados sobre um povo, que há tanto-tempo 
vem·sofreD_do a~ conseqüências de planos econô~i:COS süceSSi­
Vimente fracassados? Todos eles têm em comum a pretensão 
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de combater a inflação como objetivo prioritário. Mas ela 
resiste e acaba desmoralizando todas as políticas, todos os 
planos_. Quem rião resiS1e-mais é O povo brasileiro, cansado 
de ver suas esperanças frustradas, seu dinheiro desviado, quanM 
do não mal aplicado, s-eu voto desperdiçado e traído. _ 

O que fazer? Essa é a pergunta que a maioria dos brasi­
leiros procura responder hoje desesperadamente._ Cada um 
terá a sua resposta, provavelmente. 

Tomo -aqui dois exemplos que leio no noticiário recente 
e neles descubro algumas dessas respostas. 

Uma primeira notícia dá conta de que as autoridades 
da área econômica estavam preOcupadas com a fuga de expres­
sivos recursos- do setor produtivo privado, com significativa 
queda na poupança interna. A preocupação estaria no fato 
de o Governo contar com essa poupança como forma de comw · 
pensar a redução da poupança estatal (hoje négativa, de acor­
do com informações disponíveis) e a suspensão do ingresso 
de investimentos externos. 

A notícia se completa com a seguinte informação, que 
aqui reproduze. 

'"O destino do dinheiro retirado da poupança pri­
vada seria o exterior~ seglilldo avaliação preliminar dos 
técnicos. Um deles, que acompanha alguns dos maiores 
grupos empresariais do País, constatou, 3lém da ten­
dência de se desfazerem de tudo o que possa significar 
poupança no Brasil, outro dado importante: as empre­
sas começam a tomar providências pàra ·estabelecer 
cortes nos investinicnfos de produção. A frente a área 
de recursos humanos, incluindo af até mesmo aS-CõiisUl­
torias, tradicionalmente utilizadas com mais freqüência 
pelas empresas em momentos de dificuldades, como 
é o caso da atual crise". 

Ora, será que as autoridades que comandaram a área 
econômica nos últimos anos não poderiam imaginar que isso 
viesse a acontecer no Brasil, exatamente como resultado deSsa 
política desastrosa? 

A razão principal que explica essa fuga de recursos, que 
a rigor_ num paJs- de economia estáVel deveria ser reinVestida 
no própriO país, é muito simples: falta confiariça-. Quem podia 
assegurar o que iria aContecei daqui a um, dois, três_ meses 
no BraSil? Se no prazo curto o cenâfíó é incerto, -imagine-se 
a médio prazo ou a longo prazo? Trabalhar com cenários 
alternativos de curto prazo, além de rapidamente esgotar o 
limite da paciência e da tensão, implica urit elevado custo 
adicional. Por isso mesmO, as tradicionais coilSultorias e_stão 
sendo dispensadas. São caras e também trabalham com o­
dado da imprcvisibilidade. 

Recentemente li declaraçõe_s atribuídas_ ao então Presi­
dente do Banco Ceri.tral, Sr. Francisco Gros, que revelavam 
uma certa irritação dessa autoridade com j~poneses que negow 
davam possíveis inveStiiDentos no Brasil. O Sr. Gros teria 
achado_ os japoneses demasiadamente cautelosos e compli­
cados no processo de decisão. É que eles consideraram, além 
da instabiliÇade da economia brasileira, o risco que repreSenta 
a taxa dita "estãvel" de 25% de inflação ao mês. O argúmentó 
da autoridade brasileira é de que eles deveriam saber decidir 
entre a certeza de uma remuneração do capital em torno 
de 4% reais ao &-n-o num pats como a SuJça e a incerteza 
de ganhos reais infinitamente superiores, em prazo menor, 
o que justificaria correr o risco-.--

Só que os exemplos dados no próprio País, por brasileiros 
e estrangeiros que estão indo embora, ou mandando o dinheiro-

para o exterior, infirinam o argumento do Presidente do Banco 
Central. Além do mais, todoss_abem que os_japoneses s~g 
mestres na arte de negociar com paciência, de vencer o_u empa­
tar a queda-de~braço pelo cansaço. Os americanos que o di~ 
gam. 

O quadro, portanto, é desanimador e des_esperador. Talw 
vez neste sentido se possa até compreender o desespero· do 
Sr. Gros. Ao mesmo tempo, é pof af que-, embora lamentando, 
se compreende também a expatriação da poupança do setor 
produtivo instalado no Brasil. 

De outra parte, Sr. Presidente, Srs. SenãdOres, não se 
pode esquecer que as maiores baixas ocorridas nessa econo­
mia,_ que não é de guerra mas de guerrilha, St;! verificam do 
lado dos trabalhadores. o_ esemprego, demissões em massa, 
mercado de trabalho restrito. E esse o quadro. São hordas 
de desempregados nas ruas, procurando sobreviver como po­
dem. Camelôs e ambulantes improvisados, disputando o min­
guado dinheiro dos que ainda tem. Nessa situação, se mani­
festa o famoso jeitinho brasileiro, (!._ criativ1dade que propicia 
o- surgimento de um tipo de evasão fiscal, que não se pode 
chamar de ilícita, pois se aproveita das bre_chas que a própria 
legislação contém. 

Quero me referii ã uma outra notícia veiculada na impren­
sa, relativa à venda de cigarros brasileiros, que são exportados 
com isenção tributária e que retornam ao País, clandestina­
mente, a preços bem reduzidos. Os_ cigarros chegam a ser 
vendidos a preços 36% ma:is baratos do que os encontrados 
em bares e_tabacarias. 

Essas notícias demonstram a que ponto chegamos. A 
apatia que resulta da polítiCa econômica sem objetivos, que 
o Governo anterior adotava, gera essas distorções em todo 

-o- processo econômico. Distorções que passam a _ser vistas 
com naturalidade, como mecanismos legítimOs de defesa da 
sociedade na desorganização da economia que o próprio Gó­

-vemo induzia. 
A ilegalidade, o contrabando de mão dupla abertamente 

praticado no País,, a falta de perspectiva para os jovens recém­
saídos das universidades ou recémwchegados ao mercado cte 
trabalho, a marginalização da infância e da juventude, o empo­
brecimento da classe média, tudo isso interage para que o 
País se eS_facele. 

A triste realidade era esta: o Governo se coloCava contra 
a sociedade, que por sua vez se posicionava contra o GovernO 
e, nessa luta, desfazia-se uma Nação. 

Nes_sa_situação, quem é mais responsável, quem é o prin­
cipal culpado, quem pratica o maior crime, quem deve ser 
verdadeiramente punido? 

Se a resposta a essas questões não estiver ao alcance 
de nossa certeza como representantes do povo, que aguar­
-demos então o resultado de uma pesquisa de opinião a res­
peito. 

Este pronunciamento tem como cenário o passado recen~ 
te. Baseado em notícias, declarações e inforrnações_de poucos 
meses atrás é feito para que ilós-, Senadores, não nos esque­
çamos do que há poucos dias discutíamos e criticávamos: e 
não passemos a imaginar que a área econômica tinha uma 
política que pudéssemos aplaudir. 

Os_ aplausos vinham dos bancos internacionais e de uma 
elite que cada vez concentrava urna maior parte da riqueza 
naci9:n~l em suas mãÇ)s. São estes que hoje criticam a preocu­
pação que o Presidente Itamar demonstra com o quadro social 
brasileiro. Estão vendo que as decisões_ estão sendo tomada~ 
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para minorar, o quanto-for possível, as desigu-aldadeS sociais. 
Do discurso passou~se·à ação c isto apavora oS privilegiados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. SeiiadoreS;os 
cinco anos de meu governo marcaramMse, na política externa, 
pela independência c a defesa de uma ordem mundial mais 
justa e sem as diferenças regionais "que" se -in~úlifêsi:ani rias 
disparidades entre as economias do Norte e do Sul. 

Durante o me_u mandato na Presidência da República, 
o Brasil não transigiU na defesa dos seus princípios c interesses. 
Pela primeira vez na História recente da política externa brasi~ 
leira, estimulou~se o relacionamento mais_ p_r9fundo corri os 
países irmãos latinoMamericanas. Aprofundamos essas rela~ 
ções o máxirrio possível, por termos a -c6nsdênda clara de 
que é a América Latina o nosso solo, e são os latíno~ame­
ricanos os nossos irmãos e, por conSeqüência, osnossos nlelhci~ 
res parceiros. 

Foi, portanto, com alegria qUe vi esse desempenho de 
meu governo na área externa premiado pelo convite do ex-Pri­
meiro~ Ministro Hclmut Schmidt para fazer parte do Conselho 

·cto Interaction Council, com sede em Nova Iorque. 
O Interaction Council foi criado em 1983, é composto 

de 35 ex-Chefes de Estado de países do mundo inteiro e proM 
move reuniões anuais para avaliação da situaçãO política e 
econômica mundial. Nos últimos anos, voltou-se para três 
áreas principaiS: Paz c Segurança; ReVitalização dà Economia 
Mundial; c Solução dos Problemas de Desenvolvimento, Po~ 
pulação e Meio Ambiente. 

Convidado para integrar o Conselho de lllteraç-ão, tive 
oportunidade de participar da reunião anual, realizada em 
Querétaro, México, ocasião em que fiz Um p-f0iluri-ci3ilú!iúo 
a respeito da nova ordem mundial, da posição do Brasil e 
da América Latina em relação a esse contexto. 

O Relatório final, aprovado pelo Plenário. está consubs­
tanciado em recomendações que serão entregues a organismos 
governamentais, Chefes de Governo e entidades utliversitá~ 
rias. 

A íntegra da declaração final, devidamente traduzida, 
é a seguinte, que fará Parte deste pronunciamento, para que 
fique nos Anais do Senado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOSÉ SARNEY EM SEU DISCURSO: ~ 

CONSELHO INTERAÇÃO 

Conclusões 
10~ Sessão 

Qucrétaro, México 
28 a 31 de maio de 1992 

L EM BUSCA DE UMA ORDEM MUNDIAL 

1. Com o fim do confronto da Gue_rra Fria. o mundo ' 
chegou ao limiar de novas oportunidades. Uma nova ordem 
mundial é uma idéia estimulante para o futurO mas, fias cir­
cunstâncias atuais, esse é um objetivo demasiado ambicioso. 
O que na verdade é necessário é o de.o;;envolvimento de novas 
regras para a constelação internacional em processo-de trans­
formação. A esse respeito. o Conselho lntefaÇãO endossa ple­
namente o relatório de autoria do Sr. Helmut Schmidt sobre 

as _conclusões e recomendações de um Grupo de Ãiio NíVet 
cujo tema foi "Em Busca de uma Ordem Mundial: Os Pr-oble­
mas de Sobrevivência". 

O COntrole e a Proliferação -de Armas 

2. O fim da Guerra Fria oferece _uma oportunidade úni~ 
ca para a reiVindicação de uma drástica redução de arma~ 
mentos. Oferece, tamb~m. novos perigos de prõlíferação nu­
clear e, paradoxalmente, novos pretextos para a inação. O 
mundo bipolar inaugurado por Yalta, que tanto dominou as 
relações internacionais durante os últimos 45 anos, cedeu lugar 
a um período de volatilidade e imprevisibilidade, exacerbadas 
pela dissoluÇão da União Soviética e pelas incertezas a respeitO 
das conseqüências quanto à segurança. Longe de justificar 
uma postura vacilante, esses evento"s tornamo de-Sarmam-enr.o 
cada vez mais imperativo. Pois sem essas medidas, a "ratio­
nale" que sustenta a proliferação será fortalecida. 

3. No mínimo. o Tratato de Não-Proliferação (TNP). 
cuja revisão está prevista para 1995. deverá ser ampliado e 
-prorrogado por mais 25 anos, além de ser impfemenTa-do em 
sua totalidade. O cumprimento do artigo li, sob o qual os 
países que não possuem armamentos nucleares comprome­
temMse a não possuí-los, desenvolvê-los ou transferi-los, deve 
ser contrabalançado pelo compromisso, por parte dos países 
detentores de armamentos nucleares, de honrar o Artigo VI, 
sob o qual eles comprometeram-se a encaminhar-se em dire­
ção· à meta do desarmamento geral e completo, sob um rigo­
roso c eficaz controle internacional. Dé fato, no mundo do 
século XXI, o Artigo VI deverá mostrar-se tão importante 
para o futuro da não-proliferação quanto o Artigo II o foi 
no passado. 

4. Para tal, o processo das negociações visando o desar­
mamento deverá ser revitalizado em todos os seus aspectos. 
As transformações por que passa a antiga União Soviética 
não devem servir cOino tün preteXto p3ra a iniação. Os estados 
que a sucederam devem não apenas honrar os tratados assina­
dos pela União Soviética, como também serC-nl-úãzidos para 
o âmbito do processo de_ negociação, seja através das Confe­
rências sobre a Redução de Armas Estratégicas (ST ART), 
-seja por m-eio do Tratado sobre as forças Convcricionais EU.ro~ 
péias (CFE). O processo de negociações deve igualmente ser 
ampliado de modo a abranger o desenvolvimento de novas 
armas. 

5. Os atuais acordos firmados entre os Estados UilidOS 
e a- Comunidade de Estãdos Independentes (CEI). quando 
plenamente postos-em prática; deixarão ainda em seus arsenais 
de 15 ã. 20 mil ogivas, com outras milhares em poder de outras 
potências nucleares. Já é tempo de esses_países colocarem 
em pauta, publicamente, a questão de se a segurança não-nu­
clear diz respeito apenas aos países não~detentores de armas 
nucleares, ou se já não é tempo de se tratar da eliminação 
total das armas nucleares, em escala mundial. 

6. A curto-prazo, os países detentores de armas nuclea­
res deverão assinar um tratado comprometendo-se a não se~ 
rem os primeiros a fazer uso de armas nuCleares. subscrevendo 
o princípio de uma proibição completa do uso de armas nuclea­
res e o princípio de proibição total dos testes nucleares. Como 
objetivo a longo-prazo-, os estados detentores de armas nuclea­
res devem, de forma clara, assumir o compromisso de eliminar 
todas as armas nucleares, sob um rigoroso e eficiente controle 
internacional. 

7. Como mostra a situação atualmente e-nfrentada·pela 
CEI. a destruição e o desmonte das armas nucleares irá exi.gir 
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cooperação internacional tanto nos aspectt1s técnicoS quanto 
nos financeiros. A cooperação científica na pesquisa sobre 
novos processos de desativação deve também ser incentivada 
a nível internacional. 

8. As medidas destinadas a banir as armas_ biológicas 
e químicas deverão ser intensificadas. 

9. Apesar do fim da Guerra Fria, o tráfico de armas 
está atualmente em expansão. Tanto os países desenvolvidos 
quanto os em desenvolvimento têm culpa nesse fato. A respon­
sabilidade moral e política de pôr um fim ao tráficõ âe armas, 
no entanto, pertence aos cinco membros permanentes do Con­
selho de Segurança que, ao mesmo tempo, são os maiores 
exportadores de armamentos. São esses_ países que devem 
tomar a liderança em impor restrições severas à exportaçãO 
de armamentos e pór um fim à exportação de armas para 
as áreas de conflitO armado. 

10. Os gastos mifítãres, em eScala nii.mdial, somam ago­
ra cerca de 1 trilh<io de dólares anuais. Ao longo desta década, 
devem ser envidados esforços no sentido de reduzir à metade 
esse _total, por meio de cortes no arsenal nuclear e conven­
cional e de reduções nos gastos com defesa por parte dos 
países desenvolvidos e em desenvolvimento. Essas verbas de­
verão ser destinadas, com clareza, ao combate à pobreza. 
Para esse fím, as -ínstitüições financeiras internacionais, espe­
cialmente o Banco Mundial e o_Fundo Monetário Interna­
cional (FMI) e os países doadores de Auxílio Oficial ao D_esen­
volvimento deverão deixar bem claro que o esforço de redução 
de gastos militares por parte de cada país em desenvolvimento 
terá influência sobre o fluxo de assistência financeira a ser 
recebido. O Auxnio Oficial ao Desenvolvimento deverá ser 
condicionado à redução dos gastos. militares pelos países reci­
pientes, a nível iguais ou inferiores a 2% do PIB. 

A Economia Mundial 

1 L A economia mundial enfrenta uma assustadora pau­
ta de ações que se fazem necessárias: prOteção do meio-am­
biente, auxílio ao desenvolvimento, conióate à pobreza, re­
construção dos pafscs da Europa Central e Oriental, bem 
como daqueles que faziam parte do território da antiga União 
Sm,iética, desativação de armas nucleares, químicas e bioló­
gicas, conversão da produção militar, desmonte de usinas nu­
cleares estruturalmente perigosas. Essa lista está longe de 
ser exaustiva. Todos esses desafios requerem vultosos recur­
sos. 

12. Ao mesmo tempo. verifica~se um crescimento" eco­
nômico lento, muito aquém das potencialidades, além de re­
cessão. Oportunidades de crescimento permanecem inexplo­
radas. Capacidades ociosas e a desindustríalização das econo­
mias centralizadas resultaram em níveis crescentes de desem­
prego e a conversão das economias militares _para objetivos 
civis, processo esse extremamente complexo, poderá resultar 
em um desemprego ainda mais acentuado. 

13. _E, além de todo esse processo crítico de transição, 
duas das três mais poderosas economias do mundo, os Estados 
Unidos e a Alemanha unificada, permaneceram ou torna­
ram-se importadoras de capital, enquanto a fila dos que bus­
cam capital vem se tornando impressionantemente longa. Os 
interesses e os progranlas de ação nacionais fizeram com que -
os recursos de auxilio fossem desviados dos seus recipientes 
tradicionais, por exemplo, o Tcrcdro MundO. A escassez de 
recursos disponíveis devida à diminuição da poupança no mun­
do como um todQ_a_cahará por resultar em altas taxas de juros 
reais nos mercados financeiros, num futuro preVISíveL 

14. Desde a Segunda Guerra Mundial, o comércio inter­
nacional tem sido o motor do crescimento. O Conselho Intera­
ção co nela ma todos os líderes políticos a romperem o impasse 
da Rodada do Uruguai do Acordo Geral de Comércio e Tarifas 
(GA TI). É preciso que se chegue a acordos a respeito de 
reduções drásticas de subsídios e outras medidas protecio­
nistas, principalmente, mas não exclusivamente na agricultura. 
Essa é uma questão da maior urgência.- --

Todos os países membros da OCDE, em particular os 
Estados Unidos, as Comunidades Européias e o Japão, devem 
abrir os seus mercados para os produtos agrícolas e têxteis 
do mundo em desenvolvimento, o que poderá vir a incentivar 
crescimento sustentável de parte a parte. 

O mundo não pode arcar com as conseqüências das zonas 
de livre comércio que estão atualmente sendo criadas (por 
exemplo, a Comunidade Européia, a Zoria de Livre Comércio 
da América do Norte e tentativas semelhantes na América 
Latina), transformem-se em fortalezas de comércio, prejudi­
cando o sistema de comércío multilateraL O atingimento de 
um acordo amplo na Rodada do Uruguai, com base na minuta 
sendo negociada, resultará em crescimento em escala global 
e abrirá a oportunidade de novas negociações sobre o comércio 
tanto de bens quanto de serviços. 

15. Para alcançar um aumento de recursos significativ-o, 
os p'rincipais países industrialiuidos deverão adotar políticas 
que visem a um acentuado aumento da poupança do púhlico. 
As agendas políticas nacionais deverão ser redirecionadas no 
sentido de um crescimento sustentado, aliado a maiores taxas 
ôe poupança. Em especial, a Alemanha deverá -retornar à 
sua situação de exportadora de capitaL Por fim, os Estados 
Unidos terão que encontrar uma solução para seu déficíf e 
reverter seu crescente endividamento. De alguns anos para 
cá, o mundo vem convivendo com a bomba-relógio repre­
sentada pela dívida norte-americana. O perigo de uma explo­
são está sempre presente. 

16. Os países da CEI, bem como outros países que até 
o presente viveram sob uma economia Centralizada, foram 
obrigados a voltar-se para uma economüi. de tipo ocidentaL 
Suas expectativa!> quanto a um substancial apoio fínanceiro 
por parte dos países da OCDE. destinado a sua reconstrução, 
são pouco realistas, tendo em vista a esCassez de crédito em 
todo o mundo. Seria melhor que eles confiassem mais em 
seus próprios recursos e em sua própria capacidade, como 
uma base mais confiável e inevitável para seu processo de 
transição. Uma cooperação mais ampla e mutuamente vanta­
josa entre os países da CEI c todas as outras regiões do mundo, 
incluindo os países anteriormente membros do Conselho para 
Auxílio Econômico Mútuo (CMEA), poderia consistir na me­
lhor ajuda ao seu desenvolvimento. 

17. Nos tempos atuais, praticamente todos os mercados 
e especialmente os mercados financeiros, tornaram-se interna­
cíonalizados. Mas os controles ou acordos globalizados sobre 
padrões comuns para as operações financeiras são insuficien­
tes. Conseqüentemente, houve um aumento sem precedentes 
da corrupção e dos escândalos financeiros em todo o mundo. 
Os órgãos nacionais de supervisão devem ser fortalecidos. 
Os mercados financeiros internacionais precisam de super­
visãO-internacionaL Esta tarefa pertence principalmente aos 
países da OCDE. 

18. Este século estabeleceu o princípio da cooperação 
econômica c monetária or_g_anizada principalmente através de 
um sistema de multilateralismo. Mesmo que este princfpio 
esteja agora defrontando-se com seu_ principal desafio, ele 
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permanece válido, deve ser mantido e suas aplicações devem 
ser corajosamente ampliadas. 

População-- Meio~ Ambiente - Desenvolvimento 

19. O mundo volta·se com expectativa para_~- Cúpula 
da Terra. no Rí6. Os lídei'es polítiCos tém uma rara oportu­
nidade histórica- de lançar a humanidade por u111 E~.!.~Üt!l_1o __ 
de sobrevivência susiei1táVcl que adentfc o pfóxirilo século. 
Pelo bem das gerações futuras, todos os países devem dora­
vantc observar o princípio da 
auto-disciplina demográfica c ecológica c, para tal fim, forjar 
um novo pacto global baseado em compromissos inequívocos 
e passíveis de supervisão e _de execução_ por parte de todos 
os· interessados. 

20. O crescimento populacional, a degradação ecológica, 
o aquecimento global, as necessidades energéticas, os padrões 
de produção e de consumo, a pobreza e o nível de desenvol­
vimento estão indissoluvelmente ligados. Contudo, a questão 
crucial da população não recebe o destaque que merece na 
agenda da Cúpula. 

21. Se a população atual do mundo, de 5,5 bil~ões de 
pessoas, continuar a crescer neste ritmo, dobrará a cada 40 
anos. Se esperamos que as gerações futuras tenham pelo me­
nos as mesmas oportunidades que a geração atu~l. scr~o neces­
sárias estratégias de dCscnvolvímCnto inteiramente- OoVas, se 
quisermos evitar forçar o planeta além dos limites críticos. 
No mundo em desenvolvimento, mais de um bilhão ~e pess(_)as 
já vive em condições de pobreza absoluta. __ 

22. A não ser que o crescimento populacional seja estabi­
lizado no mundo em desenvolvimento, a pobreza vai torn~r-se 
cada vez mais aguda. Se a assistência ao ~_eSenv_olvimen_~o 
não for significativamente elevada acima dos níveis atuais, 
mais tarde ela se tornará irrelevante. Cada pafs em desenvol­
vimento deve: 

-assegurar o acesso ao controle da natalidade, à educa­
ção c aos _serviços a ele relativos. bem como aos métodos 
voluntários de contracepção; 

- estender a educação de todos os jovens até a idade 
de 14-16 anos; 

-dar maior ênfase aos dire-itos da mulher e a suas oportu­
nidades de trabalho, e melhorar os serviços básicos de assistên­
cia médica. 

23. Nos casos em que os países em desenvolvimento de­
rem prioridade ao planejamento familiar no contexto de seus 
próprios recursos orçamentários, os países industrialízados, 
por sua vez. devem fornecer uma assistência adicional signifí-' 
cativa. 

24. Para reduzir o aquccímento global. os países indus­
trializados devem buscar medidas de economia de energia 
e padrões ecologicamente menos prejudiciais na produção 
e consumo de energia. Devem também comprometer-se com 
um programa de colaboração na pe~quisa e desenvolvimento 
de recursos energéticos renováveis, tais emito a enefê.a -sÔÚr/ 
fotovoltaica, a biomassa e a energia eó!Jcà. Devem ser facili­
tadas as providências para a transferência de__tecnQJogiàs adê­
quadas ao meio ambiente para os países em desenvolvimento. 
Por sua vez, os países em desenvolvimento devem compro­
meter-se com padrões menos prejudicias da e_~o9uçª=o_e cons~­
mo de energia, Os países inâustrii:tlizãdos- devem forn,ecer re­
cursos novos e adicionais para auxiliar os páíses em desenvol-­
vimento na busca de políticas de desenvolvimento sustentan­
do, como foi declarado pelos ministros da OCDE em um 
comunicado em dezembro de 1991. 

25. A conclusão de três convenções internacionais efeti~ 
vas no Rio - sobre aquecimento global, biodiversidade e 
desmatamento global, que estão interligadas- teria sido Um 
indiCador para a energia sustentável e as políticas econômicas. 
Embora o encontro do Rio pareça ter falhado nestas áreas, 
um processo de conscientização global pode muito bem ter 

_$ido __ çl~slanch~do0,_ Contudo, em todas as áreas, uma ação de 
aceleração deve seguir-se. O estabelecimento de uma Comis­
são Mundial sobre Florestas, com um calendário bem definido, 
poderá contribuir para as medidas práticas em algumas destas 
áreas. 

26, Desde meados da década de 80, o Conselho Interação 
tem enfatizado as implicações de políticas ambientais e popula­
cionais ineficazes, e desenvolveu diversas recomendações de 
políticas concretas. Pretende avaliar os resultados da confe~ 
rência do Rio com o objetivo de melhor desenvolver o conteú~ 
do de suas recomendações. 

Instrumentos e Instituições 

27. A Comunidade ínternaCional necessíta de lnstituiçõe"s, 
mecanismos e_ instrumentos legais eficazes. Todas as medidas 
acima mencionadas permanecerão abstratas a menos que se­
jam apoiadas por providências práticas e institUcioriaís.-Ê evi­
dente que na era do pós-Guerra Fria, a tarefa principal das 
Nações _Unidas continuará a ser o papel de manutenção da 
paz e_ de execução das ações determinadas pelo Conselho 
de Segurança. 

28. No campo do meio ambiente, população e desenvol­
vimento, não há nenhum fórum internacional especificamente 
dotado de capacidade de tomada de decisões no nível multila­
teral. Diversas propostas já foram apresentadas, inclusive a 
de reestruturação do Conselho Econômico e Social (ECO­
SOC), de encaminhamento de tais problemas ao Conselho 
de .Segurança, ou até mesmo à Corte Internacional de Justiça. 
O Conselho Interação insta os governos a atribuíram estas 
áreas a um órgão forte dentro das Nações Unidas, ou a criarem 
uma nova organização fora do sistema da ONU. 

29. Há um ano, em sua declaração final em Praga,- o 
Conselho Interação solicitou " ... que todo esforço fosse feito 
para prevenir a tragédia desnecessária e evitar o derrama­
mento de sangue na_lugoslávia''. Desde então, a Iugoslávia 
desintegrou-se e novos estados independentes foram estabele­
cidos, três dos quais são membros da ONU. Dois d_eles estão 
sendo sujeitados_ a agressão militar que viola os princípios 
da Carta das Nações Unidas, os Acordos de Helsinque e os 
preceitos dos documentos da Conferência sobre Segurança 
e COoperação na Europa (CSCE). O Conselho Interação con­
voca todos os governos a implementarem as decisões do Con­
selho de Segurança, ao mesmo tempo que continua a insistír 
em negociações urgentes e incondicionais entre as partes em 
conflito. _ _ -

11. CRISE E MUDANÇA NA AMÊRlCA LATINA 

30. ·A América Latiria- c.erca de 450 milhões de· pessoãs 
representando mais de 8% da população mundial -tem pas-­
sado por uma crise política, econômica e social. Apesar de 
um rejuvenescimento democrático, os sistemas democráticos 
estão passando por pressões extremas corno resultado dos 
probll?mas, decorrentes do processo de transição política e 
econômica. Os instrumentos ou abordagens de polfticas tradi­
cionais não são mais suficientes. Já _está em curso uma nova 
estratégia de desenvolvimento da América Latina. Esta estra­
tégia objetiva atíngir-o desenv01vimcrlio suste-ntado. Baseia-se 
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no aperfeiÇoamento das fit_:l~_nças públicas, na aberturà da eco­
nomia, na reforma do Estado, em abordagens renovadas no 
que se refere aos problemas ambientais e sociais, c na reafir­
mação do respeito pelos direitos humanos. Para o exame deste 
assunto, o Conselho Interação analisou um relatório da S~ 
Maria de Lourdes Pitasilgo, contendo os resultados e as reco­
mendações de um Grupo de Especialistas de Alto Nível, por 
ela presidido, a respeito da "Crise e Mudança na América 
Latina", relatório este totalmente endossado pelo Conselho. 

31. Esta nova estratégia de desenvolvimento deve abran­
ger a batalha contra a pobreza, a devida atenção às questões 
ambientais e às políticas de população, levando em conta 
a qualidade de vida e a liberdade e a dignidade dos indivíduos 
e da vida farriiliar. 

32. A batalha contra a pobreza na América Latina é 
um desafio social, econômico e político da maior importância 
para todos os governos. Não há soluções prontas e de curto 
prazo. Os líderes deVem abordar esta questão com a mesma 
intensidade e compromisso dispensados à recuperação econô~ 
mica e â inflação. A pobreza ameaça lacerar o tecido das 
sociedades. Suas fontes básicas são: 

- a distribuição desigual de renda, que está ligada à 
distribuição da terra e dos meios de produção; 

-a ausência de reformas agrárias, que cria umã grande 
população rural empobrecida; -

-a implementação de programas de ajustes macroeco~ 
nômicos durante a década de 80, que causou uma 9rástica 
redução dos gastos sociais, suportada basicamente pelos seg~ 
mentes mais pobres da sociedade. ___ ___ _ _ __ 

33. A pobreza e os- problemas sociais não podem _~er 
abordados sem um ambiente macroeconômico estável. O cres­
cimento econômico, fundado na previsibilidade de· políticas, 
permanece como uma pré-condição para o sucesso "duradouro 
na luta contra a pobreza. Uma política fiscal sólida dey~_-~om­
bater a inflação e reduzir os déficifs- orçamentárioS: Porém, 
as políticas fiscais devem talribém buscar realocar fundos para 
amplos investimentos sociais de longo prazo naqueles _setores 
de extrema necessidade, quais seja, educação, saúde e nutri­
ção. Isto será impossível sem a solução da crise da_ dívida, 
que continua a ser o problema mais grave para muitos países 
latino~americanos. 

34. Para reduzir os gastos e gerar r~nda, os governos 
devem livrar-se da propriedade de empresas que vivem em 
constante prejuízo e adotar sistemas fiscaiS e mecanismoS de 
recolhimento mais eflcazes. Devem ·ser feitos ·esforços reaiS 
para aumentar substancialmen\C a taxa de poupança interna 
mediante a modernização dos sistemas financeiros e a elevação 
da produtividade e da competitividade. 

35. Os gastos militares da América Latina devem ser 
reduzidos drasticamente e redirecionados para a educação, 
a assistência médica e outros serviços sociais. 

36. Para corrigir a iO.juSta distribuição de renda, devem 
ser abando,nados as políticas protecionistas._ o al_ívio da pobre~ 
za nas áreas rurais certamente só poderá ser alcançado me~ 
diante uma reforma agrária eficiente e um sistema: adeQUado 
de posse da terra, evitando-se ao mesmo tempo os latifúndios 
e os minifúndios improdutivos, alocando-se mais recursos-patã 
o crédito e a assistência té"ciliCa, e-inõdemizando~se as práticas 
e os padrões de produção. 

37. A luta contra o tráfico e a dependência de drogas 
deve ser uma prioridade para toda a comunidade mundial, 
viStO que estes fenóménos solapam a e~tabilidade social e 
a segurança política, provocam distorções nos processos eco-

nómicos e rep-resentam- um enorme risco ·para a saúde física 
e mental dos povos. A responsabjli~~de não pode ser colocada 
somente sobre os ombros dos países latino-americanos. A 
produção de drogas não será refreada sem que a demanda 
seja drasticamente restringida, especialmente nos países de­
senvolvidos. Em conjunto, as nações produtoras e consumi­
doras devem formular objetivos claros e passíveis de super~ 
visão! para estabelecer um programa internacional efícaz no 
combate ao tráfico de drogas em todos os seus_estágios: produ­
ção, refino, comércio e consumo. Convocamos todos os gover­
nos e as Nações para incluir o problema das dorgas em seus 
esforços para a manutenção da paz. 
-.-- 3.8. A pobreza tem ori_gem na ignorância~ e Um de ~e1,1s 
principais fatores de contribuição é um sistema educacional 
j.nade,quado. A administração eficaz do sístema educacional 
é fundamental para todos os países em desenvolvimento. A 

_eficiência interna da educação deve ser assegurada, e a relação 
custo-eficácia global do sistema de ser incrementada. Os países 
terão que fazer mais com menos. 

39 ~ .Os eforços na área da educação devem concentra-se 
em dois aspectos: 

a) o aumento significativo da qualidade da educação pri­
mária, de preferência mediante a elevação da qualidade dos 
professores primários; 

b) o investimento na educação superior, dada a relação 
direta entre a qualidade desta e_o__nível de desenvolvimento 
de um país. 

Os governos devem também concordar em estabelecer 
centros regionais de excelência. Devem também criar um mer­
cado comu~ para a cultura. sem tarifas ou qualquer outro 
tipo de restrição. 

40. A democracia e o respeito pelos direitos humanos 
foram restaurados ou aperfeiçoados em muitos países do conti­
nente. Todavia, isto coincidiu com o declínio econômico. Com 
os níveis atuais de analfabetismo e pobreza, as soluções popu­
listas podem to"rnar-se atraentes, colocando em perigo qual­
quer estabilidade a custo obtida. Eis pór qu-e o progresso 
na democracia deve seg~ir lado a lado com a re_cuperaçáo 
econômica, a erradicação da pobreza absoluta e uma ordem 
social mais equitativa. 

41. Além do aperfeiçoamento da democracia represen­
tantiva e da proteção dos direitos humanos, deve ser incen­

-tivada uma democracia mais participativa. São necessái-ios 
a modernização dos partidos políticos, a participação eficiente 
de diferentes humanos, deve ser incentivada uma dempcracía 
mais participativa. São necessários a modernização dos parti­
dos políticos, a participação eficiente -de- diferentes tipos de 
organizações da sociedade civl e uma mediação adequada e 
descentralizada entre o poder político e os movimentos soci3:ís. 

42. A atual redefínição do papel do estado deve enfatizar 
a govemabilidade e reforçar a legitimidade, apoiando-se no 
setor privado e na sociedade como um todo. A_ utilização 
crescente dos mecanismos de mercado deve s~r_ acompanhada 
de uma regulamentação eficierife por parte do Estado, com 
o fim de alcançar o equilíbrio social adequado, as prioridades 
ambientais e os objetivos de desenvolvimento de longo prazo. 

43. Se, por um lado, deve ser evitada a recorrência da 
intervenção excessiva do Estado na administração direta da 
economia, por outro, a privatização das empresas públicas 
não pode ser um objetivo por si só. Os monopólios públicos 
não devem ser substituídos pelos monopólios privados, ou 
pelo predomínio dos interesses estrangeiros. 
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44. A posição cada vez mais frágil da América Latina 
nara economia mundial torna fundamental a busca a integra­
ção com vistas a aumentar a competitfVidade e a capacidade 
do Continente p~ua -penetrar nos mercados internacion~is. 
QUalquer integraçãO acarreta-a redistribuição de poder polí~i­
co, soCial e econômica entre os diferentes grupos da s~ci~da'!~ 
e entre os diferentes níveis do governQ, _-bem como entre os 
diversos pafses. A Soberania é desta forma ampliada, no inte­
resse do desenvolvimento do continente. 

45. O proce·sso_de integração ora em andamento evoluirá 
a partir de acertos crescentes entre os grupos sub-regionais 
já estabelecidos_. Gradualmente, estes acertos convergirão pa­
ra um processo de integração de todo o contine~_~e._:ral int~g~a­
ção permitirá uma melhor poSição de barga"õha frente a outros 
grupos regionaiS. auxíliaúdo, portanto, a dar forma a uma 
nova ordem internacional. 

Foram os seguintes os participantes-- da sessão de Que­
rétaro: 

I. Membros do Conselho Interação 

Halmut Schmidt (República Fedral da Alemanha), Presi-
dente 

Maria de Lourdes Pintasilgo (Portugal)~ Vice-Presidente 
Andries van Agt (Holanda) 
Kamal Hassan Ali (Egito) 
Oscar Arias SancheZ (Costa Rica) 
Kirti Nidhi Bista (Nepal) 
Miguel de la Madrid Hurtado (México) 
Jenoe Fock (Hungria) 
Gerald Ford (Estados Unidos) 
Malcolm Fraser (Australia) 
Kurt Furgler (Suíça) 
Selim Hoss (Líbano) 
Olusegun Obasanjo (Nigéria) 
Misael Pastrana-Borrero (Colômbia) 
Mitja Ribdc (Iugoslávia) 
José Sarney (Brasil) . . . 
Shin Hyon-Hwak (República da Coréia) 
Pierre Elliott Trudeau (Canadá) 
Manuel Ulluoa (Peru) 
Ola Ullsten (Suécia) 

11. Convidados Especiais 

Takako Doi (Japão) 
Huang Hua (China) 
William P. Laughlin (Estados Unidos) 
Emile van Lennep (Holanda) 
Robert MacNamara (Estados Unidos) 
Isamu Miyazaki (Japão) 
Taro Nakayama (Japão) 
Horst Schulmann (Alemanha) 
Ronald Roskens (Estados Unidos) . 

Sheikh Ahmed Zaki Yamani (Arábia Saudita) 
Seiken Sugiura (Japão) 
Vadim Zalgandin (Rússia) 

DI. Jornalistas convidados 

Jorge Hermandez Campos (México) 
Flora Lewis (Estados Unidos) 
Edward Martimer (Reino Unido) 
Laurent Mossu (França) . _ 
Enrique Ruiz GarCía (México) -
Jan Urban (República da Tchescoslováquia) 

Notas: 

1. Além do Sr. _Schmidt, os seguintes membros do Conse­
lho Interação participaram do encontro: Andries Van Agt 
(Holanda), Lord Callaghan of Cardiff (Reino Unido), Miguel 

·de la Madrid Hurtado (México), Daniel M. Lisulo (Zâmbia), 
Olusegun Obasanjo (Nigéria), Maria de Lourdes Pitansilgo 
(Portugal), Pierre Elliot Trudeau (Canadá), bem como as 
seguintes personalidades de alto escalão: _Sune Bergstrom 
(Suécia), Takako Doi (Japão), Bronislaw Geremek (Polônia), 
François Herisbourg (França), Huang Hua (China), Henry 
A. Kissinger (Estados Unidos), William P. Laughlin (Estados 
Unidos), Emile van Lennep (Holanda), Vladimir Lukin (Rús­
sia), Jim Macneill (Canadá), Taro Nakayama (Japão), L G. 
Patel (Índia), Annemaie Renge (Alemanha), Nafis Sadik (Pa­
quistão), Helga Steeg (Aiamanha), Ahmed Zaki Ynamani 
(Arábia) Saudita) e os seguintes jornalistas convidados: Na.ga­

-haru Hayabusa (Asahi, Tóquio), FJora Lewis (New Kork Ti­
mes, Paris), David Marsh (The Financiai Times, Londre~). 
Elizabeth Pond (John D. And Catherine T. MacArthur Fe-
llow), Walter Stutzle (The Tegespiel, Berlim). . 

2. Além da Sr' Pintasilgo, os seguintes membros do Con­
selho Interação participaram do encontro: Miguel de La Ma­
drid Hurtado (México), Misael Pastrana Borrero (Colômbia), 
Pierre Ellit Trudeau (Canadá), Manuel Ulloa (Peru), bem 
como as seguintes personalidades de alto esca1dão: Diego Cor-­
dovez (Equador), Richard Feinberg (Estados Uriidos), Aldo 
Ferrer (Argentina), Walf Grabendorf (Alemanha), lvaHead 
(Canadá), Enrique lglesias (Uruguai) Hélio J aguaribe de Mat­
tos (Brasil), Carlos Perez dei Castillo (Uruguai), Augusto 
Ramirez Ocampo \Colômbia), Guadalupe Ruiz-Jimínez (Es­
panha), Jesus Silva Herzok (México), Rodolfo stavenhagen 
(México), Kaoru Hayama_(Japão). 

o o SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con-. 
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedek_in. __ 

... o SR- NELSON WEJlEKIN (pr:)f .:.._ se_ Pronuncia o 
-S!!guinte discurso.) -_-Sr. PreSidente, Sras. e Srs. Senadores, 
não é' novidade o descaso com que as-elites brasileiras sempre 
trataram a educação. Apenas em raros momentos da vida 
nacional esse problema, cuja solução é fundamental para que 
o País chegue à prosperidade desejada, foi tratado adequada­
mente. Entre analfabetos absolutos e funcionais, temos um 
passivo de cerca de 50 milhões de pessoas. Não é à toa que 
não conseguímos_.sair do atoleiro em que_ nos _encontramos. 

Nunca é demais repetir que nenhum país desenvolvido, 
d~ qualquer quadrante do planeta, chegou a essa condição 
sem o alicerce sólido de um sistema educacional público. No 
Brasil, fazemos a inovação às avessas: quase toda a pré-escola 
é privada; 13,65% dos alunos de 19 grau freqüentam a escola 
particular; 66% dos egressos do 29 grau vêm de ~scolas nã'? 
públicas e 61,5% do ensino de nível superior é privado. Isso 
é o que conseguimos construir no País, sob a bandeira de 
um falso liberalismo, que visa apenas ao bem-estar de alguns. 

Mas não é desse absurdo que desejo falar a V. Ex~ Quero 
abordar o grave problema que vem ()OOrrendo~!O ~ta_do_ de 
santa Catarinã, oilde o g"overiio VilsOn Kleinübing coagiu, 
a _partir de 1991, os 260 municípios do Estado a acolher, nas 

- sUas- redes de ensino, toda~ as escolas isoladas, reunidas e 
grupos escolares; a pretexto de um programa de municipa-
lização do ensino fundamental. _ 

Condid_q_naQ_çlq ~ libe_raçãq_de rf,!cursos para os-municípios 
- -à-adesão aO convênio de municfpalização, o governo do Estado 

fez o que a propaganda oficial classifico!J como algo novo, _ 
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próprio da modernidade. palavra muito em voga à época. 
Na prática, o que se verifiCOu foi que mais da metade das 
escolas estaduais, situadas, na grande maioria dos casos, em 
áreas de difícil acesso e destinadas a atender à população 
rural de longínquas e esquecidas localidades,foi-trãnsferida, 
à força, para as aUministraçõeS·münicipalS. · " · · 

Preocupado com o ass-unto, o ConselhO Estadual de Edu­
cação realizou _reuníão' -especial em 15 dé seteinbro ·paSSadO, 
com a particí{façfõ ·ue representantes da Federação Catari­
nense de Municípios, -da: Uníão -dos Dirige"rites- MuniCipais 
de Educação c do Sindicato dos Trabalhadores em Educação, 
para avaliar·o processo de municipalização. 

No encontro, chegou-se à constatação de graves proble­
mas nesse processo·realizado a toque de caixa. O primeiro 
deles foi a óbvia verificação de fálta de discussãO prévia- do 
assunto com os municípios e, principiilmenfe;-com a-popoJa­
ção. Também não há cronogramas de repasses de r~curs9s 
aos municípios-, baseados em planos e orçamentos plurianuais, 
e, mesmo que houvesse, parece que não adiantaria muito: 
o governo estadual tem atrasado a liberação de recursos pre­
viamente acertados com os municípios. Finalnlente, diegou-se 
à conclusão de que é urgente avaliar o proCesso d_e munic~p~­
lização adotado, com a participação de todOS OS segmentos­
envolvidos. 

Este é, Sr. Presidente, Sro~ Senadoras e Srs. Senadores, 
mais um daqueles crimes que, lamentavelmente, nos aco"stu­
mamos a assistir, praticados por governantes mais preoCu­
pados em resolver os seus própriOS problema-S que os da :Popu­
lação pela qual foram eleitos. 

Não é por outra razão que educadores, lidúanças Políti­
cas, sindicatos de trabalJ:t~dorcs, associações de: pais de alunos 
e o movimento estudantil do Estado estão se levantando contra 
essa barbaridade que se perpetrou contra o ensino de }9 grau 
em Santa Catarina. - ' ~ · · =-=-=-- - - -~-

Se a municipalização do ensino fundamentai é dlretriz 
estabelecida pela Carta de 1988, -não podemos ·nos- éSquecer 
de que ela tambéll] preconiza o regime ae c6faDOração entre­
União, Estados, Distrito Fed~r_al e Municípios_ ila organizaÇão 
dos seus sistemas de ensino. Nã_o_ pode o Estado_simplesmente 
transferir suas responsabilidades para os Municípios de qual­
quer maneira, açodadamcnte e _sem cumprir. sequer, seus 
compromissos de natureza financeira, dccó!fentes desse pro­
cesso, apenas para fazer a demagogia da modernfdade_Iiberal. 
A sensação_ que fica para quem ObsCrva a realidade educa­
cional em Santa Catarina é a de que o gOvefnó eStãdúãJ quiS, 
apenas, "livrar-se d_o_ ab~caxi", se V. Ex~~ me perdoam a ex­
pressão. 

Municipalização do ensino fundainental certamente não 
é nada disso, e nem- é invenção do Governador VilSon Kíeiri~­
hing ou de seus assessores, como podem querer faúr parecer. 
Essa antecipação intempestiva à nova Lei de Diretrízes e Bases 
da Educação, ora· e·m_ discussão neste Cong~esso_ Nac~onai,­
obviamente não é saudável e parece i.gnorar a idéia de federa­
lismo cooperativo pre~is!a na ConstituiÇá:o, -Cop-1 a participação_ 
do município como um ente federativo._ A criaç_~o_ de um 
Sistema Nacional de Educação, como prevê o Projeto Jorge 
Hage, certamente ensejará condições muito m~lhoi-es ,d~ _coe),. 
peração entre as diferentes esferas de governo, dandO b3SeS 
sólidas para a ação priofitáii.a do município no ensino funda­
mental, conforme previsto na Carta de 88. --

Vale lembrar também as experiências dos países desen­
volvidos, nos quais, segundo o professor Wilsqn __ Sclu:nidt, do 
CentfO de Ciências da EducaçãO da UniverSidade Federa-l 

de Santa Catarina, "a descentralização só aconteceu na busca 
dii rileihor qualidade, quando se tinha alcançado a universa­
liz_a_ção- do atendimento. A descentr(!}ização, nesses_ pafses, 
c.omeçou por fortalecer as próprias instâncias regioriais e locais 
do poder central. Ao contrário, em Santa Catarina a __ implan­

-fitçãô da muiücipalizaçclo coincidiU Coffi a extinçãô dessas üls­
_tàncias - as UCREs_ (Unidades de CoordeJlaÇãÇI Regional 
da Educação) e as CLEs (Coordenações Locais de Educa­
ção)". 

Ao que saiba, ainda não se atingiu a universalização do 
ensino fundamental no Estado de _Santa Catarina para c)ue 

__ Q governo esteja: em busca da qualidade atrayé~ da municípa­
lização. A extinção dos seus órgãos locais_e regionais é revela­
dora da falta de compromisso dess_e governo com a população. 
E se desejava induzir os municfpios a uma atuação prioritária 
no campo educacional, cabe a pergunta: por que o governO 

_estadual não pressionou aqueles prefeitos que não gastam 
os 25% dã reCeita de impostos e de transferêndas em e_duca­
ção, conforme previsto pela Constituição, a fazê-lo, carreando 
mais recursos para o ensino público no Estado? 

Faltou seriedade, Sr. Presidente, Sr~s Senadoras, Srs. Se­
nadores. Infelizmente. no Brasil os governantes agarr~ffi-se 
a palavras, como "municipalização", por exemplo, para criar 

-mistificações e Hudir a população, como-se municipalizar o 
ensino não fosse um proces-so difícil e cOmplexo, Só possível 
com intensa particíp3çâó das auto-fid-ádes estaduais e mediante 
um planejamento sério e rigoroso, acompanhado pelo neces­
sário aporte de recurs_os. 

Assim, desfralda-se uma bandeira, apregoa-se o libera­
lismo, acionasse a propaganda oficial para divulgar a chegada 
da mo,dernidade e acredita-se que os problemas estão resolvi­
dos. E hora de acabar com esses ilusionismos e começar a 
trabalhar de verdade. A crise em que o Brasil está mergulhado 
não.comporta mais falsas_ soluções. Se a questão __ é-munici­
palizar o ensino fundarriental, ·estude-se o assunto, faça-se 
o planejamento adequado e_ a necessária previsão de recursos, 
tãnto -esta~Uªis :quanto muniCipaiS. 

Um Plano Estadual de Educação, articulado com planos 
municipais, é indispensável. Maior atenção para os municípios 
mais pobres, especialmente no que diz re_speito à assistência 
técnica e financeira, é fundamental para o sucesso de uma 
einpreiüida dessa natureza. A disCUssão permanente do pro­
c~sso entre autoridades_ estaduais-~ _111uniçipais tem que -ser 
o ponto alto de uma ação dessa inagllítude. __ _ 

Os municípios catarinenses têm demonstrado vontade po­
lítica _de estabelecer uma gestão educacional compartilhada. 

. Exemplo claro disso é o transporte esColar de 30 mil alunos 
da zona rural para as escolas estaduais, feito desde 1988 pelos 
ffiU:OícípioS, com particfpãçáo incTpk~fll€f e irregular do governo 
do Estado. 

Curiosamente, os convênios de municipalização ·sequer 
mencionaram o asSUntO. O fato revela uma atitude do tipo: 
bem, se eles já resolveram a situação lá no município, res.olvido 
es~á, não·vamos nos preocupàr com isso; por parte do governo 
do Estado. Essa_ati~ude combina com a idéia g~ral de "livrar-se 
do abacaxi" - eu novamente peço desculpas a V. Ex~s pela 

. vulgaridade. _ _ 
- Entãõ, Sr Presidente, Sr•s Senadoras, Srs. SenadOres, Co­

mo se vê, a intenção não é melhorar as condições de vida 
da população, aprimorando escolas ou o transporte escolar. 
A preoCupação, lameiltávelmenie, não é com ã cOnstrUçã-o 
de um sistema eduçacional sólido, de caráter permariente e 
de reconhecida eficiência. O que se__deseji é pãssar o problema 
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adiante, "na marrã'', mediante coação para assinaturas de 
convênios de municipalização, que tirem do governo- eStadual 
parcela de suas responsabilidades. 

Um bom governo· depende, naturalmente, de boas leis 
e da existência de recursos, mas mesmo dispondo desses dois 
elementos, há um número enorme de más administrações em 
todo o- País, pelo elementar motivo de que falta o principal: 
a intenção séria do governante em resolver os problemas da 
população qUe o elegeu, aliada à competência para encontrar 
as soluções necessárias. 

É preciso lembrar e reiterar que a atual crise pOlítica, 
econômica, sociál e moral que o País atravessa não comporta 
mais Soluções demagógicas. Faz~se necessáriO_ 3dvertlr os libe­
rais de que o liberalismo estará desacreditado muito em breve, 
pelo mau uso que se vem fazendo de seu nome. Liberalismo 

·não é libertinagem nem administ~ação do bem público em 
proveito próprio. Nos verdadeiros estados liberais o patri­
mónio público é tratado com respeito e o gove-rno--cumpre 
suas funções Com seriedade e eficiência. Quando n_ão, os diri­
gentes são inexoravelmente apeados do poder. 

Chega de artifícios. S~ não houver uma urgente mudança 
de atitude, que impulsione o Brasil em direção a soluções 

verdadeiras, calcadas em traÇalho sÇij.o~ _a crise nos tragará 
a todos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre­
sidência convoca-Sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
17h, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

REQUERIMENTO N' 862, DE 1992 -

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n"862, 
de 1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solici­
tando, nos termos regimentais, a ttansciição, nos Anais 
do Senado Federal, do editorial do Jornal O Globo, 
edição de 26 de novembro de 1992, sob o título .. De· 
safio de gerações". 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Nada 
mais havendo. a tratar, declaro encerra-da a sessão. -

(LevOnid-se a sessão ãs 16 horas e 55 minuros.) 

Ata da 2a Sessão, em 16 de de~embro de 1992 
·. 

sa Sessão Legfsla1ivã~~raordinãria,di49~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Rachid Saldanha Derzi e Aureo Mello 

ÀS 17 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . ~ 

Affonso ca~rgo..: Albano Franco -'~Alfredo Çampos 
-Almir Gabriel ..: Alvaro Pacheco - Amir Lando - Antonio 
Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Benl V eras -cartas 
De'C3rii - cartas Patrocínio-.:: CéSãi' Dias-= ChagasROdd, 
gues - Qd Saboia de Carvalho - Dirceu Carneiro -Divaldo 
Suruagy - Eduardp Suplicy - Elcio Álvares - Esperidiao 
Amin - Eva Blay - Garibaldi Aiiles Fillio - Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - Humbert.o Lucena - ~Hydekel 
Freitas - Iram Saraiva -lrapuan Costa Júnior -.Jarbas Passa­
rinho - J oao Calmi>n - J O!lo França ~ Joao Rocha - Jonas 
Pinheiro - J osaphat Marinho - José Fogaça c.· J osê Paulo 
Bisol - Jose Richa - José Sarriéy- ·Júlio Campos - Júnia 
Marise - Jutahy Mazalbaes - Lavoisier Maia - Levy Dias -
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio Por­
tella - Luiz Alberto ~Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
-Márcio Lacerda - Marco Maciel - Marluce. Pinto - Mau­
ro Benevides- Meira Filho- Moist!s Abrao- Nabor Júnior 
- Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão -
Odacir Soares- Onofre Quinan -Pedro Simon -Pedro Tei­
xeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo llra ..: Roniin 
Tito- Ruy Bacelar- Teotonio Vilela Filho- Valmir Cari:tpe-· 
lo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Iísta 
de presença acusa o comparecimento -de 70 Srs. Senadores._ 
Havendo_ número regimerital, declarO aberta a Sessão. • 

~ob a proteção de Deus. iniciainos nosSós ffáb3lhos. 

Sobre a mesa, requerimeritoS que vão ser lidos pelo_ Sr. 
1~ Secretário. 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
dQ Regimento Interno, para os Projetos de Lei do Senado 
n~ 252, 243, 291, de 1991 e 69, de 1992, que tramitam em 

. conjunto. - - - - - -
Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 1992. -Hum­

berto Lucena --Jonas Pinheiro - Luciano Antena - Chagas 
Rodrigues -- Marco Maciel. 

REQUERIMENTO N• 962, DE 1992 

Requeremos urgência, nos terinos do art. 33-6, alíneã' ct 
do Regimento Interno, para o PLC o• 69/92. 

Sala das Sessões, 16-12-92,--::--Humberto Lucena- Cba,. 
gas Rodrigues- Ney Maranhão- Louremberg Nunes Rocha 
- Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Os 
requerimentos_ lidos serão votados após a Ordem do Dia, 
na-forma do.,art. __ 340, li, do Regimento Interno. 

. ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, -em turnO úniCO, do RequerimentO no 862, de 

1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
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termos regimentais, a rransCfição, nos .A:nãls do Senado Fede­
ral, do editorial do Jornal O Globo, edição de 26 de novembro 
de 1992, sob o tftulo "Desafio de gerações". 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcriçãO -solici­

tada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANS: 
CRIÇÃO É SOLICITADA: . . 

DESAFIO DE GERAÇÕES 

O Brasil rural escondeU, por várias décadas, a miséria -
que hoje se cstanipa nas grandes cidades. Isoladas na igno­
rância c distantes dos centros de repercussão nacional, algumas 
gerações de brasileiros permaneceram no c3mpo totalmente 
desassistidas, sem usufruir das conquistas da ciivlização. 

No Centro-Sul, o café constituiu-se em oportunidade de 
sohrcvivéncia para parti.! dessa popLilaçâO ãté o finãi dOs anos 
30, quando o Brasil comcçou_a se industrializar. " - .' · . 

Nco Brasil daqueles tempos, cerca de 75% da população 
ainda morava fora das cidades, praticamente sem escolas, 
hospitais, energia elétrica, sanéamento_~ Altos índices de iri'or­
talidac.le infantil c baixa expectativa de vida acabaram se tranS­
formando nos fatores naturais de contenção do crescimento 
demográfico. _ ___ _ - ~ _ 

Nos anos 50, começou a grande rnígnfÇão do campo pal-a 
a cidade. A industrialização nascente abriá Cspã.ço para a ocu~ 
pação de rnão-de-ohra sem qualificaçãO no S~to_! ~c s_C~~i~~s 
ou em áreas como a construção civil. 

As periferias das capitai!> incharam, ahrigando um grande 
contingente humano desprovido de renda desde a st.iã: origcnr. 
O retorno ao c:ampo seria impraticável, nãO Só -pera ausencia 
de_ perspectivas, mas tamhém por que nas cidades, ainda que 
precariamente. exisfla algum acessoa educaoçáÇ>, saúde, trans­
porte, informação e lazer _(além do fascínio exercido pelo 
movimento urbano). 

O Brasil rural transforrnou-scfno Brasifurbano. Segundo 
o IBGE, cerca de 75% da população já vive; hoje, nã.s cidades. 
e no início do _terceiro milênio" esse índice- Certamente terá 
ultrapassado os 80%. Os perci:ntuaiS-serlam cã.té ínaiorCs, não 
fosse a região-Nordeste, onde as zonas ruraís ainda retêm 
40% dos habitantes. 

O país avançou sob muitos aspectos- com ã urbaniza-ção 
e a industrialização, haja visto os índices de mortalidade illfan­
til e a expectativa de anos de vida que se tem hoje e os 
que existiam há 30, 40 anos. No entanto, essa evolução não 
extinguiu a miséria herdada inidil.lmente do campo. 

A estagnação da _e_co11omía brasil~irae a inflação crôniCa 
têm feito esta situaçãU:-de miscrahilidã.de se alastrar pelas 
regiões metropolitanas: em Recife, os gatos passaram a fazer 
parte da dieta alimentar de muitos favelados; São Paulo, on·de 
se concentra urna parte exprc.')siva da riqueza nacional, tem 
enclaves de miséria comparáveis aos da África ou da Ási~; 
o Rio vem se tornando uma cidade de mendigos, tal o número 
de pessoas que dormem (..U vivem pelas ruas. 

O cainpo também amarga a secular situação de miSéria, 
como demonstra estudo recentemente divulgado pelas Nações 
Unidas, segundo o qual aproximadamente 73% da população 
rural brasileira está abaixo da linha de" pobreza. 

Esse quadro drarqático evidencia que o país não tem 
mais tempo para errar, sob pena de con-deilar milhÕes de 

brasileirOs a um destino cr-uel. O deseÕ.volvimento so~ial n~nCa 
é desatrelado do crescimento econôniicO--(einbora um não 
s~ja conseqüência inevitávCl do ou~ro). Muitas dã:s amarras 
que impedem a retomada da expansão econômica dependem 
da reestruturação do Estado brasileiro, E não será voltando 
para trás que se conseguirá ·sup-eraraS-dificUldades. 

-- É precisO prosseguir com os prOgramas de mOdernização, 
que resultam em crescimento econômico, ao rii.esmo tempo 
em que se reformam as estruturas de um Estado que, devendo 
supostamente existir para o bem público, acabou por cuidar 
sobretudo do seu bem e da sua própria perpetuação~ 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo­
tada a matéria constante da Oidem do Diã.. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 961/92, de urgên­
cia, lido no Expediente, para os Projetos de Lei n<tõ 252, Z43, 
291, de 1991, e 69, de 1992, que tramitam em conjunto. 

- Em votação. 
_ Os Srs. Senado~es que o apro~am queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

·-Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse-
~~ . . . 

_: O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - !'as­
sa-se à votação do Requerimento n9 962/92_, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 69, de 
1992. 

Em votaç_ão. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram ·permanecer 

senta.dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
'õprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará· ria Ordem do Dia da segunda sessão· ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Há 
oradores inscritos. 

ConcedO a palavra ao nobre Senador Cid SabÓia de cãf­
valho. 

ô SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMf:lB -'- CE. 
Prõni..mcfa o seguirite-discurso. -Sem revisão dó orador.f :...._ 
Sr~_ Presidente, Sr~. Senador~s. hoJe pela m'anh3., nlantive 

:contato com o dirigente máximo do "DNOCS, Departamento 
Nacional de Obras contra as Se_cas, Engenheiro Luís Marx, 
que há pouco era Deputado Federal. Juntamente com S.Ex• 
e_ o Deputado Pinheiro Laildim, Hustre Representante do Esta­
do_do Ceará, discutimos a situação do Nordeste brasileiro, 
em especial os investimentos que ali foram f~it<?!) ao long_O 
dos muitós e muitOs ãnos, ao longo de t9çio o_~éculo. _ 

NO momento, sr: Presidente, Srs: Senadores, desenvol­
ve-se no Pafs, não se sabe se por força fasdsia ou por uma 
força mais estranha ainda, uma teoria separatista, que busca 
_pg~ o Nordest~~IIJ. Ql~_situação çliante da Federação brasileira. 
Alguns esclarecimentos, é evidente, podem ser buscados nas 
páginas da própria História. Por exemplo, Sr. Presidente. 
a ponte RiO-Niterói guarda nela investimentos três veze.s-maio­
nis do que tudo que, 1-Io século, foi aplicado no Nordeste 
brasileiro. Isso ninguém comenta; ninguém fala sobre isso; 
a respeito deste fato nada se_ menciciri-a."- _ _ _ -~ -

- ---Tem~se o Nordeste corno se ele sorvesse os recursos da 
República sem uma razão. sem uma destinaç~o. c;qmo se o 
Nordeste n-ão tivesse um peso vivo- na --economia mkional e 
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um peso em todos os setores nacionais, inclusive sob o aspectO 
cultural. 

O metró de Brasília, Sr. Presidente, cujas obras estão 
em curso ....;_ e será construído em tempo recorde - e cujo 
aproveitamento é tão _discutido, vale também algumas- zes 
o investimento programado para o Nordeste ~os ú~~i_!!lt;lS_ai!O~-­
Sem se falar no metrô dO Rio de Janeiro, no metrô de São 
Paulo; os dólares aplicados nessas obras são bem mais do 
que aquilo que se aplica para favorecer a região Nordeste 
brasileira. 

Penso que esses dados não são do domínio público. A 
verdade é que as grandes verbas são aplicadas preferencial­
mente nessas obras de grande vulto, obras de grande expressão 
e que foram orgulho para este ou para aquele Governo da 
República. 

Comparemos o Nordeste, por exemplo, com os investi­
mentos malucos feitos pelo País no campo nuclear: até hoje 
ninguém explicou por qual razão gastamos tanto <::! t_anto no 
setor da energia nuclear. É exatarpcnte nesse setor que estão 
sepultados os milhões e milhões de dólares que redimiriam 
toda uma região do País. E toda essa aplicação foi úilica 
e exclusivamente para criar problemas para o País, Problemas 
para a Nação, problemas relativos ao Estado, problema:S rela­
tivos ao povo brasileiro. 

Sei que muito" se fala sobre o nordestino, que, priOcipal­
mente pelas condições de clima, tem que se_ entregar ao fenô­
meno migratório. Esse fenômeno atinge em chéíO- toda a Re­
gião Nordeste, e os nordestinos chegam a São Paulo, chegam 
ao Rio de Janeiro, como chegam ao mundo. 

Mas nunca entendemos o porquê dessa re}:mlsa ao povo 
nordestino. Qual a razão dessa repulsa? Se São Paulo está 
lotado de japoneses, de italianos; se Santa Catarina tem tantos 
alemães; se o Paraná tem tantos estrangeltoS~ por que se 
cuida tanto de criar pejorativos para o povo do Nord~ste 
brasileiro'? Isso nunca ninguém explicou. Só uma verdade está 
muito clara neste País: há um fascismo que renasce. 

Na verdade, as teorias que embalaram ~~t!~i,_Mus~olini; 
as teorias fascistas que levaram a Espanha a momentos trági­
cos; as teorias fascistas que levaram Portugar a um_ii_:npasse 
político por 30 anos; tudo isso renasce no Brasil qual se fora 
uma grande novidade. . __ 

Sabemos o que antecedeu a campanha eleitoral do Presi­
dente Fernando Collor de Mello. Para justifiCai sua Campà- · 
nha, desenvolveu-se no País uma propaganda. fascista,- inclu­
siveo com a desmobilizaçãO de toda a dignidade dos setorêS 
da vida nacional, ora atingindo o Poder Judiciário; ora atiilgió­
do o Poder Legislativo, atingindo os políticos em cheio, desa­
creditando as estruturas sociais, exatamente para justificar 
a chegada do mísero "salvador da Pátria", o indigesto "salva­
dor da Pátria" que, na verdade, a tudo fez naufragar e a 
nada fez salvar. 

Há no Brasil, hoje, declarações que não--são compatíveis 
com o sentido democrático que se consagrou· na Constituição 
de 1988. E a verdade é que esse separatismo, ao qual muitos 
se entregam, é unia manifestação rente ao -çhão~ é. uma mani~ 
festação reles que não tem nenhuma expressão que a ela faça 
conceder, através do povo, um conceito de respeito e digni- · 
dade. 

. Faço este registro hoje para lembrar que, Do Nordeste, 
ainda nos debatemos com a questão da açudagem, ainda temos 
graves problemas sobre a irrigação, porque muitas obras foram. 

feitas no Nordeste brasileiro, sem que déssemos_ a elas as 
devidas co-nse-qüências.-

Deve ter alegrado muíto fazer o Açude do Cedro, mas 
não aproveitar as suas águas é, n_a verdade, uma tristeza. 
O Ceará teril- hoje a. Sua eConomia -redimida em apenas 10% 
por força da irrigação. ·Aprovando-se os próximos planos, 
dobraremos esses 10%, chegaremos a 20% da nossa produção 
agrícola ensejada pela irrigação. E tudo é muito pouco. 

Precisamos, de imediato, da construção do Açude Casta-
. nhão e de outras obras, para que seja possfvel dar conse­

qüência a tudo que se aplicou no Nordeste, que não fOí"taiúo. 
Como disse, bastaria a ponte Rio-Niterói para ser maior que 
todo o gasto do século no Nordeste brasileiro. 

Esses dados, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não são co­
nhecidos, mas, por certo, a Nação há de conhecer a contri­
buiç~o dos Estados nordestinos para a Federação, inclusive 
a contribuição democrátícil. 

Ao longo da História do Brasil, sabemos o papel que 
se reservou -·a Estados como o do Ceará: o primeiro, por 
exemplo, a Ii_bertar os escravos; o primeiro a ter movimentos 
para que os ~scravos não desembarcassem na nossa terra; 
e outros movimentos tantoS que bem caracterizam a tradição 
do nosso Estado de uma liderança existida no campo do respei­
to à liberdade humana. 

Quero, com isso, protestar contra o volume das teorias 
separatistas.que estão grassando nO Sul do País, às vezes patro­
cinad<ls por pessoas que mal sabem disfarçar a formação fascis­
ta, qUe é, na_y~tda~!· o grande_l!l_al deste_século e, .quiçá, 
não atirijã.--o século que está tão próximo a arrebentar para 
a -nossa· juventUde, para a nova geração brasileira; um novo 
séc_ulo que há de mostrar este Brasil rejuven~scido,_ forte_ e_ 
reStãbelé"cidO nas -sUaS estruturaS dem0cr4~ica~. 

Era o que tinha a dizer, Sr.-Pn!sidente. 

Durante o· discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
o Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3" Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Aureo 
Mello. 

Durante o discurso do Sr. Cid Scibófa de Carvalho, 
o Sr. Aureo Melloo, deixa a cadeira da presidência, 

-que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, Jo Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
1Jh15mió, com á seguinte .. 

ORDEM DO DIA 
REQUERIMENTO W 610, DE 1992 

Votação, em turno único·, do Requerimento n~ 610, 
de 1992, de autoria do Senador Onofre Quinan, solici­
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, ·a inclusão em Ordem do pia do Projeto de 
Lei da Câmara n' 56, de 1991 (n' 1.451/88, na Casa 
de odgem), que disciplina a criação do Banco de Desen­
volvimento do Centro-Oeste. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sàldanha Derzi) -Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 14 minutos.) 
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Ata da 33 Sessão, em 16 de dezembro de 1992 
sa Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 17 HORAS E 15 MINUTOS, t\CHAM..SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alfonso c.am~rgo - Albano Franco- Alfredo Campos 
-Almir Gabriel- Alvaro Pacheco- Amir I ..ando- Antpnio 
Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras - Carlos 
De~carli - Cai" los Patrocínio - César Dias -ChagaS Rodri­
gues - Cid Saboia de Carvalho - Dirceu Carneiro - Divaldo 
Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Esperidi!io 
Amin - Eva Blay - Garibaldi Alves Filho - Guilherme Pai- _ 
meira - Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas-lram Saraiva- Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passa­
rinho- João Calmon- João-França- João Rocha- Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - José Fogaça - Josê Paulo 
Bisol - José Richa - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Marise- Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -Levy Dias­
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdío Por­
tella- Luiz Alberto - Magno Bacelar- Mansueto de Lavor 
- Márcio Lacerda- Marco Maciel -Marluce Pinto -Mau­
ro Benevides- Meira Filho- Moisés Abr!io- Nabor Júnior 
- Nelson Carneiro - Nelson Wedekin -- Ney Maranhão -
Odacir Soares- Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedro Tei­
xeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronan 
Tito- Ruy Bacelar- Teotonio Vilela Filho- Valmir campe­
Ia - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 70 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 
REQUERIMENTO N• 963, DE-l9!JZ -

Nos termos do artigo 336, alínea c, do Regimento Interno! 
requeremos a urgência p3:_ra o OF. S n~' 72, de 1992. --

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1992. - Esperidião 
Amin- Chagas Rodrigues - Nelson Wedekin- Marco Ma­
ciel - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 964, DE 1992 

Nos termos do artigo 336, alínea c, do Regimento Interno, 
requeremos a urgência pâra õ"UF S n<.> 74, de 1992~ 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1992. - Nelson 
Wedekin - Esperidião Amin - Marcos Maciel - Chagas 
Rodrigues - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Os 
requerimentos lidos s_erão votados_ após a Ordem do Dia, 
na forma do art. 340, li, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único; do Requeimeúto n~' 610, 
de 1992, de autoria do Senador Onofre Qllinan, solici-

tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 

·--------Lei da Câmara n' 56, de 199L(n• 1.451/88, na Casa 
de origem), que disciplina a criação do Banco de Desen· 
volvimento do Centro-Oeste. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n~' 56, de 1991, será incluído 

na Ordem do Dia oportunamente-. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo­
-tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n" 963!92, de urgên-
cüi, lido no Expediente, para o Ofício n9 S/72, de 1992. -

Em votação. 
Os ~rs~ Senadores que o aprovam queiraw permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas­
sa-se à votação do Requerimento n9 9_64/92 de urgência, lido 
no Expediente, para o Ofício n• S/74, de 1992. 

Ein votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

.sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
AProvado o reqUerimento, a matéria a que-se-refere fig"U-­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária _subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sald_anha Derzi)- A Pre­
sidência conVoca sessão extraordinária- a realizar-se hoje, 
ás 17h19min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

--l-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 230, DE 1991 

De autoria do Senador Dario Pereira, que autoriza 
o uso do gás natural como combustível para automo­
tores destinados ao uSQ no_ transporte urbano de passa­
geiros, na segurança pública e no afendimento hospi­
talar (dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h18min.) 
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Ata da 4a Sessão, em 16 de dezembro de 1992 
sa Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 17 HORAS E 19 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Gam~rgo- Albano Franco- Alfredo campos 
- Almir Gabriel - Alvaro Pacheco - Amir l.ando - Antonio 
Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras - Garlos 
De'Garli - Carlos Patrocfnio - CéSar Dias - Chagas Rodri­
gues- Cid Saboia de Carvalho- Dario Pereira - Dirceu car­
neiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares 
- Esperidiao Amin - Eva Blay - Garibaldi Alves Filho -
Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Luce­
na- Hydekel Freitas- Iram Saraiva- lrapuan Costa Júnior 
-Jarbas Passarinho- Joao Galmon - Joao França- Joao 
Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Fogaça 
-José Paulo Bisol -José Richa- José Sarney- Júlio Cam­
pos- Júnia Marise -Jutahy Magalhaes - Lavoisier Maia -
Levy Dias - l.ouremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
- Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar '- Man­
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abra.o - Nabor Júnior - Nelson C'.arneiro - Nelson 
Wedekin - Ney Maranhão- Odacir Soares- Onofre Quinan 
- Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi -
Raimundo Lira- Ronan 1íto- Ruy Bacelar- Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campeio - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A lista 
de presença acusa o comparecim~nto de 70 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declarado aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inic_iamos nossos trabalhos. 

O Sr. Ronan Tito - Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, encontrava-me em meu 
gabinete, quando ouvi que estavam sendo votados diversos 
requerimentos de urgência. 

Indago a V. Ex+ se o Plénario votou urgência de algum 
projeto de reestruturação do funcionalismo da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)::._ Foram 
lidos seis projetos de resolução que alteram o Regulamento 
Administrativo do SenadO". -- ---- --- -- ----- - ------------

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidenfe,-follido o número 
dos projeto, mas não se leu a ementa. Ouvi do meu gabinete 
e vim correndo, para saber se, neste momentO, há algum· 
projeto que cuida da reestruturação do pessoal do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Foram_ 
lidos alguns projetos de resolução que alteram o RegulameJ;ItO 
Administrativo do Senado. Se V. Ex• se refere ao projeto 

do Plano de Carreira, posso lhe informar que ainda não foi 
lido. 

O SR. RONAN TITO- Peço a V. Ex• que, por lavor, 
faça chegar às minhas mãos qualquer projeto que trate da 
questão salarial e de reestruturação de pessoal, para que eu 
possa lê-lo, pois não o conheço. Quando se pede urgência 
de um projeto que foi distribuído adrede, o Senador tem 
obrigação de conhecê-lo. Sei que projetos dessa natureza estão 
circulando na Casa; no entanto, não conheço o inteiro teor 
deles.-

Foi solicitada a minha assinatura, hoje, num pedido de 
urgência a um desses projetos, e neguei-me a fazê-lo por 
desconhecê-los. Portanto, gostaria de tomar conhecimento 
a respeito. 
------- - ---

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)-'-- Os 
projetos foiam apenas lidos, nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO - Lidos e votada a urgência? 
O SR. PRESIDENTE (Rachiâ Saldanha Derzi) - Não 

foram votadas as urgências. 

O SR. RONAN TITO - Então, não temos nenhuma 
urgência nesta área? 

O SR. PR~SIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Neste 
sentido, hoje não. 

O SR. RONAN TITO- Está bem. Agradeço a V. Ex•, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -oSobre 
a mesa, requerimento que _serão lidos pelo Sr. 1<:> Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 965, DE 1992 
Requerimento urgência, nos termos do art. 336. alínea 

c, do Regimento Interno, para o PLC n• 110/92 do Deputado 
José Fortunati. 

.. Sala das Sessões, .16 de dezembro de 1992 - Eduar!!l! 
Suplicy - Humberto Lucena- Nelsoo Wedek.io- Marco 
Maciel. 

REQUERIMENTO N• 966, DE 1992 
Requerimanto urgência, nos termos_ da art. 336, alín~__a 

c~-do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução g" 
54~ d~ _1992, ''pr'?~e_ o _uso d<?_ :fu~o e seus d~rivados no recintQ 
do Plenário do Senado Federal". 

. Sala das Sessões, 16de dezembro de 1992. - Chag"ª 
Rodrigues - Eduardo SuplicY - Jonas Pinheiro - Humberto 
Lucena - Ney Milranhão - Esperidião Amin. -

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, 11, do Regimento Interno. 
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Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 230, de 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos teri:nos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Daríó Perêira, que autoriZa 
o uso do gás natural como combustível para automo­
tores destinados ao uso no transporte urbano de passa~ 
geiros, na segurança pública e no atendimento hospi­
talar. (Dependendo de parecer.) 

Designo o nobre Senador Teotônio Vilela Filho para pro-
ferir o parecer. - - , 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FIUIO (PSDB- AL. Para . 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, apre­
sentou o_ nobre Senador Dario Pereira projeto de lei, com 
o objetivo de autorizar o uso de gás natural como combustível 
para veículos automotores destinados ao uso no transporte 
urbano de passageiros, na segurança pública e no atendimento 
hospitalar. -

Tal iniciativa apresenta profundo sentido econômico e 
social, além dos aspectos marcantes no campo da ecolo~ia. 
Apresentado com imediato senso de oportunidade, o Projeto 
do Senador Dario Pereira, trazido à decisão terminativa da 
Comissão de Infra-estrutura, merece ser expandido, com o 
objetivo de balizar as ações do Poder Executivo na im'Plemen­
tação da lei, quando afinal decretada pelo Congresso ~aci~­
nal. Nesse sentido, propusemos fosse o projeto acrescido no 
que se refere a: 

a) formas de transporte do gás natural; 
b) espécies de veículos automotivos autorizados; 
c) normas para a fabricação de veículos usuários e sua 

transformação para o uso do gás natural, bem como a crono­
logia para as ações no setor público e ind~~trial com esses 
objetivos; 

d) normas e incentiVos para a inffã-êstrutura de abasteci­
mento, bem como a estruturação de preços e outros aspectos. 

O Brasil produz atualmente cerca de 18 milhões de metros 
cúbicos diários de gás natural e queima em tlare§ 19% da 
sua produção. Segundo dados da PETROBRÁS, as perspec­
tivas são de que as reservas atuais se elevem expressivamente, 
colocando_ em disponibilidade para a venda 11 milhões de 
metros cúbicos diários em 1992, 25 milhões em 1995 e 45 
milhões no ano 2000. · ·· 

A maior parte dessa disponibilidade será de 'gás associa­
do' ao petróleo, is~o é, de um gás _gue, se não for usad_?-• _ 
terá que ser queimado. __ _ 

E, portanto, necessário que se criem mecanismos áe in­
centivo ao uso desse combustível, que praticamente não preju­
dica o meio ambiente, restringindo-se à emissão de dióxido 
de carbono assim mesmo em níveis bem inferiores aos dos 
demais com'bustíveis. - - -------- ___ _ 

Outro aspecto relevante dã questão reSide no desbalan­
ceamento que o óleo diesel pro~ove !!a n·~ssa matriz de com­
bustíveiS, o que -vem provocando importações desse produto 
e exportação da gasolina que se torna excedente em face 
da elevada produção de diesel. 

Assinl, é da ~aior importância estimular-se a utilização 
do gás natural em veículos automotivos, principalmente nos 
ônibus nos grandes centros urbanos. 

No que concernc aos táxis, o uso do gás encoJitra .ainda 
justificativaS de caráter social, porque é necessário enconfrár 
um combustível que possa reduzir o custo operacional desse 
transporte de emergência, que tem estado atrelado ao preço 
do suprimento de derivados de petróleo a veículos individuais 
de passeio. Como o gás natural é um energético que, por 
ser formicida pela natureza, praticamente pronto para o uso, 
tem um custo de produção menor do que os demais combus­
tíveis líquidos, pode-se, através dele, encontrar a solução para 
esse problema sem o recurso a subsídios. 

O suprimento de gás a veículos exige, entretanto, estações 
compressoras especiais, de custo _elevado, da ordem de um 
milhão de dólares para o abastecimento de 140 ônibus. Neste 
aspecto, o fornecimento de gás aos táxis pode contribuir para 
facilitãr a viabilização do uso do gás em ônibus coletivos, 
Poréj_ue estes têm que ser reabastecidos durante a noite, en- _ 
quanto os táxis podem ser alimentados durante o dia, promo­
vendo uma melhoria do perfil de utilização das estações com­
pressoras. 

É necessário, entretanto, na fase de implantação do proje­
to, que se defina um critério de fixação de preços capaz de 
viabilizar não só a conversão do veículo para o uso do gás, 
mas também toda a cadeia de agentes envolvidos nesse supri­
mento, que compreende a produção e o transporte, a distri­
buição do gás canalizado e a compressão do gás para abaste­
cimento. 

Como o diesel - que é o com{?us!{vel_automotivo com 
menor preço -está sendo vendido às empresas de ônibus 
por cerca de 7 ,O US$/MMBTU, o gás natural deveria ter 
o preço fixado em 4,9 US$/MMBTU. Considerando-se os 
estudos do PLANGÁS que indicaram para o uso automotivo 
um custo de produção e transporte situado entre 1,25 e 1,54 
US$/MMBTU, verifica-se haver margem suficiente para que 

_ se estabeleça um preço capaz de viabilizar os investimentos 
na distribuição e na compressão do gás natural. 

Um aspecto importante considerado no projeto é a ques­
tão da segurança do sistema de alimentação do gás ao motor. 
A experiência mundial indica que os veículos a gás natural 
são muito mais seguros do que os veículos a gasolina, mesmo 
em caso de acidentes graves. É necessário, portanto, que eles 
sejam--adequadamente convertidos para o uso do gás natural, 
por empresas especializadas. Em vários países, como Itália 
e Argentina, os veículos são, inclusive, obrigados a usarem, 
em local visível, um selo de garantia fornecido pelo governo, 
para atestar a execução da conversão por oficinas creden­
ciadas. 

Este projeto procura, assim, atender à demanda de Caiá­
ter _social e econômico da população, ao mesmo te:mpo em 
que estimula a utilização adequada de um energético nacional 
disponível, sendo sua aprovação de relevante interesse nacio­
nal. 

Em face do exposto, considerando a_relevância do _assunto 
e a extensão das alterações e adições ao projeto original, 
somos faVoráveis à sua aprovação, oferecendo o seguinte Subs-
titutivo: · 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N' 230, DE 1991 

Dispõe sobre a utilização de gás natural em veículos 
automotivos e dá outras providências. 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' É autorizado o uso do gás natural em veículos 

automotivos nos Estados produtores de gás natural e naquel~s 
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onde seja viabilizado o seu transporte, atravé-s de gasodutos Passa-se à votação da Requerimento n" 965/92, de urgên-
ou sob a forma de gás natural comprimido -:=--GNC --:-_e_ cia, lido no E~pediente, par_a _ _o Projeto de Lei_da Câmara 
gás natural liquefeito- GNL, por meio de cainíilhões, vag6es - n~ 110/92. 
ferroviários ou embarcaçôes. - -- -- ---- Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

§ 1<> A autorizaçãO de que trata o presente artigo é res- sentados. (Pausa.) 
trita: Aprovado. 

I- aos veículos de transporte coletivo~ Aprovado o requerimento, a matéria a q-ue-se refertdigu-
II- aos caminhões de transporte de carga; - r_a!~ na Ordem do Dia da segunda sessão _ordinária subse-
III- aos táxis; - -- qüente. 
ry- às !rotas cativas de ~~ículos _oficia~s, _9e empresas O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 

estatais ou pnvadas, de fund~ç~es e co~peraJ~a~ ________________ votação do Requerimento n" 966/92, de urgência, lido no Ex-
. § 2<? O uso do gás nat':lral nos veiçulos a _que se refere pediente, para o Projeto de Resolução n\' 54/92, do Senador 

o ttem IV do parágrafo antena r deverá se! prevramente a pro- Lourival Baptista dispondo sobre 0 uso do fumo no plenário 
vado pelas Secretarias de Energia das unidades da Federação da Casa. -' 
onde os veículos ~or~m utilizados e pelo Departamento Nacio- -Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiram permanecer 
nal dos Combustr~CIS. - ------- -sentados. (Pausa.) 

. Art. 2<? O !'oder E~cutivo c~aborará um cronograma Aprovado. 
de ,tmplementaçao _da utl~h~aç~~ ~Ctcul~r-----:-~S> __ gás natu~al ~o Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu-
Pats e promoverá, JUnto a mdustna nacional de automóvexs, rará na Ordem do Dia da seounda sessão ordináría subse-
os estf~ul~s e açõe~ nccess~rios ao cumprimento de _metas qüente. 

0 

de fabncaçao d~os veiculos acionados a gás natural destmados ~ ~ _0 SR PRESIDENTE (R· h'd S ld h· D ·)_Há 
ao mercado mtcrno. . . . ac I a an a erzl 

Art. 3" A conversão de motores para uso de gás n~tural orador mscnto. . . 
em veículos fabricados origin-almente pará ã UtifiZaçcfo de ou- Concedo a palavra ao nobre Senador Lounval Baptista. 
tros combustíveis somente poderá ser realizada por oficinãs O SR. LOURlVAL BAPTISTA (PFL_- SE. Pronuncia 
autorizadas pelos fabricantes dos veículos ou por órgãos o fi- o Seguinte discurs-o.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
ciais credenCiados, em cada Estado, pelo Departamento Na- apesar do grande desenvolvimento científico na área da Medi-
dona! de Combustíveis em articulação com o INMETRO. cina, onde já se usam os recursos mais avançados e de alta 

Art. 4Q O-abastecimento dos veículos com gás natural sofisticação das ciências~ a pesquisa e os procedimentos médi-
será realizado por empresas especializadas na distribuição de cos não conseguiram, áiõda, um reconhecido sucesso na cura 
combustíveis líquidos a veículos. d-o câncer. embora já se tenha evoluído muito no que diz 

§ P Poderão explorar postos de gá~ n~tural_para t~xis _ respeíto à su"a pievenção, devido a um demorado processo 
empresas que estejam implantando, efetivamente, programas de investigação em que já se Identificou uma longa lista de 
de suprimento de gás para ônibus, com dimensão que corres- elementos e hábitos de afinidade cancerígena. 
panda aos níveis a serem estabelecidos pelo Poder Executivo. - - Por hábitos de vida que evitem a assimilação desses ele-

§ 2<? O atendimento aos táxis poderá ser feitO em postos mentes pelo organismo, associados a atitudes saudáveis. pode-
comuns de abastecimento de derivados de petróleo, desde se prevenir as pessoas de contraírem esse mal, embora nem 
que estes sejam adaptados, segundo as norll'l;as têçnicas da ~empre. na prática, se possa evitá-lo. Acredito que, breve-
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, para mente, ainda neste século, a ciência en-contie definitivamente 
o fornecimento simultâneo de difereiltes_comOustíveis_a_ut~_ a CQra do câncer em_grande parte dos casos. 
motiVos. - · -Sr. Presidente, fiquei impressionado com o caso do Coro-

Art. 5" O preço de_ fornecimento do gás natural aos nel Sizino, corriO -era conhecido o oficial do exército José 
veículos será diferenciado em função do tipo de veículo, segun- Sizino da Rocha, que foi Subchefe do Gabinete Civil da Vice-
do a classificação, de sorte a privilegiar o uso do gás nos Presidência da República, no início da década de 80. Ele 
veículos pesados de transporte urbano c táxis, nesta ordem. exerceu vários cingos em Brasnia. Em Sergipe, foi Seci-efário 

Parágrafo único. O preço do gás nãtural para uso em de Estado da Administração no Primeiro Governo de João 
veículos automotivos deverá as~gurar a viabilização de todos Alves Filho; e, no Governo que lhe suc_e_deu, foi Chefe do 
os investime-ntos eiigídos na pfodução e transporte, distri- Gabinete Civil e Secretário de Estado do Governo. 
buição e compressão do gás. O preço a ser pago pelo proprie- Ainda no mês de novembro, o Coronel Sizino descobfiu 
tário do veículo não_ poderá ser superior a 75% (setenta e que estava com sérios problemas hepáticos. Feitos os exames 
cinco por cento) do _valor cobrado pelo combustível alter- complementcires·, constatou-se ser ele portador de câncer no 
nativo. - fígado, vindo a falecer em menos de uma semana, em 5 do 

Art. 6<:" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. çofrente, a_qs 63 anos·; sendo que, até pouco tempo atrás, 
Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. ainda era muito saudável. 
É o parecer, Sr. Presidente. ~ -'Registro este fato com pesar, pois foi uma lamentável 
o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ 0 parecer perda para Sergípe e para sua cidade natal, Laranjeiras, onde 

do nobre Senador Teotónio- Vilela Filho conclui favoravel- gozava de elevado conceito e estima pelas suas qualida-des, 
mente ao projeto, na forma do substitutivo que apresenta. entte as quais, conio registra o Jornal da Manhã, nas suas 

A matéria ficará sobre a mesa durante cincç_~e~_§iõe_~ _qr_dj-___ edíções de 8 e 9 de dezembro corrente, encontram-se "a sua 
nárias_, a fiiTi de receber emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. - -

--ec)ucaç:Ao_re~iQªda,_seu tr~to g~ntH e_ cortês para com todos, 
num comportamento próprio das pessoas civilizadas.'' 
_ __ FiilaJizando 1 Sr. Presi9-e_nte, envio, desta_tribuna_ do Sena­

do: as Ininhas condolências aos seus familiares e peço a trans-
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crição, juntamente com(:nnetrpronunciamcfltõ, da nota publi­
cada no Jornal da Manhã, edições de 8 e 9 do corrente, sob 
o título 'Agenda'. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente;-

DOCUMENTO A QUE- SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. -

Aracaju, terça e quarta-feira, 8- e 9 de dezembi-o de 1992. 
--Jornal da Manhã 

AGENDA 

Coronel Sizino 

Foi sepultado no último-domingO, em Laranjeiras, cidade 
onde residia e que muito amava, o Coronif José Sizino da 
Rocha, figura muitO querida Por largas cam3das.da sociedade 
sergipana e que prestou grande contribuição ao serviço público 
estadual, no qual iniciou como secretário de Administfilção 
no primeiro GovernO ·JoãO Alves_ Filho. O Governador e a 
Primeira Dama Maria do C3rffio dÕ Nascimento Alves foram 
acompaTihar o enterro. 

Assim que foi i"eformado pelo Exército, o Coronel SiiinO 
-como era mais conhecido- foi convidado pelo então ViceM 
Presidente da República, Aureliano Chaves, para assumiria 
chefia do seu gabinete. Em seguida, retornou a Sergipe, õnde 
foi nomeado secretário de Administração pelo Governador 
João Alves Filho. 

Mais recenteinente, o Cor-Onel Sizino exerceu a secr~Íaria 
de Governo na gestão do Sr. Antônio Carlos Valadares. O 
Coronel José Sízino da Rocha foi um homem de personalidade 
marcante, cuja característica principal foi a sua educação refiM 
nada, seu trato gentil e cortês para com todos, num comportaM 
mente próprio das pessoas civilizadas. 

- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a reaJiZar-se hoje, às 
17h30min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 9, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos túmoS dO- ãrt. 
358 do Regimento Interno.) _ _ __ 

Dá nova redação ao art. 3(> do Ato das Disposições 
Coii:stitucionà'is Transitórias. (1 ~ · signatárió·: Senador 
José Eduardo.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a ~ratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 1_7 horas e 28 minf,ltos.) 

Ata da sa Sessão, em 16 de dezembro de 1992 
sa Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legisla Jura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 17 HORAS E 30 MINUTOS, ACI-IAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SRNADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - AI fredo Campos 
- Almir Gabriel - Álvaro Pacheco - Amir Lando -Antonio 
Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras - Carlos 
De'C.arli - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodri­
gues- Cid Saboia de CãrV.lho ~Dario Pereira- Dirc<;u Car­
neiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplícy - Elc1o Alvares 
- Esperidião Amin -Eva Blay - Garibaldi Alves Fílho -­
Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Luc_e­
na- Hydekel Freitas- Iram Saraiva- Irapuan Costa J6nior 
-Jarbas Passarinho -João Calmon - João França - João 
Rooha -Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -José Fogaça 
-José Paulo Bisol -José Richa- José Sarney- Júlio Cam­
pos- Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia -
Levy Dias - 1 .ourcmberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
- Lucfdio Portella - Luiz AI berto - Magno Bacelar - Man­
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
C.ovas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedekín - Ney Maranhão- Odacir Soares- Onofre Quinan 
- Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi -
Raimundo J.lra - Ronan Tito - Ruy Bacelar --Teotonio Vile­
la Filho - Valmir Campelo - Wílson Martins. 

__ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
Presença acusa o corilparedmento de 72 Srs. Senadores. 

Havendo número-regimental, dedafo_aberta ã sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. P SecretáriO procederá à leitura do Expediente. 
Sobre a rilesa requerimento que vai Ser lído Pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 967, DE 1992 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea .. 

",do Regimento Interno. para o OFÍCIO no S-77/92. através 
do qual o Governo do Estado de Goiás Sólfcita auiorização 
para contratar operação de crédito externo, no valor de dezoi­
to milhões, setecento_s_ e oitenta e dois mil e_ quinhentos e 
cinqüenta dólares, destinada a financiar o Projeto de Desen­
volvimento Tecnológico para o Pequeno ProdUtor em Área 
de Cerrado. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1992, -Jonas Pi­
nheiro - Humberto Lucena - Chagas Rodrigues - Esperi­
dião Amin - Eduardo Suplicy - Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, II, do Regimento Interno. 
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Passa-se à 
ORDEM DO DIA. 

e o fina'ndamento através do- Banco de Desefivólvimerttó. 
Quef Ci GoV-efrio -dO meu EStàdo cria(as condições e Os meca-

Item 1: nismos necessáriOs- para um grande programa de saneamento 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUJÇÁO .cc. básico naquela região. 

N" 9, DE 1992 - -.-- Por isso, Sr. Presidente, é importante ressaltar -e quere­
mos1 neste Pl_Qmento, mostrar isso para todo o Estado de 

(Incluída em Ordem do Dia, riOs termoS Minas Gerais - o trabalho sério e responsável do Senado 
do art. 358 do __ Regimento Interno.) Federal, na conjugação de esforços como$ governos estaduais, 

Dá nova redação ao art. 39 do Ato dasDisposições Constl- - -- com as prefeituras ~_unicipais, buscando, assim, com a reSpon-
tucionais Transitórias: (1" Signatário: Senador José Eduardo). sabilidade d~ Câmara Alta, envidar também esforços e cpntri- _ 

Em votação o prosseguimento da tramitaçãO da PropoSta buir com os mecanismos necessários e legais para propiciar 
de Emenda à Constituição n~ 05, de 1992, que antetípa a as soluções dos problemas que envolvem hoje, na área do 
revisão constitucionaL saneamento básicó, as populações de todo o País. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer Agora mesmo aprovamos um requerimento de urgência 
sentados. (Pausa.) de interesse do Governo do Estado de Santa Catarina •.. E 

Aprovado. outros tantos projetos dessa natureZa-têm sido_ a-provados por 
Aprovado o prosseguimento da tramitação, a matérii}. .!_~'t2 C~sa. __ ~ _!mportante ressaltar que essa aprovação se faz, 

será incluída em Ordem do Dia, para o- primeirO- turno --de in2!~sive, bas~âda efti' reS~luÇáõdO p_iõprió Senado Federal, 
discussão. que busca, com a responsabilidade que tem, norteãr-os gover-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Es_gotada nos estaduais na comprovação dos documentos necessários; 
a matéria constante da Ordem do Dia. _ - primeiro, a aprovação pelas assembléias legislativas, e depois, 

Passa-se ã votaç_ão_do Requerimento nn 967192, d'e u·rgên- todas as certidões e certificados necessários para fazer face 
dá, lido no Expediente, para o Ofício S-77/92~ ã aprovação-pelo Senado Federal. ~-

Erri votação 
0 

requerimentO. - Atra_vés deste registro queremos aqui ressaltar a impor-
Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiram permanecer tância do Senado Federal na conjugação de __ esforços com os 

sentados. (Pausa.) governos estaduais. E, sem dúvida alguma, não apenas o ao-
Aprovado. vemo de Minas Gerãis, maS- O pOvO ·mineíi"O- tânlbérri, fiais 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu- uma vez, agradece. o Senado Federal e os Srs. Senadores, 

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse- pela importâricia que _esse_ projeto -tein pára o programa de 
saneamento de Belo Horizonte. 

qüente. E~a o que eu tinha a dizer;·sr.-Pr~;id-~ni~.· 
O SR. PRESIDENTE (MauroBencv.ides) .,..- APresi-

dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoJ·e, às -~-O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- Não há mais 
oradores inscritos. -

17h45min, destinada à apreciação das Mensagens 356 e 368~ A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
referentes à -indicação de_ autoridades. _ ~ 

P 
"hoje,_às 17h45min, com a seguinte 

A residência Jaz _um apelo, a partif deste _momento, 
aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes para 
que compareçam ao plenário, a fim de podermos apreciar 
a indicação de autoridades. 

A SI"' Júnia Marise -Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo. 
a palavra à Senadora Júnia Ma_rise. 

A SRA. JÚNJA MARJSE (PRN- MG. Pronuncia q 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.}- Sr. Presidente~ 
Srs. Senadores, quero apenas r'egistrar a importância do Sena~ 
do Federal na confirmaçãO e aprovação de- sOliCítaçóes- do~ 
governos dos Estados, do:; contratos de financiamentos ex ter· 
nos para aplicação em obras públicas. 

Assim ocorreu com a aprovação, por esta Casa;-do pedido 
de empréstimo do Governo do Estado de Minas Gerais ao 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolv.il;nento -
BIRD -,no valor deUS$ 145 milhões. Esse crédito será Íllves­
tido em programas os mais importantes- e que--têm -SidÕ-o 
grande desafio da capital mineira, exatamente o saneamento 
do ribeirão Arrudas e do ribeitão do Onç.a. . _ .. 

Em Várias o-portunidades, o Brasil inteiro assistiu às gran­
des tragédias ocorridas com as-enchentes do ribeirão Arrudas 
em Belo Horizonte. E é para ilnpulsionar a constru_çã() de 
obras de saneamento· capazes de conter esse· processo~ -qu-e 
já causou· tantas vítimas à popUlação de Belo Horizonte, que 
o Governo do Estádo de Minas Gerais foí buscar os recursos 

ORDEM DO DIA 
-l-

MENSAGEM N• 356, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
Sãb de Relações ExteriOreS e Defesã Nacional sobre 
à N!en~sageiii ri• 356, de 1992 (n• 704792, na õrlgem), 
de 12 de novembro do corrente ano, pela qual o se-nhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Lindolfo Leopoldo Collor, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de DijJlorit3.ta; 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República da Tunísia. 

-2-
MENSAGEM N• 368, DE 1992 

EScolha de Autoridade 

. _ -· yot~ção, em t~rno único,_ do Parecer n~' 446, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadaiiiá 
sobre a Mensagem n• 368, de 1992 (n' 730/92, na ori­

.. ~em), de 20 de novembro do corrente ano, pela qual 
_ o -~e!!hor Pr~sídente da República submete à delibe­

ração -do Senado a escolha do_ DOutor -José Anselmo 
_____ ~~Figueiredo Santia_go, Juiz ~o Tribunal Regional Fe­

deral da P Região, c?m-sede em Brasília-DF, pa'r?--
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exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga-reservada aJuízes dos Tribunais Regio­
nais Federais, decorrente do falecimento do ministro 
Geraldo Barreto Sobral. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 44 minutos.) 

Ata da 6a Sessão, em 16 de dezembro de 1992 
sa Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 17 HORAS E 45 MINUTOS, ACflAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: -

~ffons~ Ca~go - Albano Franco - Al(redo Campos 
- Alrrur Gabnel - Alvaro Pacheco - Atnir l.ando -Antonio 
Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras - C8rlos 
De'Carli - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodri­
gues- Cid Saboia de Carvalho- Dario Pereira- Dirceu Car­
neiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Á!várés 
- Esperidil!o Amin --Eva Blay - Garibaldi Alves. Filho -
Guilherme Palmeira - Henrique Almeida- HumbertO Luce­
na- Hydekel Freitas- lram Saraiva- Irapuan Costa Júnior 
-Jarbas Passarinho -João Calmon - João França -João 
Rocha- Jonas Pinheiro - Josapbat Marinho- José Fogaça 
-José Paulo Bisol -José Richa- José Sarney- Jtílio Cam­
pos- Júnia Marise- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia­
Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Loudval Baptista -
- Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Man­
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho­
Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson ·carneiro - Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão -Odacir Soares.:. Onofre Quinan 
- Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi -
Raimundo Li ia- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Teotonio Vile- .. 
la Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 72 Srs. Senadores. 

Havendo número. regimental, decl3.Iu abeita a· Sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nosSos tra&alhos. 
O Sr. 1~' Secretário prOcederá à leitura dO Expedlente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lef sanCiOiiados: 

N'440, de 1992, (n'll83/92, na origem); de 15.do corrente 
referente ao projeto de Lei n~ 39, de 1992-CN, que-~autoriz~ 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos·da União crédito 
suple:n~ntar no ~alo r: de Cr$3.298.419 .. 000-,()(f para os fins que 
especifica, sanciOnado e transformado na Lei n~ 8.530, de 
15 de dezembro de 1992; 

N' 441, de 1992 (n' 887192, na origem), de 15 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n~' 85, de 1992-CN, que autoriza 
o Poder Executivo a ab~ir ao Orçamento~_FiS-cal da União 
crédito espcciala!é<,_Hmite deCr$330.12i).020.1JOO,OO, pa~a 
os fins que especifica, sanciOnado e transformado na Lei n~ 
8.532, de 15 de dezembro de 1992; 

N' 442, de 1992 (n' 888192, na origem), de 15 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei no 74, de 1992-CN, que autoriza 
o·Poder Executivo a abrir ao Orçamento FiScal da União 
crédito suplementar no valor de Cr$214.577.389.000,QO, para 
os fins que especifica, sancionado e transforiTuldo na Lei n~ 
8.533, de 15 de dezembro de 1992; e _ . _ 

N'443, de 1992 (n' 889192, na órigem), de 15 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n~ 77, de 1992-CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da Uil.Íão 
crédito suplementar no valor de Cr$10. 700 .. 000..000,00, para 
os fins que especifica, sancionadO e tranSformado na Lei n~ 
8534, de 15 de dezembro de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-
diente lido vai à publicação. · 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário·. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N_• 115, DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, transforma a Auditoria em Secretaria de Controle 
Interno; e dá outras providências. 
O Senado Federal resolve: 
Art. I• Os arts. 9, 45, 46, 47, 286;298, 354, e 432, 

inciso XI, e o Anexo II, inCisos I e III, e 3 Ti:tbela de Distri­
buição das Funções Gratificadas, do Regulamento Adminis­
tra_tivo do Senado Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação: - - · -· 

Art. 9~. São órgãos de Assessoramento SUperior: 
I- Secretaria-Geral da Me"sa. 
II - Assessoria; 
III- Secretaria de Comunicação Social; 
IV- Consultoria-Geral; 
V-Secretaria de Controle Interno; 

0-Art. 45. À Secretaria de Controle Interno compete pla­
n_ejar, dirigir e executar as atividades de. inspeção e auditoria 
contábil, financeíra, orçamentária, operacional e patrimonial 
do Senado Federal e seus órgãos supervisionados; avaliar o 
cumprimento das metas Previstas nos_ programas, projetos e 
atividades administrativas do Senado Federal; verificar a lega­
lidade e avaliar os resultados quanto à economicidade, eficiên­
cia e eficácia na gestão orçamentária, financeira e pãtr.imoni31 
do Senado Federal e seus órgãos supervisionados; fiscalizar 
a execução de contr:~~tos, convêilios e oUtros acordos bilaterais; 
acompanhar e avaliar os processos de tomada de contas dos 
ordenadores de c;lespesas e demais responsáveis por dinheiro, 
bens e outros valores públicos; verificar a prestação de contas 
do Senado Federal e de seus órgãos supervisionados e sobre 
elas emitir parecer prévio; proPor normas e procedimentos 
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para aprimoramento dos controles sobre atos que impliquem 
despesas ou obrigações para o Senado Federal; criar condições 
indispensáveis para assegurar eficácia ao -ContrOle exféinO-, -· 
exercido pelo Tribunal de Contas da União; verificar a exati­
dão e sufiCiência dos atos de admissão e desligamento de 
pessoal e dos atos de concessão de aposentadoria e pensão, 
emitindo parecer sucinto e conclusivo sobre a legalidade; enca­
minhar ao Tribunal de Contas da União a documentação dos 

IV- o de Chefe de Gabinete do Presidente, os de Asses­
~ores Legislativos e os de Assessores da Secretaria-(Jeral_ da 

-1\llesa, dentre os serVidores do ·seriado -Fedérâl qu·e·possUãm 
as coildições e qualificações neceSSárias ao 'exercício- do cargo. 

Art. 432. . .................................................. , ...... . 
XI -Gabinete da Secretaria de Controle Interno: 

atos de admissão e desligamento de pessoal com os respectivos 1 Assistente Técnico ··-··································-··················· FG-1 
pareceres emitidos pela Secretaría de Controle Interno;_ elabo- _ 1 Secretário de Gabinete_ ................................................... FG-2 
rar Relatório c emitir Certificado de Auditoria sobre-aS-pfeSüi--- -3-AuXifíaf ae- COiitiole -ae-1DforrnaçOes .... ~·-·-·········::.:: FG-3 
çõesftomadas de contas do Senado Federal e seus órgãos su- 1 Auxiliar de Gabinete ....................................................... FG-4 
pervisionados a serem encaminhados, anualmente, aO Ttibu-
nal de Contas da União, manifestando-se, inclusive, quanto 
à avaliação dos resultados da gestão sobre os aspectos de 
eficíência e eficácia; - -

Parágrafo único. São órgãos da Secretaria de Controle 
Interno: 

I- Gabinete; 
II -Seção de Administração; 
III- Seção de Auditoria Contábil; 
IV- Seção de Auditoria de Programas; 
V-Seção de Auditoria de Contratos; 
VI- Seção de Auditoria de Recursos Humanos; 
Art. 46. Ao Gabinete da Secretaria de Controle Inter­

no compete providenciar sobre o expediente, as audiências 
e a representação do seu titular; executar as tarefas de suporte 
administrativo- Vinculados à competência do órgão; auxiliar 
o seu titular no desempenho de suas atividades, e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 47. À Seção de Administração compete receber, 
controlar e distribuir o material e o expediente da Secretaria 
de Controle Interno; executar os traBalhos datilográficos e 
de reprografia; organizar a consolidação dos dados estatísticos; 
proceder ao controle interno do pessoal da Secretariade Con­
trole Interno; encaminhar informações ao Sísteina de Proces­
samento de Dados, de acordo com os manuais de procedi­
mento pertinentes, e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 286. Ao Diretor da Secretaria de Controle Interno 
incumbe prestar assistência na área de sua especialidade à 
ComiSsão Diretora e às Uilidãdes do Senado Fi::de."iãl, inclusive, 
aos órgãos· supervisionados; dirigir, em grau Superior, as atri­
buições de competência da Secretaria de Controle Interno; 
orientar a pré-qualificação e seleção dos servidores do órgão; 
soliCitar ao Primeiro Secretário a designação ou dispensa de 
servidores do exercício de fUnção gratificada e ao Diretor:­
Geral a lotação nos serviços da Secretaria de Controle Interno, 
de servidores de sua escolha; observar e fazer observar, no 
âmbito da Secretaria de Controle Interno, as determinações 
da Comissão Diretora, do Presidente e do Primeiro Secretário; 
decidir sobre problemas administrativos dos_ servidores ime­
diatamente subordinados; impor penalidades nos limites esta-_ 
belecidos_ neste Regulamento; e desempenhar outras ativida-
des peculiares ao cargo, de iniciativa própria--Ou ___ de ordem 
superior. 

Art. 298. Aos AsSistentes de Controle Interno incumbe 
auxiliar o titular do órgão, na área de sua especialidade; prestar 
assistência no exame de prestação de contas dos respectivos 
órgãos; auxiliar nas fiscalizações e inspeções fin~nceiras; e 
desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 354. A i'lotneaç·ão para os cargos de provimento 
em comissão obedecerá às seguintes normas: 
ooo ooooooo•••~••••••••••••••ooooooo•••~-···~••••••••••••·~-H~~>""'-~,.,..,._,.-~--..,..,. 

Art. 29 Ficam incluídos após o artigo 47 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal os seguint(;:$ __ arti_gos, 
renumerando-se os _demais: 

Art. À Seção de Auditoria Contábil compete: acompa­
_nhar e avaliar os processos de tomada de contas dos ordena­
_dores de despesas e demais responsáveis por dinheiro, bens 
e outros valores públicos; realizar auditoria contábil nos proce­
dimentos expostos pela contabilidade analítica e na obser­
vância dos limites e diretrizes estabelecidos por legislação es­
pecífica, compreendendo, entre outros, os seguiiltes 3specf0s: 
exame da prestação ou tomada de contas; exame da documen­
tação instrutiva ou COmprobatória dos atos e fatos contábeiS/ 
administrativos; análise das demonstrações finariceiras e notas 
explicativas; veifficação da eficiéncia dos sistemas de controle 
administrativo e contábil; executar outras tarefas correlatas. 

___ ArL À Seção de Auditoria de Programas compete: efe­
tuar o acompanhamento físico e financeiro dos programas 
de trabalho e do orçamento; identificar resultados segundo 
projetos ou atividades; avaliar a adequada propriedade do 
produto parcial ou final obtido, em face da especificação deter­
minada; avaliar resultados alcançados pelos administradores; 
fiscalizar a fluidez da realização da receita e da despesa; e 
executar outras tarefas corte latas. 

Art. À Seção de Auditoria de Contratos compete: exer­
cer o acompanhamento e a fiscalização dos contratos técnicos 
especíalizados celebrados no âmbito do Senado Federal e ór­
gãos_ ~~pervisión~dos; exercer o ac_c;>mpanhamento e a fiscali­
zação dos contratos celebrados no âmbito do Senado Federal 
e dos órgãos supervisionados, com o objetivo de garãritir ma­
nutenção das instalações e equipamentos sob forma de serviços 
e/ou fornecimento; fiscalizar a execução de convênios e outros 
acordos bilaterais; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Auditoria de Recursos Humanos com­
pete: verificar a exatidão, a legalidade e suficiência dos atos 
administrativos de admissão de pessoal e/ou desligamento e 
dos atos de concessão de aposentadoria e pensão do Senado 
Federal e órgãos supervisionados, emitir parecer sucinto e 
conclusivo sobre a legalidade desses atos, remetendo-os à 
apreciação do Tribunal de Contas da União; e executar outras 
tarefas correlatas~ 

Art. 39 Ficam criadas as seguintes funções gratificadas: 

4 Cbefe de Seçllo ............ ·-·------·- FG-2 
10 Assistente de Controle Interno ...... , ......... ---- EG-3 
2 Auxiliar de Controle de Informações ............ --- FG-3 

Art. 49 Ficam extintas a-s Seguintes funções gratifiCãdas: 
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Art. 5? O atual cargo de Auditor, correspondente ao 
Código SF-DAS-102.3 é transformado em cargo de diretor, 
Código SF-DAS-101.5. 

Art. 6~ Os itens I -e lll do Anexo 11 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem como a Tabela de 
Distribuição das Funções Gnitificadas, Código 11.05.00, da 
Secretaria de Controle Interno, passam a vigorar acrescidos 
de 1 (um) cargo em comissão, de Diretor, Có_digo SF­
DAS-101.5, e com as seguintes funções gratificadaS-,- respecti­
vamente; 

N" de Funçfto Denominaçfto 

11.05.00 

1 
5 
1 

Secretaria de Controle Interno 

~lstente Técnico 
Cbefe de seçao 
Secretário de Gabinete 

Sflnbolo 

FG-1 
FG'Z 
FG-2 
FG-3 
FG-3 

prestações e/ou tomadas de contas que são encaminhadas 
àquele Tribunal, anualmente, para exame e julgamento, mani­
festação sobre a avaliaçã_o dos res!!ltados da gestão qUanto 
aos aspectos de-eficiência e eficácia, além de outras exigências 
na área da auditoria de programas, que requer grande esforço 
e conhecim~ntos técnicos por parte do Controle Interno. 

Finalmente, queremos deixar registrada a nossa preocu~ 
paçáo em procurar adequar ao Senado Federal as técnicas 
modernas de desenvolvimento e aperfeiçoamento do sistema 
de Controle Interno, o que, sem dúvida alguma, só traz bene-
fícios à Casa. ______ _ 

Senado Federal, 16 de dezembro de 199:t -Mauro Bene­
vides - Çal"los De'carli - Dirceu Carneiro - Rach_id Salda~ 
nha Derzi - Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
que vem de ser lido aguardará sobre a mesa o recebimento 
de emendas, tendo prazo 5 sessões ordinárias, nos termos 
do Regimento. 10 

3 
1 

Assistente de Controle Interno 
Auxiliar de Controle de Informaçfto 
Auxiliar de Gabinete FG-4 O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-

----------------------- - dência recebeu a Mensagem n' 444, de 1992 (n' 907192, na 
Art. 79 A Subsecretaria de Administração de Pessoal 

republicará o Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, com as alterações nele introduzidas até a prese-nte data, 
renumerando os ·artigos, seções e subseções modificadas. 

Art. 89 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A crescente exigênçia administratiy_a para com os serviços 
da Auditoria tem sido uma constante. Certamente não poderia 
ser diferente, pois toda organização moderna tem na Auditoria 
o ponto de apoio administrativo para exercer ~a seu controle 
geral, a orientação e a fiscaliZação necessários ao bom anda­
mento dos trabalhos. 

A atual Constituição Federal na Seção IX - Da Fiscali­
zação Contábil, financeira e Orçamentária, ao conferir certas 
atribuições ao Sístema de Controle InternO, determinou que 
os seus responsáveis, ao tomarem ~nhecimento de qU3lquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela 9arão ciêociá ao Tribunal 
de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 
No Senado Federal, a Auditoria -aos poucos vem -ocupandO 
o seu espaço, razão pela qual a demanda de serviços tem 
aumentado anualmente. 

Diante das demandas de trabalho atuais, faz-se necesSária 
uma revisão organizacional da Auditoria, viSando adequar 
a estrutura, as rotinás operacionaiS e distribuiÇão dás recursos 
humanos imprescindíveis ao pleno desempenho de suas ativi: 
dades. 

Cabe destacar, ainda, que, recentemente, o Tribunal" de 
Contas da União baixou duas resoluções, por cópia -ãnexa. · 
a saber: 

- a de n9 255, de 26-9-91; dispondo sobre a apreciação 
pelo TCU, para fins de registro, da legalidade dos Atos de 
admissão de pessoal e de concessão de aposentadorias, refor­
ma e pensões, exigíndo do Controle Interno a verificação 
de todos estes atos, inclusive, quanto ao desligamento_de_pes­
soal e remetê~los à' apreciação-daquela Corte de Contas; 

-a de n' 256, de 19-11-91, dispondo sobre o exercício 
da fiscalização operacion-al e dando outras providências, onde 
se constata a exigência -para que o Controle Interno inclua 
nos relatórios, pareceres e certificadoS de auditoria sobre ã.s 

origem), de 15 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República comunica que autorizou o envio de vinte obser­
vadores militares a Moçambique a fim de participarem, a 
pedido do Secretário-Geral das Nações Unidas, do processo 
para a criação de condições propícias ao desenvolvimento 
de operação de paz naquele País. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n' 445, de 1992 (n' 910192, 
na origem), de 15 do corrente, pela qual o Senhor Pi"esiàente 
da República solicita, nos termos do art. 52, inc_isos V e VII, 

_da Constituição Federal, sejam excetuados do disposto no 
art. 4", parágrafo único, da Resolução n" 7/92, bem como 
no art. 4'", IV, e seus§§ 1~ e 2'-' da Resolução n~ 82190, ambas 
do_ Senado Federal, os contratos a serem celebrados pela 
União Federal junto a Governos de países credores e suas 
agências de crédito, 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

.. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dêJlci~ pede aos Srs. Senadores que venham imediatamente 
ao plenário, porque durante esta sessão serão apreciadas indi­
cações de embaixadores e de ministros de Tribunais Superio­
res. Trata-se de um apelo da Presidência a todos os Srs. Sena­
dores que se encontr_am em s_eus gabinetes ou em outras depen­
dências do Senado Federal. 

No momento estão no plenário apenas 29 Srs. Senadores, 
segurido informa a Secretaria~Geral da Mesa, mas há necessi-: 
dade da \.'res_ença de pelo menos 41 Srs. Senadores. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que o expediente a ser lido agora 
trata de matéria da competência do Congresso Nacional, para 
definir a remuneração de ministros de Estado e dos Srs. Presi­
dente e Vice-Presídente da República, 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 90, DE 1992 

Fixa, DOS termos do disposto DO art. 49, Vffi, da 
Constituição Federal, para o exercício financeiro de 
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1993, a remuneração do Presidente e do Vice-Presidente 
da República e dos Ministros de Estado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A remuneração dos Ministros de Esntdo, a que 

se refere o art. 49, inciso_ VIII, da Constituição Federal_, pre­
vista para o exercício financeiro âe-1993~ terá valõr- mensal 
correspondente à remuneração percebida no mês de dezembro 
de 1992, reajustada nas mesmas datas e Pelos meSm-mi íncliCes 
concedidos aos servidores públicos federais, a título de anteci­
pação ou adiantamento salarial. 

Art. 29 O valor da remuneração fixado de acordo com 
o art. l"correspondcrá, sempre, a noventa por cento do valor 
da remuneração devida ao Presidente da República e cem 
por cento do valor da devida ao Vice~ Presidente da República. 

Art. 3o Da remuneração devida ao Presidente da Replí~ 
blica e ao Vice-Presidente da República, urna terça parte será 
paga a título de ajuda de custo, em substituiÇâô-àS despesas 
de alimentação nos Palácios Presidenciais, facUltado ao benefi­
ciário o direito de opção pela mesma vantagem. 

Art. 49 Nas viagens oficiaiS ao exteiióf~o-Pr6s1deiite 
da República, o Vice_-Presidente da República e os Ministros 
de Estado farão jus, optativamente, a diárias de--v-ãlOf--Cofies~ 
pendente a um trigésimo da respectiva remuneração, fixada 
de acordo com os arts. 1.,., e 2~', ou ao pagamento das despesas 
de hospedagem e alimentação. 

Art. s~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos fin-anceiros a partir de lo de 
janeiro de 1993, 

Justificação 

Em obediência ao dispositivo constitucional que deter­
mina ao Congresso Naclõnãl, a cada exercício financeiro, a 
fixação da remuneração do Presidente e do Vice-Presidente 
da República e dos Ministros de Estado, observado o que 
dispõem aos arts. 150; 11; 153, III e § 2',-1, a proposição 
corrige a atual remuneração, ajustando-a pelos mesmos índi­
ces cometidos aos fundonáríOs públicos da União. Dispõe, 
secundariamente, guardando relação díreta com a remune­
ração, sobre despesas de alimentação nos Palácios Presiden~ 
ciais, facultado ao beneficiáriO o direíto de opção pela mesma 
vantagem, e quanto à recepção optativa de díárias relacio­
nadas com pagamento de despesas de hospedagem e alimen­
tação em viagens oficiais ao exterior. - -------- -- -- -- --- -

Sala das Sessões, lS_de dezembro _de 1992.Mauro Bene­
vides - Dirceu Carneiro - Rachid Saldanh-a Derzi - Beni 
V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ O projeto 
lido será encaminhado à Comissão de ConstitU_içâO-, "1 uStiÇa 
e Cidadania. 

A Presidência volta a apelar a todos os Srs. Senadores 
para que venham ao plenário, pedindo aos Chefes de Gabi­
netes que avisem os respectivos Senadores~ entregues aos afa­
zeres parlamentares no Gabinete, que venham irile-diatam-ente 
ao plenário. 

Neste instante, a secretari3-Ge-raf -da Mesa constata a 
presença de apenas 29 Srs. Senadores; há necessidade_ da 
presença de pelo menos 41 Srs. Senadores em plenário. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que se encontram 
na Comissão de Orçamento que deixem, por alguns instantes, 
os seus trabalhos e venham ao plenário, a fim de garantir 
quorum à apreciação de autoridades: Embaixador e Ministro 
~ Tribunal Superior. 

Faltam apenas cinco Senadores para garantir o quorum 
indispensável ao exame dessa matéria. 

Três votações serão realízid~s hoje. 
Os Srs. Senadores devem tomar assento nas suas respec­

tivas bancadas, pois, dentro de instantes, procederemos à vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Vot~ção, em turno único, do Parecer n<.> 446, de 1992, 
da Comtssão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem no 368, de 1992 (n' 730/92, na origem), de 2() de 
nove_mbro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a eSColh-a 
do Doutor JOSÉ ANSELMO DE FIGUEIREDO SANTIA­
GO, Juiz do Tribunal Regional Federal da 1~ Região, com 

--sede em Brasília-DF, para exercer· o- cargo· de Ministro do 
"Superior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a juízes dos 

-Tribunais Regionais Federais, decorrente do falecimento do 
Ministro Geraldo Barreto Sobral. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Álvaro Pacheco 
Amir Lando 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Cid Saboia de Carvalho 
Dario Pereira 
Dirceu Cãrneiro 
Divaldo Suruagy 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 
Garibaldi Alves Filho 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Hydekel Freitas 
Jarbas Passarinho 
João Franca 
Josaphat Marinho 
José Richa 
José Sarney 
Júlio Campos 
J únia Marise 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Lourival Baptista 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Nabor Júnior 
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Nelson Carneiro 
Ney Maranhão 
José Paulo Bisol 
Ronan TitO 
Saldanha Derzi 
Teotônio Vilela Filho 
Wilson Martins 

O SR- PRESIDENTE.(Mauro Benevides) - Votaram 
SIM 43 Srs. Senadores. 

Total de votos:43 
Aprovada a indicação, farer a comunicação ao Senhor 

Presidente da República. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Passa-se ago­
ra à apreciação das indicações para o preenchimento da vaga 
decorrente do falecimento do ex-Senador Severo Gomes, no 
Conselho da República. 

A Presidência comunica aos Srs. Senadores que será pro­
cessada, agora, a chamada nominal. Uma das indicações para 
compor o Conselho da República é do Sr. André Franco 
Montoro. 

O ex-Governador de São Paulo, Franco Montara, foi 
indicado praticamente pela unanimidade dos Srs. Senadores 
para compor essa vaga:, levando em conta a sua folha de 
serviços prestados a São Paulo e, sobretudo, ao País, atuando 
nesta Casa como representante do bravo povo bandeirante. 

A chamada será realizada pelo Sr. lo Secretáríci. O SenaR 
dor chamado deve comparecer ao posto avulso e colocar a 
cédula na urna. 

A Presidência comunica a:os Srs. Senadores que as cédulas 
já estão sobre a mesa. _ 

Comunico aos Srs~ Sena:aores que vai haver uma outra 
votação de embaixador, em sessão secreta, logo após esta 
votação. __ _ 

A Presidência vai proceder à chamada nominal por ordem 
alfabética dos Estados da Federação. 

O Sr. CarloS PatrõCínio- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR_ CARLOS PATROCÍNIO (PFL __:_TO. Pelaordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu gostaria apenas 
de fazer uma consulta, pois não conheço suficientemente o 
regulamento. O Senador Severo Gonies, ao falecer, deixou 
um suplente. Esse suplente não assumiria automaticamente 
a vaga deixada pelo eminente Senador? 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- No entendi­
mento da Mesa, nobre Senador Carlos PatroCínío, o sii:Plente 
assumiria nas atisênCíaS everitu"ais e não na· vacância. · , 

O SR- CARLOS PATROCÍNIO__:_ Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece que existem três candidatos à vaga para- o 
Conselho da República em uma lista tríplice. A Presidência, 
por um lapso, só mencionou o exRGovernador Franco Mon­
tara, porque foi o mais referido pelos Srs. Senadores, mas 
as cédulas com as outras duas indicações se acham sobre a 
mesa. 

O Sr. Alfredo Campos- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~_ 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pela ordem_ 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a Mesa Diretora 
decidiu que o suplente não assumiria em caso de vacância. 
Mas vamos supor que alguns membros do Plenário não concor­
dem com essa decisão; não caberia a decisão à Comissão 
de Constituição, _Justiça e Cidadania, no caso? Essa votação 
poderia ser adiada, para que a Comissão de ConstituiçãO, 
Justiça e Cidadania dissesse se o suplente sub1:1titui no caso 
de impedimento e vacância ou se só substitui no caso de impe­
dimento? 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
-dência esclarece ao nobre Senador Alfredo Campos que, em 

relação a essa indicaçào, houve a precaução de se elaborar 
uma lista tríplice com dois outros nomes. 

O SR: ALFREDO CAMPOS - Mas, Sr. Presidente, eu 
insisto: é o suplente que está sendO prejudicado; não é dando 
ao Plenário a condição de votar, também, em mais outros 

_dois nomes que vamos sanar a irijtisHça~--Qucm ~stá sendo 
prejudicado são os dois suplentes que foram eleitos para o 
Conselho da República. Eu gostaria que V. Ex~ pedisse a 
aUdiência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Para contra­
ditar. Sem revisão do orãdor.) R Sr. Presidente,_Srs-.-Senadores, 
não tenho elementos para afirmar se o suplente, na hipótese, 
deve ou não assumir. Eu perguntaria se o Regimento não 
prevê a hipótese. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência vai responder à indagação dõ nobre Senador Alfredo 

--Campos e o faz lendo, porque é muito lúcido, muito translúR 
cido o texto da Lei n" 8.041: 

"Nos impedimentos, por motivo de doença ou auR 
sência do País, dos membros referidos nos inciSos II 
e VI de-ste artigo - que sãO os eleitos pelo Senado 
Federal, pela Câmara dos Deputados e os dois nomea­
dos pelo Presidente da República-, serão convocados 
os que estiverem no exercício dos respectivos cargos 
ou funções." 

Só, portanto, no caso de doença ou ausência do 
País. 

"Os membros referidos no inciso VII deste artiR 
go", -são exatamente os do Senado- terão suplen­
tes, com eles justamente nomeados ou eleitos, os quais 
serão convocados nas situações previstas no parágrafo 
anterior" ~_ou seja, doença ou ausência do País. 

São as duas faculdades previstas na Lei n9 8.041. 

Posso informar aos nobres Senadores Alfredo Campos 
e Carlos Patrocínio que, quando me foi apresentada essa dúvi­
da há cerca de 20 dias- ouvi a Assessoria da Casa, evidenteR 
mente douta, o que não ocorre com a Presidência e que supre 
as suas deficiências de hermeneuta bissexto no exame, exata-
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mente buscando apoin na Assessoria da Casa --. essa é a 
explicação que me foi transrilltida. Daí por que submeti esta 
matéria ao exame do Plenário. 

Ouço o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS ~ PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, pedi a palavra 
pela ordem, não só para formular questão de ordem. Mas 
a mim me parece que é riniito claro que o que está defiilido 
na Lei: é uma previsão apenas de uma inexistênc13-te-mporária 
de condições para que o titular exerça as suas funções. 

Imagine V. Exa se, por exemplo, o Vice-Presidente da 
República, diante da morte do PreSidente da República, não 
pudesse assumir a Presidência, porque lá est~ria no impedi­
mento. Então, teríamos· que votar em um presidente da Repú­
blica sem que o vice-presidente assumisse. 

É claro que a lei, no meu casO, parece-me falha, no 
momento em que apenas caracteriza esses dois casos: de au­
sência ou de doença. 

Em relação ao que destacaram os Senadores Alfredo 
CampoS e Carlos Patrocínio, pCsa-me-rhuito-estar nesta -p-OSi­
ção no momento, para dar a algum maledicente a Impressão 
de que não estou querendo votar o nome do ilustre ex-Gover­
nador, ex-Senador e nosso colega aqui na Casa, Aildré Franco 
Montoro. Ele tem todos os títulos para sê-lo. Mas a mim 
me parece que a colocação feita pelo Senador_ de Minas Gerais 
é irreparável. Ora, o suplente foi eleito como suplente para 
substituir, evidentemente, o titular. Se a lei só prevê caso 
de doença e ausência do território nacional, é evidente que 
na vacância global isso se aplicaria. A lei não ptevê que, 
em caso de vacância, tem-se que eleger um novo titular. Sem 
querer discrepar da decisão da Mesa- e a ela evidentemente 
eu me dobro - penso que a interpretação deste caso está 
restritiva em relação ao direito do suplente - e vejam que 
se trata de um suplente da maior _categoria, o professor Mata 
Machado, que foi suplente aqui. Neste caso, não merece ser 
guindado à titularidade por que razão? Porque o Senado en­
tendeu que ele não deveria ser o titular. Mas V. Ex• se precatou 
em relação às consultas que fez. 

Entel)do que, nesse caso, a legislação nos leva à posição 
constrangedora de _ter de prejudicar o suplente para fazer 
uma nova votação de titular. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente,_peço a palavra 
pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).-Com.a pala­
vra o nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS-(PSDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, a ConstitUiÇão Federal, 
em seu art. 89, dispõe o seguinte: 

"Art. 89. O Conselho da República é órgão su-
perior de consulta do Presidente, e dele participam: 

I- o Vice-Presidente da República; 
II -o Presidente da Câmara dos Deputados; 
III - o Presidente do Senado Federal; 
IV -os líderes da maioria e da minoria na Câmara 

dos Deputados; 
V - o Ministro da Justiça; 
VI -- seis cidadãos brasileiros natos, com mais 

de trinta e dnCõ -áhos de idade, sendo dois nomeados 
pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Senado_ 
Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, 

todos com mandato de três anos, vedada a recondu­
ção." 

A ConstituiÇão Federal não fala em suplente; determina 
que seja eleito apenaS -o títular.- A lei estabeleceu que se-­
deveria eleger também um suplente, que, evidentemente, não 
poderia substituir sempre o títular, por uma única razão: a 
Constituição só fala no titular; portanto. não era possível que 
a lei _pete~inasse alguéll! que substituísse o titular que não 
fosse o titular eleito segundo a Constituição. 

O que a Lei n~ 8.041 determinou então? Criou suplentes 
com características _específicas. Repete no art. 39_:aquilo qUe 
está escrito no dispositivo da Constituição sobre o Conselho 
da República. 

Dispõe o § 19 da citada Lei: 

~'§ 19 Nos impedimentos," por motivo de doença 
ou ausência do País, dos membros referidos nos incisos 
11 a VI deste artigo, serão convocados os que estiverem 
no exercício dos respectivos cargOs ou fUnções. · 

§ 2~' -- Os meml:JroS ieferidós no -inciso VII deste 
artigo terão suplentes. com eles justamente nomeados 
ou eleitos, os quais serão convocados nas situações 
previstas no parágrafo anterior". 

Parece lógico~ Sr. Presidente. A lei determinou que se 
-elegesse também o suplente e estabeleceu que esse suplente 
era substituto eventual. Não podia ser diferente. Se a Consti­
tuição determina um titular e não fala em suplente. a lei 
não poderia dizer que um suplente é o substituto permanente 
daquele titular; poderia dizer que é o substituto eventUal nas 
características que a lei contempla, mas não poderia transfor­
má-lo, tendo em vista o balizamento dado pela ConstituiÇãoc. 
nilín Substituto permanente, porque tudo se passa como se 
estivesse nomeando outra pessoa, desconhecendo a baliza que 
a Const1tuíçãó oferece. · --

De forma. Sr. Presidente. que me pare-ce razoável seja 
feito este entendimento. Não estou com isso __ dizendo que 
não se deva ouvir a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. _Mas, tendo em vista que aqui foram expressas várias 
opiniões, parece-me que a opinião que emito tem base na 
letra tiara da lei. A lei siinplesmente define que a suplência 
substitui. num momento de doença ou na_ ausênciã do País. 
Qual' a raiz disso? Há outros suplentes diferentes. É que a 
Cons1)tuição não fala em suplentes, mas em titular; portanto. 
não havia como a lei ímpOr uni titular que não fosse aquele 
nascido da Constituição. 

. . O Sr. Esperldião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
~p_alavra a y. Ex~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente. em primeiro lugar, 
desejo tornar muito claro que a minha observação não tem 
nenhum conteúdo de natureza pessoal. Fui Governador con­
temporâneo do Governador Anaré FI:a.nco MontorQ_e tenho 
Cbm S. Ex• relações as mais cordiais; mas entend('l que a 
decisão de V. Ex•, ainda que ilustrada - primeiro, pelo seu 
próprio tirocínio reconhecido por todos nós; s-egundo, pelo 
-assessoramento que lhe é imediatamente oferecido e sempre 
abalizado -, merece duas observações muito respeitosas de 
miiJ.ba parte. Não tenho, aqui, em mãos a lei, mas sei que 
a Câmara dos Deputados até elegeu mais do que um suplente 
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para substituir o titular, e o fez em consonância com a lei, 
até porque isso não foi conteStado por ninguém. H~-. __ portanto, 
uma suplênCia plural. 

A minha segunda observação é a seguinte: qual será a· 
critério que a Câmara aos Deputados usará em circunstâÕ.cia 
idêntica? ~ -

A Mesa do Senado tem tido o cuidado de, -sempre que 
uma matéria envolve as duas Casas, proCürar estabelecer, 
como a prudência.detcrmina, um procedimento que-seja con~ · 
sentâneo em ambas as Casas. -

Por essa razão; para evitar pura e siinr}lesmente urna­
decisão que daqui a pouco possa ·se mostrar, se não precipi­
tada, pelo menos antecipada em relação a uma deliberação 
da Câmara dos Deputados sobre situação semelhante, indago 
se não seria o casot até pelo õúõ:tero de manlfcstaÇO-es que 
já ocorreram e_ pelo número de microfones_ que estão levan­
tados por Senadores que desejam discutir a matéria, se não 
seria prudente - e o Presidente da nossa Ca-sa é u·m- homem 
prudente, por isso nos dá confí3nça a sua direção- consultar 
a Comissão de Constituição; 1ustiça e Cidadania, cujo titUlar 
há de ser, como sempre, ágil e justo na condução destaques­
tão. 

O Sr. Aureo Mello --Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quer-me parecer que 
não existe a menor dúvida de que 11:~0 h~_\l_er! E~ra a !Vlesa 
nenhum inconveniente em submeter esta matéfTa à aOálise 
da ComiSsão de ConstfiuíÇâó;-JustiÇa e Cíciildãnia. _ 

Se a ConstituiÇãO estabelece que existeffi apenas Os~fltUfa­
res, e a lei determina a existência-de suplentes, atribuindO-lhes 
também a incumbência de, em caso de ~usêricia o do PaíS ou 
de enfermidade, substituírem os titulares, pãrece-me óbvio 
que, se em caso de doença possam ser substituídos pelos su­
plentes, muito maiS ãÍiida em caso de morte. 

Se o suplente substitui em caso d~ doença, não há a 
menor dúvida de que, em caso de falecimento, a Substituiç_ão, 
salvo a juizo dos doutos, tem que ser feita -pelo respeCtivo 
suplente, Essa é a norma," é ·a ~tradiçãO -·em todas -âs Cásas 
onde existe a suplência, inclusive nesta. Em caso de" f3feCi-
mento, assumem cronologicamente os suplentes. - -

Sr. Presidente, seria ideal mesmo que V. Ex~ submetesse 
a matéria- abrindo mão, assim, de urna decisão que podia 
parecer apenas da Mesa - à cqnsulta da douta Comissão 
de Justiça. Se o-suplente assume em caso de doença;· o mesqm 
deve ocorrer em caso de faleCimento: Muito obrigado. 

O Sr. Cãrfo-s Patrocínio-Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala-
vra o nobre Senador Carlos PatrocíniO. -

O.SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL -TO. Para 'uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
no caso da eleição de novo membro do Conselho da República, 
seria também eleito o seu suplente, porque, se isso ocorresse, 
estaríamos expurgando aquele suplente que já existe. A lei 
prevê a eleição do membro titular com o respectivo suplente. 

A meu ver, pelas idéias expendídas na audiência da Co­
missão de ConstituiÇão, Justiça e Cida4an_ia, o caminho cor-

-"{'-~- -

reto seria esse. Todavia.:, _goStaria d~ st:;r _ouvido neSta questão 
de_ ordem que form!J-lO ~ V. Ex~ 

·o SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) -Se V. Ex• 
deseja que a Mesa anteceda e eXpresse o seu pensamento 
pessoal a respeito do assunto, ela não se eximirá dessa respon­
sabilidade diante do nobre Senador e diante da Casa. Nesta 
cadeira, devo ter sempre a coragem de _transmitir aquilo que 
penso, mesmo que as questões suscitadas, corno é o caso 
dessa, sejam de fácil exegese. 

Diante da questão de ordem~ eu até. poderia aiguffientar 
- com V. Ex~ que esta Mesa é integrada por um presidente, 
dois Vice-Presidentes, quatro Secretários e alguns Suplentes. 
Ocorrendo a vacância na Mesa - como ocoi'reu e- pddeiá 
ocorrer- do Primeiro, do Segundo e do Terceiro Secretáríás, 
o Suplente assume nos seus impedimentos. E a Mesa terá 
que convocar em 30 dias sessão para eleger o_titular daquele 
cargo. Temos quatro Suplentes que ocupam o cargo eventual- _ 
mente. Pretendeu-se, portanto, aplicar, na espécie, essa mes-

-·-ma norma que prevalece na composição, na vacância da Mesa 
do Senado Federal. E explico mais a V. E~: es~amos com 
á P Vice-Presidência vaga. A M_esa deveria tyr convocado, 
em 30 dias, sessão para que o Senado dã. República votasse 
o 19 Vice-Presidente. Existem quatro Suplentes que têm substi­
tuído - e muito bem - o Vice-Presidente, Porém, diante 
da proximidade _do termo da sessão legislativa, a Presidência 
entendeu não fazer o provimento, mas garantir a substituição 
pelos Suplentes. Foi isso que ditou a Presidência ·a adotãr 
esse posicionamento. E'a P-residêncía, em relação a essa Inaté_­
ria ainda destaca: 
~ "§ 1" do art. 59:'.' No caso de vaga definitiva- eteiçiio 

da Mesa-, o preenchimento far-se-á, dentro de cinco_dicis, 
_ pela forma estabelecida no art. 60,_salvo se faltarem menos 

de cento e vinte dias para o término do mandato da Mesa". 
Como a ascensãO do Senador Alexandre Costa à condição 

de Ministro da Integração Regional oc9rreu exatame.nte esse 
interregno previsto no Regimento Interno. A Presidência se 
dispensou de fazer <=! __ preenchimento dess.e cargo, e os suplentes 
que o substituení"ãpenas se renovam na substituição. 

Portaíito, era essa a explicação que sentia do meu dever 
-.--transmitir neste _instante ao Plenário da Casa. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. -PreSidef!te, peço' a palavra pela 
-ordem._ 

O SR. PRESIDENTE (MauroBenevides)-Comapala-
vra o nobre Senador Ronan Tito,. - - -

O SR. RONAN TITO (PMDR- MG.~Pela ordem. Sem 
tf?visão do orador.)- Sr. Presidente, V. Ex~_ argumenta sobre 

, a questão da eleição dos membros da Mesa. Permita-me argu­
mentar em outro sentido. 

O Vice-Presidente da República é o suplente do Presi­
dente da República; o suplente do Senador, sendo suplente, 
ambos assumem na vacância. -- --

Cõm reJ~ção ~o _Sen.ador _Ale.x~n9I~- Costa~_ que é o 1~ 
Yi<:e-Pres!den~e, _V. Ex~ dis~~- gue .h..á _\l~ _ _prazq para suprir_ 
·a ausência -do Senador Alexandre Costa. Vamos admitir­
no caso, não tenho a mínima intenção de Sugerir e nem mesmo 
de desejar que isso aconteça - que se s_ubstitua o Senador 
Alexandre Costa. Se S. Ex•_ deixar o Ministério da Integração 
R~giona! e _voltar ao Senad() Federal, ainda dent~o deste man­
cla__to, como fica o Senador Alexandre Costa? S. EX" perde 
o cargo para o qual foi eleito para um mandato dete_~itiado? 
No'presente caso, estamos tratando de situações diferentes: 
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uma é vacância pela inorte e a outra e- VacànCiá por aSsuMir-
outro cargo conelato. - _ : 

Dentre os exemplos, a meu ver, mais gtitanfes-; principal­
mente para o Senado Federal, o caso relevante é o da vacância 
de cargo de Senador por morte e o suplente assume imediata­
mente e, também, por analogia, do Presidente e do Vice-Pre­
sidente, sem convocar eleições. 

O tema é i::o-ntroY-eiSo. SeCundarizo _todos aqueles que 
pediram a oitiva da Comissão de Constituição; Justiça e Cida­
dania para esclarecer este assunto. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -$r. !'residente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Gostaria de trazer 
uma argumentação a V: Ei'!' um tanto cfu3.ntõ diferente de 
tudo o que foi falado. 

QUerõ _lembrar a V. EX!. qUe õ caso n-a Mesa do Senado 
Federal é equacionado regimentalmente: é um regr~. portan­
to, interna e equacionada para formar o coStuine da Casa. 

Os ·suplentes da Mesa do Senado Federal são suplentes 
da Mesa, não determinadamente dos cargos. Isso para evitar 
que a Mesa pare em alguma circunstância. Portanto, o exem­
plo da Mesa do Senado Federal não serve para o caso do 
Conselho da República: Entendo que o caso- do Conselho 
da República merece uma outra consideração. 

Vejamos que, como argumentou o Senador Mário Covas, 
o Conselho da República· foi resolvido, na_sua constituição, 
de acordo com a Carta Federal: constitui-se de tal modo -o 
Corir:relhO da República. Sàá TitUlares e disse quem os são~ 

A lei veio e previu os suplentes. Disso:tirarriOs um-a Con­
clusão. É preciso que o_ Senado Federal analise essa· Circuns­
tância, porque é iinportã:nte. O SUplente é legal e não é inCOns­
titucional, porque a lei Dão é ínOOriStitU:ctonal. 

Não se argüiu a inconstíhicionalidade dessa I~i; logo; o 
suplente do Membro titular do Conselho da República é legal 
'e não inconstitUCional; pelo contráriO; e CoilstífuCiOOal, porque 
a lei que regulamentou a-·matéría ri.ãõ e·xcedeu a: Constituição, 
e não há questões quanto a isso. --

Logo, tira-se -a seguinte dedução_: a suplência é legal, 
e não ilegal. Pode não ter sido "criada na Consti~uição, mas· 
é legal. Como a lef nãO--fere a ColiStitu1çã6; ,-a~Suplência é 
também constitucional. 

Essa lei não traz a mecâriica para a sllbstituiç~o em caso 
de morte. Nesse caso~ ·o- que se faz? De acordo com a herme­
nêutica do Direito, de acordo com Carlos Maximiliano e todos 
os grandes hermeneutas, vai-se às-leis siinilare~, e não_há 
regimentos, porque um regimento interrio não-:se· ilustra para 
resolver caso de lei que é para todo o País. 

, A lei tem caracterfstícas- uilívefs3ís-, 'Câi'aeterística~ qUe __ 
pressupõem o pleno conhe;eimento: Ela é aplicada em todo 
o País; n~o se discute quanto à sua amplitude: é todo o Terri­
tório Nacional. EntãO, V. Ex~ teria que buscar, para a solução 
do problema, similar numa legislação idêntica, em casos asse­
melhados: a constituição de outros conselhos, a constituição 
de colegiados eletivos, conselho de contribuintes, tribunais; 
uma siniilitude que não vá à. um regiment<:i iilteriió-. - -

Porém, se o suplente existe e vaga o cargo, o nonnal 
é que ele assuma. Assim como não há uma regra dizendo 
que ele não p.,ode se efetivar, também não há uma regra dizen­
do que ele deve ser afastado. Então, ele chega ao cargo. 

Essa eleição· está o"Correndo no momento em que Matta Ma­
-chado~ logi~mente, está no cargo, porque é suplente do sau~ 
doso_ Senador Severo Gomes. _QUalquer votação aqui tem- õ: 
caráter de afastamento, tem o caráter cassatório dessa condi­
ção. Acho essa eleição perigosa. 

Mas eu teria uma sugestão para V. Ex', tendo em vista 
-a celeridade dos trabalhos. Aqui está presente o Senador Nel­
son Carneiro. Presidente da Comissão de Constituição, Justíça 
e Cidadania. Assim sendo, V. Ex~ remeteria a matéria à rere:. 
rida ComíSsão e, imediatamente, o seu Presidente designaria 
relator ou S. EJc.' relataria essa matéria incontinenti, p·ara escla­
recermos tudo isso e faú:rlnos ou não essa votação. Apenas 
não acho salutar a comparação de regimento interno, urna 
regra de natureza interna, interna corporis, com urna lei. Isso 
não me parece interessante, mesmo porque o· regiinento, por 
ser regra iilternã, ê rirãis--detalhista, menos universal, é quase 
de regra mais íntima de uma ·cãsa e não pode nunca -serVir 
de parâmetro para interpretação da lei propriamente dita, 
de uma lei de _caráter ordinário. 

Assim, sugiro, para não resultar numa violência contra 
rioSso ex-companheiro Matta Machado, que V. Ex• determine 
a ouvida imediata da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, já que há Membros suficientes e o Presidente da 
COmissão está p·resente. Desse modo, resolveríimos is-so ime-­
diatamente. V. Ex~ decidiria se ac3tai-ia ou não -ó parecer 
da Comissão. - o-'- -- ·- - -·-

Era esta a minha sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóía_de_ _ _C_arv.alho, ou:vLatentamente __ a_ intervellÇ_ãó_ 
~e V. Ex~, sempre lúcida __ e com a rara felicidade de haver 
traildo à cõhç3.o o próprio Presidente da ComisSão de Consti­
.tuição, Justiça e Cidadania, que:~ mesmo instã.do por mim 
agora para unipessoalmente manifestar-se, não se negará cer­

-.tamente a fazê-lo. 
Concedo a palavra ao nobre Presidente da _Comissão de 

_0_CQn~tituiÇãÕ,JU$tiça _e_ Cidaçlani_a 1_ ~ellador ti[~l~on Carneir<?· 
(Palmas.) ~ 

·~O SR. NEÜlÓNCARNEIRO{PMDB- RL Pxonuncia 
6 seguintedjscurso. Sem revisá@_ do _orador.) -:- Sr ~ Presidente 

.-.:iião sOu ã- ConliSSão. A ComíSSãó. de CoriStitúíÇ3o, JustiÇa 
e Cidadania é um çolegiado._ E todaS as deliberações 3té hoje 
tê_m sido tomadas, naquele colegiado. pela maioria pres~nte! 
já que, nos dois anos do meu rp.andato, vez alguma se votou 
na referida Comissão sem que estiVesse presente O rríínimo 
de doze Senadores. Tive o cuidado, Sr. Presidente. de nunca 
,votar nenhum projeto, exatamente para que to_dos os Sena­
"dores tivessem a liberdade de opinar. 

-Assim, peço a V. Ex• o prazo de 48 horas para realizar, 
amanhã talvez, uma sessão da Comissão que dará o resultado 

·pa-rª esclarecitllento do PlenáriO. DeSignarei, -de prOnto; para 
relator um Membro da Comissão que não tenha participado 
do debate e cujo pensamento eu não_ conheça._ Vejo aqui 
o Senador Wilson Martins, que não opinou; portanto, igilora­
mos seu ponto de vista. Assini, convocaría a ·comissão para 
amanhã, às 10 horas, realizarmos uma reunião para votarmo-s 
a matéria~ cujo r~sultadO, amanhã mesmo, o Plenário desta 
Casa tomará conhecimento. . 

Se é asSim, seria a CoiDísSão uma "deliberação __ da Co­
missão. 

O SR. AMIR LANDO- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB :.:_CRO. Pela oréieni. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores=, taffibém 
comungo com a maioria das d-úvidaS_-aqurSusdta_~as. porque 
a mim toca um pontoTmportaiitc. O Coliselheiro da República 
é eleito para um mandato que tem duração certa. Durante 
esse tempo, o suplente substituí O títular eVentualmente, -mas 
também poderá substituí-lo em caráter defiD.itívo, em caso 
de morte ou de impedimento definitivo. . _ · __ _ 

Nessas circunstâncüfs, comO MeMbro da Comi$sã0 de 
ConstituiÇão,-Justiça e Cidadania, eu me inclino a nfamres­
tar-me nesse senticJo, po!s ~~l!lbém comung9 dessas dúvt4~s. 
Na CoinisSã-o, tefer Oportunidade de manifestar, d_e foTin"a 
mais madura, o meu voto._ Considero_ prudepte a decisão de 
V. EX' c c . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em razão 
das manifestações havidas neste plenário, a Presidência defere 
o requerimentQ dos nobres Senadores_ Carlos Patrocínio e 
Alfredo Campos, no sentido de que a- matéria seja -encami­
nhada para decisão da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Isso significa dizer que é praticameQ.te impossível 
examinar essa matêtia durante a convocação ·extraordinária, 
apesar de toda a celeridade que o Senador Nelson Carneiro 
queira dispensar a ela. Mas na próxima sessã9_ O_!c;li_nária, a 
iniciar-se no dia 15 de fevereiro, haveremos de decidir em 
tomo dessa vacância ou da ascensão do suplent~ ~a~ta Macha~ 
do ao exercício do cargo de Conselheiro-"dã-Repd~HÇa. Se, 
nesse interregno, o Serihor Preside~te da R_~.P,~blica, d~nt~o 
das normas da Constituição ein vigor, entendei de _conVOCar 
o Conselho da República, o ex--Senador Matta Machado certa­
mente sairá de Minas Geiais, onde se enCOiitra, Viiá nova­
mente a Brasília e aqui emprestará à decisão do Conselho 
da República a sua participã.Ção lúcida e claÍividente, como 
sempre foi sua atuação na vídá. pública do País. 

Portanto, com as notas taquigráfiCaS- apensadas a·-esta 
manifestação, farei um encanilnhamento à ComisSáo de COns­
tituiçã$), Justiça· e Cidadania, na expec~ati_va de que po~samos 
fazer, proximamente_- qúerii Sãbe? a partir de_15 de fevereir9 
ou um pouco mais à ftente,- a -apreciáçáo_desfa ~Matéria. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a· palavra 
para uma comunicação inadiáVel. -

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benev'tdes) .:...concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ontem ouvimos,- nesttr-ptenáiiO, 
manifestação do nobre Senador Josaphat Marinho a respeito 
de denúncias feitas pelo O Estado de S. Paulo em relaç_ão 
a obras no Estado do Espírito Santo. Por sugestão do Senador 
Pedro Simon, solicitej ão Ministério dos Transportes, informa­
ções sobre o assuntn._ Tenho em mão um fax que acabo de 
receber e que diz o seguinte: 

"Sr. Senador, 
Atendendo à_ solicitação de V. Ex~ com respeito 

às irregularidades do DNER, informo ao ilustre Sena­
dor que o Sr. Ministro Alberto Goldman já tom-ou 
providências com relação ao assunto. 

Antes de se completar 24 horas da denúncia, foram · 
afastados o Chefe do 17• Distrito Rodoviário do Espf· · 
rito Santo, Dr. Carlos Alberto Gotardi; o Chefe de, 

Divisão de Engenharia do DNER, Dr. Emerson Re­
zende Salgado; a Diretora Substituta de Operaçõ_es Ro­
doviárias, Dra. Maria Helena S. de Morais; e o Diretor 
Nacional de Operações do DNER, Dr. Hélio Marques 

- -de Arruda. 
Paralelamente a esta ação, o Sr. Ministro defer­

minou ao DNER a suspensão imediata dos efeitos dos 
contratos assinados, sobre os quais pesam suspeitas 
e irregularidades. Adicionou a esta providência a fir~e 
determinação de que as cartas-convites não sejam usa-

- das como rotina ou comportamento nonmil naquela 
autarquia. · 

Para que não sejam cometidas novas irregulari­
dades, o Sr. Ministro adotou como medida preventiva 
a análise de todas as cartas-convites do DNER, para 
evitar manipulações na divisão de trechos a serem con­
servados, mantidos ou sinalizados e -para que sejam 

-usadas em carát(!r excepcional. 
- Quanto às enlpresas envolvidas, após a apuração, 
serão levadas à Justiça para ressarcirem o Ministério 
dos Transportes em tOdoS os· c-asos em qUe forem com­
provados dolos. 

Em -anexo, o iloticiáriC) de hoje tom as providên­
cias adotadas. 

Colocando esta Ass-essoria sempre à disposiçãO de 
V. Ex~, subscrevo-me atenciosamente, 

Ramori Antônio dos Santos." 

Sr. Presidente,. esta é a informaçãq que presto, agrade­
-cendo, inclusive, -ao Senador Josaphat Marinho pela atenção 
qUe te"Ve com o notiCiário dos jornais e a denúncia apresentada 
sobre um fato que foi realmente apurado, tendo merecido 
a d~vida at~nção do Ministério dos Transportes para sanar 
o erro que estava sendo cometido. 

Assim age um Governo transparente que, em menos de 
24 horas, não apenas dá uma resposta, mas apresenta as solu­
ções devidas para o caso,_ 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite V. Ex~ um apãrte? 

O SR. JuTAHY MAGALHÃES - Com pra>:Or, ouço 
V. EX',c nobre Senador JosaphatMarinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Jutahy Magalhães. 
em primeiro lugar, agradeço-lhe a atenção em trazer ao conhe~ 
cimento-da Casa a informação que lhe foi presfà.da pelo Minis-' 
tério dos Transportes; Em segundo lugar, permita que asSinale 
que ontem limitei-me a fazer um_a comunicação à Casa, acen­

. tuando claramente que não formulava nenhuma crítica e espe­
râ'va o esclareCimento do Governo. Com este, faria, então, 
t>'-Coriientárló que coubeSSe. Não há comentário a fazer neste 
instante. Resta apenas assinalar a correção do procedimento 
do Governo. É para isso que se exerce o poder de fiscalização 
do Congresso: pedir a atenção do Governo para o erro come­
tido em qualquer setor da Administração. COrrigindo o Go_­
vemo o erro cometido por qualquer dos órgãos que o. auxiliam, 
o <:Iever também do parlamentar é o_ de assinalar o procedi­
mento correto da Administração. É o que faço neste instante; 
renovando o agradecimento por sua informação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Agradeço a V. EX', 
nobre Senador_. por ter exercido o papel, como acaba de afir­
m3!, de fis~alizador. J?sse,_ aliás, é o nosso p_~nCipar deVer 
aqui no Congresso. - . 

InfeliZmente, num Passado recente, muitas e muitas vezes 
apresentávamos aqui denúncias e não merecíamos respostas. -
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Graças a Deus, na primeira oportunidade, o GoVernO dá a 
resposta que V. Ex~ merece, não só pelo que V. Ex~ representa 
nesta Casa, mas como qualquer Senador que transmita a sua 
preocupação merecerá a resposta do Governo nesse sentido. 

Portanto, os meus agradecimentos também a V. Ex• 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão -de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 356, de 1992 (n' 704/92, na origem), de 12 de novembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor LIN­
DOLFO LEOPOLDO COLLOR, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República da Tunísia. 

Nos termos do RegimentO" Interno, essa matéria deverá 
ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. Funcionários as providências-necessârias 
a fim de que seja respeitado o dispositivo regimentãl. 

(A sessão transforma-se em secreta às 18h45min.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, às 14h30min. 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO 
No 9, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do ªrt. 358, _§ 
29 do Regimento Interno._)_ _ 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda_ 
à Cái:lstitulçãó~ Ji9 9, de 1992, de autoria do Senador José 
Eduardo e outros Senadores, que dá nova redação ao art. 
39 do Ato das DispoSiçõeS Cortstitucioilais Transitórias. (1~ 
sessão de discussão.) 

-O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 5 minu~os.) 


